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COORDENADORIA  DO PROGRAMA DE APOIO A
PISCICULTURA
DECRETOS DE 20 DE MARÇO DE 2017

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PIAUÍ, no uso das
atribuições que lhe confere o inciso V, do art. 102, da Constituição
Estadual,

RESOLVE, tornar sem efeito, a partir de 20 de março de 2017, o
decreto sem número, datado de datado de 20 de março de 2017,
publicado no Diário Oficial do Estado nº 70, de 12 de abril de 2017,
que nomeou, STANLEY  FREIRE COSTA E SILVA , para exercer o
Cargo em Comissão, de Coordenador Técnico, símbolo DAS-2, da
Coordenadoria do Programa de Apoio a Piscicultura.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PIAUÍ, no uso das
atribuições que lhe confere o inciso IX, do art. 102, da Constituição
Estadual, R E S O L V E

NOMEAR de conformidade com o disposto no inciso II, do art. 10,
da Lei Complementar nº 13, de 03 de janeiro de 1994,

STANLEY  FREIRE COSTA E SILVA , para exercer o Cargo em
Comissão, de Coordenador do Programa de Apoio a Piscicultura,
com efeitos a partir de 20 de Março de 2017.

SECRETARIA  DE EDUCAÇÃO
DECRETO DE 17 DE ABRIL  DE 2017

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PIAUÍ, no uso das
atribuições que lhe confere o inciso V, art. 102, da Constituição
Estadual, e o contido no Ofício Gabinete nº 0960/2017, de 24 de
março de 2017, da Secretaria da Saúde, AP.010.1.003444/17-02,

R E S O L V E  de conformidade com o disposto no Art. 100, da Lei
Complementar nº 13, de 03 de janeiro de 1994, e alterações
posteriores, colocar o servidor CARLOS ALBER TO PORTO ,
Professor SE-II, Matrícula nº 171034-6, pertencente ao quadro de
pessoal da Secretaria de Educação  SEDUC à disposição da Secretaria
da Saúde - SESAPI, a partir de 01 de janeiro de 2017 até 31 de
dezembro de 2017, com ônus para o órgão requisitante.

SECRETARIA  DE SAÚDE
DECRETOS DE 20 DE MARÇO DE 2017

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PIAUÍ, no uso das
atribuições que lhe confere o inciso V, do art. 102, da Constituição
Estadual, R E S O L V E

EXONERAR, DE OFÍCIO , de conformidade com o disposto no
art. 34, da Lei Complementar nº 13, de 03 de janeiro de 1994,

CAMILLA LEONCIO MODESTO , do Cargo em Comissão, de
Assistente de Serviços I, símbolo DAS-1, da Secretaria de Saúde,
com efeitos a partir de 20 de Março de 2017.

CARLOS VINICIUS SANTOS , do Cargo em Comissão, de
Assistente de Serviços I, símbolo DAS-1, da Secretaria de Saúde,

com efeitos a partir de 20 de Março de 2017.

LUIZ ROSA VELOSO NETO , do Cargo em Comissão, de

Coordenador Técnico, símbolo DAS-2, da Secretaria de Saúde, com

efeitos a partir de 20 de Março de 2017.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PIAUÍ, no uso das

atribuições que lhe confere o inciso IX, do art. 102, da Constituição

Estadual, R E S O L V E

NOMEAR de conformidade com o disposto no inciso II, do art. 10,

da Lei Complementar nº 13, de 03 de janeiro de 1994,

CARLOS VINICIUS SANTOS , para exercer o Cargo em Comissão,

de Coordenador Técnico, símbolo DAS-2, da Secretaria de Saúde,

com efeitos a partir de 20 de Março de 2017.

LUIZ ROSA VELOSO NETO , para exercer o Cargo em Comissão,

de Assistente de Serviços I, símbolo DAS-1, da Secretaria de Saúde,
com efeitos a partir de 20 de Março de 2017.

DENISE CAROLINA SOARES NASCIMENTO , para exercer o

Cargo em Comissão, de Assistente de Serviços I, símbolo DAS-1,

da Secretaria de Saúde, com efeitos a partir de 20 de Março de 2017.

DECRETOS DE 23 DE MARÇO DE 2017

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PIAUÍ, no uso das

atribuições que lhe confere o inciso V, do art. 102, da Constituição
Estadual, R E S O L V E

EXONERAR, DE OFÍCIO , de conformidade com o disposto no

art. 34, da Lei Complementar nº 13, de 03 de janeiro de 1994,

FRANCISCO JWSCELAND DE BRITO CARDOSO , do Cargo
em Comissão, de Diretor de Unidade Hospitalar I, símbolo DAS-1,

do Hospital Estadual Joaquim Viana de Brito de Cocal, da Secretaria

de Saúde, com efeitos a partir de 31 de Março de 2017.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PIAUÍ, no uso das
atribuições que lhe confere o inciso IX, do art. 102, da Constituição

Estadual, R E S O L V E

NOMEAR de conformidade com o disposto no inciso II, do art. 10,
da Lei Complementar nº 13, de 03 de janeiro de 1994,

MORGANA DE OLIVEIRA TELES , para exercer o Cargo em

Comissão, de Diretor de Unidade Hospitalar I, símbolo DAS-1, do
Hospital Estadual Joaquim Viana de Brito de Cocal, da Secretaria de

Saúde, com efeitos a partir de 31 de Março de 2017.
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DECRETOS DE 28 DE MARÇO DE 2017

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PIAUÍ, no uso das
atribuições que lhe confere o inciso V, do art. 102, da Constituição
Estadual, R E S O L V E

EXONERAR, DE OFÍCIO , de conformidade com o disposto no
art. 34, da Lei Complementar nº 13, de 03 de janeiro de 1994,

ALINY  RAKEL  DE SOUSA, do Cargo em Comissão, de Assistente
de Serviços I, símbolo DAS-1, da Secretaria de Saúde, com efeitos a
partir de 20 de Março de 2017.

RAMOM CAMPELO DE MOURA FÉ , do Cargo em Comissão,
de Coordenador do Hospital Infantil Lucidio Portela, símbolo DAS-
2, da Secretaria de Saúde, com efeitos a partir de 20 de Março de
2017.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PIAUÍ, no uso das
atribuições que lhe confere o inciso IX, do art. 102, da Constituição
Estadual, R E S O L V E

NOMEAR de conformidade com o disposto no inciso II, do art. 10,
da Lei Complementar nº 13, de 03 de janeiro de 1994,

JAYLLON DE JESUS SOARES DA SILVA BRASIL , para exercer
o Cargo em Comissão, de Coordenador do Hospital Infantil Lucidio
Portela, símbolo DAS-2, da Secretaria de Saúde, com efeitos a partir
de 20 de Março de 2017.

DIANA  CARLA CARVALHO DE VASCONCELOS, para exercer
o Cargo em Comissão, de Assistente de Serviços I, símbolo DAS-1,
da Secretaria de Saúde, com efeitos a partir de 20 de Março de 2017.

DECRETO DE 31 DE MARÇO DE 2017

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PIAUÍ, no uso das
atribuições que lhe confere o inciso IX, do art. 102, da Constituição
Estadual, R E S O L V E

NOMEAR de conformidade com o disposto no inciso II, do art. 10,
da Lei Complementar nº 13, de 03 de janeiro de 1994,

PATRÍCIA  RAFAELE DOS REIS ALBUQUERQUE , para exercer
o Cargo em Comissão, de Assessor Técnico II, símbolo DAS-3, da
Secretaria de Saúde, com efeitos a partir de 31 de Março de 2017.

DECRETOS DE 17 DE ABRIL  DE 2017

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PIAUÍ, no uso das
atribuições que lhe confere o inciso V, do art. 102, da Constituição
Estadual, e considerando o contido no Processo AA.900.1.003936/
17-71, de 14 de fevereiro de 2017 e no OFÍCIO SESAPI/GAB Nº
521/2017, de 06 de março de 2017, da Secretaria da Saúde, registrado
sob o AP.010.1.002684/17-08,

R E S O L V E exonerar, a pedido, de conformidade com o disposto
no art. 34, da Lei Complementar nº 13, de 03 de janeiro de 1994,
SUZELEY PIRES DA ROCHA, do cargo efetivo de Técnico em
Enfermagem, Classe I, Padrão B, matrícula nº 209318-9, do quadro
de pessoal da Secretaria da Saúde, com efeitos a partir de 14 de
fevereiro de 2017.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PIAUÍ, no uso das
atribuições que lhe confere o inciso V, do art. 102, da Constituição
Estadual, e considerando o contido no Processo AA.900.1.004005/
17-24, de 13 de fevereiro de 2017 e no OFÍCIO SESAPI/GAB Nº
879/2017, de 23 de março de 2017, da Secretaria da Saúde, registrado
sob o AP.010.1.003309/17-51,

R E S O L V E exonerar, a pedido, de conformidade com o disposto
no art. 34, da Lei Complementar nº 13, de 03 de janeiro de 1994,
MONALISA  MARIA  DE ALENCAR AQUINO BENT O, do cargo
efetivo de Fisioterapeuta, matrícula nº 308624-X, do quadro de
pessoal da Secretaria da Saúde, com efeitos a partir de 01 de fevereiro
de 2017.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PIAUÍ, no uso das
atribuições que lhe confere o inciso V, do art. 102, da Constituição
Estadual, e considerando o contido no Processo AA.900.1.005798/
17-74, de 07 de março de 2017 e no OFÍCIO SESAPI/GAB Nº 781/
2017, de 17 de março de 2017, da Secretaria da Saúde, registrado
sob o AP.010.1.003308/17-49,

R E S O L V E exonerar, a pedido, de conformidade com o disposto
no art. 34, da Lei Complementar nº 13, de 03 de janeiro de 1994,
MIDIÃ ALVES DE CARVALHO, do cargo efetivo de Auxiliar de
Serviços Gerais, matrícula nº 209021-0, do quadro de pessoal da
Secretaria da Saúde, com efeitos a partir de 07 de março de 2017.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PIAUÍ, no uso das
atribuições que lhe confere o inciso V, do art. 102, da Constituição
Estadual, e considerando o contido no Processo AA.900.1.004877/
17-77, de 21 de fevereiro de 2017 e no OFÍCIO SESAPI/GAB Nº
880/2017, de 23 de março de 2017, da Secretaria da Saúde, registrado
sob o AP.010.1.003307/17-36,

R E S O L V E exonerar, a pedido, de conformidade com o disposto
no art. 34, da Lei Complementar nº 13, de 03 de janeiro de 1994,
ELA YNE KARLA  BORGES GOMES, do cargo efetivo de
Administrador, Classe I, Padrão A, matrícula nº 311086-9, do quadro
de pessoal da Secretaria da Saúde, com efeitos a partir de 21 de
fevereiro de 2017.

SECRETARIA DE GOVERNO
DECRETOS DE 03 DE ABRIL  DE 2017

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PIAUÍ, no uso das
atribuições que lhe confere o inciso V, do art. 102, da Constituição
Estadual, R E S O L V E
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EXONERAR, DE OFÍCIO , de conformidade com o disposto no

art. 34, da Lei Complementar nº 13, de 03 de janeiro de 1994,

JOSÉ FRANCISCO CUNHA PEREIRA, do Cargo em Comissão,

de Coordenador de Acompanhamento Social, símbolo DAS-2, da

Secretaria de Governo, com efeitos a partir de 03 de Abril de 2017.

ALDA MARIA RIBEIRO DE SOUSA , do Cargo em Comissão, de

Assistente de Serviços II, símbolo DAS-2, da Secretaria de Governo,
com efeitos a partir de 03 de Abril de 2017.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PIAUÍ, no uso das

atribuições que lhe confere o inciso IX, do art. 102, da Constituição
Estadual, R E S O L V E

NOMEAR de conformidade com o disposto no inciso II, do art. 10,

da Lei Complementar nº 13, de 03 de janeiro de 1994,

ODICELIA  FREITAS RODRIGUES, para exercer o Cargo em

Comissão, de Coordenador de Acompanhamento Social, símbolo
DAS-2, da Secretaria de Governo, com efeitos a partir de 03 de Abril

de 2017.

ALDA MARIA RIBEIRO DE SOUSA , para exercer o Cargo em
Comissão, de Assessor Técnico II, símbolo DAS-3, da Secretaria de

Governo, com efeitos a partir de 03 de Abril de 2017.

FUNDAÇÃO DE ESPORTES DO PIAUÍ
DECRETOS DE 03 DE ABRIL  DE 2017

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PIAUÍ, no uso das

atribuições que lhe confere o inciso V, do art. 102, da Constituição
Estadual, R E S O L V E

EXONERAR, DE OFÍCIO , de conformidade com o disposto no

art. 34, da Lei Complementar nº 13, de 03 de janeiro de 1994,

JOAQUIM DE SOUSA MARTINS JUNIOR , do Cargo em
Comissão, de Diretor de Desportos, símbolo DAS-4, da Fundação

de Esportes do Piauí, com efeitos a partir de 03 de Abril de 2017.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PIAUÍ, no uso das

atribuições que lhe confere o inciso IX, do art. 102, da Constituição
Estadual, R E S O L V E

NOMEAR de conformidade com o disposto no inciso II, do art. 10,

da Lei Complementar nº 13, de 03 de janeiro de 1994,

ALOISIO ERNEST O SOARES DA COSTA FILHO , para exercer
o Cargo em Comissão, de Diretor de Desportos, símbolo DAS-4, da

Fundação de Esportes do Piauí, com efeitos a partir de 03 de Abril
de 2017.

DEPARTAMENT O DE ESTRADAS DE RODAGEM DO PIAUÍ
DECRETOS DE 03 DE ABRIL  DE 2017

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PIAUÍ, no uso das
atribuições que lhe confere o inciso V, do art. 102, da Constituição
Estadual, R E S O L V E

EXONERAR, DE OFÍCIO , de conformidade com o disposto no
art. 34, da Lei Complementar nº 13, de 03 de janeiro de 1994,

CARLOS JOSE DIAS DE CARVALHO , do Cargo em Comissão,
de Gerente de Manutenção e Conservação, símbolo DAS-3, do
Departamento de Estradas de Rodagem do Piauí, com efeitos a partir
de 03 de Abril de 2017.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PIAUÍ, no uso das
atribuições que lhe confere o inciso IX, do art. 102, da Constituição
Estadual, R E S O L V E

NOMEAR de conformidade com o disposto no inciso II, do art. 10,
da Lei Complementar nº 13, de 03 de janeiro de 1994,

JOSÉ ANTONIO MACHADO LOPES SOBRAL  FILHO , para
exercer o Cargo em Comissão, de Gerente de Manutenção e
Conservação, símbolo DAS-3, do Departamento de Estradas de
Rodagem do Piauí, com efeitos a partir de 03 de Abril de 2017.

AGÊNCIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA  DO ESTADO DO
PIAUÍ
DECRETOS DE 10 DE ABRIL  DE 2017

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PIAUÍ, no uso das
atribuições que lhe confere o inciso V, do art. 102, da Constituição
Estadual, R E S O L V E

EXONERAR, DE OFÍCIO , de conformidade com o disposto no
art. 34, da Lei Complementar nº 13, de 03 de janeiro de 1994,

NADILCE SOARES CORDEIRO , do Cargo em Comissão, de
Coordenador Regional de São Pedro do Piauí, símbolo DAS-2, da
Agência de Defesa Agropecuária do Estado do Piauí, com efeitos a
partir de 10 de Abril de 2017.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PIAUÍ, no uso das
atribuições que lhe confere o inciso IX, do art. 102, da Constituição
Estadual, R E S O L V E

NOMEAR de conformidade com o disposto no inciso II, do art. 10,
da Lei Complementar nº 13, de 03 de janeiro de 1994,

MARCOS VINÍCIUS CORDEIRO SOARES , para exercer o Cargo
em Comissão, de Coordenador Regional de São Pedro do Piauí,
símbolo DAS-2, da Agência de Defesa Agropecuária do Estado do
Piauí, com efeitos a partir de 10 de Abril de 2017.
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SECRETARIA  DE ADMINISTRAÇÃO E PREVIDÊNCIA
DECRETOS DE 03 DE ABRIL  DE 2017

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PIAUÍ, no uso das
atribuições que lhe confere o inciso V, do art. 102, da Constituição

Estadual, R E S O L V E

EXONERAR, DE OFÍCIO , de conformidade com o disposto no

art. 34, da Lei Complementar nº 13, de 03 de janeiro de 1994,

CLAUDIA CRISTINA RIBEIRO MACHADO FERRAZ , do Cargo

em Comissão, de Diretor de Relacionamento e Avaliação da Execução
do Gasto Público, símbolo DAS-4, da Secretaria de Administração e
Previdência, com efeitos a partir de 03 de Abril de 2017.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PIAUÍ, no uso das
atribuições que lhe confere o inciso IX, do art. 102, da Constituição

Estadual, R E S O L V E

NOMEAR de conformidade com o disposto no inciso II, do art. 10,

da Lei Complementar nº 13, de 03 de janeiro de 1994,

GISELA MARIA PEREIRA XIMENES VIEIRA , para exercer o
Cargo em Comissão, de Diretor de Relacionamento e Avaliação da
Execução do Gasto Público, símbolo DAS-4, da Secretaria de

Administração e Previdência, com efeitos a partir de 03 de Abril de
2017.

CONTROLADORIA  GERAL DO ESTADO
DECRETOS DE 03 DE ABRIL  DE 2017

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PIAUÍ, no uso das
atribuições que lhe confere o inciso V, do art. 102, da Constituição
Estadual, R E S O L V E

EXONERAR, DE OFÍCIO , de conformidade com o disposto no
art. 34, da Lei Complementar nº 13, de 03 de janeiro de 1994,

ANDRE CARLOS MEDEIROS COSTA, do Cargo em Comissão,

de Coordenador de Convênios, símbolo DAS-2, da Controladoria
Geral do Estado, com efeitos a partir de 03 de Abril de 2017.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PIAUÍ, no uso das
atribuições que lhe confere o inciso IX, do art. 102, da Constituição
Estadual, R E S O L V E

NOMEAR de conformidade com o disposto no inciso II, do art. 10,
da Lei Complementar nº 13, de 03 de janeiro de 1994,

JOELINY FERNANDES DE SOUSA, para exercer o Cargo em
Comissão, de Coordenador de Convênios, símbolo DAS-2, da

Controladoria Geral do Estado, com efeitos a partir de 03 de Abril
de 2017.

SECRETARIA  DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E CIDADANIA
DECRETOS DE 05 DE ABRIL  DE 2017

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PIAUÍ, no uso das
atribuições que lhe confere o inciso V, do art. 102, da Constituição
Estadual, R E S O L V E

EXONERAR, DE OFÍCIO , de conformidade com o disposto no
art. 34, da Lei Complementar nº 13, de 03 de janeiro de 1994,

KALLIANDRA  PATRICIA  DE MOURA GUALTER , do Cargo em
Comissão, de Diretor de Segurança Alimentar e Erradicação da Fome,
símbolo DAS-4, da Secretaria de Assistência Social e Cidadania, com
efeitos a partir de 05 de Abril de 2017.

GILCILENY VIEIRA DE SOUSA , do Cargo em Comissão, de
Gerente de Articulação de Ações de Enfrentamento à Exploração
Sexual e ao Trabalho Infantil, símbolo DAS-3, da Secretaria de
Assistência Social e Cidadania, com efeitos a partir de 05 de Abril
de 2017.

SUEDNEY DA SILVA SOUSA, do Cargo em Comissão, de Gerente
de Internação, símbolo DAS-3, da Secretaria de Assistência Social e
Cidadania, com efeitos a partir de 05 de Abril de 2017.

DOMINGAS DE CERQUEIRA  GOMES CARVALHO , do Cargo
em Comissão, de Assessor Técnico I, símbolo DAS-2, da Secretaria
de Assistência Social e Cidadania, com efeitos a partir de 05 de Abril
de 2017.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PIAUÍ, no uso das
atribuições que lhe confere o inciso IX, do art. 102, da Constituição
Estadual, R E S O L V E

NOMEAR de conformidade com o disposto no inciso II, do art. 10,
da Lei Complementar nº 13, de 03 de janeiro de 1994,

ANTONIO HORACIO FERNANDES LOPES , para exercer o
Cargo em Comissão, de Assessor Técnico I, símbolo DAS-2, da
Secretaria de Assistência Social e Cidadania, com efeitos a partir de
05 de Abril de 2017.

EDMAR VIEIRA  BATISTA, para exercer o Cargo em Comissão, de
Gerente de Internação, símbolo DAS-3, da Secretaria de Assistência
Social e Cidadania, com efeitos a partir de 05 de Abril de 2017.

IZABELA  DE CARVALHO MENESES, para exercer o Cargo em
Comissão, de Gerente de Articulação de Ações de Enfrentamento à
Exploração Sexual e ao Trabalho Infantil, símbolo DAS-3, da
Secretaria de Assistência Social e Cidadania, com efeitos a partir de
05 de Abril de 2017.

RUTHNEIA  VIEIRA  LIMA  COSTA , para exercer o Cargo em
Comissão, de Diretor de Segurança Alimentar e Erradicação da Fome,
símbolo DAS-4, da Secretaria de Assistência Social e Cidadania, com
efeitos a partir de 05 de Abril de 2017.

Of. 047
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PORTARIAS  E RESOLUÇÕES

GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ
FUNDAÇÃO PIAUÍ PREVIDÊNCIA
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PORTARIA  SESAPI/GAB N°. 941/2017

Teresina (PI), 27 de março de 2017

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE DO PIAUÍ, no uso de suas
atribuições legais e,

CONSIDERANDO o que determina a Resolução CIB – PI Nº 036, de 12
de maio de 2015 que institui o Sistema de Transporte de Pacientes para
Procedimentos Eletivos – STPPE do Território Entre Rios, no âmbito
do projeto QualiSUS – MS e do Convênio Nº 94/15, de 13 de novembro
de 2015, celebrado entre SESAPI e a APPM para execução do  STPPE,
resolve:

Ar t. 1º - Tornar sem efeito a Portaria Nº 399/2016 de 10 de março de
2016.
Art. 2º- Instituir o Núcleo Técnico de Coordenação e Supervisão
(NTCS) do STPPE na estrutura organizacional da SESAPI a fim de
assegurar o desenvolvimento pleno do Sistema, bem como o
acompanhamento, monitoramento e avaliação da Unidade de
Gerenciamento – UG do referido sistema, de modo a assegurar a
articulação com o serviço de Regulação e de Assistência à Saúde da
População dos municípios, entre outras prerrogativas.

Parágrafo Único - O NTCS – STPPE será instituído vinculado à
Superintendência de Atenção Integral à Saúde – SUPAT, e será
composto por técnicos do grupo QualiSUS – Rede representando a
SESAPI, por representantes dos quatro aglomerados de municípios
do Território Entre Rios (Beneditinos, José de Freitas, Água Branca e
Palmeirais) e da APPM, ficando a Coordenação do Núcleo à cargo do
Coordenador da SUPAT.
Art. 3º- Definir como responsabilidades do NTCS – STPPE as seguintes
atribuições:
1. Coordenar, acompanhar, monitorar e supervisionar o STPPE,
de acordo com o Plano Executivo e demais estudos técnicos;
2. Apoiar a APPM e a UG nas ações nas ações de Gestão do
STPPE;
3. Qualificar as informações para tomada de decisões gestoras,
analisando e avaliando os relatórios de gestão;
4. Monitorar e avaliar os indicadores estabelecidos tendo em vista
a melhoria contínua do STPPE;
5. Acompanhar e avaliar o processo de gestão da Unidade
Gerenciadora UG do STPPE;
6. Realizar encontros periódicos de avaliação de desempenho do
STPPE com os entes cooperantes (CIR, APPM e UG);

Parágrafo Único – Não serão atribuições do NTCS – STPPE
procedimentos relativos à análise e aprovação de prestação de contas,
acompanhamento do convênio e pagamentos, bem como pareceres
jurídicos e outras atribuições afins, sendo essas de competência das
instâncias responsáveis da SESAPI.

MEMBROS DO NTCS DO STPPE:
I – SESAPI:
a- COORDENADORA: Cristiane Maria Ferraz Damasceno Moura
Fé;
II - GRUPO QUALISUS:
b- Avelar Mendes de Araújo
c- Lúcia da Silva Vilarinho
d- Marco Antonio Aragão Lacerda

GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ
SECRETARIA  DE ESTADO DA SAÚDE - SESAPI
GABINETE DO SECRETÁRIO

III – APPM:
e- Maria Eliete Marreiros Moreira
f- Margareth de Sousa Pimentel Lopes
IV - AGLOMERADO I:
g- Aarão Cruz Mendes
h- Leopoldina Cipriano Feitosa (Beneditinos)
V – AGLOMERADO II:
i- Amilton Feitosa da Silva (Água Branca)
j- Valda Pereira Vilarinho Viana (Lagoinha do Piauí)
k- Conceição Pessoa dos Santos (Barro Duro)
l- Ademir Sousa do Nascimento – (Curralinhos)
VI – AGLOMERADO III:
m- Jânio César Nunes da Silva (Palmeirais)
VII – AGLOMERADO IV :
n- Germane Silva Pessoa Linhares (José de Freitas)

Art. 4º - Esta Portaria entra vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

GABINETE DO SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE DO PIAUÍ,
EM TERESINA – PI, 27 DE MARÇO DE 2017.

FRANCISCO DE ASSIS DE OLIVEIRA COSTA
Secretário de Estado da Saúde do Piauí

Of.   992

PORTARIA  SESAPI/GAB. N.º   617

TERESINA(PI), 27 de março de 2017.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SÁUDE DO PIAUÍ, no uso de
suas atribuições legais,

Considerando o disposto no art. 154, § 7º da Lei
Complementar Estadual n.º 13/94, de 03/01/94 (Estatuto dos
Servidores Públicos Civis do Estado do Piauí),

Considerando o Ofício PFCAA n.º 009/2017, de 22 de fevereiro
de 2017 da douta PGE/PI,

RESOLVE:

Art. 1º - Prorrogar os efeitos da Portaria SESAPI/GAB. N.º 137,
de 20 de janeiro de 2017, por mais 15 (quinze) dias o prazo para a
conclusão do processo, com vigência a partir de 24 de fevereiro de
2017.

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Gabinete do Secretário de Estado da Saúde do Piauí, em Teresina-PI,
27 de março de 2017.

Cientifique-se,
Publique-se,
Cumpra-se.

                                                                                                                                                                                                                                                                
FRANCISCO DE ASSIS DE OLIVEIRA COSTA

Secretário de Estado da Saúde do Piauí

Of. 939
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PORTARIA  SESAPI/GAB. N.º   702

TERESINA(PI), 10 de abril de 2017.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SÁUDE DO PIAUÍ, no uso de
suas atribuições legais,

Considerando fatos relacionados no Proc. SESAPI
AA.900.1.002802/17-66 (n° na PGE/2017057437-0),

Considerando os arts. 161 e 164, da Lei Complementar estadual
n° 13/1994 - Estatuto do Servidor,

RESOLVE:

Ar t. 1o. Determinar a instauração de Processo Administrativo
Disciplinar para apurar conduta funcional irregular atribuída a JOSÉ
WILSON DE SOUSA OLIVEIRA, Técnico de Enfermagem, matrícula
funcional 230751-X, lotado na Unidade Integrada do Mocambinho,
por inassiduidade habitual a partir de 02/07/2016.

Ar t. 2o. Constituir Comissão de Processo Administrativo
Disciplinar, composta pelos servidores KEILA MARTINS PAZ -
Procuradora do Estado, e LUIZ CARLOS MELO DO LAGO - Técnico
da Fazenda Estadual, para, sob a presidência da primeira, dar cumprimento
ao artigo antecedente.

Art. 3 o. Designar para funcionar como suplente o Procurador
do Estado - RAIMUNDO ALVES FERREIRA GOMES FILHO.

Art. 4 o. Conceder à Comissão o prazo de 30 (trinta) dias, a partir
da publicação desta Portaria, para conclusão dos trabalhos.

Art. 5 o. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Gabinete do Secretário de Estado da Saúde do Piauí, em Teresina-PI,
10 de abril de 2017.

FRANCISCO DE ASSIS DE OLIVEIRA COSTA
Secretário de Estado da Saúde do Piauí

Of.   198

GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ
SECRETARIA  DE ESTADO DA EDUCAÇÃO

Portaria GSE/ADM Nº0126/2017

Teresina (PI), 03 de abril de 2017

A SECRETÁRIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO DO PIAUÍ, no
uso de suas atribuições legais, e considerando:

A Portaria nº 1.145/2016 e a Lei nº 13.415/2017 que instituem o
Programa e a Política de Fomento à Implementação de Escolas de Ensino
Médio de Tempo Integral;

A necessidade de articular no âmbito da Secretaria de Estado
da Educação os diferentes setores responsaveis pelas ações do Plano
de Implementação das Escolas de Ensino Medio de Tempo Integral.

RESOLVE:

Art. 1º Constituir equipe responsavel pelo processo de
implementação do Programa de Fomento à Implementação de Escolas
de Ensino Médio de Tempo Integral da Rede Estadual de Ensino do
Piauí, composta pelos servidores abaixo relacionados.

 

Gse.08 
março/2017 

 
Portaria GSE/ADM Nº0126/2017                                              Teresina (PI), 03 de abril de 2017 
 
  
 A SECRETÁRIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO DO PIAUÍ, no us o de suas 
atribuições legais, e considerando: 
 
 A Portaria nº 1.145/2016 e a Lei nº 13.415/2017 que instituem o Programa e a 
Política de Fomento à Implementação de Escolas de Ensino Médio de Tempo Integral; 
 
 A necessidade de articular no âmbito da Secretaria de Estado da Educação os 
diferentes setores responsaveis pelas ações do Plano de Implementação das Escolas de Ensino Medio de 
Tempo Integral. 

 
 

RESOLVE: 
 
 

 Art. 1º Constituir equipe responsavel pelo processo de implementação do Programa 
de Fomento à Implementação de Escolas de Ensino Médio de Tempo Integral da Rede Estadual de Ensino do 
Piauí, composta pelos servidores abaixo relacionados. 
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 Art. 2º Revoga-se as disposições anteriores. 
 

 Art. 3º A presente Portaria tem efeito retroativo a 27 de fevereiro de 2017. 
 
 COMUNIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
 GABINETE DA SECRETÁRIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO DO PI AUÍ, em 
Teresina (PI), 03 de abril de 2017. 
 
 

Rejane Ribeiro Sousa Dias 
Secretária Estadual de Educação 

Art. 2º Revoga-se as disposições anteriores.
Art. 3º A presente Portaria tem efeito retroativo a 27 de fevereiro

de 2017.

COMUNIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

GABINETE DA SECRETÁRIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO DO
PIAUÍ, em Teresina (PI), 03 de abril de 2017.

Rejane Ribeiro Sousa Dias
Secretária Estadual de Educação

Portaria GSE/ADM Nº0128/2017

Teresina (PI),11 de abril de 2017

A SECRETÁRIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO DO PIAUÍ, no
uso de suas atribuições legais,

R E S O L V E:

Art. 1º - Designar ELLEN GERA DE BRITO MOURA,
Superintendente de Ensino Superior, inscrito no CPF sob o número
913.307.003-25, para exercer as funções de diretor da Unidade de Ensino
com Mediação Tecnológica - EMTEC, nesta Secretaria de Educação.

Art. 2º -  A  Presente Portaria tem efeitos retroativos a 01 de
janeiro de 2016.

COMUNIQUE-SE, PUBLIQUE-SE e CUMPRA-SE

GABINETE DA SECRETÁRIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO DO
PIAUÍ, em Teresina (PI), 11 de abril de 2017.

Rejane Ribeiro Sousa Dias
Secretária Estadual de Educação

Portaria GSE/ADM Nº0129/2017

Teresina (PI), 11 de abril de 2017

A SECRETÁRIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO DO PIAUÍ, no
uso de suas atribuições legais,

R E S O L V E:

Art. 1º - Designar ELLEN GERA DE BRITO MOURA,
Superintendente de Ensino Superior, inscrito no CPF sob o número
913.307.003-25, para exercer as funções de diretor da Unidade de Ensino
Aprendizagem – UNEA, nesta Secretaria de Educação.

Art. 2º -  A  Presente Portaria tem efeitos retroativos a 01 de
março de 2017

COMUNIQUE-SE, PUBLIQUE-SE e CUMPRA-SE

GABINETE DA SECRETÁRIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO DO
PIAUÍ, em Teresina (PI), 11 de abril de 2017.

Rejane Ribeiro Sousa Dias
Secretária Estadual de Educação

Of.  146
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Portaria GSE/ADM Nº --0127 /2017

Teresina(PI), 11 de abril  2017.

DISPÕE SOBRE CONCESSÃO DE
PROGRESSÃO HORIZONTAL AOS
PROFESSORES DO ENSINO
FUNDAMENTAL E MÉDIO DA REDE
ESTADUAL DE ENSINO.

A SECRETÁRIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO DOESTADO
DO PIAUÍ, no uso de suas atribuições legais, nos termos do artigo nº
33 da Lei complementar nº 71 de 26.07.06 (Plano de Cargos e Carreira).

R E S O L V E:

I - Conceder Progressão Horizontal aos Professores do Quadro
do Magistério Público do Ensino Médio e Fundamental da Rede
Estadual de Ensino, constantes no anexo único.

COMUNIQUE-SE, PUBLIQUE-SEe CUMPRA-SE

GABINETE DA SECRETÁRIA DA EDUCAÇÃO, em Teresina(PI),—
—- 11 de ——abril de  2017.

Rejane Ribeiro Sousa Dias
Secretária de Estado da Educação

SECRETARIA  DE EDUCAÇÃO
UNIDADE DE GESTÃO DE PESSOAL – UGP
GERENCIA  DE ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL  – GAP
COORDENAÇÃO DE BENEFICIOS - CBEN
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�!� ���!��� #�� �����������
�����*�� ��� ��������� �� ������ �
�!� ������� #�� �������������" ������	� ����������� ��� ������ �
��� ������� #�� ���������� ������$���� ��������� ��� ������ �
��� ������! #�� ������	���� ������ �������� ��������� �� ������ �
��� ������! #�� ������	���	������ ������� �� ������

�������

��� ������! #�� ������	���	������ ������� �� ������
��� ������� #�� �������	� ������������	�� ����������� ��� ������ �
��� ��!���� #�� ����������		��������� ����������� �� ����������
��� ������� #�� �����	�����	�������� ����������� ��� ���'�������
��! ��!���! #�� �����������������*������ ���������� �� ������
��� ���!��� #�� ��������������	���
"��� ��������� ��� ������ �
��� ��!���� #�� ��������������	��#����� ��������� ��� ���'��"�
��� ���!��� #�� ������������
�����*�����	�� ��������� �� ��	� %�
��� ������� #�� �������� ������
"����	�� ���������� ��� ������ �
��� ������$ #�� ���������� �����	������� ��������� ��� ������ �
��� ������� #�� �������� �������� �	������	�� ��� #	���� �
��� ����!�! #�� �������	�����������"�� �	�����	��� ��� ������ �
��� ������� #�� ���������� �����	���	��� �	�����	��� ��� ������ �
��� ���!��� #�� �����������
���*����	�� ��������� �� ��	� %�
��! ������� #�� ������������
���� ��������� �� ������

�������

��� ������� #�� ��������������"�� ����������� �!� #�� ������
��� ������� #�� ���������������� ���������� �� ������ �
��� ������� #�� ����������	����"�� �� ����������� �!� #�� ������
��� ������� #�� �������� ��
���	����� � �	�����	�� �� ������ �
��� ������! #�� �����'�������	������ ����������� ��� ������ �
��� ���!��� #�� �����'������	��������"'� ������� �� ����������
��� �!���!� #�� ��������������"�� �	������	�� �� ������ �
��� ��!���! #�� ������������"�� �	����	�� �� ������ �
��� ���!�!� #�� ����������������	�� ����������� �� ��	� %�
��! �!����� #�� ����������
"�������� �	������	�� �� ������ �
��� ���!��� 
���� �#�� %������
"�� ��������� �� ����������
��� ������� 
���� �������������"����	�� ��������� ��� ������ �
��� ��!���� 
���� ����"������*�����#������ ����������� �� ������
��� ������� 
� �	�� ����������	�� ��������� ��� ���'�������
��� ������� 
� �	�� �����������	�� ����������� ��� #	���� �
��� �����!$ 
���� �����	������
�	� � ��������� �� ��� ����
��� ������� 
���� ,������������������	�� �	�����	�� �� ������ �
��� ������� 
��	� ���	��	����	�� �	����	�� ��� ���'��"�
��� ������$ 
����� ��������	��� �	�����	�� ��� ����� ��

��������

��� ������$ 
����� ��������	��� �	�����	�� ��� ����� ��
��! ������� 
�	��������������
"�� �	����	�� ��� ��"	���� �
��� ����!�! 
�	�� ���������
"�� ��������� ��� ���'�������
��� �!!���� 
���� ��	���������� ��������� ��� ������ �
��� ��!���! 
����  ������������ �	����	�� ��� ������ �
��� ���!��� 
���	������	������"�� ����������� ��� ������ �
��� ������! 
	�"��������	������"�� ��������� ��� #	���� �
��� ��!!��� 
	����������������	�� ����������� �� �����
��� ������� 
	� ��� ���������	�� ��������� ��� ���'��"�
��� ������� 
	��� ��#���������� ����*��
�	���� ��������� �� ��������
��� ������� 
	����'� ��� ��������"'� ����������� �� ��������
��! ������� 
� %�	�����	��	��	 ��������� !� ��
� ���%��
��� ������� 
����	� ����������	"���	�� ��������� �� ����������
��� �����!� 
"�������	������� ��, �	�����	��� ��� ������ �
��� ������$ 
"�������	������� ��, �	����	�� �� ������ �

��������
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��� ������! �� ���������������	�� ����������� �� ��� ����
��� ���!��� ��	� ���
� ���	���� ����*����� ��	�� �	����	��� �� ������ �
��� ������� ��	���������� �
���������� ����������� �� ����������
��� �!�!��� ���	� ����������	����*	� ����� �	����	�� �� ��� ����
��� ������� ��	
�$��� ����*���"'� ��������� �� ����������
��� ������� ����� �� ����������������
"�� �	�����	��� ��� "�"%"�
��! ������$ ���� ���
��������"����	�� ��������� �� ������
��� ��!!��� ��������� ��	"� �	����	��� �� �����
��� ������� ���	#� ������������ �� ��������� ��� ������ �
��� ���!��� �������	�����	����� ��������� ��� ������ �
��� �����!! �� �������
"������"��	"� ����������� �� ������
��� ����!�� �	��� �����,���
"��������	�� ����������� �� ������ �
��� ����!�� � ��� ������������������ ����������� ��� �������" �� � ���
��� �����!� ������������
"������������ �	�����	�� ��� ������ �
��� ������� ��� �" ����	�� ����������� ��� ������ �
��� ������$ ��� �	��	��������"�� ��������� ��� #	���� �
��! ������� ��� �	���������	���������� �	����	�� ��� ������ �
��� ������� ������	���#�� � ��� �	����	�� ��� ����� ��
��� ��!���� ��� ��������� ������ �� ����������� ��� �������" �� � ���

��������

��� ��!���� ��� ��������� ������ �� ����������� ��� �������" �� � ���
��� ��!!��� ��� ����� ����������
���� ��������� �� ��������
��� ������� ���� �����������	�� �	�����	��� �� ������ �
��� ��!���� ��	� ���� ����������"�� ����������� ��� ���'�������
��� ������� ���������� ������ �� �	�����	��� ��� �������" �� � ���
��� ���!�!$ �����	���
������� ��� ���������� �� ������ �
��� ������! �����	������ �����"��������� ����������� ��� ������ �
��� ���!!�� �����	���������"�� ��������� �� ������ �
��! ������� ���	������������"�� ���������� ��� ������ �
��� ������� ��� ������� ��
"�������� � ��������� �� �����
��� ������$ ��� �	�� #�����������"�� ��������� ��� ����� ��
��� ������� ��� �	������" ������ �� ��������� ��� ������ �
��� ������� ��� ���� ����� ��������� �� ��������
��� ������$ ���	� ���	��	������� ��������� �� �����
��� ������� '������������ �����	�� ��������� �� ������ �

��������

��� ��!!��� '��� ����	����� ��� ����������� �� �����
��� �����!� '��	�� ����"���� ��� ���������� �� ��	� %�
��� ������� '���� �����"�����	�� �	����	��� ��� ������ �
��! ������� '� �� ����	��� #���������� ��������� ��� ������ �
��� ������! '� �� � �	�������� �� �	�����	��� ��� ������ �
��� ���!��� '� �������������"����$���� ��������� ��� ������ �
��� ������$ '� �������������	����"�� ��������� �� ������ �
�!� ������� '� �������������	����"�� ��������� ��� ������ �
�!� ��!!��� '� �������������� ��������� ��� "�"%"�
�!� ������� '�+"�	� ��������	�� ��������� �� ����������
�!� ������� '�� ,���*������������
"�� �	����	�� �� ������ �
�!� ������� '�� �	������"��	��	 �	����	�� �� ������
�!� ������! '��������������"�����
�� ��������� �� ��������
�!! ������� '����� ,��������
�	� � �	����	�� �� ������ �
�!� ������� '������ 
�	���� " ����
�	���� ��������� ��� ���'�������
�!� ������� '���#�� � ��������� ��������� �� ��������
�!� ������� '��� " ��#�	�� ����������� �� �����
��� �����!! '��+"���������	"� ����������� ��� #	���� �
��� �����!� '��+"� ��	�������	�� ��������� �� ������
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��� �����!� '��+"� ��	�������	�� ��������� �� ������
��� ������� '������	� �����������	��� ����������� ��� ���'�������
��� �!����! '���� ��	��	���� �	����	�� ��� #	���� �
��� ������! '��	��������	����� �� ��������� �� ����������
��� ������� '��	�������������� ����������� ��� ������ �
��! ���!��� '�������"'������� ��������� �� ������ �
��� ������$ '� ��)��	� ���� �����	�� �	�����	�� ��� "�"%"�
��� ������� '��
�	"����#�������+"�� �	����	��� �� ������
��� ������� '��
�	� ������"���*������� ����������� �� ��������
��� ������� '����"
"���#�
"������������ �	�����	��� ��� #	���� �
��� ��!���� '������������#�
"������ �	�����	��� ��� ����� ��
��� ���!��� '������
������	��#�	�� �	�����	��� ��� ������ �
��� �!����� '����� ��������� �� ��������� �� ������ �
��� ������� '������	�������
"���� �	�� �	����	�� ��� ���'��"�
��� �����!� '�������������������+"��� ���������� �� ������ �
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��! ������� '����������������	�� ����������� �� ��������
��� ������� '���	"��������'" ��� �	����	�� ��� ������ �
��� ������� '���	"���������	������ ����������� �� ������ �
��� ������� '������������������ � ���������� �� ��������
��� ���!��� '��(������� ���������� ��������� �� ��� ����
��� ������� '��������������"�� �	�����	��� ��� #	���� �
��� ������$ '��������
"������� ��� �	�����	�� ��� ������ �
��� ����!�! '���� ���������������	�� �	����	�� �� ������
��� ������� '���	� �#� �� �	����� ���� ��������� ��� ������ �
��� ������� '���	���������������� � ��������� �� ��� ����
��! ������� '���	������"��#������� �	�����	��� �� ����������
��� ���!��� '���	����������� �	����	��� �� ������ �
��� �!����� '���	����"��������� ��������� ��� ���'�������
��� ������� '���� ����� '��	���� �	�����	��� ��� ������ �
��� ��!���� '���� ��	��������� � ��� ����������� �� ������ �
��� ������� '���	���������	�� ����������� �!� #�� ������
��� ������� '"��	����������������*����	��-./012*�1345*6�	������	�� ��� ������ �
��� ������� '"��	� ���������������� ��������� �� �����
��� ������� '"������ ����������"'� ��������� �� ������ �

���������

��� ������� '"������ ����������"'� ��������� �� ������ �
��� ���!��! '"	����������	�� ��������� ��� ��"	���� �
��! ������� '"	��������	������" ��������� �� ������ �
��� ������� '"	�������� ����� �	�����	��� �� ������ �
��� ������� '"��� ���������	������$����� ��������� �� ����������
��� ������� &��� ������ ������ ����	�� �	����	�� �� ����������
��� ������� &��� ���"������� ����������� ��� ����� ��
��� ��!�!�� &������	� ������ �������� ����������� �� ������ �
��� ������� &��	��������������������"'� ��������� ��� ������ �
��� ����!�� &��	��������#� �� �		���"�� �	����	�� ��� ��"	���� �
��� ������� &	�,�� ���������	������ ��������� �� ��� ����
��� ������� 	��	�����������	�� ��������� ��� "�"%"�
��! ���!!�� 	�"����	�� ���������� ��������� �� �����
��� ���!�!� 	�"�����������	� ��� ��� ��������� ��� ������ �
��� ����!�� 	�"���������������	���� ��� �	�����	�� ��� ���'��"�

���������

��� ������� 	���� ������������	����������� � ��������� ��� ������ �
��� ������$ 	���� �������������	������ ��������� �� ������ �
��� ������� 	��"� ����������"%����	�� ��������� �� ������
��� ���!��� 	� ��	�� ������"���	����� ����������� ��� ������ �
��� ������$ 	����� ���	��� ����������� �� ������ �
��� ������� 	�"����
��������	���� ��� ��������� ��� ������ �
��� ������� 	�"�� %�#������� ����#�	�� �	������	�� �� ��� ����
��! ������� 	"�����	� �������� ��������� ����������� �� ������ �
��� ������� 	"��� ���	�������� ����������� �� ��� ����
��� ������� 	"��� ��������������	�� ����������� �� ��� ����
��� ������� 	"��� ���	��������" ��������� �� ��� ����
��� ����!�! 	"��� ������������� ��������� �!� #�� ������
��� ������� 	"��	� ��������	�� ��������� ��� ������ �
��� ������$ 	"�� �����	#� �� �	�����	� �	����	�� �� ������
��� ��!�!�� 	"�����	� �����	�� ����������� �!� #�� ������
��� ������� 	"�����"'�	"� ��������� ��� #	���� �
��� ������� 	"�������
"������	��#�	�� ��������� ��� ������ �
��! ������� 	"�����&������� �������+"� � ����������� �� �����
��� ������� 	"�� ������ ��	��� �����
���� ���������� �� ������ �

���������

��� ������� 	"�� ������ ��	��� �����
���� ���������� �� ������ �
��� ������� �� ��	#�	�� ����������� ��� #	���� �
��� ������� ���� "����	���	���������� �	������	�� ��� ������ �
��� ������� �����	�������������	����"�� ��������� ��� ������ �
��� ��!���� �����	��� ������ �����
�� ��������� �� ������
��� ������� �����	������
"�������� ����������� �� ������ �
��� ���!��� ����������
��	������������� ��������� ��� ������ �
��� ����!�� ��������	� ���"���	��� ��������� �� ������ �
��� ������� �����	� ��������������� ��������� �� ������ �
��! ������� �������� ��
"��� �#������ �	����	�� ��� ���'��"�
��� ������� ��������	���"#� � �	����	��� �� ��� ����
��� ������� �������� �	���*	��	����� ����������� �� �����
��� ���!��� ��������	������	�����"'� ��������� �� ��	� %�
��� �����!$ �����������������*������ ��������� ��� ���'�������
��� ������� ��������������������"������	�� ���������� �!� #�� ������
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��� ���!��� ��������	�����	�� ��������� ��� ������ �
��� ������� ������"�������"����"� �	����	��� ��� ������ �
��� ������! ������"�������	������� ��� ��������� !� ��
� ���%��
��� ������� ������"$�	�������� �������"�� �� ����������� �!� #�� ������
��! ������� ��������� �����+"�����	�� ��������� ��� ������ �
��� ������� ��������� ����������"���� �	�����	�� �� ����������
��� ������� ������������������ ������ ���������� �!� #�� ������
��� �!����� ������� �	� ���������	����-���*
�������"�*6��������� �� ������ �
�!� ��!��!� ������� ���%�����" �� ��������� �� ��	� %�
�!� ������� ����������	��������� ����������� ��� ������ �
�!� ��!���� ��������� ���%���* ��� ����������� �� ��� ����
�!� ������� ��������� ���%���*�����
"�� ���������� �� ������
�!� ����!�� ���������"����	�������� � ��������� �� ������ �
�!� ������� ���������"���"�� ����������� �� ��	� %�
�!! ������� ���������"��	������ ����������� �� ��	� %�
�!� ����!�� ���������"������� ��������� �� ��	� %�
�!� ��!�!�� �������	"����	�� ��������� ��� ���'�������
�!� ��!��!� ����������������"'����� �� ���������� �� ��� ����
��� ������� �������������	��	������ ��������� �� �����
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��� ������� �������������	��	������ ��������� �� �����
��� �!����� ��������
��%�����	�� ��������� �� ������ �
��� ������� ��������
��%�� " ���������� ��������� �� ����������
��� ������� ��������
��%������������	������ ��������� �� ����������
��� ������� ��������������������� �� � ��������� �� �����
��� ������� �������#������������*����� ��� ��������� �� ������
��! ������� �������#������� ������ �������� ��������� �� ��� ����
��� ��!!��� �������#�����
*���	�� ��������� �� ������ �
��� ������� �������#�����
"���������"� ����������� ��� ������ �
��� ��!���� �������#�����	��������"�� ������� �� ������ �
��� ������$ �������#������������������� ��������� �� ������
��� ���!��� �������#��������+"�������� ��������� ��� ���'�������
��� ������$ �������#������*������ ���������� �� ������ �
��� ������� �������#�������+"�������	������ �	�����	�� �� ��������
��� ��!���� �������'��"��	��������� ��������� �� ��	� %�
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��� ������� �������'��"����	� ��� ��������� !� ��
� ���%��
��! ������� �������'��"������"'� ������ �� �	����	��� �� ��� ����
��� ������� �������	�"�����	����� ��������� ��� ������ �
��� �����!� �������	�"���������	��������� ��������� ��� "�"%"�
��� ������! �������	�"���������������"'� ����������� ��� #�� ������
��� ������$ �������	�"��������"��� ����� ��������� �� ������ �
��� ������� ������� ����������	�������
"�� ��������� ��� ������ �
��� �����!� ��������� ����� ������� ���	"� ��������� ��� #	���� �
��� ������! �������������	"�-�"���*����
*6 ��������� �� �����
��� ���!��� �������������������������� ����������� �� ��������
��� �!����� �������������	���-�"���*����
*6 ���������� �� ������ �
��! ��!!��� �������������	����������	�� ����������� ��� #	���� �
��� ���!��� ���������������������	� ����������� �� ��������
��� ������� ������������������� �� ��������� ��� ������ �
��� ������� �����������������	�������� *������ ��������� �� ������ �
��� ��!���� �������	������ ��������� �	����	��� �� ������
��� ������� �������	������ �������
"�������� ��������� �� ����������
��� ������� ��������* �
"�������*�� ��� ��������� �� ��	� %�
��� ����!�$ ��������*����������	�� ����������� �� ��	� %�
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��� ����!�$ ��������*����������	�� ����������� �� ��	� %�
��� ������� ����������������#�����	*������� �	������	�� �� ��� ����
��� ���!��� ���������������	������'�� ���������� �� ������ �
��! ������� ���������������*#������ ��������� �� ������ �
��� ����!�� ��������������������	�
��	������� ����������� �� ������ �
��� ������� �����������������	������"�� ��������� ��� ���'�������
��� ��!���� ������������������	�������� ����������� �� ������ �
��� �����!� ����������������	� ��������� �� ������
��� ������� ���������������� ���#������� ��������� ��� ������ �
��� ������� ���������������� ���������� �	������	�� ��� ������ �
��� ������� ����������������������	��� ���������� �!� #�� ������
��� ������$ �������������������������	�� ����������� ��� ������ �
��� ������� �������������������������	�� ����������� �� ������ �
��! ������� ��������������������� ����������� ��� ������ �
��� ������$ �������������������
"������	�� ��������� ��� ������ �
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��� ������� ���������������� ��� �	�����	��� �� ������ �
��� ����!�� ���������������� �����"�� ����������� ��� ������ �
��� ���!��� ����������������	�� �	����	�� ��� ������ �
��� ������� ���������	�����������*���"'� ��������� �� �����
��� ���!�!� ����������������� ��������� �!� #�� ������
��� �����!� ������������#*�� ������ �� ��������� ��� ������ �
��� �����!� �����������������*	"� ����������� �� �����
��� ������! �����
�	�� �	�������"'� �	����	�� �� �����
��! ��!���� �����
�����
���� ��������� �� ��������
��� �����!� �������	�� ��������������� ��������� ��� ������ �
��� ���!��� ������ ��'��"�������� ����������� �� ��	� %�
��� ��!���� ���������,���������"��#������� ��������� �� ��	� %�
��� ����!�� �������� �	������������ ��������� ��� ������ �
��� ����!�� �������� �	�������"��������� �	�����	�� �� ����������
��� ������� ���������������"'�	"� ����������� �� �����
��� ������� �������� �	������������������ ��������� �� ������ �
��� ������� �����'���� ����������� ���������� �� ������
��� ���!��� �����'���	����� ��� �������� �� ������ �
��! ������� �����'��� ������ �������"'� ����������� �� ��� ����
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��! ������� �����'��� ������ �������"'� ����������� �� ��� ����
��� ������� �����'��(������������+"��� ��������� �� ������ �
��� ������$ �����'����������� �������� ��������� ��� ������ �
��� ������� �����'������������� ����	�� ��������� ��� ���'�������
��� ��!���$ �����	"�� ���������� ����������� ��� #	���� �
��� ���!!�! �����	"��	� �	��		���� �	�����	�� �� �����
��� ������� ��������	� �#����������
�� �	�����	��� ��� "�"%"�
��� ������$ ���������	���������	�� �	����	�� ��� "�"%"�
��� ��!���! ����� ������������� ������ �� �	�����	��� �� ��� ����
��� �!!���! ����� ���������������	�� ��������� �� ������ �
��! ������� ����� �������������������	�� �	����	�� ��� #	���� �
��� ����!�! ����� �	����������������	�� �� ����������� �� ��	� %�
��� ������� �����+"�	� ���	��� ��������� �� �����
��� ������� ������������	������	�� ��������� �� ������ �
��� ���!��� ����������
"��������� ����������� �� ��	� %�

���������

��� ���!��� ����������
"������"��
���� ��������� �� �����
��� ������� ������������,�� ������ ����	�� ��������� ��� ������ �
��� ������� �������������������� ��������� �� ������ �
��� ������� �������	�� �����	�� �	����	�� ��� ������ �
��� ��!���� ������"�	������������	�� ����������� �� ��	� %�
��! ������� ������������������	��� ����������� �� ������ �
��� ������� ��������� ����� ��� �	����	�� ��� ������ �
��� ������� �������	��������	�� ���������� �!� #�� ������
��� ����!�� ����� �	������ ��� �	����	��� �� ������ �
�!� ����!�� ����� �	"���������#�	�� ���������� �� ������
�!� ���!��� ����	� ����������	�� ����������� ��� #	���� �
�!� ��!!��� ����	� ������
"����	��� ����������� �� �����
�!� ������� ���� �	���	��������"'���"�� ����������� ��� ������ �
�!� ������� ���� �	��#"������	������ ��������� �� ������
�!� ������� ���� �	������������"�� ��������� ��� "�"%"�
�!! ������! �������	��� �����������	��� �	������	�� �� ������
�!� ��!���! ������������������ ����������� ��� ���'�������
�!� ��!���� ���	� �����	��
"������� ����������� ��� "�"%"�
�!� ������� ���	� �����"������� � ��������� �� ������
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�!� ������� ���	� �����"������� � ��������� �� ������
��� ������$ ���	� �	���������
�� �	�����	��� ��� ������ �
��� ��!���� ���	���������������"'���"�� ��������� ��� ������ �
��� ���!��� ���	�������
�����	�� ����������� �� ������ �
��� ����!�! ���	"����	������	��������� �	������	�� ��� #	���� �
��� ������� ���,���
������� ��� ����������� �� ������
��� ���!��� ���,	� ������	������ ���������� ��� �������" �� � ���
��! �!����$ ��"��������������	�� ����������� �� ������ �
��� �����!� ��"�������������	��� ��������� �� ������ �
��� �����!� ��"��������������������"�� ��������� �� ������ �
��� �����!� ��"��� ,���+"������ ����	�� ��������� ��� ������ �
��� ������� �����		�	����� ������ �����	� �� ����������� �� ��� ����
��� ������7 ��	��� �����������	� ��������� �� ��������
��� ������� ��	�� 
��������	�� ��������� �� ����������
��� ������� �� ������������	�� ����������� ��� #	���� �
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��� ������� �� ����������� '����	�� �������� �� ��	� %�
��� �!����! �� ������������	�� �	����	�� �� ��� ����
��! ��!���� �� ���)�	������ ��� �������	�� ����������� ��� ���'��"�
��� ������� ��,� &��������	������	� ����������� �� ������ �
��� �������  ����� ����������"��������� ����������� !� ��
� ���%��
��� �������  ��	� ���� �������	�� ��������� ��� ��"	���� �
��� �������  ��������� ��������
"�� ��������� �� ������ �
��� �����!�  �,	� ��"��	���� ��������� ��� #	���� �
��� �������  �����	��'��"���"�� ����������� �� ������ �
��� ����!!!  �"�������������������"�� �	������	�� ��� �������" �� � ���
��� ����!��  �	����#�� � ��	����������	�� ��������� ��� #	���� �
��� �������  �	�� ������	������	�� ���� ����������� �� ������ �
��! �������  �����	��
� %�	����� ������ �� �	����	�� ��� ������ �
��� ���!�!� �	� ������������
"���� �	�� ��������� ��� ���'��"�
��� ������� ��	� ������������������� �	����	�� �� ������ �
��� ������� ����		�&��� ��������	��
"�	��� ��������� ��� ������ �
��� ����!�� ���������������
����#������ ����������� �� ��	� %�
��� ���!�!� �����������������"�������� ������� �� ��� ����
��� ������$ ��"	������	��#������ ����������� �� ������

��������

��� ������$ ��"	������	��#������ ����������� �� ������
��� ��!���� ��"	��*#������������ �	����	�� �� ������
��� ��!���� ��"	� �,����������#����� �	�����	�� ��� ���'��"�
��� ������� ��"	������������������"�� ����������� �� ������ �
��! ��!!��$ ������	�� ����	���������� ����������� ��� "�"%"�
��� ��!���� �������"�� �������� ��� ��������� ��� ���'��"�
��� ������� ����"��������
"������"�� �	����	�� �� ��� ����
��� ���!!�� ��#��	���������" ���	��� �� � �	����	�� �!� #�� ������
��� ������� ����" ���������	��	*���	�� ����������� �!� #�� ������
��� ������� ����" �� � ����"
"��� ���*'" ��� ����������� �� ������ �
��� ���!��� ����" �� � ��������� ����� ���������� �� ������ �
��� ���!��� ����" ����������������	��#�	�� �	�����	��� �� ����������
��� ���!��� ����������"��	��������� ���������� �� ������ �
��� �����!� �� ���� " �������� �� �	����	�� ��� ���'�������
��! ������� ��
� ���	��
������ ������ �� ��������� ��� ������ �
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��� ��!��!� ��
� �	"��������	�������� �	������	�� ��� ����� ��
��� ������� ��
� �����������������"'������� ��������� �� ������ �
��� ��!���! ��
� �����	��������� ��������� ��� #	���� �
��� ������� ��'� �����"���� ��� ��������� ��� ������ �
��� ���!��$ �� �������� ��������
"�� ���������� �� �����
��� ������� �������� ���������"�� ��������� �� ����������
��� ������� ��������������	��	���� ��������� ��� ������ �
��� ������� ����	������"������
��������� ����������� �� ����������
��� ������� ����������������������� ���� ��������� ��� �������� �� � ���
��! ������$ ����������������	��� ��������� ��� #	���� �
��� �����!� ��������������#� �� �	� �	����	�� �� ��� ����
��� ������! ��
����&����������������� ����������� �� ��� ����
��� �����!� �� ���� ����"��������� ��������� �� ������
��� ������� �������	������	�� ���������� �� �����
��� ������! ��������������������� �������� �� ������
��� ������� �������������"�� �������� ��� ������ �
��� ���!��$ ����������"������	��� ���������� ��� #	���� �
��� ������� ���� ������	��
���� ��������� ��� ������ �
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Portaria n º12.000 -049/GS/2017

Teresina, 11 de abril de 2017.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA DO
PIAUÍ, no uso das atribuições que lhe confere o inciso II, do art.
109 da Constituição do Estado do Piauí, a Lei Complementar
nº 13/94 e Decreto nº 15.248, de 02.07.13

CONSIDERANDO teor do Processo nº AA.027.1.000045/17-41,
especialmente o PARECER /CJ Nº 081-2017, de 08.02.17( fls. 15/
18),

RESOLVE:

CONCEDER LICENÇA para desempenho de cargo eletivo de
Prefeito, nos termos do considerandum desta Portaria, ao
servidor MANOEL PEREIRA DE SOUSA JUNIOR, Perito
Médico Legal 3ª Classe, matrícula nº 286.796-6, que manifestou
sua opção pela percepção da remuneração do cargo de Prefeito.

REGISTRE-SE. PUBLIQUE--SE. CUMPRA--SE.

Fábio Abreu Costa
Secretário de Segurança Pública do Estado do Piauí

Portaria n º12.000 -050/GS/2017

Teresina, 11 de abril de 2017.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA DO
PIAUÍ, no uso das atribuições que lhe confere o inciso II, do art.
109 da Constituição do Estado do Piauí, a Lei Complementar
nº 13/94 e Decreto nº 15.248, de 02.07.13

CONSIDERANDO teor do Processo PGE/2017038201-0,
especialmente o PARECER Nº PGE/CJ-105/2017, de 13.02.17(
fls. 10/13),

RESOLVE:

CONCEDER LICENÇA para desempenho de cargo eletivo de
Prefeito, nos termos do considerandum desta Portaria, ao
servidor JOSENILTON DE SOUSA RODIGUES BACELAR,
Agente de Polícia Civil 1ª Classe, matrícula nº 130.122-5, que
manifestou sua opção pela percepção da remuneração do cargo
de Prefeito.

REGISTRE-SE. PUBLIQUE--SE. CUMPRA--SE.

Fábio Abreu Costa
Secretário de Segurança Pública do Estado do Piauí

Of. 325

GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ
SECRETARIA  DE ESTADO DE SEGURANÇA PÚBLICA
GABINETE DO SECRETÁRIO

Portaria N.º DGE/22/2017

O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO DE ESTRADAS
DE RODAGEM DO ESTADO DO PIAUÍ, no uso de suas atribuições
legais,

Designar engenheiro   responsável pela
Fiscalização da Execução dos Serviços/
Obras do Departamento de Estradas de
Rodagem do Piauí.

R E S O L V E

DESIGNAR  o Engenheiro GUSTAVO  DE CARVALHO
NOGUEIRA  Classe “C”, matrícula nº 26413-0,  para fiscalização da
Execução dos Serviços  de Pavimentação Asfáltica em Concreto
Betuminoso Usina a Quente (CBUQ),  de Ruas e Avenidas no centro
urbano do município de Pimenteiras – PI, com extensão de 2,53Km e
com área de 24.99,00m2

.
 Conforme o disposto no Contrato PJU – 029/

2016 e  Ordem de Serviço No 003/2017 DUEN.

Comunique-se, registre-se, publique-se e cumpra-se.

Teresina, 15 de fevereiro de 2017.

Eng.º José de Araújo Dias
Diretor-Geral do DER-PI

Portaria N.º DGE/31/2017

O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO DE ESTRADAS
DE RODAGEM DO ESTADO DO PIAUÍ, no uso de suas atribuições
legais,

Designar  engenheiro  responsável pelo
Acompanhamento/ Fiscalização  dos
Serviços/ Obras  do Departamento de
Estradas de Rodagem do Piauí.

R E S O L V E

DESIGNAR o Engenheiro   JOÃO DE CARVALHO SÁ ,
matrícula Nº 26471-7 , Classe “C”,  para Fiscalização da Execução dos
Serviços  de Recuperação e Ampliação de 02 (duas) pontes em concreto
armado com extensão/localização: Ponte 01-km-11,70cpm 10,30m e Ponte
02-km-16,30 com 10,0m respectivamente, na rodovia PI-234, trecho:
Beneditinos/Prata do Piauí. Conforme o disposto no Contrato PJU –
001/2017 e  Ordem de Serviço No 008/2017 – DUEN.

Comunique-se, registre-se, publique-se e cumpra-se.

Teresina, 10 de Abril de 2017.

Eng.º José Dias de Castro Neto
Diretor-Geral do DER-PI

Of. 177
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PORTARIA Nº 010/2017 - CGP

Teresina (PI), 11 de Abril de 2017

A) CHEFE DA COORDENAÇÃO DE
GESTÃO DE PESSOAS DA SECRETARIA
DO DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO
E TECNOLÓGICO - SEDET, NO USO DE
SUAS ATRIBUIÇÕES.

R E S O L V E:

Conceder a servidora, ROZANGELA MARIA PEREIRA LIMA
BARRADAS, Agente Administrativo, 90 (Noventa) dias de licença
prêmio, de acordo com o Art. 91 da Lei Complementar Nº 13 de 03.01.94,
no período de 03.04.17 a 01.07.17, referente ao exercício de 20.04.1998
à 20.04.2003.

Matrícula Nº 046625-5

PUBLIQUE-SE E
CUMPRA-SE.

____________________________________________
MARINA  REBÊLO TORQUATO

Coordenadora de Gestão de Pessoas

Of.  218

GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ
SECRETARIA  DE ESTADO DO DESENVOLVIMENT O ECONÔMICO E
TECNOLÓGICO – SEDET

PORTARIA  SDPG – Nº 09 /2017
O SUBDEFENSOR PÚBLICO GERAL, no uso de suas atribuições
legais, conferidas pelo art. 15 da Lei Complementar Estadual nº 59/05,
de 30 de novembro de 2005 e Resolução CSDPE nº 55/2015.
CONSIDERANDO a posse da Dra. Ana Patrícia Paes Landim Salha
para a cargo de Corregedora Geral que acontecerá dia 06 de abril de
2017,
CONSIDERANDO a Portaria SDPG nº 44/2016, que concedeu férias
Dra. Ana Patrícia Paes Landim Salha,

RESOLVE:

REPROGRAMAR  o 2º período de férias da Defensora Pública, Dra.
ANA PATRÍCIA  PAES LANDIM SALHA , concedidas pela Portaria
SDPG nº 44/2016, que teria inicio no dia 03/04 a 12/04/2017, para os
períodos de :
• 10/04/2017 a 12/04/2017;
• 20/11/2017 a 26/11/2017;

CIENTIFIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.

GABINETE DA SUBDEFENSORIA PÚBLICA GERAL, em Teresina, 31
de março de 2017.

Erisvaldo Marques dos Reis
Subdefensor Público Geral

PORTARIA SDPG – Nº 10/2016
O SUBDEFENSOR PÚBLICO GERAL, no uso de suas atribuições
legais, conferidas pelo art. 15 da Lei Complementar Estadual nº 59/05,
de 30 de novembro de 2005 e Resolução CSDPE nº 55/2015, de 13 de
novembro de 2015,
CONSIDERANDO a posse da Dra. Ana Patrícia Paes Landim Salha, 7ª
Defensoria Pública Especial, para a cargo de Corregedora Geral no
biênio 2017/2018, que acontecerá dia 06 de abril de 2017,

PORTARIA GP Nº037/2017/PIAUÍ PREVIDÊNCIA

TERESINA, 10 DE ABRIL  DE 2017

O PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO PIAUÍ PREVIDÊNCIA  DO ESTADO
DO PIAUÍ , no uso de suas atribuições legais, em especial a Lei 6.910,
de 12 de dezembro de 2016.

R E S O L V E:

DESIGNAR o servidor FRANCISCO LIMA  DA SILVA , matrícula
023522-9, ocupante da Função Gratificada denominada Supervisor II,
Símbolo DAI-5, para exercer as atividades de Chefe do Protocolo da
Fundação Piauí Previdência.

Cientifique-se, publique-se e cumpra-se.

Mar cos Steiner Rodrigues Mesquita
Presidente da Fundação Piauí Previdência

Of.  1238

GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ
FUNDAÇÃO PIAUÍ PREVIDÊNCIA

RESOLVE:

DESIGNAR  a Defensora Pública DRA. OSITA MARIA  MACHADO
RIBEIRO COSTA, para substituir na 7ª Defensoria Pública Especial,
no período de 06 a 30 de abril de 2017.

CIENTIFIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE

GABINETE DA SUBDEFENSORIA PÚBLICA GERAL, em Teresina, 05
de abril de 2017.

Erisvaldo Marques dos Reis
Subdefensor Público Geral

PORTARIA  SDPG – Nº 11/2017
O SUBDEFENSOR PÚBLICO GERAL, no uso de suas atribuições
legais, conferidas pelo art. 15 da Lei Complementar Estadual nº 59/05,
de 30 de novembro de 2005 e Resolução CSDPE nº 55/2015.
CONSIDERANDO o retorno do Defensor Público Dr. José Wellington
de Andrade às atividades da 3ª Defensoria Pública de Categoria
Especial,

RESOLVE:

REVOGAR os efeitos da Portaria SDPG n° 01/2016, de 26 de janeiro de
2016, que designou a Dra. Norma Brandão de Lavenère Machado
Dantas, para substituir o Dr. José Wellington de Andrade na 3ª
Defensoria Pública Especial.

CIENTIFIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.

GABINETE DA SUBDEFENSORIA PÚBLICA GERAL, em Teresina, 05
de abril de 2017.

Erisvaldo Marques dos Reis
Subdefensor Público Geral

Of. 008
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PORTARIA Nº  024/17-GAB                              Teresina, 11 de abril de 2017

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE CULTURA DO PIAUÍ no uso
de suas atribuições legais, e considerando o constante do Memo. nº
002/2017, de 03.04.17, expedido pela Coordenação da Biblioteca
Estadual “Des. Cromwell de Carvalho”,

R E S O L V E :

I – Exonerar a servidora ANÉZIA  DA COSTA VELOSO
BARBOSA, matrícula nº 051551-5, do exercício da Função Gratificada-
DAI-4–Símbolo-I, de Supervisora de Serviços Gerais da Biblioteca
Estadual “Des. Cromwell de Carvalho”, integrante da estrutura
organizacional da Secretaria de Estado de Cultura – SECULT.

II – A presente portaria  entra a partir desta data

CIENTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE e CUMPRA-SE

Deputado Fábio Núñez Novo
SECRETÁRIO

PORTARIA Nº  025/17-GAB                              Teresina, 11 de abril de 2017

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE CULTURA DO PIAUÍ no uso
de suas atribuições legais, e considerando o constante do Memo. nº
002/2017, de 03.04.17, expedido pela Coordenação da Biblioteca
Estadual “Des. Cromwell de Carvalho”,

R E S O L V E :

I – Designar o servidor JOSÉ DE JESUS PEREIRA, matrícula
nº 007468-3, para exercer a Função Gratificada-DAI-4–Símbolo-I, de
Supervisor de Serviços Gerais da Biblioteca Estadual “Des. Cromwell
de Carvalho”, integrante da estrutura organizacional da Secretaria de
Estado de Cultura – SECULT.

II – A presente portaria  entra a partir desta data

CIENTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE e CUMPRA-SE

Deputado Fábio Núñez Novo
SECRETÁRIO

Of. 193

GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ
SECRETARIA  DE ESTADO DE CULTURA

Portaria CRS/Picos Nº 02/2017.

A COORDENADORA REGIONAL DE
SAÚDE DE PICOS - PI, no uso de suas
atribuições legais,

RESOLVE:

Ar t. 1° - Revogar a Portaria CRS/Picos Nº 01, de 04 de Abril de
2017, publicada no DOE Nº 65, de 05 de Abril de 2017:

Art. 2° - Designar com base no art. 51, da lei 8.666/93, os
servidores abaixo relacionados para compor a Comissão Permanente
de Licitação da Coordenação Regional de Saúde de Picos, por um
período de um (01) ano:

JORLAN ÁTILA  DA SILVA , Presidente, Matrícula: Nº 208788-0 e CPF:
938.108.903-59;
MARIA  DE FÁTIMA  MOURA PACHECO ARAÚJO , Secretária,
Matrícula: Nº 041989-3 e CPF: 200.603.863-04;
ANGELA  CARLA ALVES PEREIRA DE ALMONDES, Membra,
Matrícula: 10401 e CPF: 024.624.583-28.

Art.3º - O Presidente da Comissão será substituído em eventuais
ausências pelo servidor designado secretário.

Art.3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Registre-se, publique-se e cumpra-se.

Gabinete da Coordenadora Regional de Saúde de Picos

Picos - PI, 12 Abril de 2017.

RAIMUNDA  MARIV AL SILVA ARAÚJO
COORDENADORA REGIONAL DE SAÚDE DE PICOS

Portaria CRS/Picos Nº 03/2017.

A COORDENADORA REGIONAL DE
SAÚDE DE PICOS - PI, no uso de suas
atribuições legais,

RESOLVE:

Ar t. 1° - Instituir com base no art. 51, da lei 8.666/93, A EQUIPE
DE PREGOEIRO desta Coordenação Regional de Saúde Picos, a ser
composta pelos servidores abaixo relacionados, por um período de um
(01) ano:

JORLAN ÁTILA  DA SILVA , Presidente, Matrícula: Nº 208788-0 e CPF:
938.108.903-59;
MARIA  DE FÁTIMA  MOURA PACHECO ARAÚJO , Secretária,
Matrícula: Nº 041989-3 e CPF: 200.603.863-04.
ANGELA  CARLA ALVES PEREIRA DE ALMONDES, Membra,
Matrícula: 10401 e CPF: 024.624.583-28.

Art. 2º - O Presidente da Comissão será substituído em eventuais
ausências pelo servidor designado secretário.

Art.3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Registre-se, publique-se e cumpra-se.

Gabinete da Coordenadora Regional de Saúde de Picos

Picos - PI, 12 Abril de 2017.

RAIMUNDA  MARIV AL SILVA ARAÚJO
COORDENADORA REGIONAL DE SAÚDE DE PICOS

Of. 125

GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ
SECRETARIA  DE ESTADO DA SAÚDE - SESAPI
COORDENAÇÃO REGIONALDE SAÚDE PORTARIA  N.º 009/2017

Dispõe sobre nomeação de pessoal para
o exercício de cargo em comissão e dá
outras providências.

O PRESIDENTE DA COMPANHIA  ADMINISTRADORA  DA
ZONA DE PROCESSAMENTO DE EXPORTAÇÃO DE PARNAÍBA
S.A., no uso de suas atribuições legais consignadas na Lei Federal nº
11.508, de 20 de julho de 2007 e Lei Estadual nº 6.021, de 05 de
outubro de 2010,

RESOLVE:

Art. 1º - Nomear TIAGO LINARD E SIL VA, para o Cargo em
comissão de Assessoria da Diretoria Administrativo-Financeiro Nível
III , no quadro administrativo desta Companhia.

Art. 2º. Revogadas as deposições em contrário, esta Portaria
entrará em vigor e produzirá seus respectivos efeitos a partir da data
de sua assinatura.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

Parnaíba (PI), 20 de Março de 2017

Paulo Roberto Cardoso de Sousa
Diretor Presidente da ZPE PARNAÍBA

Of. 036
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PORTARIA  Nº 037/2017

Teresina, 10 de abril de 2017.

A Secretária Interina de Reforma e Regularização Fundiária do
Estado do Piauí, no uso de suas atribuições legais,

Considerando a faculdade prevista nas Leis Estaduais nº. 3.783/
80 e nº. 4.678/94 c/c as disposições das Leis Federais nº. 10.267/01 e
art. 28 e seguintes da Lei nº. 6.383/76, bem como a Lei 6.709/2015 e
demais dispositivos legais pertinentes a espécie;

Considerando, especialmente, a existência de terras devolutas
estaduais localizadas no estado do Piauí;

Considerando, finalmente, que as terras devolutas não
apresentam registro de imóveis, no que concerne ao domínio das
referidas áreas;

RESOLVE:

Art. 1º. NOMEAR  os servidores JOSÉ GASTÃO BELLO
FERREIRA, Procurador Autárquico, JOSEMAR ANTÔNIO BORGES
DA SILVA , Engenheiro Agrimensor, e CLARECINDA  DE ARAÚJO
MOURA JESUÍNO , Técnica de Nível Médio, para compor a Comissão
Especial, para, sob a presidência do primeiro, promover Ação
Discriminatória Administrativa, necessária à regularização fundiária
dos imóveis: Carrasco da Data São Boa Ventura, Pitombeira na Data
São Boa Ventura e Marinheiro na Data Sapucaia relativo ao processo
administrativo INTERPI nº 0814/2017 conforme determina o art. 8º da
Lei 6.709/2015.

Ar t. 2º. Designar o Procurador Autárquico, RONALDO
PEREIRA DE OLIVEIRA , e a Advogada JESSICA MESQUITA
BARROS para compor a Comissão, na qualidade de suplentes, para
substituir os respectivos titulares em caso de impedimento, suspeição
ou ausência justificada, nos termos do §2º, do art. 170, da LC 13/94.

Art. 3º. Conceder a esta Comissão o prazo de 60 (sessenta)
dias, a partir da publicação desta Portaria, para conclusão dos trabalhos.

Art. 4º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

COMUNIQUE-SE.
PUBLIQUE-SE.

REGINA LOURDES C. DE ARAÚJO COSTA
Secretária de Regularização Fundiária – Diretora Geral - INTERPI
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GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ
INSTITUTO DE TERRAS DO PIAUÍ - INTERPI

LICIT AÇÕES E CONTRATOS

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO / ADJUDICAÇÃO
DA CONCORRÊNCIA Nº 001/2017

O Diretor Geral do DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM
DO PIAUÍ  -  DER/PI, torna público, para conhecimento dos
interessados e para que surta os feitos legais pertinentes que
homologou e adjudicou o certame licitatório referenciado, em que foi
considerada vencedora a  proposta de preço apresentada pela empresa
MÚLTIPLA ENGENHARIA, INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA, no
valor de R$ 5.527.909,25 (cinco milhões, quinhentos e vinte e sete mil,
novecentos e nove reais e vinte e cinco centavos), tudo conforme
Relatório Final da CEL e Termo de Homologação constante do Processo
Administrativo No 0017/2017.

Teresina (PI), 10 de abril de 2017.

Engo José Dias de Castro Neto
Diretor Geral - DER/PI
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DEPARTAMENTO DE
ESTRADAS DE RODAGEM DO PIAUÍ

GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ
SECRETARIA  DE ESTADO DA EDUCAÇÃO
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AVISO DE RETIFICAÇÃO

No Extrato de Termo de Aditivo Nº002/2016 ao contrato de Locação de
Imóvel Nº 060/2015 , que entre si celebram o Estado do Piauí , através
da  Secretária da  Educação do Piaui e a Sra Maria Delzuita Rodrigues
,publicado no DOE de n° 243, de 30 de dezembro de  2016, pag. 39;
1- Onde se lê:Valor Global:R$ 19.200,00
Leia-se: Valor Global:R$ 5.363,04
Teresina, 07/04/2017 - Rejane Ribeiro Sousa Dias – Secretaria de
Educação do Estado do Piauí.

AVISO DE RETIFICAÇÃO

No Extrato de Termo de Aditivo Nº002/2016 ao contrato de Locação de
Imóvel Nº 059 /2015 , que entre si celebram o Estado do Piauí , através
da  Secretária da  Educação do Piaui e a Sra Gilson Feitosa dos Santos
,publicado no DOE de n° 243, de 30 de dezembro de  2016, pag. 39;
1- Onde se lê:Valor Global:R$ 19.200,00
Leia-se: Valor Global:R$ 5.363,04
Teresina, 07/04/2017 - Rejane Ribeiro Sousa Dias – Secretaria de
Educação do Estado do Piauí.

Of. 141
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EXTRATO DO 2º. TERMO ADITIV O AO CONTRATO Nº. 031/2016

Nome do Contratante: SECRETARIA DA FAZENDA DO ESTADO DO
PIAUÍ – SEFAZ-PI.
CNPJ do Contratante: 06.553.556/0001-91.
Nome do Contratado: PINBANK BRASIL – PAGAMENTOS
INTELIGENTES S/A.
CNPJ/CPF do Contratante: 17.079.937/0001-05.
Resumo do Objeto do Aditivo: O presente Termo Aditivo tem por objeto
a alteração da redação da Cláusula Décima do Contrato nº 031/2016 –
Da Garantia.
Fundamento Legal: Lei n° 8.666/93, Processo Administrativo nº.
0066.000.06202/2016-5, Parecer PGE/PLC nº. 044/2017 e Despacho PGE/
PLC nº. 150/2017.
Prazo de Vigência: O presente Termo Aditivo terá vigência a partir da
data de sua assinatura e término vinculado ao Contrato nº. 031/2016.
Data da Assinatura: 12/04/2017.
Signatários do Aditivo:
Pela Concedente: RAFAEL TAJRA FONTELES.
Pela Convenente: RICARDO LAURENCE TADEU BARLETTTI.

Of. 019

GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ
SECRETARIA  DE ESTADO DA FAZENDA

TERMO ADITIVO Nº 01 AO CONTRATO Nº 08/2017.
Nome do Contratante: Secretaria de Estado da Infraestrutura do Piauí.
CNPJ do Contratante: 06.553.531/0001-98
Nome do Contratado: C.C.R. DE ASSUNÇÃO MACEDO – ME.
CNPJ do Contratado: 14.443.174/0001-33.
Resumo do Objeto do Aditivo: Constitui objeto do presente Termo
Aditivo retificação da Cláusula Terceira do Contrato nº 08/2017 – Dos
Recursos, para incluir a Fonte de Recurso 17 (empréstimo junto ao
Banco Mundial), cuja cláusula passa a ter a seguinte redação: Os
recursos financeiros para a despesa decorrente desta contratação
correrão por conta do Governo do Estado do Piauí, através da Secretaria
da Infraestrutura do Estado do Piauí. Classificação Orçamentária 16101
15 451 21 1.335; Natureza da Despesa: 4490.51; Fonte de Recurso –
100/117.
Data de Assinatura do Aditivo: 13 de março de 2017.
Signatários do contrato: Pela Contratante: Janainna Pinto Marques e
Pela Contratada: Carla Caroline Rosado de Assunção Macedo.

Janainna Pinto Marques
Secretaria de Estado da Infraestrutura do Piauí-SEINFRA/PI

Of. 279

EXTRATO DO CONTRATO Nº 105/2017

PROCESSO SEED/PI N°: 0004461/2017
MODALIDADE DE LICIT AÇÃO: Adesão a Ata de Registro de Preços
do Pregão Presencial n° 003/2016 – SEDUC/PI, Liberação n° 0110/2017
– DL/SEADPREV/PI.
FUNDAMENT AÇÃO LEGAL: Lei n° 10.520, de 17/07/2002, Lei n° 8.666,
de 21/06/1993, Decreto Federal n° 3.555, de 08/08/2000, Decreto Federal
n° 7.892, de 23/01/2013, Lei Estadual n° 6.301, de 07/01/2013, Decreto
Estadual n° 11.319, de 13/02/2004, Decreto Estadual n° 14.483, de 26/
05/2011, Decreto Estadual n° 15.093, de 21/02/2013, Lei Complementar
n° 123, de 14/12/2006.
CONTRATANTE: Secretaria de Estado da Educação do Estado do
Piauí, CNPJ n° 06.554.729./0001-96.
CONTRATADA: Blockbit Tecnologia LTDA, CNPJ n° 02.423.535/0001-
09.
OBJETO: Constitui objeto deste termo a aquisição de equipamentos
de rede, firewalls, e equipamentos de acesso via rádio (wi-fi), com
vistas a efetivas o Projeto da Rede Metropolitana Digital da Secretaria
de Educação do Estado do Piauí, conforme os itens 01, 02, 03, 04, 05,
06, 07 e 08 do Lote II.
DO VALOR: O valor global do contrato é de R$ 5.512.999,58 (cinco
milhões, quinhentos e doze mil, novecentos e noventa e nove reais e
cinqüenta e oito centavos).
PRAZO DE VIGÊNCIA : da data de assinatura até 31/12/2017.
DATA DA ASSINATURA: 28 de março de 2017.
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Unidade Orçamentária: 14102; Plano
de Trabalho: 12368122130; Elemento de Despesa: 4.4.90.52/3.3.90.39;
FONTE DE RECURSO: 00.
SIGNATÁRIOS : Rejane Ribeiro Sousa Dias – Secretária de Estado da
Educação do Piauí; Cleber Ribas de Oliveira – Representante da
empresa.
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GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ
SECRETARIA DE ESTADO DA INFRAESTRUTURA – SEINFRA

�

�

�

Governo do Estado do Piauí  
Secretaria de Administração e 

Previdência – SEADPREV  
Diretoria de Licitações  – DL  

 Av. Pedro Freitas, s/nº.  
Centro Administrativo. Bloco “I”. Bairro São Pedro 
CEP: 64018-900. Teresina / PI 
Fone/Fax: (86) 3216-1000 
www.administracao.pi.gov.br 
licitacoes@administracao.pi.gov.br 
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RESULTADO DA ANÁLISE DA  HABILIT AÇÃO
CHAMAMENTO PÚBLICO 01/2014-DUCARA/SESAPI

O Estado do Piauí por intermédio da SECRETARIA DE ESTADO DA
SAÚDE, através da COMISSÃO TÉCNICA ESPECIAL (DUCARA/
SESAPI), instituída pela Portaria SESAPI/GAB no 348/2014 de 13 de
Março de 2014, torna público o RESULTADO DA ANÁLISE DA
HABILIT AÇÃO , participante do CHAMAMENT O PÚBLICO Nº 01/
2014, cujo objeto é o credenciamento de pessoas jurídicas de direito
privado, para prestação de serviços ambulatoriais de APOIO
DIAGNÓSTICO EM: PATOLOGIA  CLÍNICA, CIT OPATOLOGIA
para usuários do Sistema Único de Saúde-SUS. De acordo com o
relatório emitido pela Comissão instituída através da Portaria n° 348/
2014-GAB/SESAPI, de 17/03/2014, a qual declara que está
HABILIT ADA , por apresentar toda a documentação exigida no edital,
a seguinte entidade: 1) CLÍNICA  E. SAORES DE SOUSA LTDA -
CITOLAB  pessoa jurídica de direito privado, CNES 3542564, com sede
à Rua Zacarias de Góes, 235 Centro Oeiras – PI CEP: 64.500-000, inscrita
no CNPJ: 01.875.943/0001-20.
INFORMAÇÕES : DUCARA/SESAPI, Fone: (86) 3216-3618, E-mail:
rosaducara@hotmail.com

Teresina, 04 de Abril de 2017

ANA MARIA  MENEZES NEIVA EULÁLIO AMORIM

Diretor da Unidade de Controle,
Avaliação, Regulação e Auditoria - DUCARA

RESULTADO DA ANÁLISE DA  HABILIT AÇÃO
CHAMAMENTO PÚBLICO 01/2014-DUCARA/SESAPI

O Estado do Piauí por intermédio da SECRETARIA DE ESTADO DA
SAÚDE, através da COMISSÃO TÉCNICA ESPECIAL (DUCARA/
SESAPI), instituída pela Portaria SESAPI/GAB no 348/2014 de 13 de
Março de 2014, torna público o RESULTADO DA ANÁLISE DA
HABILIT AÇÃO , participante do CHAMAMENT O PÚBLICO Nº 01/
2014, cujo objeto é o credenciamento de pessoas jurídicas de direito
privado, para prestação de serviços ambulatoriais de APOIO
DIAGNÓSTICO EM: P ATOLOGIA  CLÍNICA, CIT OPATOLOGIA  e
SERVIÇOS DE DIAGNÓSTICOS POR IMAGEM –
ULTRASSONOGRAFIA  para usuários do Sistema Único de Saúde
SUS. De acordo com o relatório emitido pela Comissão instituída através
da Portaria n° 348/2014-GAB/SESAPI, de 17/03/2014, a qual declara
que está HABILIT ADA , por apresentar toda a documentação exigida
no edital, a seguinte entidade: 1) HOSPITAL  DAS CLINICAS DE
ESPERANTINA LTDA - ME (HOSPITAL E MATERNIDADE
IRACEMA OLIVEIRA), pessoa jurídica de direito privado, CNES n°
2324156, com sede à Rua Coronel Silvestre Lopes, nº 1.100, Centro,
inscrita no CNPJ: 12.319.539/0001-97.
INFORMAÇÕES : DUCARA/SESAPI, Fone: (86) 3216-3618, E-mail:
rosaducara@hotmail.com

Teresina, 04 de Abril de 2017

ANA MARIA  MENEZES NEIVA EULÁLIO AMORIM
Diretor da Unidade de Controle,

Avaliação, Regulação e Auditoria - DUCARA
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GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ
SECRETARIA  DE ESTADO DA SAÚDE - SESAPI

EXTRATO DE TERMO DE CONCESSÃO
TERMO Nº 032/17
PROCESSO Nº AA.021.1.000538/17-54
CONCEDENTE: SECRETARIA DE ESTADO DE CULTURA DO PIAUÍ
- SECULT; PROPONENTE: DAYLANE MAR TINS DE CARVALHO,
CPF nº 065.607.753-05. OBJETO: Concessão de apoio financeiro para
custear as despesas com a realização do Projeto Cultural Junino
Fogo Quente 2017. Valor: R$ 6.650,00 (Seis Mil e Seiscentos e
Cinquenta Reais). Unidade Orçamentária: 51101; Fonte de Recurso:
0100001001; Projeto Atividade: 2244; Elemento de Despesa: 3390.48.
DATA DE ASSINATURA: 07/04/2017.

EXTRATO DE TERMO DE CONCESSÃO
TERMO Nº 033/17
PROCESSO Nº AA.021.1.000569/17-64
CONCEDENTE: SECRETARIA DE ESTADO DE CULTURA DO PIAUÍ
- SECULT; PROPONENTE: WILLAMYS CARDOSO DE MELO, CPF
nº 041.376.183-56. OBJETO: Concessão de apoio financeiro para
custear as despesas com aquisição de instrumentos musicais. Valor:
R$ 5.000,00 (Cinco Mil Reais). Unidade Orçamentária: 51101; Fonte
de Recurso: 0100001001; Projeto Atividade: 2244; Elemento de
Despesa: 3390.48. DATA DE ASSINATURA: 07/04/2017.
FÁBIO NÚÑEZ NOVO
Secretário de Estado de Cultura do Piauí

EXTRATO DE TERMO DE CONCESSÃO
TERMO Nº 031/17
PROCESSO Nº AA.021.1.000042/17-40
CONCEDENTE: SECRETARIA DE ESTADO DE CULTURA DO PIAUÍ
- SECULT; PROPONENTE: REGIS DANIEL RODRIGUES SILVA, CPF
nº 669.410.753-68 OBJETO: Concessão de apoio financeiro para
custear as despesas com a realização de Oficina para preparação de
uma peça teatral no município de Ilha Grande - PI. Valor: R$ 7.000,00
(Sete Mil Reais). Unidade Orçamentária: 51101; Fonte de Recurso:
0100001001; Projeto Atividade: 2244; Elemento de Despesa: 3390.48.
DATA DE ASSINATURA: 06/04/2017.
FÁBIO NÚÑEZ NOVO
Secretário de Estado de Cultura do Piauí

EXTRATO DE TERMO DE FOMENT O
CONVÊNIO Nº 008/2017
PROCESSO Nº AA. 021.1.000523/17-01
CONVENENTE: SECRETARIA DE ESTADO DE CULTURA DO PIAUÍ
- SECULT; CONVENIADO (A): INSTITUO RAÍZES , CNPJ 24.955.977/
0001-20. OBJETO: disponibilização de recursos financeiros a título de
Emenda Parlamentar dos Excelentíssimos Senhores Deputados Francis
Lopes e Joel Rodrigues para a realização da PAIXÃO DE CRISTO, nos
municípios de Teresina – PI e União - PI. Valor: R$ 160.00,00 (Cento
e Sessenta Mil Reais). Unidade Orçamentária: 51101; Elemento de
Despesa: 33.50.41; Fonte de Recurso: 0100001001. Projeto atividade:
2244-I0083 e 2244-I0140. VIGÊNCIA : O presente Termo de Convênio
tem vigência de 90 dias a contar da data de sua assinatura; DATA DE
ASSINATURA: 11/04/2017.
FÁBIO NÚÑEZ NOVO
Secretário de Estado de Cultura do Piauí

EXTRATO DO CONTRATO Nº 091/17
Número do Processo de Inexigibilidade: AA.021.1.000598/17-59
Fundamento Legal: Artigo 25, Inciso III, da Lei 8.666/93
Contratante: Secretaria de Estado de Cultura do Piauí SECULT
CNPJ do Contratante: 05.782.352/0001-60
Contratado (a): NOVA PRODUÇÕES
CNPJ do Contratado: 10.390.309/0001-99
Resumo do Objeto do Contrato: atração musical para a realização da
Mostra Cultural de Caracol, nos dias 18 e 19 de abril do corrente ano,
no município de Caracol – PI.
Prazo de Vigência: 120 (Cento e Vinte dias)
Prazo de Execução: 120 (Cento e Vinte dias)
Data da Assinatura do Contrato: 11/04/2017
Valor Global: R$ 100.000,00 (Cem Mil Reais)
Ação Orçamentária: 51101
Natureza de Despesa: 3390.39
Fonte de Recursos: 0100001001
Signatários do Contrato: Pela Contratante: Fábio Núñez Novo
Pela Contratada: Romário de Oliveira Carvalho

GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ
SECRETARIA  DE ESTADO DE CULTURA
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EXTRATO DO CONTRATO Nº 092/17
Número do Processo de Inexigibilidade: AA.021.1.000599/17-61
Fundamento Legal: Artigo 25, Inciso III, da Lei 8.666/93
Contratante: Secretaria de Estado de Cultura do Piauí SECULT
CNPJ do Contratante: 05.782.352/0001-60
Contratado (a): G J S CASTRO – ME
CNPJ do Contratado: 23.166.661/0001-97
Resumo do Objeto do Contrato: apresentação musical para a realização
do Circuito Cultural Semana Santa: Oeiras 300 anos, a ser realizado dia
14 de abril do corrente ano, em Oeiras – PI.
Prazo de Vigência: 120 (Cento e Vinte dias)
Prazo de Execução: 120 (Cento e Vinte dias)
Data da Assinatura do Contrato: 11/04/2017
Valor Global: R$ 20.000,00 (Vinte Mil Reais)
Ação Orçamentária: 51101
Natureza de Despesa: 3390.39
Fonte de Recursos: 0100001001
Signatários do Contrato: Pela Contratante: Fábio Núñez Novo
Pela Contratada: Gustavo José Silva Castro

EXTRATO DO CONTRATO Nº 093/17
Número do Processo de Inexigibilidade: AA.021.1.000588/17-50
Fundamento Legal: Artigo 25, Inciso II, c/c artigo 13, inciso VI, da Lei
8.666/93
Contratante: Secretaria de Estado de Cultura do Piauí SECULT
CNPJ do Contratante: 05.782.352/0001-60
Contratado (a): ABRAHAO BARROS CAVALCANTE JUNIOR - ME
CNPJ do Contratado: 04.370.860/0001-78
Resumo do Objeto do Contrato: pagamento de inscrição referente ao
treinamento de Formação de Gestores de Convênios Públicos Federais,
que acorrerá nos dias 26 A 28 de abril de 2017 em Teresina – PI.
Prazo de Vigência: 120 (Cento e Vinte dias)
Prazo de Execução: 120 (Cento e Vinte dias)
Data da Assinatura do Contrato: 11/04/2017
Valor Global: R$ 3.380,00 (Três Mil e Trezentos e Oitenta Reais)
Ação Orçamentária: 51101
Natureza de Despesa: 3390.39
Fonte de Recursos: 0100001001
Signatários do Contrato: Pela Contratante: Fábio Núñez Novo
Pela Contratada: Abrahão Barros Cavalcante Junior

Of.  037

AVISO DE LICIT AÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 01/2017 – SETRANS/PI

A Secretaria de Estado dos Transportes do Piauí – SETRANS/PI, por
intermédio da Comissão Permanente de Licitação, comunica aos
interessados que às 9:30h (nove e trinta) horas do dia 03 de maio de
2016, receberá proposta para contratação de empresa especializada para
prestação de serviços de sinalização viária horizontal vertical,
dispositivos de segurança, tapa buraco e lombadas nas rodovias
estaduais piauienses, conforme especificações detalhadas constantes
no Edital e Anexos. Tipo de licitação: Menor Preço; Classificação
Orçamentária: 46.101.26.782.0022.1180; Elemento de Despesa: 44.90.51;
Fonte de Recurso: 00. Dotação Orçamentária: R$ 12.940.379,22. O Edital
e seus elementos constitutivos estarão disponíveis para consulta e
aquisição no Setor de Licitações da SETRANS/PI, sito a Av. Pedro Freitas,
s/n, Centro Administrativo, bloco “G”, 1º Andar, Teresina-PI, Fone:
(86)3215-4545/, Ramal 221, Fone/Fax: (86)3215-4291 e (86)3216-3124, e-
mail: cplsetranspi@bol.com.br, de segunda a sexta-feira, das 07h30min
às 13h30min horas. Publique-se.

Teresina (PI), 17 de abril de 2017.

Luzinete Lima Silva Muniz Barros
Presidente da Comissão Permanente de Licitação

Visto:
Guilhermano Pires Ferreira Corrêa

Secretário de Estado dos Transportes do Piauí

Of.  232

GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ
SECRETARIA  DE ESTADO DOS TRANSPORTES – SETRANS

RESULTADO FINAL
TOMADA DE PREÇOS 076/2016

A Comissão de Licitação do Instituto de Desenvolvimento do Piauí –
IDEPI, torna público que, após analise da proposta de preço
apresentada pela licitante habilitada, que se encontra substancialmente
adequada e de conformidade com as normas do Edital, consoante
relatório técnico requisitado por esta CL, emitido pela Diretoria de
Engenharia do IDEPI, através do Engenheiro Francisco das Chagas
Carvalho, concluiu pela seguinte  classificação:  Classificadas:1º lugar:
BS CONSTRUÇÕES EIRELI - EPP, apresentou o valor global de R$
343.299,64 (trezentos e quarenta e três mil, duzentos e noventa e nove
reais e sessenta e quatro centavos).  A ata e os demais documentos
que consubstanciaram  a decisão acima prolatada encontram-se à
disposição das empresas interessadas, no horário normal de expediente
deste Órgão, contando a partir da data da publicação deste ato, o
prazo para interposição de recurso, conforme Processo Administrativo
No 005//2016.

Teresina, 11  de abril  de 2017.

Marcílio Kalson Almeida Oliveira
Coordenador de Licitações

Geraldo Magela Barros Aguiar
Diretor Geral do IDEPI

Of. 163

Governo do Estado do Piauí
Isntituto de Desenvilvimento do Piauí IDEPI

EXTRATO DE NONO TERMO ADITIVO AO
Nº 007/2013 – DG/HPM

Espécie: Extrato de Termo Aditivo ao Contrato celebrado entre o
Hospital da Polícia Militar e DARLINE CARVALHO SILVA  Objeto:
PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS DE MÉDICO PLANTONISTA (SPA)   Fundamentação Legal:
Decreto Estadual nº. 13.565, de 10 de março de 2009, art. 60; Lei Federal
nº. 8.745, de 09 de dezembro de 1993, Lei Estadual nº. 5.309 de 17 de
julho de 2003 e Lei Estadual nº. 5.866, de 13 de julho de 2009, Lei
Estadual nº. 6.110, de 19 de setembro de 2011; Lei Estadual nº. 6.424, de
24 de setembro de 2013; Decreto Estadual nº. 15.547, de 12 de março de
2014 e Decreto Estadual nº. 15.971, de 16 de março de 2015.Vigência: O
CONTRATO terá vigência de 01 de abril de 2017  até o dia 30 de junho
de 2017 .Signatários: José Adersino Alves de Moura –  CEL RR  QOPM,
Diretor Geral do HPMPI e a Srª. DARLINE CARVALHO SILVA
Informações: Diretoria Geral do HPMPI, Av. Higino Cunha, 1642; Bairro
Ilhotas; Fone – 86 3216 -1520, hpmpi@hotmail.com

EXTRATO DE NONO TERMO ADITIV O AO
CONTRATO Nº 012/2013 – DG/HPM

Espécie: Extrato de Termo Aditivo ao Contrato celebrado entre o
Hospital da Polícia Militar e IVAN FONTENELE GOMES  Objeto:
PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS DE MÉDICO PLANTONISTA (SPA) Fundamentação Legal:
Decreto Estadual nº. 13.565, de 10 de março de 2009, art. 60; Lei Federal
nº. 8.745, de 09 de dezembro de 1993, Lei Estadual nº. 5.309 de 17 de
julho de 2003 e Lei Estadual nº. 5.866, de 13 de julho de 2009, Lei
Estadual nº. 6.110, de 19 de setembro de 2011; Lei Estadual nº. 6.424, de
24 de setembro de 2013; Decreto Estadual nº. 15.547, de 12 de março de
2014 e Decreto Estadual nº. 15.971, de 16 de março de 2015.Vigência: O
CONTRATO terá vigência de 01 de abril de 2017  até o dia 30 de junho
de 2017.Signatários: José Adersino Alves de Moura –  CEL RR  QOPM,
Diretor Geral do HPMPI e o Sr. IVAN FONTENELE GOMES Informações:
Diretoria Geral do HPMPI, Av. Higino Cunha, 1642; Bairro Ilhotas;
Fone – 86 3216 -1520, hpmpi@hotmail.com

GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ
POLÍCIA  MILIT AR DO PIAUÍ

HOSPITAL DA POLÍCIA  MILIT AR
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EXTRATO DE NONO TERMO ADITIV O AO
Nº 093/2013 – DG/HPM

Espécie: Extrato de Termo Aditivo ao Contrato celebrado entre o Hospital
da Polícia Militar e LUDNILANNE DE MOURA SANTOS  Objeto:
PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS DE MÉDICO PLANTONISTA (SPA)  Fundamentação Legal:
Decreto Estadual nº. 13.565, de 10 de março de 2009, art. 60; Lei Federal
nº. 8.745, de 09 de dezembro de 1993, Lei Estadual nº. 5.309 de 17 de
julho de 2003 e Lei Estadual nº. 5.866, de 13 de julho de 2009, Lei
Estadual nº. 6.110, de 19 de setembro de 2011; Lei Estadual nº. 6.424,
de 24 de setembro de 2013; Decreto Estadual nº. 15.547, de 12 de março
de 2014 e Decreto Estadual nº. 15.971, de 16 de março de
2015.Vigência: O CONTRATO terá vigência de 01 de abril de 2017  até
o dia 30 de junho de 2017.Signatários: José Adersino Alves de Moura –
CEL RR  QOPM, Diretor Geral do HPMPI e a Srª. LUDNILANNE DE
MOURA SANTOS Informações: Diretoria Geral do HPMPI, Av. Higino
Cunha, 1642; Bairro Ilhotas; Fone – 86 3216 -1520, hpmpi@hotmail.com

EXTRATO DE SÉTIMO TERMO ADITIV O AO
CONTRATO Nº 017/2014 – DG/HPM

Espécie: Extrato de Termo Aditivo ao Contrato celebrado entre o
Hospital da Polícia Militar e BISMARCK GRADVOHL ABOIM DE
ARÊA LEÃO  Objeto:  PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE VIGÊNCIA
DO PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MÉDICO PLANT ONISTA (SPA)
Fundamentação Legal: Decreto Estadual nº. 13.565, de 10 de março de
2009, art. 60; Lei Federal nº. 8.745, de 09 de dezembro de 1993, Lei
Estadual nº. 5.309 de 17 de julho de 2003 e Lei Estadual nº. 5.866, de 13
de julho de 2009, Lei Estadual nº. 6.110, de 19 de setembro de 2011;
Lei Estadual nº. 6.424, de 24 de setembro de 2013; Decreto Estadual
nº. 15.547, de 12 de março de 2014 e Decreto Estadual nº. 15.971, de 16
de março de 2015.Vigência: O CONTRATO terá vigência de 01 de abril
de 2017  até o dia 30 de junho de 2017.Signatários: José Adersino Alves
de Moura –  CEL RR  QOPM, Diretor Geral do HPMPI e o Sr.
BISMARCK GRADV OHL ABOIM DE ARÊA LEÃO Informações:
Diretoria Geral do HPMPI, Av. Higino Cunha, 1642; Bairro Ilhotas;
Fone – 86 3216 -1520, hpmpi@hotmail.com

EXTRATO DE NONO TERMO ADITIV O AO
CONTRATO Nº 003/2013 – DG/HPM

Espécie: Extrato de Termo Aditivo ao Contrato celebrado entre o
Hospital da Polícia Militar e JOSÉ ANTÔNIO DIAS FILHO  Objeto:
PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS DE MÉDICO PLANTONISTA (SPA)  Fundamentação Legal:
Decreto Estadual nº. 13.565, de 10 de março de 2009, art. 60; Lei Federal
nº. 8.745, de 09 de dezembro de 1993, Lei Estadual nº. 5.309 de 17 de
julho de 2003 e Lei Estadual nº. 5.866, de 13 de julho de 2009, Lei
Estadual nº. 6.110, de 19 de setembro de 2011; Lei Estadual nº. 6.424, de
24 de setembro de 2013; Decreto Estadual nº. 15.547, de 12 de março de
2014 e Decreto Estadual nº. 15.971, de 16 de março de 2015.Vigência: O
CONTRATO terá vigência de 01 de abril de 2017  até o dia 30 de junho
de 2017Signatários: José Adersino Alves de Moura –  CEL RR  QOPM,
Diretor Geral do HPMPI e o Sr. JOSÉ ANTÔNIO DIAS FILHO
Informações: Diretoria Geral do HPMPI, Av. Higino Cunha, 1642; Bairro
Ilhotas; Fone – 86 3216 -1520, hpmpi@hotmail.com

EXTRATO DE NONO TERMO ADITIV O AO
CONTRATO Nº 006/2013 – DG/HPM

Espécie: Extrato de Termo Aditivo ao Contrato celebrado entre o
Hospital da Polícia Militar e DARCI PEREIRA DE MOURA SANTOS
Objeto:  PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MÉDICO PLANTONISTA (SPA)
Fundamentação Legal: Decreto Estadual nº. 13.565, de 10 de março de
2009, art. 60; Lei Federal nº. 8.745, de 09 de dezembro de 1993, Lei
Estadual nº. 5.309 de 17 de julho de 2003 e Lei Estadual nº. 5.866, de 13
de julho de 2009, Lei Estadual nº. 6.110, de 19 de setembro de 2011; Lei
Estadual nº. 6.424, de 24 de setembro de 2013; Decreto Estadual nº.
15.547, de 12 de março de 2014 e Decreto Estadual nº. 15.971, de 16 de
março de 2015.Vigência: O CONTRATO terá vigência de 01 de abril de
2017  até o dia 30 de junho de 2017.Signatários: José Adersino Alves
de Moura –  CEL RR  QOPM, Diretor Geral do HPMPI e a Srª. DARCI
PEREIRA DE MOURA SANTOS Informações: Diretoria Geral do
HPMPI, Av. Higino Cunha, 1642; Bairro Ilhotas; Fone – 86 3216 -
1520, hpmpi@hotmail.com

EXTRATO DE OITAVO TERMO ADITIV O AO
CONTRATO Nº 021/2013 – DG/HPM

Espécie: Extrato de Termo Aditivo ao Contrato celebrado entre o
Hospital da Polícia Militar e BLANGE YTAMARA R. SOARES  Objeto:
PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS DE ENFERMEIRA  Fundamentação Legal: Decreto Estadual
nº. 13.565, de 10 de março de 2009, art. 60; Lei Federal nº. 8.745, de 09 de
dezembro de 1993, Lei Estadual nº. 5.309 de 17 de julho de 2003 e Lei
Estadual nº. 5.866, de 13 de julho de 2009, Lei Estadual nº. 6.110, de 19
de setembro de 2011; Lei Estadual nº. 6.424, de 24 de setembro de 2013;
Decreto Estadual nº. 15.547, de 12 de março de 2014 e Decreto Estadual
nº. 15.971, de 16 de março de 2015. Vigência: O CONTRATO terá
vigência de 01 de abril de 2017  até o dia 30 de junho de 2017. Signatários:
José Adersino Alves de Moura –  CEL RR  QOPM, Diretor Geral do
HPMPI e a Srª. BLANGE YTAMARA  R. SOARES Informações:
Diretoria Geral do HPMPI, Av. Higino Cunha, 1642; Bairro Ilhotas;
Fone – 86 3216 -1520, hpmpi@hotmail.com

EXTRATO DE OITAVO TERMO ADITIV O AO
CONTRATO Nº 022/2013 – DG/HPM

Espécie: Extrato de Termo Aditivo ao Contrato celebrado entre o
Hospital da Polícia Militar e GABRIELA MARTINS MACEDO DE
ALENCAR MAIA  Objeto:  PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE
VIGÊNCIA DO PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ENFERMEIRA
Fundamentação Legal: Decreto Estadual nº. 13.565, de 10 de março de
2009, art. 60; Lei Federal nº. 8.745, de 09 de dezembro de 1993, Lei
Estadual nº. 5.309 de 17 de julho de 2003 e Lei Estadual nº. 5.866, de 13
de julho de 2009, Lei Estadual nº. 6.110, de 19 de setembro de 2011; Lei
Estadual nº. 6.424, de 24 de setembro de 2013; Decreto Estadual nº.
15.547, de 12 de março de 2014 e Decreto Estadual nº. 15.971, de 16 de
março de 2015. Vigência: O CONTRATO terá vigência de 01 de abril de
2017  até o dia 30 de junho de 2017.Signatários: José Adersino Alves
de Moura –  CEL RR  QOPM, Diretor Geral do HPMPI e a Srª. GABRIELA
MARTINS MACEDO DE ALENCAR MAIA   Informações: Diretoria
Geral do HPMPI, Av. Higino Cunha, 1642; Bairro Ilhotas; Fone – 86
3216 -1520, hpmpi@hotmail.com

EXTRATO DE OITAVO TERMO ADITIV O AO
CONTRATO Nº 078/2013 – DG/HPM

Espécie: Extrato de Termo Aditivo ao Contrato celebrado entre o
Hospital da Polícia Militar e JOELMA CASTRO SOUSA  Objeto:
PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS DE ENFERMEIRA Fundamentação Legal: Decreto Estadual
nº. 13.565, de 10 de março de 2009, art. 60; Lei Federal nº. 8.745, de 09 de
dezembro de 1993, Lei Estadual nº. 5.309 de 17 de julho de 2003 e Lei
Estadual nº. 5.866, de 13 de julho de 2009, Lei Estadual nº. 6.110, de 19
de setembro de 2011; Lei Estadual nº. 6.424, de 24 de setembro de 2013;
Decreto Estadual nº. 15.547, de 12 de março de 2014 e Decreto Estadual
nº. 15.971, de 16 de março de 2015. Vigência: O CONTRATO terá
vigência de 01 de abril de 2017  até o dia 30 de junho de 2017. Signatários:
José Adersino Alves de Moura –  CEL RR  QOPM, Diretor Geral do
HPMPI e a Srª. JOELMA CASTRO SOUSA Informações: Diretoria Geral
do HPMPI, Av. Higino Cunha, 1642; Bairro Ilhotas; Fone – 86 3216 -
1520, hpmpi@hotmail.com

EXTRATO DE OITAVO TERMO ADITIV O AO
CONTRATO Nº 023/2013– DG/HPM

Espécie: Extrato de Termo Aditivo ao Contrato celebrado entre o
Hospital da Polícia Militar e MARIA SANDRA ALEXANDRINO DE
VASCONCELOS Objeto: PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE
VIGÊNCIADO PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TÉCNICO EM
ENFERMAGEM  Fundamentação Legal: Decreto Estadual nº. 13.565,
de 10 de março de 2009, art. 60; Lei Federal nº. 8.745, de 09 de dezembro
de 1993, Lei Estadual nº. 5.309 de 17 de julho de 2003 e Lei Estadual nº.
5.866, de 13 de julho de 2009, Lei Estadual nº. 6.110, de 19 de setembro
de 2011; Lei Estadual nº. 6.424, de 24 de setembro de 2013; Decreto
Estadual nº. 15.547, de 12 de março de 2014 e Decreto Estadual nº.
15.971, de 16 de março de 2015.Vigência: O CONTRATO terá vigência
de 01 de abril de 2017  até o dia 30 de junho de 2017  Signatários: José
Adersino Alves de Moura – CEL RR QOPM, Diretor Geral do HPMPI
e a Srª. MARIA SANDRA ALEXANDRINHO DE VASCONCELOS
Informações: Diretoria Geral do HPMPI, Av. Higino Cunha, 1642;
Bairro Ilhotas; Fone – 86 3216 -1520, hpmpi@hotmail.com
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EXTRATO DE OITAVO TERMO ADITIV O AO
CONTRATO Nº 024/2013– DG/HPM

Espécie: Extrato de Termo Aditivo ao Contrato celebrado entre o Hospital
da Polícia Militar e FRANCISCA REIJANE DOS SANTOS LIMA Objeto:
PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE VIGÊNCIADO PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS DE TÉCNICO EM ENFERMAGEM  Fundamentação Legal:
Decreto Estadual nº. 13.565, de 10 de março de 2009, art. 60; Lei Federal nº.
8.745, de 09 de dezembro de 1993, Lei Estadual nº. 5.309 de 17 de julho de
2003 e Lei Estadual nº. 5.866, de 13 de julho de 2009, Lei Estadual nº.
6.110, de 19 de setembro de 2011; Lei Estadual nº. 6.424, de 24 de setembro
de 2013; Decreto Estadual nº. 15.547, de 12 de março de 2014 e Decreto
Estadual nº. 15.971, de 16 de março de 2015. Vigência: O CONTRATO terá
vigência de 01 de abril de 2017  até o dia 30 de junho de 2017 Signatários:
José Adersino Alves de Moura – CEL RR QOPM, Diretor Geral do HPMPI
e a Srª. FRANCISCA REIJANE DOS SANTOS LIMA Informações: Diretoria
Geral do HPMPI, Av. Higino Cunha, 1642; Bairro Ilhotas; Fone – 86 3216 -
1520, hpmpi@hotmail.com

EXTRATO DE OITAVO TERMO ADITIV O AO
 CONTRATO Nº 025/2013– DG/HPM

Espécie: Extrato de Termo Aditivo ao Contrato celebrado entre o
Hospital da Polícia Militar e ELISANGELA MARIA DOS SANTOS
LIMA Objeto: PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE VIGÊNCIADO
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TÉCNICO EM ENFERMAGEM
Fundamentação Legal: Decreto Estadual nº. 13.565, de 10 de março de
2009, art. 60; Lei Federal nº. 8.745, de 09 de dezembro de 1993, Lei
Estadual nº. 5.309 de 17 de julho de 2003 e Lei Estadual nº. 5.866, de 13
de julho de 2009, Lei Estadual nº. 6.110, de 19 de setembro de 2011; Lei
Estadual nº. 6.424, de 24 de setembro de 2013; Decreto Estadual nº.
15.547, de 12 de março de 2014 e Decreto Estadual nº. 15.971, de 16 de
março de 2015.Vigência: O CONTRATO terá vigência de 01 de abril de
2017  até o dia 30 de junho de 2017. Signatários: José Adersino Alves
de Moura – CEL RR QOPM, Diretor Geral do HPMPI e a Srª.
ELISANGELA MARIA DOS SANTOS LIMA Informações: Diretoria
Geral do HPMPI, Av. Higino Cunha, 1642; Bairro Ilhotas; Fone – 86
3216 -1520, hpmpi@hotmail.com

EXTRATO DE OITAVO TERMO ADITIV O AO
CONTRATO Nº 026/2013– DG/HPM

Espécie: Extrato de Termo Aditivo ao Contrato celebrado entre o
Hospital da Polícia Militar e MARIA DO SOCORRO SILVA CHAVES
Objeto: PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE VIGÊNCIADO PRESTAÇÃO
DE SERVIÇOS DE TÉCNICO EM ENFERMAGEM  Fundamentação
Legal: Decreto Estadual nº. 13.565, de 10 de março de 2009, art. 60; Lei
Federal nº. 8.745, de 09 de dezembro de 1993, Lei Estadual nº. 5.309 de
17 de julho de 2003 e Lei Estadual nº. 5.866, de 13 de julho de 2009, Lei
Estadual nº. 6.110, de 19 de setembro de 2011; Lei Estadual nº. 6.424, de
24 de setembro de 2013; Decreto Estadual nº. 15.547, de 12 de março de
2014 e Decreto Estadual nº. 15.971, de 16 de março de 2015. Vigência: O
CONTRATO terá vigência de 01 de abril de 2017  até o dia 30 de junho
de 2017. Signatários: José Adersino Alves de Moura – CEL RR QOPM,
Diretor Geral do HPMPI e a Srª. MARIA DO SOCORRO SILVA CHAVES
Informações: Diretoria Geral do HPMPI, Av. Higino Cunha, 1642; Bairro
Ilhotas; Fone – 86 3216 -1520, hpmpi@hotmail.com

EXTRATO DE OITAVO TERMO ADITIV O AO
CONTRATO Nº 027/2013– DG/HPM

Espécie: Extrato de Termo Aditivo ao Contrato celebrado entre o
Hospital da Polícia Militar e LISMARA DA SILVA FERREIRA Objeto:
PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE VIGÊNCIADO PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS DE TÉCNICO EM ENFERMAGEM  Fundamentação Legal:
Decreto Estadual nº. 13.565, de 10 de março de 2009, art. 60; Lei Federal
nº. 8.745, de 09 de dezembro de 1993, Lei Estadual nº. 5.309 de 17 de
julho de 2003 e Lei Estadual nº. 5.866, de 13 de julho de 2009, Lei
Estadual nº. 6.110, de 19 de setembro de 2011; Lei Estadual nº. 6.424, de
24 de setembro de 2013; Decreto Estadual nº. 15.547, de 12 de março de
2014 e Decreto Estadual nº. 15.971, de 16 de março de 2015. Vigência: O
CONTRATO terá vigência de 01 de abril de 2017  até o dia 30 de junho
de 2017. Signatários: José Adersino Alves de Moura – CEL RR
QOPM, Diretor Geral do HPMPI e a Srª. LISMARA DA SILVA
FERREIRA Informações: Diretoria Geral do HPMPI, Av. Higino
Cunha, 1642; Bairro Ilhotas; Fone – 86 3216 -1520,
hpmpi@hotmail.com

EXTRATO DE OITAVO TERMO ADITIV O AO
CONTRATO Nº 029/2013– DG/HPM

Espécie: Extrato de Termo Aditivo ao Contrato celebrado entre o
Hospital da Polícia Militar e TELMA SANTOS DO ROSÁRIO
Objeto: PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE VIGÊNCIADO
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TÉCNICO EM ENFERMAGEM
Fundamentação Legal: Decreto Estadual nº. 13.565, de 10 de março
de 2009, art. 60; Lei Federal nº. 8.745, de 09 de dezembro de 1993,
Lei Estadual nº. 5.309 de 17 de julho de 2003 e Lei Estadual nº.
5.866, de 13 de julho de 2009, Lei Estadual nº. 6.110, de 19 de
setembro de 2011; Lei Estadual nº. 6.424, de 24 de setembro de
2013; Decreto Estadual nº. 15.547, de 12 de março de 2014 e
Decreto Estadual nº. 15.971, de 16 de março de 2015. Vigência: O
CONTRATO terá vigência de 01 de abril de 2017  até o dia 30 de
junho de 2017. Signatários: José Adersino Alves de Moura – CEL
RR QOPM, Diretor Geral do HPMPI e a Srª. TELMA SANTOS DO
ROSÁRIO Informações: Diretoria Geral do HPMPI, Av. Higino
Cunha, 1642; Bairro Ilhotas; Fone – 86 3216 -1520,
hpmpi@hotmail.com

EXTRATO DE OITAVO TERMO ADITIV O AO
CONTRATO Nº 032/2013– DG/HPM

Espécie: Extrato de Termo Aditivo ao Contrato celebrado entre o
Hospital da Polícia Militar e MISS-LENE FERREIRA FERNANDES
Objeto: PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE VIGÊNCIADO
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TÉCNICO EM ENFERMAGEM
Fundamentação Legal: Decreto Estadual nº. 13.565, de 10 de março
de 2009, art. 60; Lei Federal nº. 8.745, de 09 de dezembro de 1993,
Lei Estadual nº. 5.309 de 17 de julho de 2003 e Lei Estadual nº.
5.866, de 13 de julho de 2009, Lei Estadual nº. 6.110, de 19 de
setembro de 2011; Lei Estadual nº. 6.424, de 24 de setembro de
2013; Decreto Estadual nº. 15.547, de 12 de março de 2014 e
Decreto Estadual nº. 15.971, de 16 de O CONTRATO terá vigência
de 01 de abril de 2017  até o dia 30 de junho de 2017. Signatários:
José Adersino Alves de Moura – CEL RR QOPM, Diretor Geral do
HPMPI e a Srª. MISS-LENE FERREIRA FERNANDES Informações:
Diretoria Geral do HPMPI, Av. Higino Cunha, 1642; Bairro Ilhotas;
Fone – 86 3216 -1520, hpmpi@hotmail.com

EXTRATO DE OITAVO TERMO ADITIV O AO
 CONTRATO Nº 033/2013– DG/HPM

Espécie: Extrato de Termo Aditivo ao Contrato celebrado entre o
Hospital da Polícia Militar e MARIA DO SOCORRO GOMES
Objeto: PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE VIGÊNCIADO
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TÉCNICO EM ENFERMAGEM
Fundamentação Legal: Decreto Estadual nº. 13.565, de 10 de março
de 2009, art. 60; Lei Federal nº. 8.745, de 09 de dezembro de 1993,
Lei Estadual nº. 5.309 de 17 de julho de 2003 e Lei Estadual nº.
5.866, de 13 de julho de 2009, Lei Estadual nº. 6.110, de 19 de
setembro de 2011; Lei Estadual nº. 6.424, de 24 de setembro de
2013; Decreto Estadual nº. 15.547, de 12 de março de 2014 e
Decreto Estadual nº. 15.971, de 16 de março de 2015. Vigência: O
CONTRATO terá vigência de 01 de abril de 2017  até o dia 30 de
junho de 2017. Signatários: José Adersino Alves de Moura – CEL
RR QOPM, Diretor Geral do HPMPI e a Srª. MARIA DO SOCORRO
GOMES Informações: Diretoria Geral do HPMPI, Av. Higino Cunha,
1642; Bairro Ilhotas; Fone – 86 3216 -1520, hpmpi@hotmail.com

EXTRATO DE OITAVO TERMO ADITIV O AO
 CONTRATO Nº 036/2013– DG/HPM

Espécie: Extrato de Termo Aditivo ao Contrato celebrado entre o
Hospital da Polícia Militar e MARIA DA LUZ PEREIRA DA SILVA
Objeto: PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE VIGÊNCIADO
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TÉCNICO EM ENFERMAGEM
Fundamentação Legal: Decreto Estadual nº. 13.565, de 10 de março
de 2009, art. 60; Lei Federal nº. 8.745, de 09 de dezembro de 1993,
Lei Estadual nº. 5.309 de 17 de julho de 2003 e Lei Estadual nº.
5.866, de 13 de julho de 2009, Lei Estadual nº. 6.110, de 19 de
setembro de 2011; Lei Estadual nº. 6.424, de 24 de setembro de
2013; Decreto Estadual nº. 15.547, de 12 de março de 2014 e
Decreto Estadual nº. 15.971, de 16 de março de 2015. Vigência: O
CONTRATO terá vigência de 01 de abril de 2017  até o dia 30 de
junho de 2017. Signatários: José Adersino Alves de Moura – CEL
RR QOPM, Diretor Geral do HPMPI e a Srª. MARIA DA LUZ
PEREIRA DA SILVA Informações: Diretoria Geral do HPMPI, Av.
Higino Cunha, 1642; Bairro Ilhotas; Fone – 86 3216 -1520,
hpmpi@hotmail.com
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EXTRATO DE OITAVO TERMO ADITIV O AO
 CONTRATO Nº 039/2013– DG/HPM

Espécie: Extrato de Termo Aditivo ao Contrato celebrado entre o
Hospital da Polícia Militar e NILZARA COSTA ARAÚJO Objeto:
PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE VIGÊNCIADO PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS DE TÉCNICO EM ENFERMAGEM  Fundamentação
Legal: Decreto Estadual nº. 13.565, de 10 de março de 2009, art.
60; Lei Federal nº. 8.745, de 09 de dezembro de 1993, Lei Estadual
nº. 5.309 de 17 de julho de 2003 e Lei Estadual nº. 5.866, de 13 de
julho de 2009, Lei Estadual nº. 6.110, de 19 de setembro de 2011;
Lei Estadual nº. 6.424, de 24 de setembro de 2013; Decreto Estadual
nº. 15.547, de 12 de março de 2014 e Decreto Estadual nº. 15.971,
de 16 de março de 2015. Vigência: O CONTRATO terá vigência de
01 de abril de 2017  até o dia 30 de junho de 2017. Signatários: José
Adersino Alves de Moura – CEL RR QOPM, Diretor Geral do HPMPI
e a Srª. NILZARA COSTA ARAÚJO Informações: Diretoria Geral
do HPMPI, Av. Higino Cunha, 1642; Bairro Ilhotas; Fone – 86 3216
-1520, hpmpi@hotmail.com

EXTRATO DE OITAVO TERMO ADITIV O AO
CONTRATO Nº 041/2013– DG/HPM

Espécie: Extrato de Termo Aditivo ao Contrato celebrado entre o
Hospital da Polícia Militar e CARLENE MARIA NUNES DA SILVA
Objeto: PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE VIGÊNCIADO PRESTAÇÃO
DE SERVIÇOS DE TÉCNICO EM ENFERMAGEM  Fundamentação
Legal: Decreto Estadual nº. 13.565, de 10 de março de 2009, art. 60; Lei
Federal nº. 8.745, de 09 de dezembro de 1993, Lei Estadual nº. 5.309 de
17 de julho de 2003 e Lei Estadual nº. 5.866, de 13 de julho de 2009, Lei
Estadual nº. 6.110, de 19 de setembro de 2011; Lei Estadual nº. 6.424, de
24 de setembro de 2013; Decreto Estadual nº. 15.547, de 12 de março de
2014 e Decreto Estadual nº. 15.971, de 16 de março de 2015. Vigência: O
CONTRATO terá vigência de 01 de abril de 2017  até o dia 30 de junho
de 2017. Signatários: José Adersino Alves de Moura – CEL RR QOPM,
Diretor Geral do HPMPI e a Srª. CARLENE MARIA NUNES DA SILVA
Informações: Diretoria Geral do HPMPI, Av. Higino Cunha, 1642; Bairro
Ilhotas; Fone – 86 3216 -1520, hpmpi@hotmail.com

EXTRATO DE NONO TERMO ADITIV O AO
 CONTRATO Nº 015/2013 – DG/HPM

Espécie: Extrato de Termo Aditivo ao Contrato celebrado entre o
Hospital da Polícia Militar e ELVIRA SANTANA  Objeto:
PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS DE ENFERMEIRA   Fundamentação Legal: Decreto Estadual
nº. 13.565, de 10 de março de 2009, art. 60; Lei Federal nº. 8.745, de 09 de
dezembro de 1993, Lei Estadual nº. 5.309 de 17 de julho de 2003 e Lei
Estadual nº. 5.866, de 13 de julho de 2009, Lei Estadual nº. 6.110, de 19
de setembro de 2011; Lei Estadual nº. 6.424, de 24 de setembro de 2013;
Decreto Estadual nº. 15.547, de 12 de março de 2014 e Decreto Estadual
nº. 15.971, de 16 de março de 2015.Vigência: O CONTRATO terá vigência
de 01 de abril de 2017  até o dia 30 de junho de 2017.Signatários: José
Adersino Alves de Moura –  CEL RR  QOPM, Diretor Geral do HPMPI
e a Srª. ELVIRA SANTANA Informações: Diretoria Geral do HPMPI,
Av. Higino Cunha, 1642; Bairro Ilhotas; Fone – 86 3216 -1520,
hpmpi@hotmail.com

EXTRATO DE OITAVO TERMO ADITIV O AO
 CONTRATO Nº 059/2013– DG/HPM

Espécie: Extrato de Termo Aditivo ao Contrato celebrado entre o
Hospital da Polícia Militar e MARIA PERPETUA CORREIA FERREIRA
Objeto: PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE VIGÊNCIADO PRESTAÇÃO
DE SERVIÇOS DE AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS  Fundamentação
Legal: Decreto Estadual nº. 13.565, de 10 de março de 2009, art. 60; Lei
Federal nº. 8.745, de 09 de dezembro de 1993, Lei Estadual nº. 5.309 de
17 de julho de 2003 e Lei Estadual nº. 5.866, de 13 de julho de 2009, Lei
Estadual nº. 6.110, de 19 de setembro de 2011; Lei Estadual nº. 6.424, de
24 de setembro de 2013; Decreto Estadual nº. 15.547, de 12 de março de
2014 e Decreto Estadual nº. 15.971, de 16 de março de 2015. Vigência: O
CONTRATO terá vigência de 01 de abril de 2017  até o dia 30 de junho
de 2017Signatários: José Adersino Alves de Moura – CEL RR QOPM,
Diretor Geral do HPMPI e a Srª. MARIA PERPETUA CORREIA
FERREIRA Informações: Diretoria Geral do HPMPI, Av. Higino
Cunha, 1642; Bairro Ilhotas; Fone – 86 3216 -1520,
hpmpi@hotmail.com

EXTRATO DE OITAVO TERMO ADITIV O AO
CONTRATO Nº 083/2013– DG/HPM

Espécie: Extrato de Termo Aditivo ao Contrato celebrado entre o Hospital
da Polícia Militar e ROCHELY NAYRA ALVES DOS SANTOS Objeto:
PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE VIGÊNCIADO PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS DE TÉCNICO EM ENFERMAGEM  Fundamentação Legal:
Decreto Estadual nº. 13.565, de 10 de março de 2009, art. 60; Lei Federal
nº. 8.745, de 09 de dezembro de 1993, Lei Estadual nº. 5.309 de 17 de
julho de 2003 e Lei Estadual nº. 5.866, de 13 de julho de 2009, Lei
Estadual nº. 6.110, de 19 de setembro de 2011; Lei Estadual nº. 6.424,
de 24 de setembro de 2013; Decreto Estadual nº. 15.547, de 12 de março
de 2014 e Decreto Estadual nº. 15.971, de 16 de março de 2015.
Vigência: O CONTRATO terá vigência de 01 de abril de 2017  até o dia
30 de junho de 2017 Signatários: José Adersino Alves de Moura – CEL
RR QOPM, Diretor Geral do HPMPI e a Srª. ROCHELY NAYRA ALVES
DOS SANTOS Informações: Diretoria Geral do HPMPI, Av. Higino
Cunha, 1642; Bairro Ilhotas; Fone – 86 3216 -1520, hpmpi@hotmail.com

EXTRATO DE OITAVO TERMO ADITIV O AO
CONTRATO Nº 086/2013– DG/HPM

Espécie: Extrato de Termo Aditivo ao Contrato celebrado entre o
Hospital da Polícia Militar e DOMINGAS REIJANE SARAIVA
ARAGÃO  Objeto:  PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE VIGÊNCIA
DO PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TÉCNICO EM
ENFERMAGEM  Fundamentação Legal: Decreto Estadual nº.
13.565, de 10 de março de 2009, art. 60; Lei Federal nº. 8.745, de
09 de dezembro de 1993, Lei Estadual nº. 5.309 de 17 de julho de
2003 e Lei Estadual nº. 5.866, de 13 de julho de 2009, Lei Estadual
nº. 6.110, de 19 de setembro de 2011; Lei Estadual nº. 6.424, de 24
de setembro de 2013; Decreto Estadual nº. 15.547, de 12 de março
de 2014 e Decreto Estadual nº. 15.971, de 16 de março de 2015.
Vigência: O CONTRATO terá vigência de 01 de abril de 2017  até o
dia 30 de junho de 2017 Signatários: José Adersino Alves de Moura
–  CEL RR  QOPM, Diretor Geral do HPMPI e a Srª. DOMINGAS
REIJANE SARAIVA ARAGÃO Informações: Diretoria Geral do
HPMPI, Av. Higino Cunha, 1642; Bairro Ilhotas; Fone – 86 3216 -
1520, hpmpi@hotmail.com

EXTRATO DE OITAVO TERMO ADITIV O AO
 CONTRATO Nº 097/2013– DG/HPM

Espécie: Extrato de Termo Aditivo ao Contrato celebrado entre o
Hospital da Polícia Militar e IVANETE BARBOSA DOS SANTOS
Objeto: PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE VIGÊNCIADO
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TÉCNICO EM ENFERMAGEM
Fundamentação Legal: Decreto Estadual nº. 13.565, de 10 de março
de 2009, art. 60; Lei Federal nº. 8.745, de 09 de dezembro de 1993,
Lei Estadual nº. 5.309 de 17 de julho de 2003 e Lei Estadual nº.
5.866, de 13 de julho de 2009, Lei Estadual nº. 6.110, de 19 de
setembro de 2011; Lei Estadual nº. 6.424, de 24 de setembro de
2013; Decreto Estadual nº. 15.547, de 12 de março de 2014 e
Decreto Estadual nº. 15.971, de 16 de março de 2015. Vigência: O
CONTRATO terá vigência de 01 de abril de 2017  até o dia 30 de
junho de 2017 Signatários: José Adersino Alves de Moura – CEL RR
QOPM, Diretor Geral do HPMPI e a Srª. IVANETE BARBOSA DOS
SANTOS Informações: Diretoria Geral do HPMPI, Av. Higino Cunha,
1642; Bairro Ilhotas; Fone – 86 3216 -1520, hpmpi@hotmail.com

EXTRATO DE OITAVO TERMO ADITIV O AO
CONTRATO Nº 053/2013 – DG/HPM

Espécie: Extrato de Termo Aditivo ao Contrato celebrado entre o
Hospital da Polícia Militar e MARIA DO SOCORRO RODRIGUES
LEITÃO  Objeto:  PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE VIGÊNCIA
DO PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ARTETERAPEUTA
Fundamentação Legal: Decreto Estadual nº. 13.565, de 10 de março
de 2009, art. 60; Lei Federal nº. 8.745, de 09 de dezembro de 1993,
Lei Estadual nº. 5.309 de 17 de julho de 2003 e Lei Estadual nº.
5.866, de 13 de julho de 2009, Lei Estadual nº. 6.110, de 19 de
setembro de 2011; Lei Estadual nº. 6.424, de 24 de setembro de
2013; Decreto Estadual nº. 15.547, de 12 de março de 2014 e
Decreto Estadual nº. 15.971, de 16 de março de 2015. Vigência: O
CONTRATO terá vigência de 01 de abril de 2017  até o dia 30 de
junho de 2017 Signatários: José Adersino Alves de Moura –  CEL
RR  QOPM, Diretor Geral do HPMPI e a Srª. MARIA DO SOCORRO
RODRIGUES LEITÃO Informações: Diretoria Geral do HPMPI, Av.
Higino Cunha, 1642; Bairro Ilhotas; Fone – 86 3216 -1520,
hpmpi@hotmail.com
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EXTRATO DE SÉTIMO TERMO ADITIV O AO
CONTRATO Nº 001/2014– DG/HPM

Espécie: Extrato de Termo Aditivo ao Contrato celebrado entre o
Hospital da Polícia Militar e ANTÔNIA ERILANE DIAS Objeto:
PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE VIGÊNCIADO PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS DE TÉCNICO EM ENFERMAGEM Fundamentação
Legal: Decreto Estadual nº. 13.565, de 10 de março de 2009, art.
60; Lei Federal nº. 8.745, de 09 de dezembro de 1993, Lei Estadual
nº. 5.309 de 17 de julho de 2003 e Lei Estadual nº. 5.866, de 13 de
julho de 2009, Lei Estadual nº. 6.110, de 19 de setembro de 2011;
Lei Estadual nº. 6.424, de 24 de setembro de 2013; Decreto Estadual
nº. 15.547, de 12 de março de 2014 e Decreto Estadual nº. 15.971,
de 16 de março de 2015. Vigência: O CONTRATO terá vigência de
01 de abril de 2017  até o dia 30 de junho de 2017 Signatários: José
Adersino Alves de Moura – CEL RR QOPM, Diretor Geral do HPMPI
e a Srª. ANTÔNIA ERILANE DIAS Informações: Diretoria Geral do
HPMPI, Av. Higino Cunha, 1642; Bairro Ilhotas; Fone – 86 3216 -
1520, hpmpi@hotmail.com

EXTRATO DE SÉTIMO TERMO ADITIV O AO
CONTRATO Nº 004/2014– DG/HPM

Espécie: Extrato de Termo Aditivo ao Contrato celebrado entre o
Hospital da Polícia Militar e JULIANA DOS SANTOS CUNHA
Objeto: PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE VIGÊNCIADO
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TÉCNICO EM ENFERMAGEM
Fundamentação Legal: Decreto Estadual nº. 13.565, de 10 de março
de 2009, art. 60; Lei Federal nº. 8.745, de 09 de dezembro de 1993,
Lei Estadual nº. 5.309 de 17 de julho de 2003 e Lei Estadual nº.
5.866, de 13 de julho de 2009, Lei Estadual nº. 6.110, de 19 de
setembro de 2011; Lei Estadual nº. 6.424, de 24 de setembro de
2013; Decreto Estadual nº. 15.547, de 12 de março de 2014 e
Decreto Estadual nº. 15.971, de 16 de março de 2015. Vigência: O
CONTRATO terá vigência de 01 de abril de 2017  até o dia 30 de
junho de 2017Signatários: José Adersino Alves de Moura – CEL RR
QOPM, Diretor Geral do HPMPI e a Srª. JULIANA DOS SANTOS
CUNHA Informações: Diretoria Geral do HPMPI, Av. Higino Cunha,
1642; Bairro Ilhotas; Fone – 86 3216 -1520, hpmpi@hotmail.com

EXTRATO DE SÉTIMO TERMO ADITIV O AO
CONTRATO Nº 007/2014– DG/HPM

Espécie: Extrato de Termo Aditivo ao Contrato celebrado entre o
Hospital da Polícia Militar e MARIA GORETH DOS SANTOS
AZEVEDO Objeto: PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE
VIGÊNCIADO PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TÉCNICO EM
ENFERMAGEM  Fundamentação Legal: Decreto Estadual nº.
13.565, de 10 de março de 2009, art. 60; Lei Federal nº. 8.745, de
09 de dezembro de 1993, Lei Estadual nº. 5.309 de 17 de julho de
2003 e Lei Estadual nº. 5.866, de 13 de julho de 2009, Lei Estadual
nº. 6.110, de 19 de setembro de 2011; Lei Estadual nº. 6.424, de 24
de setembro de 2013; Decreto Estadual nº. 15.547, de 12 de março
de 2014 e Decreto Estadual nº. 15.971, de 16 de março de 2015.
Vigência: O CONTRATO terá vigência de 01 de abril de 2017  até o
dia 30 de junho de 2017 Signatários: José Adersino Alves de Moura
– CEL RR QOPM, Diretor Geral do HPMPI e a Srª. MARIA GORETH
DOS SANTOS AZEVEDOInformações: Diretoria Geral do HPMPI,
Av. Higino Cunha, 1642; Bairro Ilhotas; Fone – 86 3216 -1520,
hpmpi@hotmail.com

EXTRATO DE SÉTIMO TERMO ADITIV O AO
CONTRATO Nº 008/2014– DG/HPM

Espécie: Extrato de Termo Aditivo ao Contrato celebrado entre o
Hospital da Polícia Militar e FERNANDA MARIA DA CONCEIÇÃO
SILVA Objeto: PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE VIGÊNCIADO
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TÉCNICO EM ENFERMAGEM
Fundamentação Legal: Decreto Estadual nº. 13.565, de 10 de março
de 2009, art. 60; Lei Federal nº. 8.745, de 09 de dezembro de 1993,
Lei Estadual nº. 5.309 de 17 de julho de 2003 e Lei Estadual nº.
5.866, de 13 de julho de 2009, Lei Estadual nº. 6.110, de 19 de
setembro de 2011; Lei Estadual nº. 6.424, de 24 de setembro de
2013; Decreto Estadual nº. 15.547, de 12 de março de 2014 e
Decreto Estadual nº. 15.971, de 16 de março de 2015.Vigência O
CONTRATO terá vigência de 01 de abril de 2017  até o dia 30 de
junho de 2017 Signatários: José Adersino Alves de Moura – CEL RR
QOPM, Diretor Geral do HPMPI e a Srª. FERNANDA MARIA DA
CONCEIÇÃO SILVA Informações: Diretoria Geral do HPMPI, Av.
Higino Cunha, 1642; Bairro Ilhotas; Fone – 86 3216 -1520,
hpmpi@hotmail.com

EXTRATO DE SÉTIMO TERMO ADITIV O AO
CONTRATO Nº 010/2014– DG/HPM

Espécie: Extrato de Termo Aditivo ao Contrato celebrado entre o
Hospital da Polícia Militar e FRANCISCA MARIA FIGUEIRAS DA
ROCHA Objeto: PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE VIGÊNCIADO
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TÉCNICO EM ENFERMAGEM
Fundamentação Legal: Decreto Estadual nº. 13.565, de 10 de março
de 2009, art. 60; Lei Federal nº. 8.745, de 09 de dezembro de 1993,
Lei Estadual nº. 5.309 de 17 de julho de 2003 e Lei Estadual nº.
5.866, de 13 de julho de 2009, Lei Estadual nº. 6.110, de 19 de
setembro de 2011; Lei Estadual nº. 6.424, de 24 de setembro de
2013; Decreto Estadual nº. 15.547, de 12 de março de 2014 e
Decreto Estadual nº. 15.971, de 16 de março de 2015. Vigência: O
CONTRATO terá vigência de 01 de abril de 2017  até o dia 30 de
junho de 2017Signatários: José Adersino Alves de Moura – CEL RR
QOPM, Diretor Geral do HPMPI e a Srª. FRANCISCA MARIA
FIGUEIRAS DA ROCHA Informações: Diretoria Geral do HPMPI,
Av. Higino Cunha, 1642; Bairro Ilhotas; Fone – 86 3216 -1520,
hpmpi@hotmail.com

EXTRATO DE SÉTIMO TERMO ADITIV O AO
CONTRATO Nº 012/2014– DG/HPM

Espécie: Extrato de Termo Aditivo ao Contrato celebrado entre o
Hospital da Polícia Militar e MARIA DE FÁTIMA SOUSA OLIVEIRA
Objeto: PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE VIGÊNCIADO
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TÉCNICO EM ENFERMAGEM
Fundamentação Legal: Decreto Estadual nº. 13.565, de 10 de março
de 2009, art. 60; Lei Federal nº. 8.745, de 09 de dezembro de 1993,
Lei Estadual nº. 5.309 de 17 de julho de 2003 e Lei Estadual nº.
5.866, de 13 de julho de 2009, Lei Estadual nº. 6.110, de 19 de
setembro de 2011; Lei Estadual nº. 6.424, de 24 de setembro de
2013; Decreto Estadual nº. 15.547, de 12 de março de 2014 e
Decreto Estadual nº. 15.971, de 16 de março de 2015. Vigência: O
CONTRATO terá vigência de 01 de abril de 2017  até o dia 30 de
junho de 2017 Signatários: José Adersino Alves de Moura – CEL RR
QOPM, Diretor Geral do HPMPI e a Srª. MARIA DE FÁTIMA SOUSA
OLIVEIRA Informações: Diretoria Geral do HPMPI, Av. Higino
Cunha, 1642; Bairro Ilhotas; Fone – 86 3216 -1520,
hpmpi@hotmail.com

EXTRATO DE SÉTIMO TERMO ADITIV O AO
CONTRATO Nº 014/2014 – DG/HPM

Espécie: Extrato de Termo Aditivo ao Contrato celebrado entre o
Hospital da Polícia Militar e ADRIANE SOARES DA ROCHA
Objeto:  PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ENFERMEIRA   Fundamentação
Legal: Decreto Estadual nº. 13.565, de 10 de março de 2009, art.
60; Lei Federal nº. 8.745, de 09 de dezembro de 1993, Lei Estadual
nº. 5.309 de 17 de julho de 2003 e Lei Estadual nº. 5.866, de 13 de
julho de 2009, Lei Estadual nº. 6.110, de 19 de setembro de 2011;
Lei Estadual nº. 6.424, de 24 de setembro de 2013; Decreto Estadual
nº. 15.547, de 12 de março de 2014 e Decreto Estadual nº. 15.971,
de 16 de março de 2015.Vigência: O CONTRATO terá vigência de
01 de abril de 2017  até o dia 30 de junho de 2017 .Signatários: José
Adersino Alves de Moura –  CEL RR  QOPM, Diretor Geral do
HPMPI e a Srª. ADRIANE SOARES DA ROCHA Informações:
Diretoria Geral do HPMPI, Av. Higino Cunha, 1642; Bairro Ilhotas;
Fone – 86 3216 -1520, hpmpi@hotmail.com

EXTRATO DE SÉTIMO TERMO ADITIV O AO
CONTRATO Nº 015/2014 – DG/HPM

Espécie: Extrato de Termo Aditivo ao Contrato celebrado entre o
Hospital da Polícia Militar e WYRGILIO SALES MACHADO
VIEIRA Objeto:  PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ENFERMEIRO  Fundamentação
Legal: Decreto Estadual nº. 13.565, de 10 de março de 2009, art.
60; Lei Federal nº. 8.745, de 09 de dezembro de 1993, Lei Estadual
nº. 5.309 de 17 de julho de 2003 e Lei Estadual nº. 5.866, de 13 de
julho de 2009, Lei Estadual nº. 6.110, de 19 de setembro de 2011;
Lei Estadual nº. 6.424, de 24 de setembro de 2013; Decreto Estadual
nº. 15.547, de 12 de março de 2014 e Decreto Estadual nº. 15.971,
de 16 de março de 2015.Vigência: O CONTRATO terá vigência de
01 de abril de 2017  até o dia 30 de junho de 2017.Signatários: José
Adersino Alves de Moura –  CEL RR  QOPM, Diretor Geral do
HPMPI e o Sr. WYRGILIO SALES MACHADO VIEIRA
Informações: Diretoria Geral do HPMPI, Av. Higino Cunha, 1642;
Bairro Ilhotas; Fone – 86 3216 -1520, hpmpi@hotmail.com
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EXTRATO DE SÉTIMO TERMO ADITIV O AO
 CONTRATO Nº 023/2014– DG/HPM

Espécie: Extrato de Termo Aditivo ao Contrato celebrado entre o
Hospital da Polícia Militar e MARCOS DALTA DE SOUSA Objeto:
PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE VIGÊNCIADO PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS DE TÉCNICO EM ENFERMAGEM  Fundamentação
Legal: Decreto Estadual nº. 13.565, de 10 de março de 2009, art.
60; Lei Federal nº. 8.745, de 09 de dezembro de 1993, Lei Estadual
nº. 5.309 de 17 de julho de 2003 e Lei Estadual nº. 5.866, de 13 de
julho de 2009, Lei Estadual nº. 6.110, de 19 de setembro de 2011;
Lei Estadual nº. 6.424, de 24 de setembro de 2013; Decreto Estadual
nº. 15.547, de 12 de março de 2014 e Decreto Estadual nº. 15.971,
de 16 de março de 2015. Vigência: O CONTRATO terá vigência de
01 de abril de 2017  até o dia 30 de junho de 2017. Signatários: José
Adersino Alves de Moura – CEL RR QOPM, Diretor Geral do HPMPI
e o Sr. MARCOS DALTA DE SOUSA Informações: Diretoria Geral
do HPMPI, Av. Higino Cunha, 1642; Bairro Ilhotas; Fone – 86 3216
-1520, hpmpi@hotmail.com

EXTRATO DE SÉTIMO TERMO ADITIV O AO
CONTRATO Nº 025/2014– DG/HPM

Espécie: Extrato de Termo Aditivo ao Contrato celebrado entre o
Hospital da Polícia Militar e DEUSIMAR DE MELO ARAÚJO Objeto:
PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE VIGÊNCIADO PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS DE TÉCNICO EM ENFERMAGEM  Fundamentação Legal:
Decreto Estadual nº. 13.565, de 10 de março de 2009, art. 60; Lei Federal
nº. 8.745, de 09 de dezembro de 1993, Lei Estadual nº. 5.309 de 17 de
julho de 2003 e Lei Estadual nº. 5.866, de 13 de julho de 2009, Lei
Estadual nº. 6.110, de 19 de setembro de 2011; Lei Estadual nº. 6.424, de
24 de setembro de 2013; Decreto Estadual nº. 15.547, de 12 de março de
2014 e Decreto Estadual nº. 15.971, de 16 de março de 2015. Vigência: O
CONTRATO terá vigência de 01 de abril de 2017  até o dia 30 de junho
de 2017. Signatários: José Adersino Alves de Moura – CEL RR QOPM,
Diretor Geral do HPMPI e a Srª. DEUSIMAR DE MELO ARAÚJO
Informações: Diretoria Geral do HPMPI, Av. Higino Cunha, 1642; Bairro
Ilhotas; Fone – 86 3216 -1520, hpmpi@hotmail.com

EXTRATO DE SÉTIMO TERMO ADITIV O AO
CONTRATO Nº 029/2014– DG/HPM

Espécie: Extrato de Termo Aditivo ao Contrato celebrado entre o Hospital
da Polícia Militar e RAIMUNDO NONATO DA SILVA ARAÚJO Objeto:
PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE VIGÊNCIADO PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS DE AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS  Fundamentação
Legal: Decreto Estadual nº. 13.565, de 10 de março de 2009, art. 60;
Lei Federal nº. 8.745, de 09 de dezembro de 1993, Lei Estadual nº.
5.309 de 17 de julho de 2003 e Lei Estadual nº. 5.866, de 13 de julho de
2009, Lei Estadual nº. 6.110, de 19 de setembro de 2011; Lei Estadual
nº. 6.424, de 24 de setembro de 2013; Decreto Estadual nº. 15.547, de
12 de março de 2014 e Decreto Estadual nº. 15.971, de 16 de março de
2015. Vigência: O CONTRATO terá vigência de 01 de abril de 2017  até
o dia 30 de junho de 2017. Signatários: José Adersino Alves de Moura –
CEL RR QOPM, Diretor Geral do HPMPI e o Sr. RAIMUNDO
NONATO DA SILVA ARAÚJO Informações: Diretoria Geral do HPMPI,
Av. Higino Cunha, 1642; Bairro Ilhotas; Fone – 86 3216 -1520,
hpmpi@hotmail.com

EXTRATO DE SÉTIMO TERMO ADITIV O AO
CONTRATO Nº 030/2014 – DG/HPM

Espécie: Extrato de Termo Aditivo ao Contrato celebrado entre o Hospital
da Polícia Militar e LUIZA MARIA SILVA DE OLIVEIRA  Objeto:
PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS DE NUTRICIONISTA   Fundamentação Legal: Decreto
Estadual nº. 13.565, de 10 de março de 2009, art. 60; Lei Federal nº.
8.745, de 09 de dezembro de 1993, Lei Estadual nº. 5.309 de 17 de
julho de 2003 e Lei Estadual nº. 5.866, de 13 de julho de 2009, Lei
Estadual nº. 6.110, de 19 de setembro de 2011; Lei Estadual nº. 6.424,
de 24 de setembro de 2013; Decreto Estadual nº. 15.547, de 12 de março
de 2014 e Decreto Estadual nº. 15.971, de 16 de março de
2015.Vigência: O CONTRATO terá vigência de 01 de abril de 2017  até
o dia 30 de junho de 2017. Signatários: José Adersino Alves de Moura –
CEL RR  QOPM, Diretor Geral do HPMPI e a Srª. LUIZA MARIA SILVA
DE OLIVEIRA Informações: Diretoria Geral do HPMPI, Av. Higino
Cunha, 1642; Bairro Ilhotas; Fone – 86 3216 -1520, hpmpi@hotmail.com

EXTRATO DE SÉTIMO TERMO ADITIV O AO
 CONTRATO Nº 032/2014 – DG/HPM

Espécie: Extrato de Termo Aditivo ao Contrato celebrado entre o
Hospital da Polícia Militar e LUDEMILA SIPAUBA MARTINS
Objeto:  PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ENFERMEIRA   Fundamentação
Legal: Decreto Estadual nº. 13.565, de 10 de março de 2009, art.
60; Lei Federal nº. 8.745, de 09 de dezembro de 1993, Lei Estadual
nº. 5.309 de 17 de julho de 2003 e Lei Estadual nº. 5.866, de 13 de
julho de 2009, Lei Estadual nº. 6.110, de 19 de setembro de 2011;
Lei Estadual nº. 6.424, de 24 de setembro de 2013; Decreto Estadual
nº. 15.547, de 12 de março de 2014 e Decreto Estadual nº. 15.971,
de 16 de março de 2015.Vigência: O CONTRATO terá vigência de
01 de abril de 2017  até o dia 30 de junho de 2017.Signatários: José
Adersino Alves de Moura –  CEL RR  QOPM, Diretor Geral do
HPMPI e a Srª. LUDEMILA SIPAUBA MARTINS Informações:
Diretoria Geral do HPMPI, Av. Higino Cunha, 1642; Bairro Ilhotas;
Fone – 86 3216 -1520, hpmpi@hotmail.com

EXTRATO DE SÉTIMO TERMO ADITIV O AO
CONTRATO Nº 033/2014 – DG/HPM

Espécie: Extrato de Termo Aditivo ao Contrato celebrado entre o
Hospital da Polícia Militar e MARLA MOTA FERREIRA  Objeto:
PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS DE ENFERMEIRA  Fundamentação Legal: Decreto
Estadual nº. 13.565, de 10 de março de 2009, art. 60; Lei Federal nº.
8.745, de 09 de dezembro de 1993, Lei Estadual nº. 5.309 de 17 de
julho de 2003 e Lei Estadual nº. 5.866, de 13 de julho de 2009, Lei
Estadual nº. 6.110, de 19 de setembro de 2011; Lei Estadual nº. 6.424,
de 24 de setembro de 2013; Decreto Estadual nº. 15.547, de 12 de
março de 2014 e Decreto Estadual nº. 15.971, de 16 de março de
2015.Vigência: O CONTRATO terá vigência de 01 de abril de 2017
até o dia 30 de junho de 2017.Signatários: José Adersino Alves de
Moura –  CEL RR  QOPM, Diretor Geral do HPMPI e a Srª. MARLA
MOTA FERREIRA Informações: Diretoria Geral do HPMPI, Av.
Higino Cunha, 1642; Bairro Ilhotas; Fone – 86 3216 -1520,
hpmpi@hotmail.com

EXTRATO DE SÉTIMO TERMO ADITIV O AO
CONTRATO Nº 034/2014– DG/HPM

Espécie: Extrato de Termo Aditivo ao Contrato celebrado entre o
Hospital da Polícia Militar e MÁRCIA DA SILVA LIMA  SANTOS
Objeto: PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE VIGÊNCIADO
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TÉCNICO EM ENFERMAGEM
Fundamentação Legal: Decreto Estadual nº. 13.565, de 10 de março
de 2009, art. 60; Lei Federal nº. 8.745, de 09 de dezembro de 1993,
Lei Estadual nº. 5.309 de 17 de julho de 2003 e Lei Estadual nº.
5.866, de 13 de julho de 2009, Lei Estadual nº. 6.110, de 19 de
setembro de 2011; Lei Estadual nº. 6.424, de 24 de setembro de
2013; Decreto Estadual nº. 15.547, de 12 de março de 2014 e
Decreto Estadual nº. 15.971, de 16 de março de 2015. Vigência: O
CONTRATO terá vigência de 01 de abril de 2017  até o dia 30 de
junho de 2017. Signatários: José Adersino Alves de Moura – CEL
RR QOPM, Diretor Geral do HPMPI e a Srª. MÁRCIA DA SILVA
LIMA SANTOS Informações: Diretoria Geral do HPMPI, Av. Higino
Cunha, 1642; Bairro Ilhotas; Fone – 86 3216 -1520,
hpmpi@hotmail.com

EXTRATO DE SÉTIMO TERMO ADITIV O AO
CONTRATO Nº 036/2014 – DG/HPM

Espécie: Extrato de Termo Aditivo ao Contrato celebrado entre o
Hospital da Polícia Militar e FRANCISCA VILANI AMORIM DE
ARAÚJO  Objeto:  PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE VIGÊNCIA
DO PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ENFERMEIRA Fundamentação
Legal: Decreto Estadual nº. 13.565, de 10 de março de 2009, art.
60; Lei Federal nº. 8.745, de 09 de dezembro de 1993, Lei Estadual
nº. 5.309 de 17 de julho de 2003 e Lei Estadual nº. 5.866, de 13 de
julho de 2009, Lei Estadual nº. 6.110, de 19 de setembro de 2011;
Lei Estadual nº. 6.424, de 24 de setembro de 2013; Decreto Estadual
nº. 15.547, de 12 de março de 2014 e Decreto Estadual nº. 15.971,
de 16 de março de 2015.Vigência: O CONTRATO terá vigência de
01 de abril de 2017  até o dia 30 de junho de 2017. Signatários: José
Adersino Alves de Moura –  CEL RR  QOPM, Diretor Geral do
HPMPI e a Srª. FRANCISCA VILANI AMORIM DE ARAÚJO
Informações: Diretoria Geral do HPMPI, Av. Higino Cunha, 1642;
Bairro Ilhotas; Fone – 86 3216 -1520, hpmpi@hotmail.com
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EXTRATO DE SÉTIMO TERMO ADITIV O AO
CONTRATO Nº 039/2014– DG/HPM

Espécie: Extrato de Termo Aditivo ao Contrato celebrado entre o
Hospital da Polícia Militar e TERESA CRISTINA DA SILVA Objeto:
PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE VIGÊNCIADO PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS DE TÉCNICO EM ENFERMAGEM Fundamentação
Legal: Decreto Estadual nº. 13.565, de 10 de março de 2009, art.
60; Lei Federal nº. 8.745, de 09 de dezembro de 1993, Lei Estadual
nº. 5.309 de 17 de julho de 2003 e Lei Estadual nº. 5.866, de 13 de
julho de 2009, Lei Estadual nº. 6.110, de 19 de setembro de 2011;
Lei Estadual nº. 6.424, de 24 de setembro de 2013; Decreto Estadual
nº. 15.547, de 12 de março de 2014 e Decreto Estadual nº. 15.971,
de 16 de março de 2015. Vigência: O CONTRATO terá vigência de
01 de abril de 2017  até o dia 30 de junho de 2017. Signatários: José
Adersino Alves de Moura – CEL RR QOPM, Diretor Geral do HPMPI
e a Srª. TERESA CRISTINA DA SILVA Informações: Diretoria Geral
do HPMPI, Av. Higino Cunha, 1642; Bairro Ilhotas; Fone – 86 3216
-1520, hpmpi@hotmail.com

EXTRATO DE SÉTIMO TERMO ADITIV O AO
CONTRATO Nº 040/2014 – DG/HPM

Espécie: Extrato de Termo Aditivo ao Contrato celebrado entre o
Hospital da Polícia Militar e SOLON NETO LIMA DE ALMEIDA
Objeto:  PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE FISIOTERAPEUTA Fundamentação
Legal: Decreto Estadual nº. 13.565, de 10 de março de 2009, art.
60; Lei Federal nº. 8.745, de 09 de dezembro de 1993, Lei Estadual
nº. 5.309 de 17 de julho de 2003 e Lei Estadual nº. 5.866, de 13 de
julho de 2009, Lei Estadual nº. 6.110, de 19 de setembro de 2011;
Lei Estadual nº. 6.424, de 24 de setembro de 2013; Decreto Estadual
nº. 15.547, de 12 de março de 2014 e Decreto Estadual nº. 15.971,
de 16 de março de 2015.Vigência: O CONTRATO terá vigência de
01 de abril de 2017  até o dia 30 de junho de 2017. Signatários: José
Adersino Alves de Moura –  CEL RR  QOPM, Diretor Geral do
HPMPI e o Sr. SOLON NETO LIMA DE ALMEIDA  Informações:
Diretoria Geral do HPMPI, Av. Higino Cunha, 1642; Bairro Ilhotas;
Fone – 86 3216 -1520, hpmpi@hotmail.com

EXTRATO DE SÉTIMO TERMO ADITIV O AO
CONTRATO Nº 041/2014 – DG/HPM

Espécie: Extrato de Termo Aditivo ao Contrato celebrado entre o
Hospital da Polícia Militar e MAGNA LÚCIA DOS SANTOS  Objeto:
PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS DE ASSISTENTE SOCIAL Fundamentação Legal:
Decreto Estadual nº. 13.565, de 10 de março de 2009, art. 60; Lei
Federal nº. 8.745, de 09 de dezembro de 1993, Lei Estadual nº. 5.309
de 17 de julho de 2003 e Lei Estadual nº. 5.866, de 13 de julho de
2009, Lei Estadual nº. 6.110, de 19 de setembro de 2011; Lei Estadual
nº. 6.424, de 24 de setembro de 2013; Decreto Estadual nº. 15.547,
de 12 de março de 2014 e Decreto Estadual nº. 15.971, de 16 de
março de 2015. Vigência: O CONTRATO terá vigência de 01 de abril
de 2017  até o dia 30 de junho de 2017. Signatários: José Adersino
Alves de Moura –  CEL RR  QOPM, Diretor Geral do HPMPI e a Srª.
MAGNA LÚCIA DOS SANTOS Informações: Diretoria Geral do
HPMPI, Av. Higino Cunha, 1642; Bairro Ilhotas; Fone – 86 3216 -
1520, hpmpi@hotmail.com

EXTRATO DE SÉTIMO TERMO ADITIV O AO
CONTRATO Nº 043/2014 – DG/HPM

Espécie: Extrato de Termo Aditivo ao Contrato celebrado entre o
Hospital da Polícia Militar e JOÃO RIBEIRO MADEIRA CAMPOS
NETO Objeto:  PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TÉCNICO SUPERIOR DE
SERVIÇOS Fundamentação Legal: Decreto Estadual nº. 13.565, de
10 de março de 2009, art. 60; Lei Federal nº. 8.745, de 09 de
dezembro de 1993, Lei Estadual nº. 5.309 de 17 de julho de 2003 e
Lei Estadual nº. 5.866, de 13 de julho de 2009, Lei Estadual nº. 6.110,
de 19 de setembro de 2011; Lei Estadual nº. 6.424, de 24 de setembro
de 2013; Decreto Estadual nº. 15.547, de 12 de março de 2014 e
Decreto Estadual nº. 15.971, de 16 de março de 2015. Vigência: O
CONTRATO terá vigência de 01 de abril de 2017  até o dia 30 de
junho de 2017 .Signatários: José Adersino Alves de Moura –  CEL
RR  QOPM, Diretor Geral do HPMPI e o Sr. JOÃO RIBEIRO
MADEIRA CAMPOS NETO  Informações: Diretoria Geral do
HPMPI, Av. Higino Cunha, 1642; Bairro Ilhotas; Fone – 86 3216 -
1520, hpmpi@hotmail.com

EXTRATO DE SÉTIMO TERMO ADITIV O AO
CONTRATO Nº 044/2014– DG/HPM

Espécie: Extrato de Termo Aditivo ao Contrato celebrado entre o Hospital
da Polícia Militar e JEANE MARIA FERREIRA DA SILVA Objeto:
PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE VIGÊNCIADO PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS DE AUXILIAR ADMINISTRATIVO Fundamentação Legal:
Decreto Estadual nº. 13.565, de 10 de março de 2009, art. 60; Lei Federal
nº. 8.745, de 09 de dezembro de 1993, Lei Estadual nº. 5.309 de 17 de
julho de 2003 e Lei Estadual nº. 5.866, de 13 de julho de 2009, Lei
Estadual nº. 6.110, de 19 de setembro de 2011; Lei Estadual nº. 6.424,
de 24 de setembro de 2013; Decreto Estadual nº. 15.547, de 12 de março
de 2014 e Decreto Estadual nº. 15.971, de 16 de março de 2015.
Vigência: O CONTRATO terá vigência de 01 de abril de 2017  até o dia
30 de junho de 2017. Signatários: José Adersino Alves de Moura – CEL
RR QOPM, Diretor Geral do HPMPI e a Srª. JEANE MARIA FERREIRA
DA SILVA Informações: Diretoria Geral do HPMPI, Av. Higino Cunha,
1642; Bairro Ilhotas; Fone – 86 3216 -1520, hpmpi@hotmail.com

EXTRATO DE SÉTIMO TERMO ADITIV O AO
CONTRATO Nº 047/2014– DG/HPM

Espécie: Extrato de Termo Aditivo ao Contrato celebrado entre o
Hospital da Polícia Militar e MARIA DE JESUS CARVALHO Objeto:
PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE VIGÊNCIADO PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS DE TÉCNICO EM SAÚDE BUCAL Fundamentação
Legal: Decreto Estadual nº. 13.565, de 10 de março de 2009, art.
60; Lei Federal nº. 8.745, de 09 de dezembro de 1993, Lei Estadual
nº. 5.309 de 17 de julho de 2003 e Lei Estadual nº. 5.866, de 13 de
julho de 2009, Lei Estadual nº. 6.110, de 19 de setembro de 2011;
Lei Estadual nº. 6.424, de 24 de setembro de 2013; Decreto Estadual
nº. 15.547, de 12 de março de 2014 e Decreto Estadual nº. 15.971,
de 16 de março de 2015.Vigência: O CONTRATO terá vigência de
01 de abril de 2017  até o dia 30 de junho de 2017.  Signatários: José
Adersino Alves de Moura – CEL RR QOPM, Diretor Geral do HPMPI
e a Srª. MARIA DE JESUS CARVALHO Informações: Diretoria Geral
do HPMPI, Av. Higino Cunha, 1642; Bairro Ilhotas; Fone – 86 3216
-1520, hpmpi@hotmail.com

EXTRATO DE SÉTIMO TERMO ADITIV O AO
CONTRATO Nº 049/2014– DG/HPM

Espécie: Extrato de Termo Aditivo ao Contrato celebrado entre o
Hospital da Polícia Militar e CLEIDINALDA MENDES BRAZ
Objeto: PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE VIGÊNCIADO
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TÉCNICO EM SAÚDE BUCAL
Fundamentação Legal: Decreto Estadual nº. 13.565, de 10 de março
de 2009, art. 60; Lei Federal nº. 8.745, de 09 de dezembro de 1993,
Lei Estadual nº. 5.309 de 17 de julho de 2003 e Lei Estadual nº.
5.866, de 13 de julho de 2009, Lei Estadual nº. 6.110, de 19 de
setembro de 2011; Lei Estadual nº. 6.424, de 24 de setembro de
2013; Decreto Estadual nº. 15.547, de 12 de março de 2014 e
Decreto Estadual nº. 15.971, de 16 de março de 2015. Vigência: O
CONTRATO terá vigência de 01 de abril de 2017  até o dia 30 de
junho de 2017. Signatários: José Adersino Alves de Moura – CEL
RR QOPM, Diretor Geral do HPMPI e a Srª. CLEIDINALDA
MENDES BRAZ Informações: Diretoria Geral do HPMPI, Av. Higino
Cunha, 1642; Bairro Ilhotas; Fone – 86 3216 -1520,
hpmpi@hotmail.com

EXTRATO DE SÉTIMO TERMO ADITIV O AO
CONTRATO Nº 051/2014– DG/HPM

Espécie: Extrato de Termo Aditivo ao Contrato celebrado entre o
Hospital da Polícia Militar e LUZENIRA RIBEIRO DA SILVA Objeto:
PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE VIGÊNCIADO PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS DE TÉCNICO EM ENFERMAGEM Fundamentação
Legal: Decreto Estadual nº. 13.565, de 10 de março de 2009, art.
60; Lei Federal nº. 8.745, de 09 de dezembro de 1993, Lei Estadual
nº. 5.309 de 17 de julho de 2003 e Lei Estadual nº. 5.866, de 13 de
julho de 2009, Lei Estadual nº. 6.110, de 19 de setembro de 2011;
Lei Estadual nº. 6.424, de 24 de setembro de 2013; Decreto Estadual
nº. 15.547, de 12 de março de 2014 e Decreto Estadual nº. 15.971,
de 16 de março de 2015. Vigência: O CONTRATO terá vigência de
01 de abril de 2017  até o dia 30 de junho de 2017. Signatários: José
Adersino Alves de Moura – CEL RR QOPM, Diretor Geral do HPMPI
e a Srª. LUZENIRA RIBEIRO DA SILVAInformações: Diretoria Geral
do HPMPI, Av. Higino Cunha, 1642; Bairro Ilhotas; Fone – 86 3216
-1520, hpmpi@hotmail.com
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EXTRATO DE SÉTIMO TERMO ADITIV O AO
CONTRATO Nº 052/2014– DG/HPM

Espécie: Extrato de Termo Aditivo ao Contrato celebrado entre o
Hospital da Polícia Militar e SILVIA  HELENA DE OLIVEIRA
MATÕES Objeto: PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE VIGÊNCIADO
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE AUXILIAR DE SERVIÇOS
GERAIS Fundamentação Legal: Decreto Estadual nº. 13.565, de 10
de março de 2009, art. 60; Lei Federal nº. 8.745, de 09 de dezembro
de 1993, Lei Estadual nº. 5.309 de 17 de julho de 2003 e Lei Estadual
nº. 5.866, de 13 de julho de 2009, Lei Estadual nº. 6.110, de 19 de
setembro de 2011; Lei Estadual nº. 6.424, de 24 de setembro de
2013; Decreto Estadual nº. 15.547, de 12 de março de 2014 e
Decreto Estadual nº. 15.971, de 16 de março de 2015.Vigência O
CONTRATO terá vigência de 01 de abril de 2017  até o dia 30 de
junho de 2017 Signatários: José Adersino Alves de Moura – CEL RR
QOPM, Diretor Geral do HPMPI e a Srª. SILVIA HELENA DE
OLIVEIRA MATÕES Informações: Diretoria Geral do HPMPI, Av.
Higino Cunha, 1642; Bairro Ilhotas; Fone – 86 3216 -1520,
hpmpi@hotmail.com

EXTRATO DE SÉTIMO TERMO ADITIV O AO
CONTRATO Nº 053/2014– DG/HPM

Espécie: Extrato de Termo Aditivo ao Contrato celebrado entre o
Hospital da Polícia Militar e LEONARDO DE AQUINO CHAVES
Objeto: PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE VIGÊNCIADO
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE AUXILIAR DE SERVIÇOS
GERAIS Fundamentação Legal: Decreto Estadual nº. 13.565, de 10
de março de 2009, art. 60; Lei Federal nº. 8.745, de 09 de dezembro
de 1993, Lei Estadual nº. 5.309 de 17 de julho de 2003 e Lei Estadual
nº. 5.866, de 13 de julho de 2009, Lei Estadual nº. 6.110, de 19 de
setembro de 2011; Lei Estadual nº. 6.424, de 24 de setembro de
2013; Decreto Estadual nº. 15.547, de 12 de março de 2014 e
Decreto Estadual nº. 15.971, de 16 de março de 2015. Vigência: O
CONTRATO terá vigência de 01 de abril de 2017  até o dia 30 de
junho de 2017. Signatários: José Adersino Alves de Moura – CEL
RR QOPM, Diretor Geral do HPMPI e o Sr. LEONARDO DE
AQUINO CHAVES Informações: Diretoria Geral do HPMPI, Av.
Higino Cunha, 1642; Bairro Ilhotas; Fone – 86 3216 -1520,
hpmpi@hotmail.com

EXTRATO DE SÉTIMO TERMO ADITIV O AO
CONTRATO Nº 055/2014 – DG/HPM

Espécie: Extrato de Termo Aditivo ao Contrato celebrado entre o
Hospital da Polícia Militar e DEYSE MAYSE ALVES DA SILVA
Objeto:  PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE FISIOTERAPEUTA Fundamentação
Legal: Decreto Estadual nº. 13.565, de 10 de março de 2009, art.
60; Lei Federal nº. 8.745, de 09 de dezembro de 1993, Lei Estadual
nº. 5.309 de 17 de julho de 2003 e Lei Estadual nº. 5.866, de 13 de
julho de 2009, Lei Estadual nº. 6.110, de 19 de setembro de 2011;
Lei Estadual nº. 6.424, de 24 de setembro de 2013; Decreto Estadual
nº. 15.547, de 12 de março de 2014 e Decreto Estadual nº. 15.971,
de 16 de março de 2015.Vigência: O CONTRATO terá vigência de
01 de abril de 2017  até o dia 30 de junho de 2017.  Signatários: José
Adersino Alves de Moura –  CEL RR  QOPM, Diretor Geral do
HPMPI e a Srª. DEYSE MAYSE ALVES DA SILVA Informações:
Diretoria Geral do HPMPI, Av. Higino Cunha, 1642; Bairro Ilhotas;
Fone – 86 3216 -1520, hpmpi@hotmail.com

EXTRATO DE NONO TERMO ADITIV O AO
CONTRATO Nº 017/2013 – DG/HPM

Espécie: Extrato de Termo Aditivo ao Contrato celebrado entre o
Hospital da Polícia Militar e KÁTIA CARDOSO DA SILVEIRA
Objeto:  PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ENFERMEIRA Fundamentação
Legal: Decreto Estadual nº. 13.565, de 10 de março de 2009, art.
60; Lei Federal nº. 8.745, de 09 de dezembro de 1993, Lei Estadual
nº. 5.309 de 17 de julho de 2003 e Lei Estadual nº. 5.866, de 13 de
julho de 2009, Lei Estadual nº. 6.110, de 19 de setembro de 2011;
Lei Estadual nº. 6.424, de 24 de setembro de 2013; Decreto Estadual
nº. 15.547, de 12 de março de 2014 e Decreto Estadual nº. 15.971,
de 16 de março de 2015.Vigência O CONTRATO terá vigência de 01
de abril de 2017  até o dia 30 de junho de 2017 .Signatários: José
Adersino Alves de Moura –  CEL RR  QOPM, Diretor Geral do
HPMPI e a Srª. KÁTIA CARDOSO DA SILVEIRA Informações:
Diretoria Geral do HPMPI, Av. Higino Cunha, 1642; Bairro Ilhotas;
Fone – 86 3216 -1520, hpmpi@hotmail.com

EXTRATO DE NONO TERMO ADITIV O AO
CONTRATO Nº 019/2013 – DG/HPM

Espécie: Extrato de Termo Aditivo ao Contrato celebrado entre o
Hospital da Polícia Militar e JAQUELINE SOARES DE OLIVEIRA
Objeto:  PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ENFERMEIRA Fundamentação Legal:
Decreto Estadual nº. 13.565, de 10 de março de 2009, art. 60; Lei Federal
nº. 8.745, de 09 de dezembro de 1993, Lei Estadual nº. 5.309 de 17 de
julho de 2003 e Lei Estadual nº. 5.866, de 13 de julho de 2009, Lei
Estadual nº. 6.110, de 19 de setembro de 2011; Lei Estadual nº. 6.424, de
24 de setembro de 2013; Decreto Estadual nº. 15.547, de 12 de março de
2014 e Decreto Estadual nº. 15.971, de 16 de março de 2015. Vigência O
CONTRATO terá vigência de 01 de abril de 2017  até o dia 30 de junho
de 2017.Signatários: José Adersino Alves de Moura –  CEL RR  QOPM,
Diretor Geral do HPMPI e a Srª. JAQUELINE SOARES DE OLIVEIRA
Informações: Diretoria Geral do HPMPI, Av. Higino Cunha, 1642; Bairro
Ilhotas; Fone – 86 3216 -1520, hpmpi@hotmail.com

EXTRATO DE NONO TERMO ADITIV O AO
CONTRATO Nº 014/2013 – DG/HPM

Espécie: Extrato de Termo Aditivo ao Contrato celebrado entre o
Hospital da Polícia Militar e GAUBELINE TEIXEIRA FEITOSA Objeto:
PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS DE ENFERMEIRA Fundamentação Legal: Decreto Estadual
nº. 13.565, de 10 de março de 2009, art. 60; Lei Federal nº. 8.745, de 09 de
dezembro de 1993, Lei Estadual nº. 5.309 de 17 de julho de 2003 e Lei
Estadual nº. 5.866, de 13 de julho de 2009, Lei Estadual nº. 6.110, de 19
de setembro de 2011; Lei Estadual nº. 6.424, de 24 de setembro de 2013;
Decreto Estadual nº. 15.547, de 12 de março de 2014 e Decreto Estadual
nº. 15.971, de 16 de março de 2015.Vigência: O CONTRATO terá vigência
de 01 de abril de 2017  até o dia 30 de junho de 2017.Signatários: José
Adersino Alves de Moura –  CEL RR  QOPM, Diretor Geral do HPMPI
e a Srª. GAUBELINE TEIXEIRA FEITOSA Informações: Diretoria Geral
do HPMPI, Av. Higino Cunha, 1642; Bairro Ilhotas; Fone – 86 3216 -
1520, hpmpi@hotmail.com

EXTRATO DE NONO TERMO ADITIV O AO
 CONTRATO Nº 047/2013– DG/HPM

Espécie: Extrato de Termo Aditivo ao Contrato celebrado entre o
Hospital da Polícia Militar e JOSÉ BATISTA VIEIRA Objeto:
PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE VIGÊNCIA DA PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS DE TÉCNICO EM ENFERMAGEM Fundamentação Legal:
Decreto Estadual nº. 13.565, de 10 de março de 2009, art. 60; Lei Federal
nº. 8.745, de 09 de dezembro de 1993, Lei Estadual nº. 5.309 de 17 de
julho de 2003 e Lei Estadual nº. 5.866, de 13 de julho de 2009, Lei
Estadual nº. 6.110, de 19 de setembro de 2011; Lei Estadual nº. 6.424, de
24 de setembro de 2013; Decreto Estadual nº. 15.547, de 12 de março de
2014 e Decreto Estadual nº. 15.971, de 16 de março de 2015. Vigência:  O
CONTRATO terá vigência de 01 de abril de 2017  até o dia 30 de junho
de 2017. Signatários: José Adersino Alves de Moura – CEL RR QOPM,
Diretor Geral do HPMPI e o Sr. JOSÉ BATISTA VIEIRA Informações:
Diretoria Geral do HPMPI, Av. Higino Cunha, 1642; Bairro Ilhotas;
Fone – 86 3216 -1520, hpmpi@hotmail.com

EXTRATO DE NONO TERMO ADITIV O AO
 CONTRATO Nº 046/2013– DG/HPM

Espécie: Extrato de Termo Aditivo ao Contrato celebrado entre o Hospital
da Polícia Militar e CLÉCIO MIRANDA RODRIGUES Objeto:
PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE VIGÊNCIADO PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS DE TÉCNICO EM ENFERMAGEM Fundamentação Legal:
Decreto Estadual nº. 13.565, de 10 de março de 2009, art. 60; Lei Federal
nº. 8.745, de 09 de dezembro de 1993, Lei Estadual nº. 5.309 de 17 de
julho de 2003 e Lei Estadual nº. 5.866, de 13 de julho de 2009, Lei
Estadual nº. 6.110, de 19 de setembro de 2011; Lei Estadual nº. 6.424,
de 24 de setembro de 2013; Decreto Estadual nº. 15.547, de 12 de março
de 2014 e Decreto Estadual nº. 15.971, de 16 de março de 2015.
Vigência: O CONTRATO terá vigência de 01 de abril de 2017  até o dia
30 de junho de 2017. Signatários: José Adersino Alves de Moura – CEL
RR QOPM, Diretor Geral do HPMPI e o Sr. CLÉCIO MIRANDA
RODRIGUES Informações: Diretoria Geral do HPMPI, Av. Higino
Cunha, 1642; Bairro Ilhotas; Fone – 86 3216 -1520, hpmpi@hotmail.com
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EXTRATO DE NONO TERMO ADITIV O AO
CONTRATO Nº 044/2013– DG/HPM

Espécie: Extrato de Termo Aditivo ao Contrato celebrado entre o
Hospital da Polícia Militar e KÁTIA REGINA RODRIGUES PEREIRA
Objeto: PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE VIGÊNCIADO PRESTAÇÃO
DE SERVIÇOS DE TÉCNICO EM ENFERMAGEM Fundamentação
Legal: Decreto Estadual nº. 13.565, de 10 de março de 2009, art. 60; Lei
Federal nº. 8.745, de 09 de dezembro de 1993, Lei Estadual nº. 5.309 de
17 de julho de 2003 e Lei Estadual nº. 5.866, de 13 de julho de 2009, Lei
Estadual nº. 6.110, de 19 de setembro de 2011; Lei Estadual nº. 6.424, de
24 de setembro de 2013; Decreto Estadual nº. 15.547, de 12 de março de
2014 e Decreto Estadual nº. 15.971, de 16 de março de 2015. Vigência: O
CONTRATO terá vigência de 01 de abril de 2017  até o dia 30 de junho
de 2017. Signatários: José Adersino Alves de Moura – CEL RR QOPM,
Diretor Geral do HPMPI e a Srª. KÁTIA REGINA RODRIGUES PEREIRA
Informações: Diretoria Geral do HPMPI, Av. Higino Cunha, 1642; Bairro
Ilhotas; Fone – 86 3216 -1520, hpmpi@hotmail.com

EXTRATO DE OITAVO TERMO ADITIV O AO
 CONTRATO Nº 020/2014– DG/HPM

Espécie: Extrato de Termo Aditivo ao Contrato celebrado entre o
Hospital da Polícia Militar e ERIDENAR MENDES DA SILVA Objeto:
PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE VIGÊNCIADO PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS DE AUXILIAR ADMINISTRATIVO Fundamentação Legal:
Decreto Estadual nº. 13.565, de 10 de março de 2009, art. 60; Lei Federal
nº. 8.745, de 09 de dezembro de 1993, Lei Estadual nº. 5.309 de 17 de
julho de 2003 e Lei Estadual nº. 5.866, de 13 de julho de 2009, Lei
Estadual nº. 6.110, de 19 de setembro de 2011; Lei Estadual nº. 6.424, de
24 de setembro de 2013; Decreto Estadual nº. 15.547, de 12 de março de
2014 e Decreto Estadual nº. 15.971, de 16 de março de 2015. Vigência: O
CONTRATO terá vigência de 01 de abril de 2017  até o dia 30 de junho
de 2017.  Signatários: José Adersino Alves de Moura – CEL RR QOPM,
Diretor Geral do HPMPI e a Srª. ERIDENAR MENDES DA SILVA
Informações: Diretoria Geral do HPMPI, Av. Higino Cunha, 1642; Bairro
Ilhotas; Fone – 86 3216 -1520, hpmpi@hotmail.com

EXTRATO DE NONO TERMO ADITIV O AO
CONTRATO Nº 069/2013– DG/HPM

Espécie: Extrato de Termo Aditivo ao Contrato celebrado entre o
Hospital da Polícia Militar e ROSÂNGELA MARIA DA COSTA Objeto:
PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE VIGÊNCIADO PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS DE AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS Fundamentação
Legal: Decreto Estadual nº. 13.565, de 10 de março de 2009, art. 60; Lei
Federal nº. 8.745, de 09 de dezembro de 1993, Lei Estadual nº. 5.309 de
17 de julho de 2003 e Lei Estadual nº. 5.866, de 13 de julho de 2009, Lei
Estadual nº. 6.110, de 19 de setembro de 2011; Lei Estadual nº. 6.424, de
24 de setembro de 2013; Decreto Estadual nº. 15.547, de 12 de março de
2014 e Decreto Estadual nº. 15.971, de 16 de março de 2015. Vigência: O
CONTRATO terá vigência de 01 de abril de 2017  até o dia 30 de junho
de 2017.   Signatários: José Adersino Alves de Moura – CEL RR QOPM,
Diretor Geral do HPMPI e a Srª. ROSÂNGELA MARIA DA COSTA
Informações: Diretoria Geral do HPMPI, Av. Higino Cunha, 1642; Bairro
Ilhotas; Fone – 86 3216 -1520, hpmpi@hotmail.com

EXTRATO DO TERMO DE DISTRA TO  DO
 CONTRATO Nº 048/2014 – DG/HPM

Espécie: Extrato de Termo de Distrato referente ao Contrato nº. 048/
2014 celebrado entre o Hospital da Polícia Militar e ELIANE MARIA
DE ARAÚJO Objeto:  TERMO DE DISTRATO DE CONTRATO DE
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TÉCNICO EM SAÚDE BUCAL
Fundamentação Legal: Ar tigo 472, Código Civil, Decreto Estadual nº.
13.565, de 10 de março de 2009, art. 60; Lei Federal nº. 8.745, de 09
de dezembro de 1993, Lei Estadual nº. 5.309 de 17 de julho de 2003 e
Lei Estadual nº. 5.866, de 13 de julho de 2009.
Extinção do Contrato: a partir de 01 de março de 2017.
Signatários: José Adersino Alves de Moura, Diretor Geral do HPMPI e
a Sra. ELIANE MARIA DE ARAÚJO  Informações: Diretoria Geral do
HPMPI, Av. Higino Cunha, 1642; Bairro Ilhotas; Fone – 86 3216 -
1520, hpmpi@hotmail.com

Of. 129

EXTRATO DE OITAVO TERMO ADITIV O AO
 CONTRATO Nº 088/2013– DG/HPM

Espécie: Extrato de Termo Aditivo ao Contrato celebrado entre o
Hospital da Polícia Militar e MARIA DO SOCORRO DE SOUSA LIMA
Objeto: PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE VIGÊNCIADO PRESTAÇÃO
DE SERVIÇOS DE TÉCNICO EM ENFERMAGEM  Fundamentação
Legal: Decreto Estadual nº. 13.565, de 10 de março de 2009, art. 60; Lei
Federal nº. 8.745, de 09 de dezembro de 1993, Lei Estadual nº. 5.309 de
17 de julho de 2003 e Lei Estadual nº. 5.866, de 13 de julho de 2009, Lei
Estadual nº. 6.110, de 19 de setembro de 2011; Lei Estadual nº. 6.424, de
24 de setembro de 2013; Decreto Estadual nº. 15.547, de 12 de março de
2014 e Decreto Estadual nº. 15.971, de 16 de março de 2015. Vigência: O
CONTRATO terá vigência de 01 de abril de 2017  até o dia 16 de maio
de 2017. Signatários: José Adersino Alves de Moura – CEL RR QOPM,
Diretor Geral do HPMPI e a Srª. MARIA DO SOCORRO DE SOUSA
LIMA  Informações: Diretoria Geral do HPMPI, Av. Higino Cunha, 1642;
Bairro Ilhotas; Fone – 86 3216 -1520, hpmpi@hotmail.com
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EXTRATO DE PUBLICAÇÃO
ÓRGÃO: MATERNIDADE DONA EVANGELINA  ROSA
COMISSÃO PERMANENTE DE LICIT AÇÃO

DISPENSA DE LICIT AÇÃO Nº 078/17 – PROCESSO Nº 0185/17
OBJETO: Aquisição de Material de Limpeza de Uso hospitalar
(desinfetante, detergente, hipoclorito de sódio, saco plástico etc.)
EMPRESA: RICEK INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA
VALOR: R$9.683,10 (Nove mil seiscentos e oitenta e três reais e dez
centavos)
EMPRESA: ADMIR RODRIGUES DE MENESES
VALOR: R$ 34.510,08 (Trinta e quatro mil quinhentos e dez reais e oito
centavos).
EMPRESA: PRA LIMPAR DISTRIBUIDORA
VALOR: R$ 110.107,30 (Cento e dez mil cento e sete reais e trinta
centavos).
EMPRESA: BRANDÃO & BRANDÃO
VALOR: R$ 7.230,00 (Sete mil duzentos e trinta reais).
EMPRESA: 2MV DISTRIBUIDORA
VALOR: R$ 7.239,80 ( Sete mil duzentos e trinta e nove reais e oitenta
centavos)
EMPRESA: LÚ DISTRIBUIDORA
VALOR: R$ 800,00 (Oitocentos reais)
EMPRESA: MED PLUS DISTRIBUIDORA
VALOR: R$ 2.202,65 (Dois mil duzentos e dois reais e sessenta e cinco
centavos)
VALOR TOTAL DA DISPENSA R$ 171.772,93 (Cento e setenta e um
mil setecentos e setenta e dois reais e noventa e três centavos)
FUNDAMENTAÇÃO: Art.24, IV da  Lei 8.666/93

CLODOVEU DE SOUSA RIBEIRO
Coordenador de Licitação
CPF: 470.301.783-00
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GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ
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EXTRATO DE PUBLICAÇÃO
ÓRGÃO: MATERNIDADE DONA EVANGELINA  ROSA
COMISSÃO PERMANENTE DE LICIT AÇÃO

EXTRATO DO CONTRATO Nº 020/2017
Número do Processo de Licitação: 1433/17
Modalidade: Pregão Eletrônico n° 10/2015-ALEPI
Fundamento lega: à adesão Carona n° 12/2017 à Ata de Registro de
Preços do Pregão Eletrônico n° 010/201ALEPI  e Lei  8.666/93..
Contratante: MATERNIDADE DONA EVANGELINA ROSA
CNP da Contratante: 06.553.564/0106-05.
Contratado: EDMILSON  ALVES BARBOSA – NATAL COMPUTER
CNP do Contratado: 10.742.806/0001-09
Resumo do objeto: Aquisição de  Equipamentos de Informática
(Microcomputador, impressora e estabilizador).
Prazo de vigência: 12 (doze) meses
Prazo de execução: 12 (doze) meses
 Data de assinatura do contrato: 04/04/2017.
Valor global: 5.116,00 (Cinco mil cento e dezesseis reais).
Ação orçamentária: 2219
Natureza de Despesa: 44.90.52
Fonte de Recursos: SUS/113
Signatários do contrato:
Pela Contratante: Francisco de Macêdo Neto
Pela Contratada: João Aves Santana Neto

EXTRATO DO CONTRATO Nº 021/217
Número do Processo de Licitação: 1787/16-MDER e AA.900.1.003637/
17-08-SESAPI
Modalidade: Pregão Presencial nº Dispensabilidade de Licitação n°
075/2017-CPL/MDER
Fundamento lega: Termos De Ratificação da Dispensabilidade de
Licitação n° 075/2017-CPL/MDER, publicado no DOE n° 63, de 03/
04/17, pag.56 e art.24, Iv da Lei 8.666/93, e Parecer PGE/PLC n°
298/17.
Contratante: MATERNIDADE DONA EVANGELINA ROSA
CNP da Contratante: 06.553.564/0106-05.
Contratado:  MEDICAL LIFE COMERCIO DE PRODUTOS
OSPITALARES LTDA ME
CNP do Contratado: 14.361.780/0001-00
Resumo do objeto: Aquisição de Material Hospitalar (Embalagens para
esterilização a vapor).
Prazo de vigência: 180 (Cento e oitenta) dias
Prazo de execução: 180 (Cento e oitenta) dias
 Data de assinatura do contrato: 05/04/2017
Valor global: 136.500,00 ( Cento e trinta e seis mil e quinhentos reais).
Ação orçamentária: 2219
Natureza de Despesa: 33.90.30
Fonte de Recursos: SUS/113
Signatários do contrato:
Pela Contratante: Francisco de Macêdo Neto
Pela Contratada: Marcos Vinicius de Carvalho Sousa.

EXTRATO DO TERMO DE DISTRATO DO CONTRATO N° 128/16
Nome do Contratante: MATERNIDADE DONA EVANGELINA ROSA
CNPJ do Contratante: 06.553.564/0106-05
Nome do Contratado: SAMUEL CASTELO B. TORRES
CNPJ do Contratado: 04.585.784/0001-54
Resumo do objeto do Termo de Distrato: Fornecimento de Gênero
Alimentícios Perecíveis (Carnes).
Data de assinatura do termo de Distrato: 06/04/17
Fundamento Legal: Art.58, inciso II da Lei 8.666/93.
Signatário do Termo de Distrato:
Pela Contratante: Francisco de Macêdo Neto
Pela Contratada: Samuel Castelo Branco Torres

CLODOVEU DE SOUSA RIBEIRO
Coordenador de Licitação
CPF: 470.301.783-00

Of. 260

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO
ÓRGÃO: MATERNIDADE DONA EVANGELINA  ROSA
COMISSÃO PERMANENTE DE LICIT AÇÃO

ERRATA DE PUBLICAÇÃO NO DOE nº 219 de 25 de novembro de
2016.

Onde se Lê:

EXTRATO DE CONTRATO Nº 097/16
Número de Licitação: 0878/16
Modalidade de licitação: Dispensabilidade Licitação nº 286/16.
Fundamento legal: Dispensabilidade de Licitação nº 286/16 - CPL/MDER,
fundamentada no art. 24, IX e suas alterações posteriores, Lei federal nº
8.245/91, Parecer Jurídico PGE/PLC nº 1565/16. da Lei 8.666/93.
Contratante:  Maternidade Dona Evangelina Rosa
CNPJ da Contratante: 06.553.564/0106 – 05
Contratado: Imobiliária Rocha e Rocha Ltda.
CNPJ do Contratado: 21.509.129/0001 - 08
Resumo do Objeto do contratado: Locação de  01(um) IMÓVEL.
Prazo de Vigência: 36 (Trinta e seis) meses
Prazo de Execução: 36 (Trinta e seis ) meses
Data de assinatura do contrato: 15/11/16
Valor global: 7.000,00 (Sete mil reais)
Ação orçamentária: 2219
Natureza de Despesa: 33.90.39
Fonte de Recursos: SUS
Signatário do contrato Pela Contratante: José Araújo Brito Pela
Contratada: Murilo de Carvalho Torres

Leia-se:

EXTRATO DE CONTRATO Nº 097/16
Número de Licitação: 0878/16
Modalidade de licitação: Dispensabilidade Licitação nº 286/16.
Fundamento legal: Dispensabilidade de Licitação nº 286/16 - CPL/MDER,
fundamentada no art. 24, IX e suas alterações posteriores, Lei federal nº
8.245/91, Parecer Jurídico PGE/PLC nº 1565/16. da Lei 8.666/93.
Contratante:  Maternidade Dona Evangelina Rosa
CNPJ da Contratante: 06.553.564/0106 – 05
Contratado: Espólio de Francisco Wellington Veras Rocha tendo como
inventariante Patrícia Machado Castelo Branco Rocha, tendo com
Intermediadiadora a Empresa Imobiliária Rocha e Rocha Ltda.
CNPJ do Contratado: 21.509.129/0001 - 08
Resumo do Objeto do contratado: Locação de 01(um) IMÓVEL.,situado
na Av. Marechal Castelo Branco n° 2130/A,para abrigar o SAME –
Serviço de Arquivo Médico e Estatística.
Prazo de Vigência: 36 (Trinta e seis) meses
Prazo de Execução: 36 (Trinta e seis ) meses
Data de assinatura do contrato: 15/11/16
Valor global: 7.000,00 (Sete mil reais)
Ação orçamentária: 2219
Natureza de Despesa: 33.90.39
Fonte de Recursos: SUS
Signatário do contrato Pela Contratante: José Araújo Brito Pela
Contratada: Murilo de Carvalho Torres

EXTRATO DO CONTRATO Nº 021/217
CLODOVEU DE SOUSA RIBEIRO
Coordenador de Licitação
CPF: 470.301.783-00
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 GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ 

  UNIVERSIDADE ESTADUAL  DO PIAUÍ  UESPI 
GABINETE DA REITORIA 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 03170/2017. 
ATO: TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇ Ã O DE SERVIÇ O POR PRAZO 
DETERMINADO. CONTRATANTE: FUNDAÇ Ã O UNIVERSIDADE 
ESTADUAL DO PIAUI  FUESPI.  CONTRATADO: PROFESSOR RODRIGO 
MARLEY DE QUEIROZ LIMA. CLÁUSULA PRIMEIRA: DO CARGO: Obriga-
se desempenhar as atividades de ensino, junto ao Campus Oeiras/PI, horário 
a ser estabelecido pela direção do Curso, no total de TI 40h semanais de 
trabalho, conforme Edital PREG Nº 050/2016 do processo seletivo 
simplificado, para exercer as funçõ es de professor ESPECIALISTA do quadro 
provisório de docentes desta IES.   CLÁUSULA QUARTA: DA 
REMUNERAÇÃO: Pagará a contratada a remuneração mensal de R$ 
2.281,23 conforme Edital PREG nº 050/2016.   CLÁUSULA QUINTA: DA 
VIGÊNCIA: de até  12 meses, a partir da assinatura desse contrato. FONTE 
DE RECURSO: 10. DATA DA ASSINATURA: 17/04/2017. SIGNATÁRIOS: 
RAIMUNDO ISIDIO DE SOUSA e PROFESSOR RODRIGO MARLEY DE 
QUEIROZ LIMA. INFORMAÇÕES: PRAD/DST/FUESPI. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 02571/2017. 
ATO: TERMO DE RESCISÃ O DA RELAÇ Ã O CONTRATUAL. 
CONTRATANTE: FUNDAÇ Ã O UNIVERSIDADE ESTADUAL DO PIAUÍ   
FUESPI. 
CONTRATADO: RUMMENIGGE DE MACEDO RODRIGUES. (Campus de 
Uruçuí - PI). OBJETO: A Pró-Reitora Adjunta da PRAD manifesta a anuê ncia 
da rescisão contratual a pedido do Professor Rummenigge de Macedo 
Rodrigues, a partir de 06 de março de 2017, nos termos da cláusula sé tima, 

 Contrato, conforme prevê  o Art. 5º, VI, da Lei 
Ordinária nº 5.309, de 17/07/2003, c/c o artigo 17, IV do Decreto nº 15547/14. 
SIGNATÁRIOS: ROSINEIDE CANDEIA DE ARAÚJO e RUMMENIGGE DE 
MACEDO RODRIGUES.  DATA DA ASSINATURA: 15/03/2017. 
INFORMAÇÕES: PRAD/DGP/DST/FUESPI. 
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EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO Nº: 002/2017 - HRJL/CPL
PROCESSO ADMINISTRA TIV O Nº: 011/2017 - CPL
MODALIDADE : Inexigibilidade Nº 001/2017
OBJETO: “Fornecimento de material e prestação de serviços, para
manunteção de equipamentos Brilliance CT 16 Slice - CT0920 da Marca
PHILIPS.
CONTRATANTE:  Hospital Regional Justino Luz
CONTRATADO: PHILIPS MEDICAL SYSTEMS LTDA
VIGÊNCIA: até 31/12/2017
VALOR : R$ Material R$ 154.232,00 (cento e cinquenta e quatro mil
duzentos e trinta e dois reais), Serviços R$ 9.135,00 (nove mil cento e
trinta e cinco reais)
FONTES DE RECURSOS: 0113000000 / 0100000000
DATA DA ASSINATURA DO CONTRATO: 24 de março de 2017

EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO Nº: 003/2017 - HRJL/CPL
PROCESSO ADMINISTRA TIV O Nº: 013/2017 - CPL
MODALIDADE : Carona Nº 002/2017
OBJETO: “Adesão a Ata de Registro de Preços para Aquisição de Ar
compri ido medicinal (cilimdros de 6,6 a 9,3 m³), Locações de uma
central automatizada de suprimento de ar comprimido medicinal com
compressor e central de vácuo clínico.
CONTRATANTE:  Hospital Regional Justino Luz
CONTRATADO: WHITE MARTINS GASES INDUSTRIAIS DO
NORDESTE LTDA
VIGÊNCIA: até 31/12/2017
VALOR : R$ 193.183,20 (cento e noventa e três mil, cento e oitenta e
três reais e vinte centavos)
FONTES DE RECURSOS: 0113000000 / 0100000000
DATA DA ASSINATURA DO CONTRATO: 11 de abril de 2017

GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ
SECRETARIA  DE ESTADO DA SAÚDE - SESAPI
HOSPITAL REGIONAL  JUSTINO LUZ

EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO Nº: 004/2017 - HRJL/CPL
PROCESSO ADMINISTRA TIV O Nº: 015/2017 - CPL
MODALIDADE : Inexigibilidade Nº 002/2017
OBJETO: “Contratação de Serviços de Contabilidade geral, elaboração
de prestação de contas mensais exigida pela Secretaria de Saúde do
Estado do Piauí.
CONTRATANTE:  Hospital Regional Justino Luz
CONTRATADO: R. N. L. Brito - ME
VIGÊNCIA: até 31/12/2017
VALOR : R$ 5.500,00 (cinco mil quinhentos reais) mensais, R$ 66.000,00
(sessenta e seis mil reais) por 12 (doze) meses
FONTES DE RECURSOS: 0113000000 / 0100000000
DATA DA ASSINATURA DO CONTRATO: 11 de abril de 2017

EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO Nº: 005/2017 - HRJL/CPL
PROCESSO ADMINISTRA TIV O Nº: 002/2017
MODALIDADE : Pregão Presencial Nº 002/2017
OBJETO: “Aquisição de Oxigênio para manutenção das atividades
diárias deste Hospital.
CONTRATANTE:  Hospital Regional Justino Luz
CONTRATADO: WHITE MARTINS GASES INDUSTRIAIS NE LTDA
VIGÊNCIA: 12 (doze) meses
VALOR : R$ 280.995,00 (duzentos e oitenta mil novecentos e noventa
e cinco reais)
FONTES DE RECURSOS: 0113000000 / 0100000000
DATA DA ASSINATURA DO CONTRATO: 12 de abril de 2017

EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO Nº: 007/2017 - HRJL/CPL
PROCESSO ADMINISTRA TIV O Nº: 003/2017
MODALIDADE : Pregão Presencial Nº 003/2017
OBJETO: “Aquisição de Materiais impressos Gráficos, Materiais de
expedientes e Materiais de Papelaria, para manutenção das atividades
diárias desta unidade.
CONTRATANTE:  Hospital Regional Justino Luz
CONTRATADO: Ana Kelles e Antonia Auridete Ltda – ME – Mix
Papelaria e Artigos em Geral
VIGÊNCIA: 12 (doze) meses
VALOR : para o Lote I de R$ 78.514,22 (setenta e oito quinhentos e
quatorze reais e vinte e dois centavos)
FONTES DE RECURSOS: 0113000000 / 0100000000
DATA DA ASSINATURA DO CONTRATO: 12 de abril de 2017

EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO Nº: 006/2017 - HRJL/CPL
PROCESSO ADMINISTRA TIV O Nº: 003/2017
MODALIDADE : Pregão Presencial Nº 003/2017
OBJETO: “Aquisição de Materiais impressos Gráficos, Materiais de
expedientes e Materiais de Papelaria, para manutenção das atividades
diárias desta unidade.
CONTRATANTE:  Hospital Regional Justino Luz
CONTRATADO: D. P. Brandão Bastos ME – Gráfica Picoense
VIGÊNCIA: 12 (doze) meses
VALOR : para o Lote II de R$ 73.000,00 (setenta e três mil reais)
FONTES DE RECURSOS: 0113000000 / 0100000000
DATA DA ASSINATURA DO CONTRATO: 12 de abril de 2017

EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO Nº: 008/2017 - HRJL/CPL
PROCESSO ADMINISTRA TIV O Nº: 004/2017
MODALIDADE : Pregão Presencial Nº 004/2017
OBJETO: “Aquisição de Gás GLP, para manutenção das atividades
diárias desta unidade.
CONTRATANTE:  Hospital Regional Justino Luz
CONTRATADO: Teles Gás – Distribuidora Adonai Ltda
VIGÊNCIA: 12 (doze) meses
VALOR : R$ 80.280,00 (oitenta mil, duzentos e oitenta reais)
FONTES DE RECURSOS: 0113000000 / 0100000000
DATA DA ASSINATURA DO CONTRATO: 12 de abril de 2017
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EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO Nº: 009/2017 - HRJL/CPL
PROCESSO ADMINISTRA TIV O Nº: 005/2017
MODALIDADE : Pregão Presencial Nº 005/2017
OBJETO: “Aquisição de Gêneros Alimentícios Perecíveis e não
Perecíveis, para manutenção das atividades diárias desta unidade.
CONTRATANTE:  Hospital Regional Justino Luz
CONTRATADO: ADEILSON DE MOURA BARBOSA – EPP –
SUPERMERCADO BARBOSA
VIGÊNCIA: 12 (doze) meses
VALOR : Lote I - com valor Global de R$ 1.268.000,00 (um milhão
duzentos e sessenta e oito reais)
FONTES DE RECURSOS: 0113000000 / 0100000000
DATA DA ASSINATURA DO CONTRATO: 12 de abril de 2017

EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO Nº: 010/2017 - HRJL/CPL
PROCESSO ADMINISTRA TIV O Nº: 005/2017
MODALIDADE : Pregão Presencial Nº 005/2017
OBJETO: “Aquisição de Gêneros Alimentícios Perecíveis e não
Perecíveis, para manutenção das atividades diárias desta unidade.
CONTRATANTE:  Hospital Regional Justino Luz
CONTRATADO: SUPERMERCADO SÃO LUCAS – GERALDA
MARIA DE CARVALHO E SILVA
VIGÊNCIA: 12 (doze) meses
VALOR : Lote II - com valor Global de R$ 831.500,00 (oitocentos e
trinta e um mil e quinhentos reais)
FONTES DE RECURSOS: 0113000000 / 0100000000
DATA DA ASSINATURA DO CONTRATO: 12 de abril de 2017

EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO Nº: 011/2017 - HRJL/CPL
PROCESSO ADMINISTRA TIV O Nº: 006/2017
MODALIDADE : Pregão Presencial Nº 006/2017
OBJETO: “Aquisição de Frutas e Verduras, para manutenção das
atividades diárias desta unidade.
CONTRATANTE:  Hospital Regional Justino Luz
CONTRATADO: ADEILSON DE MOURA BARBOSA – EPP –
SUPERMERCADO BARBOSA
VIGÊNCIA: 12 (doze) meses
VALOR : R$ R$ 163.499,28 (cento e sessenta e três mil quatrocentos e
noventa e nove reais e vinte e oito centavos)
FONTES DE RECURSOS: 0113000000 / 0100000000
DATA DA ASSINATURA DO CONTRATO: 12 de abril de 2017

EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO Nº: 012/2017 - HRJL/CPL
PROCESSO ADMINISTRA TIV O Nº: 007/2017
MODALIDADE : Pregão Presencial Nº 007/2017
OBJETO : “Aquisição de Peças de reposição para manutenção dos
aparelhos de refrigeração desta unidade.
CONTRATANTE:  Hospital Regional Justino Luz
CONTRATADO: OdontoTec – Celio Osvaldo de Sousa Pereira
VIGÊNCIA: 12 (doze) meses
VALOR : R$ 35.500,00 (trinta e cinco mil, e quinhentos reais)
FONTES DE RECURSOS: 0113000000 / 0100000000
DATA DA ASSINATURA DO CONTRATO: 12 de abril de 2017

EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO Nº: 013/2017 - HRJL/CPL
PROCESSO ADMINISTRA TIV O Nº: 008/2017
MODALIDADE : Pregão Presencial Nº 008/2017
OBJETO : “Contratação de empresa especializada para manutenção
dos aparelhos de refrigeração desta unidade.
CONTRATANTE:  Hospital Regional Justino Luz
CONTRATADO: OdontoTec – Celio Osvaldo de Sousa Pereira
VIGÊNCIA: 12 (doze) meses

VALOR : R$ 36.500,00 (trinta e seis mil, e quinhentos reais)
FONTES DE RECURSOS: 0113000000 / 0100000000
DATA DA ASSINATURA DO CONTRATO: 12 de abril de 2017

EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO Nº: 014/2017 - HRJL/CPL
PROCESSO ADMINISTRA TIV O Nº: 009/2017 - CPL
MODALIDADE : Pregão Presencial Nº 009/2017
OBJETO : “Fornecimento de materiais de uso consumo, tais como
Produtos de panificação, materiais de limpeza domestica e hospitalar,
materiais descartaveis.
CONTRATANTE:  Hospital Regional Justino Luz
CONTRATADO: Sousa Filho Comercio e Industria Ltda – ME
VIGÊNCIA: 12 (doze) meses
VALOR : Lote I – Produtos Panificação R$ 171.500,00 (cento e setenta
e um mil e quinhentos reais)
FONTES DE RECURSOS: 0113000000 / 0100000000
DATA DA ASSINATURA DO CONTRATO: 12 de abril de 2017

EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO Nº: 015/2017 - HRJL/CPL
PROCESSO ADMINISTRA TIV O Nº: 009/2017 - CPL
MODALIDADE : Pregão Presencial Nº 009/2017
OBJETO : “Fornecimento de materiais de uso consumo, tais como
Produtos de panificação, materiais de limpeza domestica e hospitalar,
materiais descartaveis.
CONTRATANTE:  Hospital Regional Justino Luz
CONTRATADO: Comercial Mardeni Ltda – ME
VIGÊNCIA: 12 (doze) meses
VALOR : Lote II – Produtos Descartáveis com valor global de R$
211.000,00 (duzentos e onze mil reais) e para o Lote III – Limpeza
Doméstica com valor de R$ 251.000,00 (duzentos e cinquenta e um
mil reais)
FONTES DE RECURSOS: 0113000000 / 0100000000
DATA DA ASSINATURA DO CONTRATO: 12 de abril de 2017

EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO Nº: 016/2017 - HRJL/CPL
PROCESSO ADMINISTRA TIV O Nº: 010/2017 - CPL
MODALIDADE : Pregão Presencial Nº 010/2017
OBJETO : “Fornecimento de materiais de uso e consumo, tais como
utensílio de copa e cozinha, tecidos e rouparias.
CONTRATANTE:  Hospital Regional Justino Luz
CONTRATADO: Geralda Maria de Carvalho e Silva
VIGÊNCIA: 12 (doze) meses
VALOR : R$ Lote I – Utensilio de preparação de alimentos R$ 8.150,00
(oito mil e cento e cinquenta reais), Lote II - Utensilio auxiliares de
preparação de alimentos R$ R$ 18.855,00 (dezoito mil oitocentos e
cinquenta e cinco reais)
FONTES DE RECURSOS: 0113000000 / 0100000000
DATA DA ASSINATURA DO CONTRATO: 12 de abril de 2017

EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO Nº: 017/2017 - HRJL/CPL
PROCESSO ADMINISTRA TIV O Nº: 012/2017 - CPL
MODALIDADE : Carona Nº 001/2017
OBJETO: “Adesão a Ata de Registro de Preços para Contratação de
Empresa Especializada na Prestação de Serviços de Gerenciamento
Eletrônico com Uso de Tecnologia de Cartões Magnéticos Individuais,
através de Rede de Estabelecimentos Credenciados no Estado para.
CONTRATANTE:  Hospital Regional Justino Luz
CONTRATADO: TICKET SOLUCOES HDFGT S/A
VIGÊNCIA: Carona
VALOR : R$ 390.483,00 (trezentos e noventa mil quatrocentos e oitenta
e três reais)
FONTES DE RECURSOS: 0113000000 / 0100000000
DATA DA ASSINATURA DO CONTRATO: 12 de abril de 2017
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EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIV O AO
CONTRATO Nº 001/2016

CONTRATO Nº 001/2016 - LICITAÇÃO
PROCESSO ADMINISTRA TIV ONº: 003/2016
MODALIDADE :Dispensa de Licitação Nº 003/2016
OBJETO: Aquisição de Gases Medicinais do Tipo Oxigênio (O2).
CONTRATANTE: Hospital Regional Justino Luz
CONTRATADO: Francisco Manencé da Costa - CORG - Comercial de
Oxigênio Rio Guaribas
OBJETO DO ADITIV O: Prorrogar a vigência do contrato por mais 03
(três) meses, o valor sofrerá um reajuste de 25% ficando o valor global
do contrato passar a ser de R$ 124.879,50 (cento e vinte e quatro mil
oitocentos e setenta em nove reais e cinquenta centavos), mantidas as
demais cláusulas contratuais.
FONTES DE RECURSOS: 0113000000 - FUSaúde SUS / 0100000000 -
Tesouro / 0100000000 - Tesouro
DATA DA ASSINATURA DO ADITIV O: 28 de dezembro de 2016.

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIV O
CONTRATO Nº: 008/2016 - LICITAÇÃO
PROCESSO ADMINISTRA TIV O Nº: 014/2016
MODALIDADE : Inexigibilidade Nº 001/2016
OBJETO: “Contratação de Serviços de Contabilidade geral, elaboração
de prestação de contas mensais exigida pela Secretaria de Saúde do
Estado do Piauí.
CONTRATANTE:  Hospital Regional Justino Luz
CONTRATADO: R. N. L. Brito - ME
OBJETO DO ADITIV O: Prorrogar a vigência do contrato por mais 03
(três) meses, mantidas as demais cláusulas contratuais.
FONTES DE RECURSOS: 0113000000 - FUSaúde SUS / 0100000000 -
Tesouro / 0100000000 - Tesouro
DATA DA ASSINATURA DO ADITIV O: 28 de dezembro de 2016.

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIV O
CONTRATO Nº: 010/2016 - LICITAÇÃO
PROCESSO ADMINISTRA TIV O Nº: 010/2016
MODALIDADE : Dispensa de Licitação Nº 010/2016
OBJETO: “Fornecimento de material hospitalar.
CONTRATANTE:  Hospital Regional Justino Luz
CONTRATADO: ALFA MEDICO HOSPITALAR LTDA - EPP
OBJETO DO ADITIV O: Prorrogar a vigência do contrato por mais 04
(quatro) meses, mantidas as demais cláusulas contratuais.
FONTES DE RECURSOS: 0113000000 - FUSaúde SUS / 0100000000 -
Tesouro / 0100000000 - Tesouro
DATA DA ASSINATURA DO ADITIV O: 28 de dezembro de 2016.

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIV O
CONTRATO Nº: 011/2016 - LICITAÇÃO
PROCESSO ADMINISTRA TIV O Nº: 010/2016
MODALIDADE : Dispensa de Licitação Nº 010/2016
OBJETO: “Fornecimento de material hospitalar.
CONTRATANTE:  Hospital Regional Justino Luz
CONTRATADO: DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS SAÚDE
& VIDA LTDA - EPP
OBJETO DO ADITIV O: Prorrogar a vigência do contrato por mais 04
(quatro) meses, mantidas as demais cláusulas contratuais.
FONTES DE RECURSOS: 0113000000 - FUSaúde SUS / 0100000000 -
Tesouro / 0100000000 - Tesouro
DATA DA ASSINATURA DO ADITIV O: 28 de dezembro de 2016.

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIV O
CONTRATO Nº: 012/2016 - LICITAÇÃO
PROCESSO ADMINISTRA TIV O Nº: 010/2016
MODALIDADE : Dispensa de Licitação Nº 010/2016
OBJETO: “Fornecimento de material hospitalar.
CONTRATANTE:  Hospital Regional Justino Luz
CONTRATADO: DIMENSÃO DISTRIBUIDORA DE
MEDICAMENTOS EIRELI - ME
OBJETO DO ADITIV O: Prorrogar a vigência do contrato por mais 04
(quatro) meses, o valor global do contrato sofrerá um acréscimo de
25% (vinte e cinco por cento) passará a ser de R$ 141.172,93 (cento e
quarenta e um mil, cento e setenta e dois reais e noventa e três centavos),
mantidas as demais cláusulas contratuais mantidas as demais cláusulas
contratuais.
FONTES DE RECURSOS: 0113000000 - FUSaúde SUS / 0100000000 -
Tesouro / 0100000000 - Tesouro
DATA DA ASSINATURA DO ADITIV O: 28 de dezembro de 2016.

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIV O
CONTRATO Nº: 013/2016 - LICITAÇÃO
PROCESSO ADMINISTRA TIV O Nº: 012/2016
MODALIDADE : Dispensa de Licitação Nº 011/2016
OBJETO: “Aquisição de medicamentos diversos.
CONTRATANTE:  Hospital Regional Justino Luz
CONTRATADO: ELLO DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS
LTDA - ME
OBJETO DO ADITIV O: Prorrogar a vigência do contrato por mais
03 (três) meses, o valor global do contrato sofrerá um acréscimo de
25% (vinte e cinco por cento) o valor global passará a ser de R$
803.897,05 (oitocentos e três mil e oitocentos e novena e sete reais
e cinco centavos), mantidas as demais cláusulas contratuais mantidas
as demais cláusulas contratuais.
FONTES DE RECURSOS: 0113000000 - FUSaúde SUS /
0100000000 - Tesouro / 0100000000 - Tesouro
DATA DA ASSINATURA DO ADITIV O: 28 de dezembro de 2016.

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIV O
CONTRATO Nº: 014/2016 - LICITAÇÃO
PROCESSO ADMINISTRA TIV O Nº: 012/2016
MODALIDADE : Dispensa de Licitação Nº 011/2016
OBJETO: “Aquisição de medicamentos diversos.
CONTRATANTE:  Hospital Regional Justino Luz
CONTRATADO: ALFA MEDICO HOSPITALAR LTDA - EPP
OBJETO DO ADITIV O: Prorrogar a vigência do contrato por mais
04 (quatro) meses, mantidas as demais cláusulas contratuais.
FONTES DE RECURSOS: 0113000000 - FUSaúde SUS /
0100000000 - Tesouro / 0100000000 - Tesouro
DATA DA ASSINATURA DO ADITIV O: 28 de dezembro de 2016.

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIV O
CONTRATO Nº: 015/2016 - LICITAÇÃO
PROCESSO ADMINISTRA TIV O Nº: 012/2016
MODALIDADE : Dispensa de Licitação Nº 011/2016
OBJETO: “Aquisição de medicamentos diversos.
CONTRATANTE:  Hospital Regional Justino Luz
CONTRATADO: DIMENSÃO DISTRIBUIDORA DE
MEDICAMENTOS EIRELI - ME
OBJETO DO ADITIV O: Prorrogar a vigência do contrato por mais
03 (três) meses, o valor global do contrato sofrerá um acréscimo de
25% (vinte e cinco por cento) o valor global passará a ser de R$
379.098,00 (trezentos e setenta e nove mil noventa e oito reais),
mantidas as demais cláusulas contratuais mantidas as demais cláusulas
contratuais.
FONTES DE RECURSOS: 0113000000 - FUSaúde SUS /
0100000000 - Tesouro / 0100000000 - Tesouro
DATA DA ASSINATURA DO ADITIV O: 28 de dezembro de 2016.

TERMO DE RATIFICAÇÃO
INEXIGIBILIDADE DE LICIT AÇÃO Nº 002/2017

Respaldado no Artigo 25, inciso II, da Lei nº 8.666/93 e no
Parecer da Assessoria Jurídica deste Hospital, datado de 07 de abril
de 2017, objeto do Processo Administrativo nº 015/2017 - CPL, de
que trata o Memorando s/n, da Diretoria Geral,  AUTORIZO  os
mesmos a contratar de forma direta, com INEXIGIBILIDADE DE
LICIT AÇÃO , a empresa R. N. L. Brito - ME  para Contratação de
Serviços de Contabilidade geral, elaboração de prestação de contas
mensais exigida pela Secretaria de Saúde do Estado do Piauí, com
valor de R$ 5.500,00 (cinco mil quinhentos reais) mensais, R$
66.000,00 (sessenta e seis mil reais) por 12 (doze) meses, de acordo
com as cláusulas do contrato.

Em cumprimento ao disposto no Artigo 25, inciso II, da Lei
nº 8.666/93, determino a publicação desta RATIFICAÇÃO na
Imprensa Oficial, para que produza seus jurídicos e legais efeitos.

Picos - PI, 07 de abril de 2017.

Valério Genário Borges Azevedo
Diretor Geral

Of.  051
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EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIV O AO
CONTRATO Nº 004/2016

CONTRATO Nº 004/2016 - LICITAÇÃO
PROCESSO ADMINISTRA TIV ONº: 001/2016
MODALIDADE :Dispensa de Licitação Nº 001/2016
OBJETO : “Aquisição de gêneros alimentícios (carnes, produtos
cárneos e correlatos).
CONTRATANTE: Hospital Regional Justino Luz
CONTRATADO: Francisco Antônio de Sousa Comércio - ME
“FRIGOTIL”
OBJETO DO ADITIV O: Prorrogar a vigência do contrato por mais
03 (três) meses, mantidas as demais cláusulas contratuais.
FONTES DE RECURSOS: 0113000000 - FUSaúde SUS /
0100000000 - Tesouro / 0100000000 - Tesouro
DATA DA ASSINATURA DO ADITIV O: 28 de dezembro de 2016.

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIV O AO
CONTRATO Nº 005/2016

CONTRATO Nº 005/2016 - LICITAÇÃO
PROCESSO ADMINISTRA TIV O Nº: 002/2016
MODALIDADE :Dispensa de Licitação Nº 002/2016
OBJETO: Aquisição de Produtos Perecíveis (Frutas, Verdura e
Hortaliças).
CONTRATANTE: Hospital Regional Justino Luz
CONTRATADO: Marinalva de Moura Veloso Silva
OBJETO DO ADITIV O: Prorrogar a vigência do contrato por mais
03 (três) meses, mantidas as demais cláusulas contratuais.
FONTES DE RECURSOS: 0113000000 - FUSaúde SUS /
0100000000 - Tesouro / 0100000000 - Tesouro
DATA DA ASSINATURA DO ADITIV O: 28 de dezembro de 2016.

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIV O AO
CONTRATO Nº 007/2016

CONTRATO Nº 007/2016 - LICITAÇÃO
PROCESSO ADMINISTRA TIV ONº: 008/2016
MODALIDADE :Dispensa de Licitação Nº 008/2016
OBJETO: Aquisição de Materiais  (Tecidos, Plásticos).
CONTRATANTE: Hospital Regional Justino Luz
CONTRATADO: L. C. Pereira & Cia Ltda
OBJETO DO ADITIV O: Prorrogar a vigência do contrato por mais
03 (três) meses, mantidas as demais cláusulas contratuais.
FONTES DE RECURSOS: 0113000000 - FUSaúde SUS /
0100000000 - Tesouro
DATA DA ASSINATURA DO ADITIV O: 28 de dezembro de 2016.

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIV O AO
CONTRATO Nº 016/2016

CONTRATO Nº 016/2016 - LICITAÇÃO
PROCESSO ADMINISTRA TIV O Nº: 017/2016
MODALIDADE :Dispensa de Licitação Nº 013/2016
OBJETO: Aquisição de Material Descartável (Copa e Cozinha).
CONTRATANTE: Hospital Regional Justino Luz
CONTRATADO: Dipallimp - Distribuidora de Produtos
Alimentícios e de Limpeza Ltda - EPP
OBJETO DO ADITIV O: Prorrogar a vigência do contrato por mais
03 (três) meses, mantidas as demais cláusulas contratuais.
FONTES DE RECURSOS: 0113000000 - FUSaúde SUS /
0100000000 - Tesouro
DATA DA ASSINATURA DO ADITIV O: 28 de dezembro de 2016.

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIV O AO
CONTRATO Nº 017/2016

CONTRATO Nº 017/2016 - LICITAÇÃO
PROCESSO ADMINISTRA TIV ONº: 018/2016
MODALIDADE :Dispensa de Licitação Nº 014/2016
OBJETO: Aquisição de Material  de Limpeza.
CONTRATANTE: Hospital Regional Justino Luz
CONTRATADO: Dipallimp - Distribuidora de Produtos
Alimentícios e de Limpeza Ltda - EPP
OBJETO DO ADITIV O: Prorrogar a vigência do contrato por mais
03 (três) meses, o valor global do contrato passar a ser de R$
220.000,00 (duzentos e vinte mil reais), mantidas as demais cláusulas
contratuais.
FONTES DE RECURSOS: 0113000000 - FUSaúde SUS /
0100000000 - Tesouro
DATA DA ASSINATURA DO ADITIV O: 28 de dezembro de 2016.

Of.  058

PROCEDIMENTO: Pregão Presencial N° 002/2017
PROCESSO ADMINISTRA TIV O Nº: 002/2017
OBJETO: Aquisição de Oxigênio para manutenção das atividades
diárias deste Hospital

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO

De acordo com o Procedimento Licitatório Pregão Presencial
Nº 002/2017, realizado em 17 de março de 2017 às 11h00min, tendo
como objeto Aquisição de Oxigênio para manutenção das atividades
diárias deste Hospital, adjudicado pela Comissão Permanente de
Licitação do Hospital Regional Justo Luz, nomeados pela Portaria n°
1170/2016 - SESAPI na sala da CPL, HOMOLOGO  o referido processo
em favor da empresa: WHITE MAR TINS GASES INDUSTRIAIS NE
LTDA , com valor total de R$ 280.995,00 (duzentos e oitenta mil
novecentos e noventa e cinco reais), tudo em conformidade com os
documentos constantes nos autos, nos termos da Leis n° 10.520/2002
e 8.666/93 e alterações posteriores, encaminho para a assessoria jurídica
para que proceda a análise da documentação e emita o parecer para fins
de elaboração do contrato.

Picos - PI, 12 de abril de 2017.
________________________
Valério Genário Borges Azevedo

Diretor
PROCEDIMENTO: Pregão Presencial N° 003/2017
PROCESSO ADMINISTRA TIV O Nº: 003/2017
OBJETO: Aquisição de Materiais impressos Gráficos, Materiais
de expedientes e Materiais de Papelaria, para manutenção das
atividades diárias desta unidade

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO

De acordo com o Procedimento Licitatório Pregão
Presencial Nº 003/2017, realizado em 17 de março de 2017 às
13h00min, tendo como objeto Aquisição de Materiais impressos
Gráficos, Materiais de expedientes e Materiais de Papelaria, para
manutenção das atividades diárias desta unidade, adjudicado pela
Comissão Permanente de Licitação do Hospital Regional Justo Luz,
nomeados pela Portaria n° 1170/2016 - SESAPI na sala da CPL,
HOMOLOGO  o referido processo em favor das empresas: R$ Ana
Kelles e Antonia Auridete Ltda – ME – Mix Papelaria e Ar tigos
em Geral, no valor global para o Lote I de R$ 78.514,22 (setenta
e oito quinhentos e quatorze reais e vinte e dois centavos), D. P.
Brandão Bastos ME – Gráfica Picoense, com valor global para
o Lote II de R$ 73.000,00 (setenta e três mil reais), tudo em
conformidade com os documentos constantes nos autos, nos termos
da Leis n° 10.520/2002 e 8.666/93 e alterações posteriores,
encaminho para a assessoria jurídica para que proceda a análise da
documentação e emita o parecer para fins de elaboração do contrato.

Picos - PI, 12 de abril de 2017.
________________________
Valério Genário Borges Azevedo

Diretor

PROCEDIMENTO: Pregão Presencial N° 004/2017
PROCESSO ADMINISTRA TIV O Nº: 004/2017
OBJETO: Aquisição de Gás GLP, para manutenção das atividades
diárias desta unidade

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO

De acordo com o Procedimento Licitatório Pregão
Presencial Nº 004/2017, realizado em 17 de março de 2017 às
14h30min, tendo como objeto Aquisição de Gás GLP, para
manutenção das atividades diárias desta unidade, adjudicado pela
Comissão Permanente de Licitação do Hospital Regional Justo Luz,
nomeados pela Portaria n° 1170/2016 - SESAPI na sala da CPL,
HOMOLOGO  o referido processo em favor da empresa: Teles Gás
– Distribuidora Adonai Ltda, com valor total de R$ 80.280,00
(oitenta mil, duzentos e oitenta reais), tudo em conformidade com
os documentos constantes nos autos, nos termos da Leis n° 10.520/
2002 e 8.666/93 e alterações posteriores, encaminho para a
assessoria jurídica para que proceda a análise da documentação e
emita o parecer para fins de elaboração do contrato.

Picos - PI, 12 de abril de 2017.
_______________________

Valério Genário Borges Azevedo
Diretor
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PROCEDIMENTO: Pregão Presencial N° 005/2017
PROCESSO ADMINISTRA TIV O Nº: 005/2017
OBJETO: Aquisição de Gêneros Alimentícios Perecíveis e não
Perecíveis, para manutenção das atividades diárias desta unidade

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO

De acordo com o Procedimento Licitatório Pregão
Presencial Nº 005/2017, realizado em 17 de março de 2017 às
08h00min, tendo como objeto Aquisição de Gêneros Alimentícios
Perecíveis e não Perecíveis, para manutenção das atividades
diárias desta unidade, adjudicado pela Comissão Permanente de
Licitação do Hospital Regional Justo Luz, nomeados pela Portaria
n° 1170/2016 - SESAPI na sala da CPL, HOMOLOGO  o referido
processo em favor das empresas: com valor total de para o Lote I -
ADEILSON DE MOURA BARBOSA – EPP – SUPERMERCADO
BARBOSA com valor Global de R$ 1.268.000,00 (um milhão
duzentos e sessenta e oito reais) e para o Lote II -
SUPERMERCADO SÃO LUCAS – GERALDA MARIA DE
CARVALHO E SIL VA com valor Global de R$ 831.500,00
(oitocentos e trinta e um mil e quinhentos reais), tudo em
conformidade com os documentos constantes nos autos, nos termos
da Leis n° 10.520/2002 e 8.666/93 e alterações posteriores,
encaminho para a assessoria jurídica para que proceda a análise da
documentação e emita o parecer para fins de elaboração do contrato.

Picos - PI, 12 de abril de 2017.
________________________
Valério Genário Borges Azevedo

Diretor

PROCEDIMENTO: Pregão Presencial N° 006/2017
PROCESSO ADMINISTRA TIV O Nº: 006/2017
OBJETO: Aquisição de Frutas e Verduras, para manutenção das
atividades diárias desta unidade

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO

De acordo com o Procedimento Licitatório Pregão Presencial
Nº 006/2017, realizado em 17 de março de 2017 às 10h00min, tendo
como objeto Aquisição de Frutas e Verduras, para manutenção das
atividades diárias desta unidade, adjudicado pela Comissão
Permanente de Licitação do Hospital Regional Justo Luz, nomeados
pela Portaria n° 1170/2016 - SESAPI na sala da CPL, HOMOLOGO  o
referido processo em favor da empresa: ADEILSON DE MOURA
BARBOSA – EPP – SUPERMERCADO BARBOSA, com valor total
de R$ R$ 163.499,28 (cento e sessenta e três mil quatrocentos e
noventa e nove reais e vinte e oito centavos), tudo em conformidade
com os documentos constantes nos autos, nos termos da Leis n° 10.520/
2002 e 8.666/93 e alterações posteriores, encaminho para a assessoria
jurídica para que proceda a análise da documentação e emita o parecer
para fins de elaboração do contrato.

Picos - PI, 12 de abril de 2017.
________________________
Valério Genário Borges Azevedo

Diretor

PROCEDIMENTO: Pregão Presencial N° 007/2017
PROCESSO ADMINISTRA TIV O Nº: 007/2017
OBJETO: Aquisição de Peças de reposição para manutenção dos
aparelhos de refrigeração desta unidade

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO

De acordo com o Procedimento Licitatório Pregão Presencial
Nº 007/2017, realizado em 17 de março de 2017 às 15h30min, tendo
como objeto Aquisição de Peças de reposição para manutenção dos
aparelhos de refrigeração desta unidade, adjudicado pela Comissão
Permanente de Licitação do Hospital Regional Justo Luz, nomeados
pela Portaria n° 1170/2016 - SESAPI na sala da CPL, HOMOLOGO  o
referido processo em favor da empresa: OdontoTec – Celio Osvaldo
de Sousa Pereira, com valor total de R$ 35.500,00 (trinta e cinco
mil, e quinhentos reais), tudo em conformidade com os documentos
constantes nos autos, nos termos da Leis n° 10.520/2002 e 8.666/93 e
alterações posteriores, encaminho para a assessoria jurídica para que
proceda a análise da documentação e emita o parecer para fins de
elaboração do contrato.

Picos - PI, 12 de abril de 2017.
________________________
Valério Genário Borges Azevedo

Diretor

PROCEDIMENTO: Pregão Presencial N° 008/2017
PROCESSO ADMINISTRA TIV O Nº: 008/2017
OBJETO: Contratação de empresa especializada para manutenção
dos aparelhos de refrigeração desta unidade

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO

De acordo com o Procedimento Licitatório Pregão Presencial Nº
008/2017, realizado em 17 de março de 2017 às 16h30min, tendo como
objeto Contratação de empresa especializada para manutenção dos
aparelhos de refrigeração desta unidade, adjudicado pela Comissão
Permanente de Licitação do Hospital Regional Justo Luz, nomeados pela
Portaria n° 1170/2016 - SESAPI na sala da CPL, HOMOLOGO  o referido
processo em favor da empresa: OdontoTec – Celio Osvaldo de Sousa
Pereira, com valor total de R$ 36.500,00 (trinta e seis mil, e quinhentos
reais), tudo em conformidade com os documentos constantes nos autos,
nos termos da Leis n° 10.520/2002 e 8.666/93 e alterações posteriores,
encaminho para a assessoria jurídica para que proceda a análise da
documentação e emita o parecer para fins de elaboração do contrato.

Picos - PI, 12 de abril de 2017.
________________________
Valério Genário Borges Azevedo

Diretor

PROCEDIMENTO: Pregão Presencial N° 009/2017
PROCESSO ADMINISTRA TIV O Nº: 009/2017 - CPL
OBJETO: Fornecimento de materiais de uso consumo, tais como
Produtos de panificação, materiais de limpeza domestica e hospitalar,
materiais descartaveis

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO

De acordo com o Procedimento Licitatório Pregão Presencial
Nº 009/2017, realizado em 03 de abril de 2017 às 08h30min, tendo
como objeto Fornecimento de materiais de uso consumo, tais como
Produtos de panificação, materiais de limpeza domestica e hospitalar,
materiais descartaveis, adjudicado pela Comissão Permanente de
Licitação do Hospital Regional Justo Luz, nomeados pela Portaria n°
1170/2016 - SESAPI na sala da CPL, HOMOLOGO  o referido processo
em favor das as empresas: para o Lote I – Produtos Panificação a
empresa Sousa Filho Comercio e Industria Ltda – ME com o valor
global de R$ 171.500,00 (cento e setenta e um mil e quinhentos
reais), para o Lote II – Produtos Descartáveis a empresa Comercial
Mardeni Ltda – ME  com valor global de R$ 211.000,00 (duzentos e
onze mil reais) e para o Lote III – Limpeza Doméstica a empresa
Comercial Mardeni Ltda – ME com valor de R$ 251.000,00
(duzentos e cinquenta e um mil reais), tudo em conformidade com
os documentos constantes nos autos do processo, nos termos da Leis
n° 10.520/2002 e 8.666/93 e alterações posteriores, encaminho para a
assessoria jurídica para que proceda a análise da documentação e emita
o parecer para fins de elaboração do contrato.

Picos - PI, 12 de abril de 2017.
________________________
Valério Genário Borges Azevedo

Diretor

PROCEDIMENTO: Pregão Presencial N° 010/2017
PROCESSO ADMINISTRA TIV O Nº: 010/2017 - CPL
OBJETO: Fornecimento de materiais de uso e consumo, tais como
utensílio de copa e cozinha, tecidos e rouparias

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO

De acordo com o Procedimento Licitatório Pregão
Presencial Nº 010/2017, realizado em 03 de abril de 2017 às
14h30min, tendo como objeto Fornecimento de materiais de uso e
consumo, tais como utensílio de copa e cozinha, tecidos e rouparias,
adjudicado pela Comissão Permanente de Licitação do Hospital
Regional Justo Luz, nomeados pela Portaria n° 1170/2016 - SESAPI
na sala da CPL, HOMOLOGO  o referido processo em favor da
empresa: Geralda Maria de Carvalho e Silva, com valor total de
R$ Lote I – Utensilio de preparação de alimentos R$ 8.150,00
(oito mil e cento e cinquenta reais), Lote II - Utensilio
auxiliares de preparação de alimentos R$ R$ 18.855,00 (dezoito
mil oitocentos e cinquenta e cinco reais), tudo em conformidade
com os documentos constantes nos autos, nos termos da Leis n°
10.520/2002 e 8.666/93 e alterações posteriores, encaminho para a
assessoria jurídica para que proceda a análise da documentação e
emita o parecer para fins de elaboração do contrato.

Picos - PI, 12 de abril de 2017.
________________________
Valério Genário Borges Azevedo

Diretor
Of.  045
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EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATO Nº 002/2017 - HRJL/CPL
OBJETO: Fornecimento de material e prestação de serviços,
para manunteção de equipamentos Brilliance CT 16 Slice -
CT0920 da Marca PHILIPS
PROCESSO: INEXIBILIDADE Nº 001/2017
CONTRATANTE: Hospital Regional Justino Luz
CONTRATADO: PHILIPS MEDICAL  SYSTEMS LTDA
DATA DO CONTRATO: 24 de março de 2017
VALIDADE DO CONTRATO: até 31/12/2017
VALOR: R$ Material R$ 154.232,00 (cento e cinquenta e quatro
mil duzentos e trinta e dois reais), Serviços R$ 9.135,00 (nove
mil cento e trinta e cinco reais)

Of.  044

GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ
SECRETARIA  DE SAÚDE
HOSPITAL REGIONAL CHAGAS RODRIGUES - HRCR

EXTRATO DE CONTRATO N° 007/2017

 EXTRATO DE CONTRATO DO PREGÃO PRESENCIAL Nº
019/2016 – MATERIAIS DE CONSUMO MÉDICO HOSPITALAR
(FIOS CIRÚRGICOS)

Nº DO PROCESSO DE LICITAÇÃO : 371/2016
MODALIDADE DE LICIT AÇÃO: PREGÃO PRESENCIAL
FUNDAMENT AÇÃO LEGAL : LEI FEDERAL Nº 8.666/93 E SUAS
ALTERAÇÕES POSTERIORES.
CONTRATANTE : HOSPITAL REGIONAL CHAGAS RODRIGUES
– HRCR
CNPJ CONTRATANTE : 06.553.564/0004-80
CONTRATADA : DISTRIBUIDORA SAG LTDA
CNPJ. DO CONTRATADO: 03.459.993/0001-52
RESUMO DO OBJETO DO CONTRATO: MATERIAIS DE
CONSUMO MÉDICO HOSPITALAR (FIOS CIRÚRGICOS)
PRAZO DE VIGÊNCIA : 01 (UM) ANO.
DATA DA ASSINATURA DO CONTRATO : 03/01/2017
VALOR GLOBAL:  R$ 116.563,00 (cento e dezesseis mil quinhentos
e sessenta e três reais)
FONTE DE RECURSO: MAC/AIH/BPA/TESOURO/SESAPI -
339030
SIGNATÁRIOS DO CONTRATO : CONTRATANTE :NÁDIA
MARIA  FRANÇA COSTA.                                     CONTRATADO:
DISTRIBUIDORA SAG LTDA

Nádia Maria França Costa
Diretora Geral do HRCR

Hospital Regional Chagas Rodrigues  HRCR

EXTRATO DE CONTRATO N° 008/2017

 EXTRATO DE CONTRATO DO PREGÃO PRESENCIAL Nº
019/2016 – MATERIAIS DE CONSUMO MÉDICO HOSPITALAR
(FIOS CIRÚRGICOS)

Nº DO PROCESSO DE LICITAÇÃO : 371/2016
MODALIDADE DE LICIT AÇÃO: PREGÃO PRESENCIAL
FUNDAMENT AÇÃO LEGAL : LEI FEDERAL Nº 8.666/93 E SUAS
ALTERAÇÕES POSTERIORES.
CONTRATANTE : HOSPITAL REGIONAL CHAGAS RODRIGUES
– HRCR
CNPJ CONTRATANTE : 06.553.564/0004-80
CONTRATADA : DISTRIBUIDORA SAÚDE E VIDA LTDA
CNPJ. DO CONTRATADO: 10.645.510/0001-70
RESUMO DO OBJETO DO CONTRATO: MATERIAIS DE
CONSUMO MÉDICO HOSPITALAR (FIOS CIRÚRGICOS)
PRAZO DE VIGÊNCIA : 01 (UM) ANO.
DATA DA ASSINATURA DO CONTRATO : 03/01/2017
VALOR GLOBAL:  R$ 7.164,90 (sete mil cento e sessenta e quatro
reais e noventa centavos) quinhentos e sessenta e três mil reais)
FONTE DE RECURSO: MAC/AIH/BPA/TESOURO/SESAPI -
339030
SIGNATÁRIOS DO CONTRATO : CONTRATANTE :NÁDIA
MARIA  FRANÇA COSTA.                                     CONTRATADO:
DISTRIBUIDORA SAÚDE E VIDA LTDA

Nádia Maria França Costa
Diretora Geral do HRCR

Hospital Regional Chagas Rodrigues  HRCR

EXTRATO DE CONTRATO N° 009/2017

 EXTRATO DE CONTRATO DO PREGÃO PRESENCIAL Nº
019/2016 – MATERIAIS DE CONSUMO MÉDICO HOSPITALAR
(FIOS CIRÚRGICOS)

Nº DO PROCESSO DE LICITAÇÃO : 371/2016
MODALIDADE DE LICIT AÇÃO: PREGÃO PRESENCIAL
FUNDAMENT AÇÃO LEGAL : LEI FEDERAL Nº 8.666/93 E SUAS
ALTERAÇÕES POSTERIORES.
CONTRATANTE : HOSPITAL REGIONAL CHAGAS RODRIGUES
– HRCR
CNPJ CONTRATANTE : 06.553.564/0004-80
CONTRATADA : ELLO DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS
LTDA
CNPJ. DO CONTRATADO: 03.748.637/0001-12
RESUMO DO OBJETO DO CONTRATO : MATERIAIS DE
CONSUMO MÉDICO HOSPITALAR (FIOS CIRÚRGICOS)
PRAZO DE VIGÊNCIA : 01 (UM) ANO.
DATA DA ASSINATURA DO CONTRATO : 03/01/2017
VALOR GLOBAL:  R$ 62.700,00 (sessenta e dois mil e setecentos
reais)
FONTE DE RECURSO: MAC/AIH/BPA/TESOURO/SESAPI -
339030
SIGNATÁRIOS DO CONTRATO : CONTRATANTE :NÁDIA
MARIA  FRANÇA COSTA.                                     CONTRATADO:ELLO
DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA

Nádia Maria França Costa
Diretora Geral do HRCR

Hospital Regional Chagas Rodrigues   HRCR

EXTRATO DE CONTRATO N° 010/2017

 EXTRATO DE CONTRATO DO PREGÃO PRESENCIAL Nº
020/2016 – AQUISIÇÃO DE MATERIAIS PARA HIGIÊNIZAÇÃO
HOSPITALAR

Nº DO PROCESSO DE LICITAÇÃO : 397/2016
MODALIDADE DE LICIT AÇÃO: PREGÃO PRESENCIAL
FUNDAMENT AÇÃO LEGAL : LEI FEDERAL Nº 8.666/93 E SUAS
ALTERAÇÕES POSTERIORES.
CONTRATANTE : HOSPITAL REGIONAL CHAGAS RODRIGUES
– HRCR
CNPJ CONTRATANTE : 06.553.564/0004-80
CONTRATADA : DISTRIBUIDORA SAG LTDA
CNPJ. DO CONTRATADO: 03.459.993/0001-52
RESUMO DO OBJETO DO CONTRATO : AQUISIÇÃO DE
MATERIAIS PARA HIGIÊNIZAÇÃO HOSPITALAR
PRAZO DE VIGÊNCIA : 01 (UM) ANO.
DATA DA ASSINATURA DO CONTRATO : 03/01/2017
VALOR GLOBAL:  R$ 38.929,34 (trinta e oito mil novecentos e
vinte e nove reais e trinta e quatro centavos)
FONTE DE RECURSO: MAC/AIH/BPA/TESOURO/SESAPI -
339030
SIGNATÁRIOS DO CONTRATO : CONTRATANTE :NÁDIA
MARIA FRANÇA COSTA.
CONTRATADO: DISTRIBUIDORA SAG LTDA

Nádia Maria França Costa
Diretora Geral do HRCR

Hospital Regional Chagas Rodrigues  HRCR

EXTRATO DE CONTRATO N° 011/2017

 EXTRATO DE CONTRATO DO PREGÃO PRESENCIAL Nº
020/2016 – AQUISIÇÃO DE MATERIAIS PARA HIGIÊNIZAÇÃO
HOSPITALAR

Nº DO PROCESSO DE LICITAÇÃO : 397/2016
MODALIDADE DE LICIT AÇÃO: PREGÃO PRESENCIAL
FUNDAMENT AÇÃO LEGAL : LEI FEDERAL Nº 8.666/93 E SUAS
ALTERAÇÕES POSTERIORES.
CONTRATANTE : HOSPITAL REGIONAL CHAGAS RODRIGUES
– HRCR
CNPJ CONTRATANTE : 06.553.564/0004-80
CONTRATADA : NORTMED COM. E SERV DE PRODUTOS
HOSPITALARES LTDA
CNPJ. DO CONTRATADO: 12.396.450/0001-24
RESUMO DO OBJETO DO CONTRATO : AQUISIÇÃO DE
MATERIAIS PARA HIGIÊNIZAÇÃO HOSPITALAR
PRAZO DE VIGÊNCIA : 01 (UM) ANO.
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DATA DA ASSINATURA DO CONTRATO: 03/01/2017
VALOR GLOBAL:  R$ 7.845,00 (sete mil oitocentos e quarenta e cinco
reais)
FONTE DE RECURSO: MAC/AIH/BPA/TESOURO/SESAPI - 339030
SIGNATÁRIOS DO CONTRATO:
CONTRATANTE :NÁDIA  MARIA  FRANÇA COSTA.
CONTRATADO:NORTMED COM. E SERV DE PRODUTOS
HOSPITALARES LTDA

Nádia Maria França Costa
Diretora Geral do HRCR

Hospital Regional Chagas Rodrigues  HRCR

EXTRATO DE CONTRATO N° 012/2017

 EXTRATO DE CONTRATO DO PREGÃO PRESENCIAL Nº 020/
2016 – AQUISIÇÃO DE MATERIAIS PARA HIGIÊNIZAÇÃO
HOSPITALAR

Nº DO PROCESSO DE LICITAÇÃO: 397/2016
MODALIDADE DE LICIT AÇÃO : PREGÃO PRESENCIAL
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL : LEI FEDERAL Nº 8.666/93 E SUAS
ALTERAÇÕES POSTERIORES.
CONTRATANTE : HOSPITAL REGIONAL CHAGAS RODRIGUES –
HRCR
CNPJ CONTRATANTE: 06.553.564/0004-80
CONTRATADA : BRANDÃO & BRANDÃO LTDA
CNPJ. DO CONTRATADO: 10.992.212/0001-56
RESUMO DO OBJETO DO CONTRATO : AQUISIÇÃO DE
MATERIAIS PARA HIGIÊNIZAÇÃO HOSPITALAR
PRAZO DE VIGÊNCIA : 01 (UM) ANO.
DATA DA ASSINATURA DO CONTRATO: 03/01/2017
VALOR GLOBAL:  R$ 7.200,00 (sete mil e duzentos reais)
FONTE DE RECURSO: MAC/AIH/BPA/TESOURO/SESAPI - 339030
SIGNATÁRIOS DO CONTRATO: CONTRATANTE :NÁDIA MARIA
FRANÇA COSTA.
CONTRATADO: BRANDÃO & BRANDÃO LTDA

Nádia Maria França Costa
Diretora Geral do HRCR

Hospital Regional Chagas Rodrigues  HRCR

EXTRATO DE CONTRATO N° 013/2017

 EXTRATO DE CONTRATO DO PREGÃO PRESENCIAL Nº 020/
2016 – AQUISIÇÃO DE MATERIAIS PARA HIGIÊNIZAÇÃO
HOSPITALAR

Nº DO PROCESSO DE LICITAÇÃO: 397/2016
MODALIDADE DE LICIT AÇÃO : PREGÃO PRESENCIAL
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL : LEI FEDERAL Nº 8.666/93 E SUAS
ALTERAÇÕES POSTERIORES.
CONTRATANTE : HOSPITAL REGIONAL CHAGAS RODRIGUES –
HRCR
CNPJ CONTRATANTE: 06.553.564/0004-80
CONTRATADA: DIPALIMP DISTRIBUIDORA
CNPJ. DO CONTRATADO: 17.897.450/0001-21
RESUMO DO OBJETO DO CONTRATO : AQUISIÇÃO DE
MATERIAIS PARA HIGIÊNIZAÇÃO HOSPITALAR
PRAZO DE VIGÊNCIA : 01 (UM) ANO.
DATA DA ASSINATURA DO CONTRATO: 03/01/2017
VALOR GLOBAL:  R$ 4.120,15 (quatro mil cento e vinte reais e quinze
centavos)
FONTE DE RECURSO: MAC/AIH/BPA/TESOURO/SESAPI - 339030
SIGNATÁRIOS DO CONTRATO: CONTRATANTE :NÁDIA MARIA
FRANÇA COSTA.
CONTRATADO: DIPALIMP DISTRIBUIDORA

Nádia Maria França Costa
Diretora Geral do HRCR

Hospital Regional Chagas Rodrigues  HRCR

EXTRATO DE CONTRATO N° 014/2017

 EXTRATO DE CONTRATO DO PREGÃO PRESENCIAL Nº 020/
2016 – AQUISIÇÃO DE MATERIAIS PARA HIGIÊNIZAÇÃO
HOSPITALAR

Nº DO PROCESSO DE LICITAÇÃO: 397/2016
MODALIDADE DE LICIT AÇÃO : PREGÃO PRESENCIAL
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL : LEI FEDERAL Nº 8.666/93 E SUAS
ALTERAÇÕES POSTERIORES.

CONTRATANTE : HOSPITAL REGIONAL CHAGAS RODRIGUES –
HRCR
CNPJ CONTRATANTE : 06.553.564/0004-80
CONTRATADA : R.O CARVALHO DO NASCIMENTO
CNPJ. DO CONTRATADO: . 05.577.401/0001-22
RESUMO DO OBJETO DO CONTRATO : AQUISIÇÃO DE
MATERIAIS PARA HIGIÊNIZAÇÃO HOSPITALAR
PRAZO DE VIGÊNCIA : 01 (UM) ANO.
DATA DA ASSINATURA DO CONTRATO: 03/01/2017
VALOR GLOBAL:  R$ 91.070,04 (noventa e um mil setenta reais e
quatro centavos)
FONTE DE RECURSO: MAC/AIH/BPA/TESOURO/SESAPI - 339030
SIGNATÁRIOS DO CONTRATO: CONTRATANTE :NÁDIA MARIA
FRANÇA COSTA.
CONTRATADO:R.O CARVALHO DO NASCIMENTO

Nádia Maria França Costa
Diretora Geral do HRCR

Hospital Regional Chagas Rodrigues  HRCR

EXTRATO DE CONTRATO N° 015/2017

 EXTRATO DE CONTRATO DO PREGÃO PRESENCIAL Nº 020/
2016 – AQUISIÇÃO DE MATERIAIS PARA HIGIÊNIZAÇÃO
HOSPITALAR

Nº DO PROCESSO DE LICITAÇÃO: 397/2016
MODALIDADE DE LICIT AÇÃO : PREGÃO PRESENCIAL
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL : LEI FEDERAL Nº 8.666/93 E SUAS
ALTERAÇÕES POSTERIORES.
CONTRATANTE : HOSPITAL REGIONAL CHAGAS RODRIGUES –
HRCR
CNPJ CONTRATANTE : 06.553.564/0004-80
CONTRATADA : 2MV DISTRIBUIDORA DE PRODTUTOS
HOSPITALARES EIRELI ME
CNPJ. DO CONTRATADO: . 21.348.798/0001-37
RESUMO DO OBJETO DO CONTRATO : AQUISIÇÃO DE
MATERIAIS PARA HIGIÊNIZAÇÃO HOSPITALAR
PRAZO DE VIGÊNCIA : 01 (UM) ANO.
DATA DA ASSINATURA DO CONTRATO: 03/01/2017
VALOR GLOBAL:  R$ 117.541,10 (cento e dezessete mil quinhentos
e quarenta e um reais e dez centavos)
FONTE DE RECURSO: MAC/AIH/BPA/TESOURO/SESAPI - 339030
SIGNATÁRIOS DO CONTRATO: CONTRATANTE :NÁDIA MARIA
FRANÇA COSTA.
CONTRATADO :2MV DISTRIBUIDORA DE PRODTUTOS
HOSPITALARES EIRELI ME

Nádia Maria França Costa
Diretora Geral do HRCR

Hospital Regional Chagas Rodrigues  HRCR

EXTRATO DE CONTRATO N° 016/2017

 EXTRATO DE CONTRATO DO PREGÃO PRESENCIAL Nº 020/
2016 – AQUISIÇÃO DE MATERIAIS PARA HIGIÊNIZAÇÃO
HOSPITALAR

Nº DO PROCESSO DE LICITAÇÃO: 397/2016
MODALIDADE DE LICIT AÇÃO : PREGÃO PRESENCIAL
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL : LEI FEDERAL Nº 8.666/93 E SUAS
ALTERAÇÕES POSTERIORES.
CONTRATANTE : HOSPITAL REGIONAL CHAGAS RODRIGUES –
HRCR
CNPJ CONTRATANTE : 06.553.564/0004-80
CONTRATADA: DISTRIBUIDORA SAÚDE E VIDA LTDA
CNPJ. DO CONTRATADO: . 10.645.510/0001-70
RESUMO DO OBJETO DO CONTRATO : AQUISIÇÃO DE
MATERIAIS PARA HIGIÊNIZAÇÃO HOSPITALAR
PRAZO DE VIGÊNCIA : 01 (UM) ANO.
DATA DA ASSINATURA DO CONTRATO: 03/01/2017
VALOR GLOBAL:  R$ 232.717,00 (duzentos e trinta e dois mil
setecentos e dezessete reais)
FONTE DE RECURSO: MAC/AIH/BPA/TESOURO/SESAPI - 339030
SIGNATÁRIOS DO CONTRATO: CONTRATANTE :NÁDIA MARIA
FRANÇA COSTA.                                     CONTRATADO: DISTRIBUIDORA
SAÚDE E VIDA LTDA

Nádia Maria França Costa
Diretora Geral do HRCR

Hospital Regional Chagas Rodrigues  HRCR
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EXTRATO DE CONTRATO N° 017/2017

 EXTRATO DE CONTRATO DO PREGÃO PRESENCIAL Nº
020/2016 – AQUISIÇÃO DE MATERIAIS PARA HIGIÊNIZAÇÃO
HOSPITALAR

Nº DO PROCESSO DE LICITAÇÃO : 397/2016
MODALIDADE DE LICIT AÇÃO: PREGÃO PRESENCIAL
FUNDAMENT AÇÃO LEGAL : LEI FEDERAL Nº 8.666/93 E SUAS
ALTERAÇÕES POSTERIORES.
CONTRATANTE : HOSPITAL REGIONAL CHAGAS RODRIGUES
– HRCR
CNPJ CONTRATANTE : 06.553.564/0004-80
CONTRATADA : ELLO DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS
LTDA-ME
CNPJ. DO CONTRATADO: . 03.748.637/0001-12
RESUMO DO OBJETO DO CONTRATO : AQUISIÇÃO DE
MATERIAIS PARA HIGIÊNIZAÇÃO HOSPITALAR
PRAZO DE VIGÊNCIA : 01 (UM) ANO.
DATA DA ASSINATURA DO CONTRATO : 03/01/2017
VALOR GLOBAL:  R$ 1.880,00 (um mil oitocentos e oitenta reais)
FONTE DE RECURSO: MAC/AIH/BPA/TESOURO/SESAPI -
339030
SIGNATÁRIOS DO CONTRATO : CONTRATANTE :NÁDIA
MARIA FRANÇA COSTA.
CONTRATADO:ELLO DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS
LTDA-ME

Nádia Maria França Costa
Diretora Geral do HRCR

Hospital Regional Chagas Rodrigues  HRCR

EXTRATO DE CONTRATO N° 018/2017

 EXTRATO DE CONTRATO INEXIGIBILIDADE Nº 001/2017
– CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA
REALIZAÇÃO DE EXAMES DE IMAGENS

Nº DO PROCESSO DE LICITAÇÃO : 001/2017
MODALIDADE DE LICIT AÇÃO : INEXIGIBILIDADE
FUNDAMENT AÇÃO LEGAL : LEI FEDERAL Nº 8.666/93 E SUAS
ALTERAÇÕES POSTERIORES.
CONTRATANTE : HOSPITAL REGIONAL CHAGAS RODRIGUES
– HRCR
CNPJ CONTRATANTE : 06.553.564/0004-80
CONTRATADA : SONIMEDE
CNPJ. DO CONTRATADO: . 06.298.163/0001-89
RESUMO DO OBJETO DO CONTRATO: CONTRATAÇÃO DE
EMPRESA ESPECIALIZADA NA REALIZAÇÃO DE EXAMES DE
IMAGENS
PRAZO DE VIGÊNCIA : 01 (UM) ANO.
DATA DA ASSINATURA DO CONTRATO : 03/01/2017
VALOR GLOBAL:  R$ 66.500,00 (sessenta e seis mil e quinhentos
reais)
FONTE DE RECURSO: MAC/AIH/BPA/TESOURO/SESAPI -
339030
SIGNATÁRIOS DO CONTRATO : CONTRATANTE :NÁDIA
MARIA  FRANÇA COSTA.
CONTRATADO:SONIMEDE

Nádia Maria França Costa
Diretora Geral do HRCR

Hospital Regional Chagas Rodrigues  HRCR

EXTRATO DE CONTRATO N° 019/2017

 EXTRATO DE CONTRATO DO PREGÃO PRESENCIAL Nº
021/2016 – AQUISIÇÃO DE PRODUTOS DE PANIFICAÇÃO

Nº DO PROCESSO DE LICITAÇÃO : 1268/2016
MODALIDADE DE LICIT AÇÃO: PREGÃO PRESENCIAL
FUNDAMENT AÇÃO LEGAL : LEI FEDERAL Nº 8.666/93 E SUAS
ALTERAÇÕES POSTERIORES.
CONTRATANTE : HOSPITAL REGIONAL CHAGAS RODRIGUES
– HRCR
CNPJ CONTRATANTE : 06.553.564/0004-80
CONTRATADA: F.C. OLIVEIRA PADARIA ME
CNPJ. DO CONTRATADO: . 35.135.391/0001-36
RESUMO DO OBJETO DO CONTRATO : AQUISIÇÃO DE
PRODUTOS DE PANIFICAÇÃO

PRAZO DE VIGÊNCIA : 01 (UM) ANO.
DATA DA ASSINATURA DO CONTRATO : 03/01/2017
VALOR GLOBAL:  R$ 69.380,00 (sessenta e nove mil, trezentos e
oitenta reais)
FONTE DE RECURSO: MAC/AIH/BPA/TESOURO/SESAPI -
339030
SIGNATÁRIOS DO CONTRATO : CONTRATANTE :NÁDIA
MARIA FRANÇA COSTA.
CONTRATADO: F.C. OLIVEIRA PADARIA ME

Nádia Maria França Costa
Diretora Geral do HRCR

Hospital Regional Chagas Rodrigues  HRCR

EXTRATO DE CONTRATO N° 020/2017

 EXTRATO DE CONTRATO DO PREGÃO PRESENCIAL Nº
016/2016 – AQUISIÇÃO DE MATERIAL ORTOPÉDICO

Nº DO PROCESSO DE LICITAÇÃO : 300/2016
MODALIDADE DE LICIT AÇÃO: PREGÃO PRESENCIAL
FUNDAMENT AÇÃO LEGAL : LEI FEDERAL Nº 8.666/93 E SUAS
ALTERAÇÕES POSTERIORES.
CONTRATANTE : HOSPITAL REGIONAL CHAGAS RODRIGUES
– HRCR
CNPJ CONTRATANTE : 06.553.564/0004-80
CONTRATADA: BONSUCESSO DISTRIBUIDORA DE MATERIAL
HOSPITALAR LTDA
CNPJ. DO CONTRATADO: . 11.215.547/0001-20
RESUMO DO OBJETO DO CONTRATO : AQUISIÇÃO DE
MATERIAL ORTOPÉDICO
PRAZO DE VIGÊNCIA : 01 (UM) ANO.
DATA DA ASSINATURA DO CONTRATO : 03/01/2017
VALOR GLOBAL:  561.940,00 (quinhentos e sessenta e um mil
novecentos e quarenta reais)
FONTE DE RECURSO: MAC/AIH/BPA/TESOURO/SESAPI -
339030
SIGNATÁRIOS DO CONTRATO : CONTRATANTE :NÁDIA
MARIA FRANÇA COSTA.
CONTRATADO: BONSUCESSO DISTRIBUIDORA DE MATERIAL
HOSPITALAR LTDA

Nádia Maria França Costa
Diretora Geral do HRCR

Hospital Regional Chagas Rodrigues  HRCR

EXTRATO DE CONTRATO N° 021/2017

 EXTRATO DE CONTRATO DA DISPENSA Nº 001/2017 – SPINE
MEDICAL PRODUTOS HOSPITALARES LTDA

Nº DO PROCESSO DE LICITAÇÃO : 101/2017
MODALIDADE DE LICIT AÇÃO : DISPENSA
FUNDAMENT AÇÃO LEGAL : LEI FEDERAL Nº 8.666/93 E SUAS
ALTERAÇÕES POSTERIORES.
CONTRATANTE : HOSPITAL REGIONAL CHAGAS RODRIGUES
– HRCR
CNPJ CONTRATANTE : 06.553.564/0004-80
CONTRATADA : SPINE MEDICAL PRODUTOS HOSPITALARES
LTDA
CNPJ. DO CONTRATADO: . 11.215.547/0001-20
RESUMO DO OBJETO DO CONTRATO : AQUISIÇÃO DE
MATERIAL PARA ÓRTESE E PRÓTESE EM ORTOPEDIA EM
REGIME DE CONSIGNAÇÃO
PRAZO DE VIGÊNCIA : 01 (UM) ANO.
DATA DA ASSINATURA DO CONTRATO : 16/01/2017
VALOR GLOBAL:  R$ 233.770,00 (duzentos e trinta e três mil
setecentos e setenta reais).
FONTE DE RECURSO: MAC/AIH/BPA/TESOURO/SESAPI -
339030
SIGNATÁRIOS DO CONTRATO : CONTRATANTE :NÁDIA
MARIA FRANÇA COSTA.
 CONTRATADO: SPINE MEDICAL PRODUTOS HOSPITALARES
LTDA

Nádia Maria França Costa
Diretora Geral do HRCR

Hospital Regional Chagas Rodrigues   HRCR
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EXTRATO DE CONTRATO N° 023/2017

 EXTRATO DE CONTRATO REFERNETE A ADESÃO AO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 110/2016 – POE/MA e do Processo
Administrativo nº 0202624/2016-CCL – TICKET SOLUÇÕES
HDFGT S.A.

Nº DO PROCESSO DE LICITAÇÃO : 0202624/2016-CCL
MODALIDADE DE LICIT AÇÃO : PREGÃO PRESENCIAL
(ADESÃO)
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL : LEI FEDERAL Nº 8.666/93 E SUAS
ALTERAÇÕES POSTERIORES.
CONTRATANTE : HOSPITAL REGIONAL CHAGAS RODRIGUES
– HRCR
CNPJ CONTRATANTE : 06.553.564/0004-80
CONTRATADA : TICKET SOLUÇÕES HDFGT S.A.
CNPJ. DO CONTRATADO: . 03.506.307/0001-57
RESUMO DO OBJETO DO CONTRATO: CONTRATAÇÃO DE
EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE
GERENCIAMENTO ELETRÔNICO COM USO DE TECNOLOGIA
DE CARTÕES MAGNÉTICOS INDIVIDUAIS, ATRAVÉS DE REDE
DE ESTABELECIMENTOS CREDENCIADOS NO ESTADO PARA
FORNECIMENTO DE COMBUSTÍVEIS E LUBRIFICANTES DA
FROTA DE VEÍCULOS E MANUTENÇÃO PREVENTIVA E
CORRETIVA DOS VEÍCULOS, BEM COMO O FORNECIMENTO
DE PEÇAS E ACESSÓRIOS.
PRAZO DE VIGÊNCIA : 01 (UM) ANO.
DATA DA ASSINATURA DO CONTRATO: 03/02/2017
VALOR GLOBAL:  R$ 944.000,00 (novecentos e quarenta e quatro
reais mil).
FONTE DE RECURSO: MAC/AIH/BPA/TESOURO/SESAPI -
339030
SIGNATÁRIOS DO CONTRATO : CONTRATANTE :NÁDIA
MARIA FRANÇA COSTA.
CONTRATADO: TICKET SOLUÇÕES HDFGT S.A.

Nádia Maria França Costa
Diretora Geral do HRCR

Hospital Regional Chagas Rodrigues  HRCR

EXTRATO DE CONTRATO N° 024/2017

 EXTRATO DE CONTRATO DA DISPENSA Nº 002/2017 –
SERVIÇOS DE LOCAÇÃO TELEFÔNICA PABX

Nº DO PROCESSO DE LICITAÇÃO : 110/2017
MODALIDADE DE LICIT AÇÃO : DISPENSA
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL : LEI FEDERAL Nº 8.666/93 E SUAS
ALTERAÇÕES POSTERIORES.
CONTRATANTE : HOSPITAL REGIONAL CHAGAS RODRIGUES
– HRCR
CNPJ CONTRATANTE : 06.553.564/0004-80
CONTRATADA : PARNATEL – TELECOMUNICAÇÕES LTDA
CNPJ. DO CONTRATADO: . 01.858.875/0001-91
RESUMO DO OBJETO DO CONTRATO : SERVIÇOS DE
LOCAÇÃO TELEFÔNICA PABX
PRAZO DE VIGÊNCIA : 01 (UM) ANO.
DATA DA ASSINATURA DO CONTRATO: 03/02/2017
VALOR GLOBAL:  R$ 7.920,00 (sete mil novecentos e vinte reais)
FONTE DE RECURSO: MAC/AIH/BPA/TESOURO/SESAPI -
339030
SIGNATÁRIOS DO CONTRATO : CONTRATANTE :NÁDIA
MARIA FRANÇA COSTA.
 CONTRATADO : PARNATEL – TELECOMUNICAÇÕES LTDA

Nádia Maria França Costa
Diretora Geral do HRCR

Hospital Regional Chagas Rodrigues  HRCR

EXTRATO DE CONTRATO N° 025/2017

 EXTRATO DE CONTRATO DA DISPENSA Nº 003/2017 –
SERVIÇO DE RECARGA DE TONERS E IMPRESSORA HP

Nº DO PROCESSO DE LICITAÇÃO : 108/2017
MODALIDADE DE LICIT AÇÃO : DISPENSA
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL : LEI FEDERAL Nº 8.666/93 E SUAS
ALTERAÇÕES POSTERIORES.
CONTRATANTE : HOSPITAL REGIONAL CHAGAS RODRIGUES
– HRCR
CNPJ CONTRATANTE : 06.553.564/0004-80

CONTRATADA : WELLINGTON & MELO LTDA
CNPJ. DO CONTRATADO: . 04.193.532/0001-43
RESUMO DO OBJETO DO CONTRATO : SERVIÇO DE
RECARGA DE TONERS E IMPRESSORA HP
PRAZO DE VIGÊNCIA : 01 (UM) ANO.
DATA DA ASSINATURA DO CONTRATO: 03/02/2017
VALOR GLOBAL:  R$ 7.200,00 (sete mil e novecentos e noventa
e dois reais).
FONTE DE RECURSO: MAC/AIH/BPA/TESOURO/SESAPI -
339030
SIGNATÁRIOS DO CONTRATO : CONTRATANTE :NÁDIA
MARIA FRANÇA COSTA.
 CONTRATADO : WELLINGTON & MELO LTDA

Nádia Maria França Costa
Diretora Geral do HRCR

Hospital Regional Chagas Rodrigues  HRCR

EXTRATO DE CONTRATO N° 027/2017

 EXTRATO DE CONTRATO DO PREGÃO PRESENCIAL Nº
001/2017 – AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS HOSPITALARES

Nº DO PROCESSO DE LICITAÇÃO : 297/2017
MODALIDADE DE LICIT AÇÃO : PREGÃO PRESENCIAL
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL : LEI FEDERAL Nº 8.666/93 E SUAS
ALTERAÇÕES POSTERIORES.
CONTRATANTE : HOSPITAL REGIONAL CHAGAS RODRIGUES
– HRCR
CNPJ CONTRATANTE : 06.553.564/0004-80
CONTRATADA : R.O CARVALHO DO NASCIMENTO
CNPJ. DO CONTRATADO: 05.577.401/0001-22
RESUMO DO OBJETO DO CONTRATO : AQUISIÇÃO DE
EQUIPAMENTOS HOSPITALARES.
PRAZO DE VIGÊNCIA : 01 (UM) ANO.
DATA DA ASSINATURA DO CONTRATO: 23/02/2017
VALOR GLOBAL:  R$ 28.611,40 (vinte e oito mil seiscentos e
onze reais e quarenta centavos)
FONTE DE RECURSO: MAC/AIH/BPA/TESOURO/SESAPI -
339030
SIGNATÁRIOS DO CONTRATO : CONTRATANTE : NÁDIA
MARIA FRANÇA COSTA.
CONTRATADO : R.O CARVALHO DO NASCIMENTO

Nádia Maria França Costa
Diretora Geral do HRCR

HOSPITAL REGIONAL CHAGAS RODRIGUES – HRCR

EXTRATO DE CONTRATO N° 028/2017

 EXTRATO DE CONTRATO DO PREGÃO PRESENCIAL Nº
001/2017 – AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS HOSPITALARES

Nº DO PROCESSO DE LICITAÇÃO : 297/2017
MODALIDADE DE LICIT AÇÃO : PREGÃO PRESENCIAL
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL : LEI FEDERAL Nº 8.666/93 E SUAS
ALTERAÇÕES POSTERIORES.
CONTRATANTE : HOSPITAL REGIONAL CHAGAS RODRIGUES
– HRCR
CNPJ CONTRATANTE : 06.553.564/0004-80
CONTRATADA : ELLO DISTRIBUIDORA  DE
MEDICAMENT OS LTDA-ME
CNPJ. DO CONTRATADO: 03.748.673/0001-12
RESUMO DO OBJETO DO CONTRATO : AQUISIÇÃO DE
EQUIPAMENTOS HOSPITALARES.
PRAZO DE VIGÊNCIA : 01 (UM) ANO.
DATA DA ASSINATURA DO CONTRATO: 23/02/2017
VALOR GLOBAL:  R$ 166.879,58 (cento e sessenta e seis mil
oitocentos e setenta e nove reais e cinqüenta e oito centavos)
FONTE DE RECURSO: MAC/AIH/BPA/TESOURO/SESAPI -
339030
SIGNATÁRIOS DO CONTRATO : CONTRATANTE : NÁDIA
MARIA FRANÇA COSTA.
CONTRATADO : ELLO DISTRIBUIDORA  DE
MEDICAMENT OS LTDA-ME

Nádia Maria França Costa
Diretora Geral do HRCR

HOSPITAL REGIONAL CHAGAS RODRIGUES – HRCR
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EXTRATO DE CONTRATO N° 029/2017

 EXTRATO DE CONTRATO DO PREGÃO PRESENCIAL Nº
001/2017 – AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS HOSPITALARES

Nº DO PROCESSO DE LICITAÇÃO : 297/2017
MODALIDADE DE LICIT AÇÃO: PREGÃO PRESENCIAL
FUNDAMENT AÇÃO LEGAL : LEI FEDERAL Nº 8.666/93 E SUAS
ALTERAÇÕES POSTERIORES.
CONTRATANTE : HOSPITAL REGIONAL CHAGAS RODRIGUES
– HRCR
CNPJ CONTRATANTE : 06.553.564/0004-80
CONTRATADA: BRANDÃO & BRANDÃO L TDA
CNPJ. DO CONTRATADO: 10.992.212/0001-56
RESUMO DO OBJETO DO CONTRATO: AQUISIÇÃO DE
EQUIPAMENT OS HOSPITALARES.
PRAZO DE VIGÊNCIA : 01 (UM) ANO.
DATA DA ASSINATURA DO CONTRATO : 23/02/2017
VALOR GLOBAL:  R$ 17.020,00(dezessete mil vinte reais)
FONTE DE RECURSO: MAC/AIH/BPA/TESOURO/SESAPI -
339030
SIGNATÁRIOS DO CONTRATO : CONTRATANTE : NÁDIA
MARIA FRANÇA COSTA.
CONTRATADO : BRANDÃO & BRANDÃO L TDA

Nádia Maria França Costa
Diretora Geral do HRCR

HOSPITAL REGIONAL CHAGAS RODRIGUES – HRCR

EXTRATO DE CONTRATO N° 030/2017

 EXTRATO DE CONTRATO DO PREGÃO PRESENCIAL Nº
001/2017 – AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS HOSPITALARES

Nº DO PROCESSO DE LICITAÇÃO : 297/2017
MODALIDADE DE LICIT AÇÃO: PREGÃO PRESENCIAL
FUNDAMENT AÇÃO LEGAL : LEI FEDERAL Nº 8.666/93 E SUAS
ALTERAÇÕES POSTERIORES.
CONTRATANTE : HOSPITAL REGIONAL CHAGAS RODRIGUES
– HRCR
CNPJ CONTRATANTE : 06.553.564/0004-80
CONTRATADA : JRD BRANDÃO EIRELI
CNPJ. DO CONTRATADO: 23.511.454/0001-22
RESUMO DO OBJETO DO CONTRATO : AQUISIÇÃO DE
EQUIPAMENTOS HOSPITALARES.
PRAZO DE VIGÊNCIA : 01 (UM) ANO.
DATA DA ASSINATURA DO CONTRATO : 23/02/2017
VALOR GLOBAL:  R$ 110.800,00(cento e dez mil oitocentos reais)
FONTE DE RECURSO: MAC/AIH/BPA/TESOURO/SESAPI -
339030
SIGNATÁRIOS DO CONTRATO : CONTRATANTE : NÁDIA
MARIA FRANÇA COSTA.
 CONTRATADO : JRD BRANDÃO EIRELI

Nádia Maria França Costa
Diretora Geral do HRCR

HOSPITAL REGIONAL CHAGAS RODRIGUES – HRCR

EXTRATO DE CONTRATO N° 031/2017

 EXTRATO DE CONTRATO DO PREGÃO PRESENCIAL Nº
001/2017 – AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS HOSPITALARES

Nº DO PROCESSO DE LICITAÇÃO : 297/2017
MODALIDADE DE LICIT AÇÃO: PREGÃO PRESENCIAL
FUNDAMENT AÇÃO LEGAL : LEI FEDERAL Nº 8.666/93 E SUAS
ALTERAÇÕES POSTERIORES.
CONTRATANTE : HOSPITAL REGIONAL CHAGAS RODRIGUES
– HRCR
CNPJ CONTRATANTE : 06.553.564/0004-80
CONTRATADA : DR.C.COMÉRCIO LTDA-EPP
CNPJ. DO CONTRATADO: 04.651.057/0001-01
RESUMO DO OBJETO DO CONTRATO : AQUISIÇÃO DE
EQUIPAMENTOS HOSPITALARES.
PRAZO DE VIGÊNCIA : 01 (UM) ANO.
DATA DA ASSINATURA DO CONTRATO : 23/02/2017
VALOR GLOBAL:  R$ 123.863,00 (cento e vinte e três mil
oitocentos e sessenta e três reais)
FONTE DE RECURSO: MAC/AIH/BPA/TESOURO/SESAPI -
339030
SIGNATÁRIOS DO CONTRATO : CONTRATANTE : NÁDIA

MARIA FRANÇA COSTA.
 CONTRATADO : DR.C.COMÉRCIO LTDA-EPP

Nádia Maria França Costa
Diretora Geral do HRCR

HOSPITAL REGIONAL CHAGAS RODRIGUES – HRCR

EXTRATO DE CONTRATO N° 032/2017

 EXTRATO DE CONTRATO DO PREGÃO PRESENCIAL Nº
001/2017 – AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS HOSPITALARES

Nº DO PROCESSO DE LICITAÇÃO : 297/2017
MODALIDADE DE LICIT AÇÃO: PREGÃO PRESENCIAL
FUNDAMENT AÇÃO LEGAL : LEI FEDERAL Nº 8.666/93 E SUAS
ALTERAÇÕES POSTERIORES.
CONTRATANTE : HOSPITAL REGIONAL CHAGAS RODRIGUES
– HRCR
CNPJ CONTRATANTE : 06.553.564/0004-80
CONTRATADA : 2MV DISTRIBUIDORA DE PRODTUTOS
HOSPITALARES EIRELI ME
CNPJ. DO CONTRATADO: 21.348.798/0001-37
RESUMO DO OBJETO DO CONTRATO : AQUISIÇÃO DE
EQUIPAMENTOS HOSPITALARES.
PRAZO DE VIGÊNCIA : 01 (UM) ANO.
DATA DA ASSINATURA DO CONTRATO : 23/02/2017
VALOR GLOBAL:  R$ 9.242,00 (nove mil duzentos e quarenta e
dois reais)
FONTE DE RECURSO: MAC/AIH/BPA/TESOURO/SESAPI -
339030
SIGNATÁRIOS DO CONTRATO : CONTRATANTE : NÁDIA
MARIA FRANÇA COSTA.
CONTRATADO : 2MV DISTRIBUIDORA DE PRODTUTOS
HOSPITALARES EIRELI ME

Nádia Maria França Costa
Diretora Geral do HRCR

HOSPITAL REGIONAL CHAGAS RODRIGUES – HRCR

EXTRATO DE CONTRATO N° 033/2017

 EXTRATO DE CONTRATO DO PREGÃO PRESENCIAL Nº
001/2017 – AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS HOSPITALARES

Nº DO PROCESSO DE LICITAÇÃO : 297/2017
MODALIDADE DE LICIT AÇÃO: PREGÃO PRESENCIAL
FUNDAMENT AÇÃO LEGAL : LEI FEDERAL Nº 8.666/93 E SUAS
ALTERAÇÕES POSTERIORES.
CONTRATANTE : HOSPITAL REGIONAL CHAGAS RODRIGUES
– HRCR
CNPJ CONTRATANTE : 06.553.564/0004-80
CONTRATADA : COMERCIAL MULTIPEÇAS LTDA
CNPJ. DO CONTRATADO: 03.333.080/0001-95
RESUMO DO OBJETO DO CONTRATO : AQUISIÇÃO DE
EQUIPAMENTOS HOSPITALARES.
PRAZO DE VIGÊNCIA : 01 (UM) ANO.
DATA DA ASSINATURA DO CONTRATO : 23/02/2017
VALOR GLOBAL:  R$ 92.650,00 (noventa e dois mil seiscentos e
cinqüenta reais)
FONTE DE RECURSO: MAC/AIH/BPA/TESOURO/SESAPI -
339030
SIGNATÁRIOS DO CONTRATO : CONTRATANTE : NÁDIA
MARIA FRANÇA COSTA.
CONTRATADO: COMERCIAL MULTIPEÇAS LTDA

Nádia Maria França Costa
Diretora Geral do HRCR

HOSPITAL REGIONAL CHAGAS RODRIGUES – HRCR

EXTRATO DE CONTRATO N° 034/2017

 EXTRATO DE CONTRATO DO PREGÃO PRESENCIAL Nº
001/2017 – AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS HOSPITALARES

Nº DO PROCESSO DE LICITAÇÃO : 297/2017
MODALIDADE DE LICIT AÇÃO: PREGÃO PRESENCIAL
FUNDAMENT AÇÃO LEGAL : LEI FEDERAL Nº 8.666/93 E SUAS
ALTERAÇÕES POSTERIORES.
CONTRATANTE : HOSPITAL REGIONAL CHAGAS RODRIGUES
– HRCR
CNPJ CONTRATANTE : 06.553.564/0004-80
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CONTRATADA:   AAMED Comércio de Equipamentos Eireli-EPP
CNPJ. DO CONTRATADO: 10.238.563/0001-76
RESUMO DO OBJETO DO CONTRATO : AQUISIÇÃO DE
EQUIPAMENTOS HOSPITALARES.
PRAZO DE VIGÊNCIA : 01 (UM) ANO.
DATA DA ASSINATURA DO CONTRATO: 23/02/2017
VALOR GLOBAL:  R$ 180.000,00 (cento e oitenta mil reais)
FONTE DE RECURSO: MAC/AIH/BPA/TESOURO/SESAPI - 339030
SIGNATÁRIOS DO CONTRATO: CONTRATANTE : NÁDIA MARIA
FRANÇA COSTA.
 CONTRATADO:   AAMED Comércio de Equipamentos Eireli-EPP

Nádia Maria França Costa
Diretora Geral do HRCR

HOSPITAL REGIONAL CHAGAS RODRIGUES – HRCR

EXTRATO DE CONTRATO N° 035/2017

 EXTRATO DE CONTRATO DO PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/
2017 – AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS HOSPITALARES

Nº DO PROCESSO DE LICITAÇÃO: 297/2017
MODALIDADE DE LICIT AÇÃO : PREGÃO PRESENCIAL
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL : LEI FEDERAL Nº 8.666/93 E SUAS
ALTERAÇÕES POSTERIORES.
CONTRATANTE : HOSPITAL REGIONAL CHAGAS RODRIGUES –
HRCR
CNPJ CONTRATANTE: 06.553.564/0004-80
CONTRATADA : BIOTÉCNICA INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA
CNPJ. DO CONTRATADO: 02.534.069/0001-20
RESUMO DO OBJETO DO CONTRATO : AQUISIÇÃO DE
EQUIPAMENTOS HOSPITALARES.
PRAZO DE VIGÊNCIA : 01 (UM) ANO.
DATA DA ASSINATURA DO CONTRATO: 23/02/2017
VALOR GLOBAL:  R$ 59.000,00 (cinqüenta e nove mil reais)
FONTE DE RECURSO: MAC/AIH/BPA/TESOURO/SESAPI - 339030
SIGNATÁRIOS DO CONTRATO: CONTRATANTE : NÁDIA MARIA
FRANÇA COSTA.
CONTRATADO: BIOTÉCNICA INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA

Nádia Maria França Costa
Diretora Geral do HRCR

HOSPITAL REGIONAL CHAGAS RODRIGUES – HRCR

EXTRATO DE CONTRATO N° 036/2017

 EXTRATO DE CONTRATO DO PREGÃO PRESENCIAL Nº 002/
2017 – AQUISIÇÃO DE MATERIAL HOSPITALAR E INSUMOS

Nº DO PROCESSO DE LICITAÇÃO: 396/2017
MODALIDADE DE LICIT AÇÃO : PREGÃO PRESENCIAL
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL : LEI FEDERAL Nº 8.666/93 E SUAS
ALTERAÇÕES POSTERIORES.
CONTRATANTE : HOSPITAL REGIONAL CHAGAS RODRIGUES –
HRCR
CNPJ CONTRATANTE: 06.553.564/0004-80
CONTRATADA : R.O CARVALHO DO NASCIMENTO
CNPJ. DO CONTRATADO: 05.577.401/0001-22
RESUMO DO OBJETO DO CONTRATO : AQUISIÇÃO DE
MATERIAL HOSPITALAR E INSUMOS
PRAZO DE VIGÊNCIA : 01 (UM) ANO.
DATA DA ASSINATURA DO CONTRATO: 08/03/2017
VALOR GLOBAL:  R$ 402.993,60 (quatrocentos e dois mil novecentos
e noventa e três reais e sessenta centavos)
FONTE DE RECURSO: MAC/AIH/BPA/TESOURO/SESAPI - 339030
SIGNATÁRIOS DO CONTRATO: CONTRATANTE : NÁDIA MARIA
FRANÇA COSTA.
CONTRATADO: R.O CARVALHO DO NASCIMENTO

Nádia Maria França Costa
Diretora Geral do HRCR

HOSPITAL REGIONAL CHAGAS RODRIGUES – HRC

EXTRATO DE CONTRATO N° 037/2017

 EXTRATO DE CONTRATO DO PREGÃO PRESENCIAL Nº 002/
2017 – AQUISIÇÃO DE MATERIAL HOSPITALAR E INSUMOS

Nº DO PROCESSO DE LICITAÇÃO: 396/2017
MODALIDADE DE LICIT AÇÃO : PREGÃO PRESENCIAL
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL : LEI FEDERAL Nº 8.666/93 E SUAS
ALTERAÇÕES POSTERIORES.

CONTRATANTE : HOSPITAL REGIONAL CHAGAS RODRIGUES –
HRCR
CNPJ CONTRATANTE : 06.553.564/0004-80
CONTRATADA : DISTRIBUIDORA SAG LTDA
CNPJ. DO CONTRATADO: .03.459.993/0001-52
RESUMO DO OBJETO DO CONTRATO : AQUISIÇÃO DE
MATERIAL HOSPITALAR E INSUMOS
PRAZO DE VIGÊNCIA : 01 (UM) ANO.
DATA DA ASSINATURA DO CONTRATO: 08/03/2017
VALOR GLOBAL:  R$ 439.335,50 (quatrocentos e trinta e nove mil
trezentos e trinta e cinco reais e cinqüenta centavos)
FONTE DE RECURSO: MAC/AIH/BPA/TESOURO/SESAPI - 339030
SIGNATÁRIOS DO CONTRATO: CONTRATANTE : NÁDIA MARIA
FRANÇA COSTA.
CONTRATADO: DISTRIBUIDORA SAG LTDA

Nádia Maria França Costa
Diretora Geral do HRCR

HOSPITAL REGIONAL CHAGAS RODRIGUES – HRCR

EXTRATO DE CONTRATO N° 038/2017

 EXTRATO DE CONTRATO DO PREGÃO PRESENCIAL Nº 002/
2017 – AQUISIÇÃO DE MATERIAL HOSPITALAR E INSUMOS

Nº DO PROCESSO DE LICITAÇÃO: 396/2017
MODALIDADE DE LICIT AÇÃO : PREGÃO PRESENCIAL
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL : LEI FEDERAL Nº 8.666/93 E SUAS
ALTERAÇÕES POSTERIORES.
CONTRATANTE : HOSPITAL REGIONAL CHAGAS RODRIGUES –
HRCR
CNPJ CONTRATANTE : 06.553.564/0004-80
CONTRATADA: ELLO DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS
LTDA-ME
CNPJ. DO CONTRATADO: 03.748.673/0001-12
RESUMO DO OBJETO DO CONTRATO : AQUISIÇÃO DE
MATERIAL HOSPITALAR E INSUMOS
PRAZO DE VIGÊNCIA : 01 (UM) ANO.
DATA DA ASSINATURA DO CONTRATO: 08/03/2017
VALOR GLOBAL:  R$ 120.393,76(cento e vinte mil duzentos trezentos
e noventa e três reais e setenta e seis centavos)
FONTE DE RECURSO: MAC/AIH/BPA/TESOURO/SESAPI - 339030
SIGNATÁRIOS DO CONTRATO: CONTRATANTE : NÁDIA MARIA
FRANÇA COSTA.
CONTRATADO: ELLO DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS
LTDA-ME

Nádia Maria França Costa
Diretora Geral do HRCR

HOSPITAL REGIONAL CHAGAS RODRIGUES – HRCR

EXTRATO DE CONTRATO N° 039/2017

 EXTRATO DE CONTRATO DO PREGÃO PRESENCIAL Nº 002/
2017 – AQUISIÇÃO DE MATERIAL HOSPITALAR E INSUMOS

Nº DO PROCESSO DE LICITAÇÃO: 396/2017
MODALIDADE DE LICIT AÇÃO : PREGÃO PRESENCIAL
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL : LEI FEDERAL Nº 8.666/93 E SUAS
ALTERAÇÕES POSTERIORES.
CONTRATANTE : HOSPITAL REGIONAL CHAGAS RODRIGUES –
HRCR
CNPJ CONTRATANTE : 06.553.564/0004-80
CONTRATADA: DISTRIBUIDORA SAÚDE E VIDA LTDA
CNPJ. DO CONTRATADO: 10.645.510/0001-70
RESUMO DO OBJETO DO CONTRATO : AQUISIÇÃO DE
MATERIAL HOSPITALAR E INSUMOS
PRAZO DE VIGÊNCIA : 01 (UM) ANO.
DATA DA ASSINATURA DO CONTRATO: 08/03/2017
VALOR GLOBAL:  R$ 213.316,23 (duzentos e treze mil trezentos e
dezesseis reais e vinte e três centavos)
FONTE DE RECURSO: MAC/AIH/BPA/TESOURO/SESAPI - 339030
SIGNATÁRIOS DO CONTRATO: CONTRATANTE : NÁDIA MARIA
FRANÇA COSTA.
CONTRATADO: DISTRIBUIDORA SAÚDE E VIDA LTDA

Nádia Maria França Costa
Diretora Geral do HRCR

HOSPITAL REGIONAL CHAGAS RODRIGUES – HRCR
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EXTRATO DE CONTRATO N° 040/2017

 EXTRATO DE CONTRATO DO PREGÃO PRESENCIAL Nº
002/2017 – AQUISIÇÃO DE MATERIAL HOSPITALAR E
INSUMOS

Nº DO PROCESSO DE LICITAÇÃO : 396/2017
MODALIDADE DE LICIT AÇÃO: PREGÃO PRESENCIAL
FUNDAMENT AÇÃO LEGAL : LEI FEDERAL Nº 8.666/93 E SUAS
ALTERAÇÕES POSTERIORES.
CONTRATANTE : HOSPITAL REGIONAL CHAGAS RODRIGUES
– HRCR
CNPJ CONTRATANTE : 06.553.564/0004-80
CONTRATADA : DIMENSÃO DISTRIBUIDORA DE
MEDICAMENTOS EIRELI
CNPJ. DO CONTRATADO: 02.956.130/0001-28
RESUMO DO OBJETO DO CONTRATO : AQUISIÇÃO DE
MATERIAL HOSPITALAR E INSUMOS
PRAZO DE VIGÊNCIA : 01 (UM) ANO.
DATA DA ASSINATURA DO CONTRATO : 08/03/2017
VALOR GLOBAL:  R$ 185.016,07 (cento e oitenta e cinco mil
dezesseis reais e sete centavos)
FONTE DE RECURSO: MAC/AIH/BPA/TESOURO/SESAPI -
339030
SIGNATÁRIOS DO CONTRATO : CONTRATANTE : NÁDIA
MARIA FRANÇA COSTA.
CONTRATADO : DIMENSÃO DISTRIBUIDORA DE
MEDICAMENTOS EIRELI

Nádia Maria França Costa
Diretora Geral do HRCR

HOSPITAL REGIONAL CHAGAS RODRIGUES – HRCR

EXTRATO DE CONTRATO N° 041/2017

 EXTRATO DE CONTRATO DO PREGÃO PRESENCIAL Nº
002/2017 – AQUISIÇÃO DE MATERIAL HOSPITALAR E
INSUMOS

Nº DO PROCESSO DE LICITAÇÃO : 396/2017
MODALIDADE DE LICIT AÇÃO: PREGÃO PRESENCIAL
FUNDAMENT AÇÃO LEGAL : LEI FEDERAL Nº 8.666/93 E SUAS
ALTERAÇÕES POSTERIORES.
CONTRATANTE : HOSPITAL REGIONAL CHAGAS RODRIGUES
– HRCR
CNPJ CONTRATANTE : 06.553.564/0004-80
CONTRATADA : 2MV DISTRIBUIDORA DE PRODTUTOS
HOSPITALARES EIRELI ME
CNPJ. DO CONTRATADO: 21.348.798/0001-37
RESUMO DO OBJETO DO CONTRATO : AQUISIÇÃO DE
MATERIAL HOSPITALAR E INSUMOS
PRAZO DE VIGÊNCIA : 01 (UM) ANO.
DATA DA ASSINATURA DO CONTRATO : 08/03/2017
VALOR GLOBAL:  R$ 257.414,60 (duzentos e cinquenta e sete
mil quatrocentos e quatorze reais e sessenta centavos)
FONTE DE RECURSO: MAC/AIH/BPA/TESOURO/SESAPI -
339030
SIGNATÁRIOS DO CONTRATO : CONTRATANTE : NÁDIA
MARIA  FRANÇA COSTA.                                 CONTRATADO: 2MV
DISTRIBUIDORA DE PRODTUTOS HOSPITALARES EIRELI ME

Nádia Maria França Costa
Diretora Geral do HRCR

HOSPITAL REGIONAL CHAGAS RODRIGUES – HRCR

EXTRATO DE CONTRATO N° 042/2017

 EXTRATO DE CONTRATO DO PREGÃO PRESENCIAL Nº
002/2017 – AQUISIÇÃO DE MATERIAL HOSPITALAR E
INSUMOS

Nº DO PROCESSO DE LICITAÇÃO : 396/2017
MODALIDADE DE LICIT AÇÃO: PREGÃO PRESENCIAL
FUNDAMENT AÇÃO LEGAL : LEI FEDERAL Nº 8.666/93 E SUAS
ALTERAÇÕES POSTERIORES.
CONTRATANTE : HOSPITAL REGIONAL CHAGAS RODRIGUES
– HRCR
CNPJ CONTRATANTE : 06.553.564/0004-80
CONTRATADA: REMAC ODONTOMÉDICA LTDA

CNPJ. DO CONTRATADO: 06.861.405/001-09
RESUMO DO OBJETO DO CONTRATO : AQUISIÇÃO DE
MATERIAL HOSPITALAR E INSUMOS
PRAZO DE VIGÊNCIA : 01 (UM) ANO.
DATA DA ASSINATURA DO CONTRATO : 08/03/2017
VALOR GLOBAL:  R$ 13.719,16 (treze mil setecentos e dezenove
reais e dezesseis centavos)
FONTE DE RECURSO: MAC/AIH/BPA/TESOURO/SESAPI -
339030
SIGNATÁRIOS DO CONTRATO : CONTRATANTE : NÁDIA
MARIA FRANÇA COSTA.
 CONTRATADO: REMAC ODONTOMÉDICA LTDA

Nádia Maria França Costa
Diretora Geral do HRCR

HOSPITAL REGIONAL CHAGAS RODRIGUES – HRCR

EXTRATO DE CONTRATO N° 043/2017

 EXTRATO DE CONTRATO DO PREGÃO PRESENCIAL Nº
002/2017 – AQUISIÇÃO DE MATERIAL HOSPITALAR E
INSUMOS

Nº DO PROCESSO DE LICITAÇÃO : 396/2017
MODALIDADE DE LICIT AÇÃO: PREGÃO PRESENCIAL
FUNDAMENT AÇÃO LEGAL : LEI FEDERAL Nº 8.666/93 E SUAS
ALTERAÇÕES POSTERIORES.
CONTRATANTE : HOSPITAL REGIONAL CHAGAS RODRIGUES
– HRCR
CNPJ CONTRATANTE : 06.553.564/0004-80
CONTRATADA : MEDBR HOSPITALAR PRODRUTOS
CIRÚRGICOS LTDA-ME
CNPJ. DO CONTRATADO: 22.902.416/0001-38
RESUMO DO OBJETO DO CONTRATO : AQUISIÇÃO DE
MATERIAL HOSPITALAR E INSUMOS
PRAZO DE VIGÊNCIA : 01 (UM) ANO.
DATA DA ASSINATURA DO CONTRATO : 08/03/2017
VALOR GLOBAL:  R$ 20.520,00(vinte mil quinhentos e vinte reais)
FONTE DE RECURSO: MAC/AIH/BPA/TESOURO/SESAPI -
339030
SIGNATÁRIOS DO CONTRATO : CONTRATANTE : NÁDIA
MARIA FRANÇA COSTA.
CONTRATADO : MEDBR HOSPITALAR PRODRUTOS
CIRÚRGICOS LTDA-ME

Nádia Maria França Costa
Diretora Geral do HRCR

HOSPITAL REGIONAL CHAGAS RODRIGUES – HRCR

EXTRATO DE CONTRATO N° 044/2017

 EXTRATO DE CONTRATO DO PREGÃO PRESENCIAL Nº
002/2017 – AQUISIÇÃO DE MATERIAL HOSPITALAR E
INSUMOS

Nº DO PROCESSO DE LICITAÇÃO : 396/2017
MODALIDADE DE LICIT AÇÃO: PREGÃO PRESENCIAL
FUNDAMENT AÇÃO LEGAL : LEI FEDERAL Nº 8.666/93 E SUAS
ALTERAÇÕES POSTERIORES.
CONTRATANTE : HOSPITAL REGIONAL CHAGAS RODRIGUES
– HRCR
CNPJ CONTRATANTE : 06.553.564/0004-80
CONTRATADA : DRC COMÉCIO LTDA -ME
CNPJ. DO CONTRATADO: 04.651.057/0001-01
RESUMO DO OBJETO DO CONTRATO : AQUISIÇÃO DE
MATERIAL HOSPITALAR E INSUMOS
PRAZO DE VIGÊNCIA : 01 (UM) ANO.
DATA DA ASSINATURA DO CONTRATO : 08/03/2017
VALOR GLOBAL:  R$ 53.655,00(cinqüenta e três mil seiscentos
e cinqüenta e cinco reais)
FONTE DE RECURSO: MAC/AIH/BPA/TESOURO/SESAPI -
339030
SIGNATÁRIOS DO CONTRATO : CONTRATANTE : NÁDIA
MARIA FRANÇA COSTA.
CONTRATADO: DRC COMÉCIO LTDA -ME

Nádia Maria França Costa
Diretora Geral do HRCR

HOSPITAL REGIONAL CHAGAS RODRIGUES – HRCR
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EXTRATO DE CONTRATO N° 045/2017

 EXTRATO DE CONTRATO DO PREGÃO PRESENCIAL Nº
002/2017 – AQUISIÇÃO DE MATERIAL HOSPITALAR E
INSUMOS

Nº DO PROCESSO DE LICITAÇÃO : 396/2017
MODALIDADE DE LICIT AÇÃO : PREGÃO PRESENCIAL
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL : LEI FEDERAL Nº 8.666/93 E SUAS
ALTERAÇÕES POSTERIORES.
CONTRATANTE : HOSPITAL REGIONAL CHAGAS RODRIGUES
– HRCR
CNPJ CONTRATANTE : 06.553.564/0004-80
CONTRATADA: CENTROMED DISTRIBUIDORA
CNPJ. DO CONTRATADO: 14.779.196/0001-79
RESUMO DO OBJETO DO CONTRATO : AQUISIÇÃO DE
MATERIAL HOSPITALAR E INSUMOS
PRAZO DE VIGÊNCIA : 01 (UM) ANO.
DATA DA ASSINATURA DO CONTRATO: 08/03/2017
VALOR GLOBAL:  R$ 128.880,80(cento e vinte e oito mil
oitocentos e oitenta reais e oitenta centavos)
FONTE DE RECURSO: MAC/AIH/BPA/TESOURO/SESAPI -
339030
SIGNATÁRIOS DO CONTRATO : CONTRATANTE : NÁDIA
MARIA FRANÇA COSTA.
CONTRATADO: CENTROMED DISTRIBUIDORA

Nádia Maria França Costa
Diretora Geral do HRCR

HOSPITAL REGIONAL CHAGAS RODRIGUES – HRCR

EXTRATO DE CONTRATO N° 046/2017

 EXTRATO DE CONTRATO DO PREGÃO PRESENCIAL Nº
002/2017 – AQUISIÇÃO DE MATERIAL HOSPITALAR E
INSUMOS

Nº DO PROCESSO DE LICITAÇÃO : 396/2017
MODALIDADE DE LICIT AÇÃO : PREGÃO PRESENCIAL
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL : LEI FEDERAL Nº 8.666/93 E SUAS
ALTERAÇÕES POSTERIORES.
CONTRATANTE : HOSPITAL REGIONAL CHAGAS RODRIGUES
– HRCR
CNPJ CONTRATANTE : 06.553.564/0004-80
CONTRATADA : BIOMED DISTRIBUIDORA
CNPJ. DO CONTRATADO: 05.577.401/0001-22
RESUMO DO OBJETO DO CONTRATO : AQUISIÇÃO DE
MATERIAL HOSPITALAR E INSUMOS
PRAZO DE VIGÊNCIA : 01 (UM) ANO.
DATA DA ASSINATURA DO CONTRATO: 08/03/2017
VALOR GLOBAL:  R$14.850,00(quatorze mil oitocentos e
cinqüenta reais)
FONTE DE RECURSO: MAC/AIH/BPA/TESOURO/SESAPI -
339030
SIGNATÁRIOS DO CONTRATO : CONTRATANTE : NÁDIA
MARIA FRANÇA COSTA.
CONTRATADO: BIOMED DISTRIBUIDORA

Nádia Maria França Costa
Diretora Geral do HRCR

HOSPITAL REGIONAL CHAGAS RODRIGUES – HRCR

EXTRATO DE CONTRATO N° 047/2017

 EXTRATO DE CONTRATO DO PREGÃO PRESENCIAL Nº
002/2017 – AQUISIÇÃO DE MATERIAL HOSPITALAR E
INSUMOS

Nº DO PROCESSO DE LICITAÇÃO : 396/2017
MODALIDADE DE LICIT AÇÃO : PREGÃO PRESENCIAL
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL : LEI FEDERAL Nº 8.666/93 E SUAS
ALTERAÇÕES POSTERIORES.
CONTRATANTE : HOSPITAL REGIONAL CHAGAS RODRIGUES
– HRCR
CNPJ CONTRATANTE : 06.553.564/0004-80
CONTRATADA : R & A DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS
HOSPITALARES LTDA
CNPJ. DO CONTRATADO: 14.807.803/0001-67

RESUMO DO OBJETO DO CONTRATO : AQUISIÇÃO DE
MATERIAL HOSPITALAR E INSUMOS
PRAZO DE VIGÊNCIA : 01 (UM) ANO.
DATA DA ASSINATURA DO CONTRATO: 08/03/2017
VALOR GLOBAL:  R$ 10.697,50(dez mil seiscentos e noventa e
sete reais e cinqüenta centavos)
FONTE DE RECURSO: MAC/AIH/BPA/TESOURO/SESAPI -
339030
SIGNATÁRIOS DO CONTRATO : CONTRATANTE : NÁDIA
MARIA FRANÇA COSTA.
CONTRATADO : R & A DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS
HOSPITALARES LTDA

Nádia Maria França Costa
Diretora Geral do HRCR

HOSPITAL REGIONAL CHAGAS RODRIGUES – HRCR

EXTRATO DE CONTRATO N° 048/2017

 EXTRATO DE CONTRATO INEXIGIBILIDADE Nº 002/2017
– serviços de sessões de hemodiálise a fim de atender a demanda
existente em pacientes em leitos de Unidade de Terapia Intensiva –
UTI
Nº DO PROCESSO DE LICITAÇÃO : 81/2017
MODALIDADE DE LICIT AÇÃO : DISPENSA
FUNDAME NTAÇÃO LEGAL : LEI FEDERAL Nº 8.666/93 E
SUAS ALTERAÇÕES POSTERIORES.
CONTRATANTE : HOSPITAL REGIONAL CHAGAS RODRIGUES
– HRCR
CNPJ CONTRATANTE : 06.553.564/0004-80
CONTRATADA : INSTITUTO DO RIM DE CAMPO MAIOR LTDA
CNPJ. DO CONTRATADO: 03.708.132/0001-60
RESUMO DO OBJETO DO CONTRATO: serviços de sessões de
hemodiálise a fim de atender a demanda existente em pacientes em
leitos de Unidade de Terapia Intensiva – UTI
PRAZO DE VIGÊNCIA : 01 (UM) ANO.
DATA DA ASSINATURA DO CONTRATO: 06/04/2017
VALOR GLOBAL:  420.000,00 (quatrocentos e vinte mil reais)
FONTE DE RECURSO: MAC/AIH/BPA/TESOURO/SESAPI -
339030
SIGNATÁRIOS DO CONTRATO : CONTRATANTE : NÁDIA
MARIA FRANÇA COSTA.
CONTRATADO: INSTITUTO DO RIM DE CAMPO MAIOR LTDA

Nádia Maria França Costa
Diretora Geral do HRCR

HOSPITAL REGIONAL CHAGAS RODRIGUES – HRCR

EXTRATO DE CONTRATO N° 049/2017

 EXTRATO DE CONTRATO DO PREGÃO PRESENCIAL Nº
004/2017 – AQUISIÇÃO DE MA TERIAL  DE CONSTRUÇÃO
(REPAROS)

Nº DO PROCESSO DE LICITAÇÃO : 107/2017
MODALIDADE DE LICIT AÇÃO : PREGÃO PRESENCIAL
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL : LEI FEDERAL Nº 8.666/93 E SUAS
ALTERAÇÕES POSTERIORES.
CONTRATANTE : HOSPITAL REGIONAL CHAGAS RODRIGUES
– HRCR
CNPJ CONTRATANTE : 06.553.564/0004-80
CONTRATADA : P. DE BRITO MELO-ME
CNPJ. DO CONTRATADO: 10.861.296/0001-99
RESUMO DO OBJETO DO CONTRATO : AQUISIÇÃO DE
MATERIAL DE CONSTRUÇÃO (REPAROS)
PRAZO DE VIGÊNCIA : 01 (UM) ANO.
DATA DA ASSINATURA DO CONTRATO: 06/04/2017
VALOR GLOBAL:  R$ 142.064,48 (cento e quarenta e dois mil,
sessenta e quatro reais e quarenta e oito centavos).
FONTE DE RECURSO: MAC/AIH/BPA/TESOURO/SESAPI -
339030
SIGNATÁRIOS DO CONTRATO : CONTRATANTE : NÁDIA
MARIA FRANÇA COSTA.
CONTRATADO: P. DE BRITO MELO-ME

Nádia Maria França Costa
Diretora Geral do HRCR

HOSPITAL REGIONAL CHAGAS RODRIGUES – HRCR
Of. 073



55

Diário Oficial

Teresina(PI) - Segunda-feira, 17 de abril de 2017 • No 71

GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ
SECRETARIA  DE SAÚDE
HOSPITAL REGIONAL CHAGAS RODRIGUES - HRCR

EXTRATO DO TERMO ADITIV O N° 001/2017 AO
CONTRATO N° 024/2015

Nome do Contratante: HOSPITAL REGIONAL CHAGAS
RODRIGUES – HRCR
CNPJ do Contratante: 06.553.564/0004-80
Nome do Contratado: JPG SOLUÇÕES EM INFORMÁTICA
CNPJ do Contratado: 14.166.161/0001-64
Resumo do Objeto do Aditivo: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE
LOCAÇÃO DE SISTEMA DE INFORMÁTICA
Prazo de Vigência: 06 (SEIS) MESES
Data de assinatura do aditivo: 15/12/2016
Valor Global: R$ 33.096,00 (TRINTA E TRÊS MIL NOVENTA E
SEIS REAIS)
Fonte de Recursos: MAC/AIH/BPA/TESOURO/SESAPI - 339030
Signatários: Pela Contratante: NÁDIA MARIA FRANÇA COSTA
Pela contratada: JPG SOLUÇÕES EM INFORMÁTICA

Nádia Maria França Costa
Diretora Geral do Hospital Regional Chagas Rodrigues

  HRCR – Piripiri-Pi

EXTRATO DO TERMO ADITIV O N° 002/2017 AO
CONTRATO N° 005/2016

Nome do Contratante: HOSPITAL REGIONAL CHAGAS
RODRIGUES – HRCR
CNPJ do Contratante: 06.553.564/0004-80
Nome do Contratado: ALFA MÉDICO HOSPITALAR LTDA
CNPJ do Contratado: 17.129.904/0001-14
Resumo do Objeto do Aditivo: AQUISIÇÃO -DE PRODUTOS PARA
DIETA ENTERAL E PARENTERAL
Prazo de Vigência: 12 (DOZE) MESES
Data de assinatura do aditivo: 23/02/2017
Valor Global: R$ 40.050,36 (QUARENTA MIL  CINQUENTA REAIS
E TRINTA E SEIS CENTAVOS)
Fonte de Recursos: MAC/AIH/BPA/TESOURO/SESAPI - 339030
Signatários: Pela Contratante: NÁDIA MARIA FRANÇA COSTA
Pela contratada: ALFA MÉDICO HOSPITALAR LTDA

Nádia Maria França Costa
Diretora Geral do Hospital Regional Chagas Rodrigues

HRCR – Piripiri-Pi

EXTRATO DO TERMO ADITIV O N° 004/2017 AO
CONTRATO N° 007/2016

Nome do Contratante: HOSPITAL REGIONAL CHAGAS
RODRIGUES – HRCR
CNPJ do Contratante: 06.553.564/0004-80
Nome do Contratado: R.O CARVALHO DO NASCIMENTO
CNPJ do Contratado: 05.577.401/0001-22
Resumo do Objeto do Aditivo: AQUISIÇÃO -DE PRODUTOS PARA
DIETA ENTERAL E PARENTERAL
Prazo de Vigência: 12 (DOZE) MESES
Data de assinatura do aditivo: 23/02/2017
Valor Global: R$ 20.872,40 (VINTE MIL OITOCENTOS E SETENTA
E DOIS REAIS E QUARENTA CENTAVOS)
Fonte de Recursos: MAC/AIH/BPA/TESOURO/SESAPI - 339030
Signatários: Pela Contratante: NÁDIA MARIA FRANÇA COSTA
Pela contratada: R.O CARVALHO DO NASCIMENTO

Nádia Maria França Costa
Diretora Geral do Hospital Regional Chagas Rodrigues

HRCR – Piripiri-Pi
Of. 074

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO
ORGÃO: HOSPITAL JOÃO LUIS DE MORAES

CONTRATO N° 005/2016
CONTRATANTE: HOSPITAL JOÃO LUIS DE MORAES
CONTRATADA: EMPRESA 3 A DISTRIBUIDORA DE
MEDICAMENTOS LTDA
ORIGEM: PREGÃO PRESENCIAL 002/2016
OBJETO; FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS E INSUMOS
LOTE 06 R$ 171.800,00 ( CENTO E SETENTA E UM MIL E
OITOCENTOS REAIS )
LOTE 09 R$ 134.473,60 ( CENTO E TRINTA E QUATRO MIL,
QUATROCENTOSE SETENTA E QUATRO REAIS E SESSENTA
SENTAVOS)
LOTE 10 R$ 44.702,00 ( QUARENTA E QUATRO MIL, E
SETECENTOS E DOIS REAIS )
LOTE 12 R$ 15.292,70 ( QUINZE MIL REAIS , DUZENTOS E
NOVENTA E DOIS REAS E SETENTA CENTAVOS )
FONTE DE RECURSO: TESOURO ESTADUAL
DATA DA ASSINATURA : 18 DE ABRIL DE 2016

CONTRATO N° 006/2016
CONTRATANTE: HOSPITAL JOÃO LUIS DE MORAES
CONTRATADA : DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS SAÚDE
E VIDA
ORIGEM: PREGÃO PRESENCIAL 002/2016
OBJETO: FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS E INSUMOS
LOTES : 01,02,03,04,04,07,08,11.
VALOR: 443.853,20 (QUATROCENTOS E QUARENTAMIL,
OITOCENTOS E CINQUENTA E TRES REAIS E VINTE
CENTAVOS)
FONTE DE RECURSO: TESOURO ESTADUAL
DATA DA ASSINATURA: 18 DE ABRIL DE 2016

CONTRATO N°009/2016
CONTRATANTE: HOSPITAL JOÃO LUIS DE MORAES
CONTRATADA: DIMENSSÃO DISTRIBUIDORA DE
MEDICAMENTOS LTDA
ORIGEM: PREGÃO PRESENCIAL 003/2016
OBJETO: FORNECIMENTO DE MATERIAL PERMANENTE
LOTES 02,03,04
VALOR: R$ 39.471,30 ( TRINTA E NOVE MIL, QUATROCENTOS
E SETENTA E UM REAIS E TRINTA CENTAVOS)
FONTE DE RECURSO : TESOURO ESTADUAL
DATA DA ASSINATURA: 18 DE ABRIL DE 2016

CONTRATO N° 010/2016
CONTRATANTE: HOSPITAL JOÃO LUIS DE MORAES
CONTRATADA: J.B.BRANDÃO EIRELLI- MODELO MOVEIS
ORIGEM : PREGÃO PRESENCIAL 003/2016
OBJETO: FORNECIMENTO DE MATERIAL PERMANENTE
LOTE 01
VALOR R$ 56.034,18( CINQUENTA E SEIS MIL, TRINTA E
QUATRO REAIS E DESOOITO CENTAVOS)
FONTE DE RECURSO: TESOURO ESTADUAL
DATA DA ASSINATURA 18 DE ABRIL DE 2016

CONTRATO N° 011/2016
CONTRATANTE: HOSPITAL JOÃO LUIS DE MORAES
CONTRATADA: CENTRO ESPECIALIZADO EM SAÚDE-CES
ORIGEM:PREGÃO PRESENCIAL 004/2016
OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE
APARELHO COM PROFISSIONAL PARA REALIZAÇÃO DE
ULTRASSONOGRAFIAS.
VALOR: R$ 272.000,00 (DUZENTOS E SETENTA E DOIS MIL
REAIS
FONTE DE RECURSO: TESOUROESTADUAL
DATA DA ASSINATURA: 18 DE ABRIL DE 2016
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CONTRATO N° 019/2016
CONTRATANTE: HOSPITAL JOÃO LUIS DE MORAES
CONTRATADA : EMPRESA BRANDÃO E BRANDÃO
ORIGEM: PREGÃO PRESENCIAL 007/2016
OBJETO: FORNECIMENTO DE MATERIAL DE LIMPESA
LOTE 01
VALOR R$247.510,00 (DUZENTOS E QUARENTA E SETE MIL,
QIUNHENTOS E DEZ REAIS)
FONTE DE RECURSO: TESOURO ESTADUAL
DATA DA ASSINATURA 01 DE SETEMBRO DE 2016

CONTRATO N° 0020
CONTRATANTE: HOSPITAL JOÃO LUIS DE MORAES
CONTRATADA: 2MV DISTRIBUIDORA
ORIGEM PREGÃO PRESENCIAL007/2016
OBJETO: FORNECIMENTO DE MATERIAL DE LIMPESA
LOTES 02,03,04
VALOR: R$ 260.836,10( DUZENTO E SECENTA MIL,
OITOCENTOS E TRINTA  E SEIS REAIS E DEZ CENTAVOS
FONTE DE RECURSO: TESOURO ESTADUAL
DATA DA ASSINATURA : 01 DE SETEMBRO DE 2016

CONTRATO N° 0021/2016
CONTRATANTE : HOSPITAL JOÃO LUIS DE MORAES
CONTRATADA: SILVIA PINTO VILARINHO
ORIGEM: PREGÃO PRESENCAIL007/2016
OBJETO: FORNECIMENTO DE MATERIAL DE LIMPESA E COPA/
COZINHA
LOTES 05,06
VALOR: 149.223,30 ( CENTO E QUARENTA E NOVE MIL,
DUZENTOS E VINTE E TRES REAIS E TRINTA CENTAVOS)
FONT DR RECURSO: TESOURO ESTADUAL
DATA DA ASSINATURA 01 DE SETEMBRO DE 2016

CONTRATO N° 0022
CONTRATANTE: HOSTAL JOÃO LUIS DE MORAES
CONTRATADA: CR DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS EM GERAL
ORIGEM: PREGÃO PRESENCIAL 009/2016
OBJETO: FORNECIMENTO DE MATERIAL DE EXPEDIENTE
LOTE 01
VALOR R$ 120.554,65 ( CENTO E VINTE MIL, QUINHENTOS E
CINQUENTA E QUATRO REAIS E SESSENTA E CINCO
CENTAVOS)
FONTE DE RECURSO: TESOURO ESTADUAL
DATA DA ASSINATURA 01 DE SETEMBRO DE 2016

CONTRATO N° 0023
CONTRATANTE: HOSPITAL JOÃO LUIS DE MORAES
CONTRATADA: ODMILSON ALVES PEREIRA- PIAUIPEL
ORIGEM PREGÃO PRESENCIAL 009/2016
OBJETO: FORNECIMENTO DE MATERIAL DE IMPRESSOS
GRÁFICOS
LOTE 02
VALOR R$ 155.670,00 (CENTO E CINQUENTA E CINCO MIL E
SEICENTOS E SETENTA REAIS)
FONTE DE RECURSO TESOURO ESTADUAL
DATA DA ASSINATURA 01 DE SETEMBRO DE 2016

CONTRATO N° 0024/2016

CONTRATANTE: HOSPITAL JOÃO LUIS DE MORAES
CONTRATADA: CR DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS EM GERAL
CNPJ: 05.106.833/0001-55
ORIGEM: PREGÃO PRESENCIAL 008/2016
OBJETO: FORNECIMENTOS DE ALIMENT OS NÃO PERECIVEIS
LOTE 01
VALOR R$ 140.855,00 ( CENTO E QUARENTA MIL, OITOCENTOS
E CINQUENTA E CINQUENTA E CINCO REAIS REAIS)
FONTE DE RECURSO: TESOURO ESTADUAL
DATA DE ASSINATURA: 26 DE SETEMBRO DE 2016

CONTRATO N° 0025/2016
CONTRATANTE: HOSPITAL JOÃO LUIS DE MORAES
CONTRATADA: CR DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS EM GERAL
CNPJ:05.106.883/0001-55
ORIGEM: PREGÃO PRESENCIAL008/2016
OBJETO: FORNECIMENTO DE VERDURAS

LOTE 03
VALOR R$ 54.325,00( CINQUENTA E QUATRO MIL, TRESENTOS
E VINTE E CINCO REAIS)
FONTE DE RECURSO:TESOURO ESTADUAL
DATA DA ASSINATURA: 26 DE SETEMBRO DE 2016

CONTRATO N° 0026/2016
CONTRATANTE: HOSPITAL JOÃO LUIS DE MORAES
CONTRATADA: AGESTE COMERCIO DE PRODUTOS
ALIMENTÍCIOS LTDA-ME
CNPJ 15.811.210./0001-37
ORIGEM: PREGÃO PRESENCIAL 008/2016
OBJETO: FORNECIMENTO DE FRUTAS
LOTE 02
VALOR R$ 24.912,50( VINTE E QUATRO MIL, NOVECENTOSE
DOSE REAIS E CINQUENTA CENTAVOS)
FONTE DO TESOURO: TESOURO ESTADUAL
DATA DA ASSINATURA 2 DE SETEMBRO DE 2016

CONTRATO N° 0027/2016
CONTRATANTE: HOSPTAL JOÃO LUIS DE MORAES
CONTRATADA: DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS SAUDE
E VIDA
CNPJ 10.645.510/0001-70
ORIGEM PREGÃO PRESENCIAL 0010/2016
OBJETO: FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS E MATERIAL
HOSPITALAR
LOTE 03,04
VALOR R$ 52.738,60( CINQUENTA E DOIS MIL, SETESSENTOS
E TRINTA E OITO REAIS E SECENTA CENTAVOS)
FONTE DE RECURSOS: TESOROR ESTADUAL
DATA DA ASSINATURA 01 DE SETEMBRO DE 2016

CONTRATO N° 0028/2016
CONTRATANTE: HOSPITAL JOÃO LUIS DE MORAES
CONTRATADA: ELLO DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS
LTDA-ME
CNPJ 03.748.763/0001-12
ORIGEM: PREGÃO PRESENCIAL 0010/2016
FORNECIMENTO DE MATERIAL DE MEDICAMENTOS E
MATERIAL HOSPITALAR
LOTE 02
VALOR R$ 21.884,40( VINTE E UM MIL, OITOCENTOS E
OITENTA E QUATRO REAIS E QUARENTA CENTAVOS)
FONTE DE RECURSO: TESOURO ESTADUAL
DATA DA ASSINATURA 01 DE SETEMBRO DE 2016

CONTRATO N° 0029
CONTRATANTE HOSPITAL JOÃO LUIS DE MORAES
CONTRATADA; DISTRIBUIDORA ML LTDA – ME
CNPJ- 03 .504.585/0001-75
ORIGEM; PREGÃO PRSENCIAL 008/2016
OBJETO: FORNECIMENTO DE CARNES
LOTE 04
VALOR: 221.800,00 (DUZENTOS E VINTE E UM MIL  E
OITOCENTOS REAIS
FONTE DE RECURSO: TESOURO ESTADUAL
DATA DA ASSINATURA 26 DE SETEMBRO DE 2016

CONTRATO N° 0030
CONTRATANTE: HOSPITAL JOÃO LUIS DE MORAES
CONTRATADA: DIMESSÃO DISTRIBUIDORA DE
MEDICAMENTOS LTDA
CNPJ 02.956.130/0001-28
ORIGEM: PREGÃO PRESENCIAL
LOTE 01
VALOR 19.329,77( DESENOVE MIL, TRESENTOS E VINTE E
NOVE REAIS E SETENTA S SETE CENTAVOS
FONTE DE RECURSO: TESOURO ESTADUAL
DATA DA ASSINATURA 26 DE SETEMBRO DE 2016

CONTRATO N° 0032/ 2016
CONTRATANTE : HOSPITAL JOÃO LUIS DE MORAES
CONTRATADA: EMPRESA 3 A DISTRIBUIDORA DE
MEDICAMENTOS LTDA
ORIGEM: PREGÃO 002/2016
OBJETO: FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS E INSUMOS
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LOTE 02 R$ 39.005,00 (TRINTA E NOVE MIL E CINCO REAIS )
LOTE 03 R$137.920,80 (CENTO E TRINTA E SETE MIL,
NOVECENTOS E VINTE REAIS E OITENTA CENTAVOS )
LOTE 04 R$136.500,01 (CENTO E TRINTA E SEIS REAIS,
QUINHENTOS REAIS E UM CENTAVOS )
LOTE 05 R$ 84.528,80 (OITENTA E QUATRO MIL, QUINHENTOS
E VINTE E OITO REAIS )
LOTE 07 R$45.628,33 (QUARENTA E CINCO MIL, SEISENTOS
E VINTE E OITO REAIS E TRINTA E TRES CENTAVOS )
LOTE08 R$ 195.437,70 (CENTO E NOVENTA E CINCO MIL,
QUATROCENTOS E TRINTA E SETE REAIS E SETENTA
CENTAVOS )
LOTE 11 R$ 75.926,35( SETENTA E CINCO MIL, NOVECENTOS
E VINTE E SEIS REAIS E TRINTA E CINCO CENTAVOS )
CNPJ: 12.973.088/0001-07
FONTE DE RECURSO:TESOURO ESTADUAL
DATA DE ASSINATURA: 18 DE OUTUBRO DE 2016

CONTRATO N° 0036/2016
CONTRATANTE: HOSPITAL JOÃAO LUIS DE MORAES
CONTRATADA: EMPRESA N.S.N.MACHADO ( POSTO SÃO
RAIMUNDO )
CNPJ:01.654.096/0001-74
ORIGEM: PREGÃO0011/2016
OBJETO:FORNECIMENTO DE COMBUSTÍVEL E DERIVADOS
LOTES ÚNICO.
VALOR R$ 109.761,60 (CENTO E NOVE MIL, SETECENTOS E
SESSENTA E UM REAIS E SESSENTA CENTAVOS )
FONTE DE RECURSO: TESOURO ESTADUAL
DATA DA ASSINATURA: 01 DE DEZEMBRO DE 2016

CONTRATO 001/2017
CONTRATANTE: HOSPITAL JOÃO LUIS DE MORAES
CONTRATADA:WHITE MARTINS GASES INDUSTRIAIS NE LTDA
ORIGEM: PREGÃO PRESENCIAL 001/2017
OBJETO: FORNECIMENTO DE GASES MEDICINAIS (
OXIGENIO)
LOTE ÚNICO
 VALOR R$ 73.912 (CETENTA E TRES MIL , NOVICENTOS E
DOSE REAIS)
FONTE DE RECURSO TESOURO ESTADUAL
DATA DA ASSINATURA: 01 DE FEVEREIRO DE 2017

CONTRATO N° 002/2017
CONTRATANTE HOSPITAL JOÃO LUIS DE MORAES
CONTRATADA DIMESSÃO DISTRIBUIDORA DE
MEDICAMENTOS LTDA
ORIGEM: PREGÃO 002/2016
OBJETO: FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS
LOTE 01
VALOR R$ 3.124,20 (TRES MIL, CENTO E VINTE E QUATRO
REAIS E VINTE CENTAVOS)
FONTE DE RECURSO TESOURO ESTADUAL
DATA DA ASSINATURA 10 DE JANEIRO DE 2107

CONTRATO 003/2017
CONTRATANTE HOSPITAL JOÃO LUIS DE MORAES
CONTRATADA DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS SAUDE
E VIDA LTDA
ORIGEM PREGÃO PRESENCIAL 0010/2016
OBJETO: FORNECIMENTO DE MATERIAL HOSPITALAR
VALOR R$33.068,11 (TRINTA E TRES MIL, SESSENTA E OITO
REAIS E ONZE CENTAVOS)
FONTE DE RECURSO TESOURO ESTADUAL

CONTRATO 004/2017
CONTRATANTE HOSPITAL  JOÃO LUIS DE MORAES
CONTRATADA E. A ROCHA-ME
ORIGEM PREGÃO PRESENCIAL 004/2017
OBJETO: PRESTAÇAÕ DE SERVIÇO DE ASSESSORIA
ADMINISTRA TIVA
VALOR R$26.400,000
FONTE DE RECURSO TESOURO ESTADUAL

Of. 050

GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ
SECRETARIA  DE ESTADO DA SAÚDE - SESAPI
HOSPITAL ESTADUAL  DOMINGOS CHAVES (HEDC)

EXTRATO DE CONTRATO

Pregão Presencial nº 002/2016.
OBJETO: Contratação de empresa para fornecimento de
medicamentos diversos e controlados, para atender as demandas do
Hospital Estadual Domingos Chaves.
CONTRATANTE: HOSPITAL ESTAUDAL DOMINGOS CHAVES.
CONTRATADA: DISTRIBUIDORA INTENSIVA MATERIAL
MÉDICO HOSPITALAR LTDA – ME.
CNJP nº 13.496.848/0001-03
Endereço: Rua Treze de Maio, 2209, Vermelha, Cep: 64.018-285,
Teresina - PI.
VALOR: Lote I (medicamentos diversos) - R$ 116.900,00 (cento e
dezesseis mil e novecentos reais); Lote IV (medicamentos
controlados) - R$ 21.900,00 (vinte e um mil e novecentos reais),
perfazendo o total de R$ 138.800,00 (cento e trinta e oito mil e
oitocentos reais).
FONTE DE RECURSOS: Tesouro Estadual.
PRAZO DE VIGENCIA: 31 de dezembro de 2017.
DATA DE ASSINATURA: 12 de janeiro de 2017.

Diretora Geral HEDC

TERMO ADITIV O DE PRAZO Nº 001 AO CONTRATO
ORIUNDO DO PREGÃO PRESENCIAL Nº 010/2015.

TERMO ADITIV O Nº 001
REFERENTE AO CONTRATO
ORIUNDO DO PREGÃO
PRESENCIAL Nº 010/2015, QUE
TEM COMO OBJET O A
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
DE APOIO ADMINISTRA TIV O, QUE
ENTRE SI CELEBRAM O HOSPIT AL
ESTADUAL  DOMINGOS CHAVES E
A EMPRESA E. A. ROCHA - ME, NA
FORMA ABAIXO ESTABELECIDA.

O HOSPITAL ESTADUAL DOMINGOS CHAVES, pessoa jurídica
inscrita no CNPJ sob o nº 06.553.564/0018-06, com sede administrativa
na Rua Marechal Dutra, 1266, Centro, Cep: 64.890-000, Canto do Buriti
- PI, representado neste ato pela Diretora Geral, Sra. Celene Maria
Moraes Fontenele, inscrita no CPF sob o nº 386.505.253-34 e a empresa
E. A. ROCHA – ME, CNPJ nº 23.400.329/0001-45, situada na Rua
Quintino Bocaiuva, 608, Sala B, Centro, Cep: 64.000-270, Teresina-PI,
representada pela Sra. Erika Araújo Rocha,  CPF nº 000.753.553-88,
doravante denominados simplesmente de CONTRATANTE e
CONTRATADA respectivamente, tendo ajustado e acordado o presente
Termo Aditivo de Prazo ao Contrato, que se regerá pelas Cláusulas e
Condições abaixo estabelecidas:
CLÁUSULA PRIMEIRA
Por este ADITIV O CONTRATUAL  fica prorrogado o prazo do
Contrato oriundo do Pregão Presencial nº 010/2015, que tem como
objeto a Contratação de empresa para prestação de serviços de
Apoio Administrativo , pelo período de 12 (doze) meses, contados
a partir da assinatura do presente termo.
CLAUSULA SEGUNDA
O presente aditivo tem fundamento no Art. 57, II, da Lei de 8.666/93.
CLÁUSULA SEGUNDA
Permanecem inalteradas as demais cláusulas e condições do Contrato
original, naquilo que não conflitar com o que nesta ocasião foi pactuado.
E por estarem assim ajustados, assinam-no em 02 (dois) vias de igual
forma e mesmo teor, na presença das testemunhas abaixo, para que
produzam os seus reais e jurídicos efeitos.

Canto do Buriti-PI, 04 de janeiro de 2017.

Celene Maria Moraes Fontenele
Diretora Geral do Hospital Estadual Domingos Chaves

Contratante

 E. A. ROCHA – ME
Contratada

TESTEMUNHAS:
___________________________________________________
CPF:                                              CPF:
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AVISO DE REVOGAÇÃO DE LICIT AÇÃO

O HOSPITAL ESTADUAL  DOMINGOS CHAVES  HEDC, por
intermédio do Pregoeiro e Equipe de Apoio, comunica e torna público a
REVOGAÇÃO  do Pregão Presencial nº 003/2016, que tem como
objeto a Contratação de empresa para fornecimento de material de
limpeza e copa e cozinha, para atender as demandas do Hospital Estadual
Domingos Chaves, com fulcro no art. 49 da Lei 8.666/93 e Súmula nº
473 do STF, tendo em vista a necessidade de readequação do termo de
referência às necessidades do Hospital Estadual Domingos Chaves.
Maiores informações no setor de licitações (CPL) do HEDC, situado
Rua Marechal Dutra, 1266, Centro, CEP: 64.890-000, Canto do Buriti-
PI, no horário de 08:00 às 12:00 horas. E-mail:
hospitalcantodoburiti@gmail.com. Telefone: (89)99993-2717.

Canto do Buriti, 05 de janeiro de 2017.

Pedro Lima de Sousa Júnior
Pregoeiro

EXTRATO DE CONTRATO

Pregão Presencial nº 002/2016.
OBJETO: Contratação de empresa para fornecimento de Medicamentos
Injetáveis e Material para laboratório, para atender as demandas do
Hospital Estadual Domingos Chaves.
CONTRATANTE: HOSPITAL ESTAUDAL  DOMINGOS CHAVES.
CONTRATADA: MAIS SAÚDE LTDA – ME.
CNJP nº 10.436.813/0001-82.
Endereço: Av. Nações Unidas, 1605, Sala 05, Bairro Vermelha, CEP:
64.018-680, Teresina – PI.
VALOR: Lote II (Medicamentos injetáveis) – R$ 115.978,40 (cento e
quinze mil, novecentos e setenta e oito reais e quarenta centavos) e Lote
III (Material para laboratório) – R$ 24.332,29 (vinte e quatro mil,
trezentos e trinta e dois reais e vinte e nove centavos), perfazendo o
total de R$ 140.310,69 (cento e quarenta mil, trezentos e dez reais e
sessenta e nove centavos).
FONTE DE RECURSOS: Tesouro Estadual.
PRAZO DE VIGENCIA: 31 de dezembro de 2017.
DATA DE ASSINATURA: 12 de janeiro de 2017.

Diretora Geral HEDC

EXTRATO DE CONTRATO

Pregão Presencial nº 002/2016.
OBJETO: Contratação de empresa para fornecimento de Material Penso
Hospitalar, para atender as demandas do Hospital Estadual Domingos
Chaves.
CONTRATANTE: HOSPITAL ESTAUDAL  DOMINGOS CHAVES.
CONTRATADA: DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS SAÚDE E
VIDA LTDA CNJP/MF sob o nº 10.645.510/0001-70.
ENDEREÇO: Av. Nações Unidas, 834, Bairro Vermelha, CEP: 64.019-
230, Teresina - PI.
VALOR: Lote V (Material Penso Hospitalar) - R$ 800.293,36
(oitocentos mil, duzentos e noventa e três reais e trinta e seis centavos).
FONTE DE RECURSOS: Tesouro Estadual.
PRAZO DE VIGENCIA: 31 de dezembro de 2017.
DATA DE ASSINATURA: 12 de janeiro de 2017.

Diretora Geral HEDC

EXTRATO DE CONTRATO

Pregão Presencial nº 004/2016.
OBJETO: Contratação de empresa para fornecimento de gêneros
alimentícios (perecíveis e não perecíveis), pães, para atender as
demandas do Hospital Estadual Domingos Chaves.
CONTRATANTE: HOSPITAL ESTAUDAL  DOMINGOS CHAVES.
CONTRATADA: AGRESTE COMÉRCIO DE PRODUTOS
ALIMENTICIOS LTDA – ME.
CNPJ nº 15.811.210/0001-37.
ENDEREÇO: Av. Dezenove de outubro, 1133, Lourival Parente, Cep:
64.022-132, Teresina – PI.
VALOR: Lote I (Gêneros Alimentícios e não perecíveis) - R$
143.272,05 (cento e quarenta e três mil, duzentos e setenta e dois reais
e cinco centavos); Lote II (Frios e carnes brancas) - R$ 19.480,00
(dezenove mil, quatrocentos e oitenta reais); Lote III (Carnes) - R$
105.416,50 (cento e cinco mil, quatrocentos e dezesseis reais e cinquenta
centavos); Lote IV (Pães) - R$ 9.450,00 (nove mil, quatrocentos e
cinquenta reais), perfazendo o total de R$ 277.622,97 (duzentos e setenta
e sete mil, seiscentos e vinte e dois reais e noventa e sete centavos).
FONTE DE RECURSOS: Tesouro Estadual.
PRAZO DE VIGENCIA: 31 de dezembro de 2017.
DATA DE ASSINATURA: 12 de janeiro de 2017.

Diretora Geral HEDC
Of. 006

GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ
SECRETARIA  DE ESTADO DA SAÚDE - SESAPI
HOSPITAL ESTADUAL  NORBERTO MOURA - HENM

TERMO ADITIV O DE PRAZO Nº 001 AO CONTRATO Nº 005/
2016, ORIUNDO DO PREGÃO PRESENCIAL Nº 004/2016.

TERMO ADITIV O Nº 001
REFERENTE AO CONTRATO Nº
005/2016, ORIUNDO DO PREGÃO
PRESENCIAL Nº 004/2016, QUE
TEM COMO OBJET O A
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
DE ASSESSORIA APOIO
ADMINISTRA TIV O, QUE ENTRE SI
CELEBRAM O HOSPIT AL
ESTADUAL  NORBERTO MOURA E
A EMPRESA E. A. ROCHA - ME, NA
FORMA ABAIXO ESTABELECIDA.

O HOSPITAL ESTADUAL  NOBERTO MOURA , inscrita no CNPJ
sob o no 06.553.564/0012-90, situada na Av. Benício Alves da Silva,
577, Centro, Elesbão Veloso – PI, representando neste ato pelo
Diretor Geral, Sr. Hyézio de Moura Nunes, e a empresa E. A. ROCHA
– ME, CNPJ nº 23.400.329/0001-45, situada na Rua Quintino
Bocaiuva, 608, Sala B, Centro, Cep: 64.000-270, Teresina-PI,
representada pela Sra. Erika Araújo Rocha,  CPF nº 000.753.553-
88, doravante denominados simplesmente de CONTRATANTE e
CONTRATADA respectivamente, tendo ajustado e acordado o
presente Termo Aditivo de Prazo ao Contrato, que se regerá pelas
Cláusulas e Condições abaixo estabelecidas:
                                CLÁUSULA PRIMEIRA
Por este ADITIV O CONTRATUAL  fica prorrogado o prazo do
Contrato nº 005/2016, oriundo do Pregão Presencial nº 004/2016,
que tem como objeto a Contratação de empresa para prestação
de serviços de Assessoria e Apoio Administrativo junto ao
Hospital Estadual Norberto Moura, pelo período de 12 (doze)
meses, contados a partir da assinatura do presente termo.
CLAUSULA SEGUNDA
O presente aditivo tem fundamento no Art. 57, II, da Lei de 8.666/93.
CLÁUSULA SEGUNDA
Permanecem inalteradas as demais cláusulas e condições do
Contrato original, naquilo que não conflitar com o que nesta ocasião
foi pactuado.
E por estarem assim ajustados, assinam-no em 02 (dois) vias de igual
forma e mesmo teor, na presença das testemunhas abaixo, para que
produzam os seus reais e jurídicos efeitos.

Elesbão Veloso - PI, 31 de março de 2017.

Hyézio de Moura Nunes
Diretora Geral do HENM

Contratante

 E. A. ROCHA – ME
Contratada

TESTEMUNHAS:

___________________________________________________
CPF:                                                          CPF:

EXTRATO DE CONTRATO

ORIGEM: Pregão Presencial nº 001/2017.
OBJETO: Contratação de empresa para fornecimento de material de
expediente.
CONTRATANTE: Hospital Estadual Norberto Moura - HENM.
CONTRATADA: FRANCISCO DAS CHAGAS BATISTA DA SILVA
JÚNIOR - ME.
CNPJ nº 11.494.673/0001-61.
ENDEREÇO: Rua Desembargador Freitas, 1110, Centro, Cep:
64.000-240, Teresina - PI.
VALOR: R$ 27.400,00 (vinte e sete mil e quatrocentos reais).
FONTE DE RECURSOS: Tesouro Estadual.
PRAZO DE VIGENCIA GLOBAL: 12 (doze) meses.
DATA DE ASSINATURA: 06 de fevereiro de 2017.

Hyézio de Moura Nunes
DIRETOR DO HENM
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EXTRATO DE CONTRATO

ORIGEM: Pregão Presencial nº 001/2017.
OBJETO: Contratação de empresa para fornecimento de material de
limpeza.
CONTRATANTE: Hospital Estadual Norberto Moura - HENM.
CONTRATADA: O. A. DE SOUSA E CIA LTDA (COMERCIAL RIO
POTI).
CNPJ nº 09.154.854/0001-05.
ENDEREÇO: Rua Quinze de novembro, 5764, Lourival Parente,
Teresina - PI.
VALOR: R$ 249.994,92 (duzentos e quarenta e nove mil, novecentos
e noventa e quatro reais e noventa e dois centavos).
FONTE DE RECURSOS: Tesouro Estadual.
PRAZO DE VIGENCIA GLOBAL: 12 (doze) meses.
DATA DE ASSINATURA: 06 de fevereiro de 2017.

Hyézio de Moura Nunes
DIRETOR DO HENM

EXTRATO DE CONTRATO

ORIGEM: Pregão Presencial nº 002/2017.
OBJETO: Contratação de empresa para fornecimento de gêneros
alimentícios (não perecíveis, perecíveis, polpas e laticínios e
hortifrutigranjeiros).
CONTRATANTE: Hospital Estadual Norberto Moura - HENM.
CONTRATADA: E. N. DE OLIVEIRA – ME.
CNPJ nº 11.494.673/0001-61.
ENDEREÇO: Rua Francisco Sales Veras (VL Mariana), 2667, Santo
Antônio, Teresina - PI.
VALOR: R$ 216.300,00 (duzentos e dezesseis mil reais), referente
aos seguintes Lotes e Valores: Lote I – Não perecíveis – R$
100.000,00 (cem mil reais); Lote II - Perecíveis – R$ 62.500,00
(sessenta e dois mil e quinhentos reais); Lote III – Polpas e Laticínios
– R$ 14.800,00 (quatorze mil e oitocentos reais); Lote IV –
Hortifrutigranjeiros – R$ 39.000,00 (trinta e nove mil reais).
FONTE DE RECURSOS: Tesouro Estadual.
PRAZO DE VIGENCIA GLOBAL: 12 (doze) meses.
DATA DE ASSINATURA: 06 de fevereiro de 2017.

Hyézio de Moura Nunes
DIRETOR DO HENM

EXTRATO DE CONTRATO

PREGÃO PRESENCIAL Nº 004/2017.
OBJETO: Contratação de empresa para fornecimento de
MEDICAMENTOS E MATERIAL HOSPITALAR.
CONTRATANTE: HOSPITAL ESTADUAL NORBERTO MOURA.
CONTRATADO: BIOMED PRODUTOS MEDICOS E
HOSPITALARES LTDA – BIOMED DISTRIBUIDORA
CNPJ nº 06.881.482/0001-12.
ENDEREÇO: Av. Pedro Freitas, 1228, bairro Vermelha, CEP 64.018-
000, Teresina-PI.
VALOR GLOBAL: R$ 327.000,00 (trezentos e vinte e sete mil reais),
sendo R$ 178.000,00 (cento e setenta e oito mil reais) referente ao
Lote 01 – Medicamentos, e R$ 149.000,00 (cento e quarenta e nove
mil reais) referente ao Lote 02 - Material Hospitalar.
FONTE DE RECURSOS: Tesouro Estadual.
DATA DA ASSINATURA DO CONTRATO: 12 de abril de 2017.
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses.

Hyézio de Moura Nunes
Diretor Geral do HENM

Of. 015

GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ
SECRETARIA  DE ESTADO DA SAÚDE

HOSPITAL INFANTIL
LUCÍDIO PORTELLA

EXTRATO DE CONTRATO - 1° TERMO ADITIV O
Modalidade: Tomada de Preço n°002/2015.
Contrato Administrativo: 002/2015.
Aditivo:  Prorrogação de prazo e acréscimo de valor do contrato.
Contratante:  Hospital Infantil Lucídio Portella-HILP.
Contratado:  Webmed Soluções em Saúde Eirelli (CNPJ
05.731.550/0001-02).
Fundamento Legal: Lei n°8.666/93.
Objeto:  A contratada fornecerá reagentes para determinação de
gasometria e eletrólitos.
Valor:  149.471,09 (cento e quarenta e nove mil quatrocentos e
setenta e um reais e nove centavos).
Fonte de Recursos: 113 - Sus  Fundo da Saúde  Hilp.
Elemento de Despesa: 339030.
Prazo de vigência: 12 meses.
Data da assinatura do contrato: 16/09/2015.
Data da assinatura do aditivo: 16/09/2016.
Signatários: Vinicius Pontes do Nascimento   Diretor Geral do Hilp
e Marcelo Pessanha de Sousa  Representante legal da empresa.

EXTRATO DE CONTRATO  - 3° TERMO ADITIV O
Modalidade: Tomada de Preço n°002/2013.
Contrato Administrativo: 010/2013.
Aditivo:  Prorrogação de prazo e acréscimo de valor do contrato.
Contratante:  Hospital Infantil Lucídio Portella-HILP.
Contratado: Brito & Soares Ltda/Steriliza Corporation  (CNPJ
01.469.982/0001-37).
Fundamento Legal: Lei n°8.666/93.
Objeto:  Contratação de serviços de esterilização a oxido de etileno.
Valor:  119.333,47 (cento e dezenove mil trezentos e trinta e três
reias e quarenta e sete centavos).
Fonte de Recursos: 113 - Sus   Fundo da Saúde  Hilp.
Elemento de Despesa: 339039.
Prazo de vigência: 12 meses.
Data da assinatura do contrato: 11/04/2013.
Data da assinatura do aditivo: 11/04/2016.
Signatários: Vinicius Pontes do Nascimento  Diretor Geral do Hilp e
Fernando Nelmasio Silva Belfort Filho  Representante legal da empresa.

EXTRATO DE CONTRATO
Modalidade: Carta Convite  n°009/2016.
Contrato Administrativo: 070/2016.
Contratante:  Hospital Infantil Lucídio Portella-HILP.
Contratado: Clinefro Nefrologia Ltda (CNPJ 21.893.759/0001-10).
Fundamento Legal: Lei n°8.666/93.
Objeto:  Procedimento terapêutico de hemodiálise na beira de leito
e procedimento terapêutico de diálise peritoneal na beira do leito
Valor:  25.872,00 (vinte e cinco mil oitocentos e setenta e dois
reais).
Fonte de Recursos: 113 - Sus  Fundo da Saúde  Hilp.
Elemento de Despesa: 339039.
Prazo de vigência: 12 meses.
Data da assinatura do contrato: 18/10/2016
Signatários: Vinicius Pontes do Nascimento  Diretor Geral do Hilp
e Málaque de Miranda Adad Santos  Representante legal da empresa.

EXTRATO DE CONTRATO - 3° TERMO ADITIV O
Modalidade: Tomada de Preço n°002/2012.
Contrato Administrativo: 015/2012.
Aditivo:  Prorrogação de prazo
Contratante:  Hospital Infantil Lucídio Portella-HILP.
Contratado: CDR  CLINICA DE DOENÇAS RENAIS LTDA (CNPJ
29.473.196/0001-13).
Fundamento Legal: Lei n°8.666/93.
Objeto: Procedimentos terapêuticos de hemodiálise beira do leito.
Valor:  141.240,00 (cento e quarenta e um mil duzentos e quarenta reais).
Fonte de Recursos: 113 - Sus  Fundo da Saúde  Hilp.
Elemento de Despesa: 339039.
Prazo de vigência: 12 meses.
Data da assinatura do contrato: 27/12/2012.
Data da assinatura do aditivo: 27/12/2015.
Signatários: Vinicius Pontes do Nascimento  Diretor Geral do Hilp
e Málaque de Miranda Adad Santos  Representante legal da empresa.
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EXTRATO DE CONTRATO - 4° TERMO ADITIV O
Modalidade: Tomada de Preço n°002/2012.
Contrato Administrativo: 015/2012.
Aditivo:  Alteração de razão social de CDR  CLINICA DE DOENÇAS
RENAIS LTDA (CNPJ 29.473.196/0001-13) para CLINEFRO
NEFROLOGIA LTDA (21.893.759/0001/10)
Contratante:  Hospital Infantil Lucídio Portella-HILP.
Contratado: CDR  CLINICA DE DOENÇAS RENAIS LTDA (CNPJ
29.473.196/0001-13)
Fundamento Legal: Lei n°8.666/93.
Objeto: Procedimentos terapêuticos de hemodiálise beira do leito.
Valor:  141.240,00 (cento e quarenta e um mil duzentos e quarenta
reais).
Fonte de Recursos: 113 - Sus  Fundo da Saúde  Hilp.
Elemento de Despesa: 339039.
Data da assinatura do contrato: 27/12/2012.
Data da assinatura do aditivo: 24/03/2016.
Signatários: Vinicius Pontes do Nascimento  Diretor Geral do Hilp
e Málaque de Miranda Adad Santos  Representante legal da empresa.

Of. 007

Of. 008

Of. S/N

GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ
FUNDAÇÃO PIAUÍ PREVIDÊNCIA
GABINETE DO PRESIDENTE

EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO: S/N
PARTES: ESTADO DO PIAUÍ – FUNDAÇÃO PIAUÍ
PREVIDÊNCIA
                 CAIXA ECÔNOMICA FEDERAL
PROCESSO: AA.002.1.001924/17-38 – Dispensa de Licitação –
Art. 24, VIII – Lei 8.666/93
OBJETO: Cálculo Atuário r eferente obrigações previdenciárias
dos Servidores Públicos do Piauí
VALOR: R$ 20.000,00 (Vinte mil r eais), parcela única, com a
entrega do serviço
FONTE DE RECEITA: 019 – Rubrica orçamentária 339035
VIGÊNCIA: 01 (hum) ano
DATA DA ASSINATURA: 26 de janeiro de 2017
ASSINARAM: P/Contratante: Mar cos Steiner Rodrigues
Mesquita
                           P/Contratada: Paulo César Oliveira Linhares

Of. 1075

EXTRATO DE CONTRATO Nº 01.04.2017

REFERÊNCIA:  Contrato de Prestação de Serviços celebrado entre
COMPANHIA  ADMINISTRADORA DA ZONA DE
PROCESSAMENTO DE EXPORTAÇÃO DE PARNAÍBA – ZPE
PARNAÍBA e a empresa CONSTRUTORA MARRUÁS LTDA;
CONTRATANTE:  COMPANHIA ADMINISTRADORA DA ZONA DE
PROCESSAMENTO DE EXPORTAÇÃO DE PARNAÍBA;
CONTRATADA:  CONSTRUTORA MARRUÁS LTDA;
CNPJ: 10.997.450/0001-54;
OBJETO:  Prestação dos serviços de engenharia para reforma
emergencial do prédio sede da Administradora da ZPE Parnaíba, que se
encontra com suas instalações físico-estruturais seriamente danificadas
em decorrência das chuvas torrenciais que se precipitaram nos últimos
dias sobre a região litorânea, acarretando a impossibilidade de realização
de quaisquer atividades laborativas nas dependências do mesmo,
conforme Planilha Orçamentária, Cronograma Físico-Financeiro e
proposta da CONTRATADA;
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: art. 24, IV da Lei n.º 8.666/93, e suas
alterações posteriores;
VALOR GLOBAL:  R$ 80.695,52 (oitenta mil, seiscentos e noventa e
cinco reais e cinquenta e dois centavos).
VIGÊNCIA: 60 (sessenta dias), contados a partir do recebimento da
Ordem de Serviços, podendo ser prorrogado por igual período em
havendo necessidade e mediante acordo entre as partes, nos termos da
Lei 8.666/93;
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  4.4.90.51.00, COMPANHIA
ADMINISTRADORA DA ZONA DE PROCESSAMENTO DE
PARNAÍBA – ZPE PARNAÍBA;
DATA DA ASSINATURA:  07/04/2017.

PROCESSO DE DISPENSA Nº 008/2017
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: art. 24, IV da Lei n.º 8.666/93, e suas
alterações posteriores;
CONTRATANTE: COMPANHIA ADMINISTRADORA DA ZONA DE
PROCESSAMENTO DE EXPORTAÇÃO DE PARNAÍBA – ZPE
PARNAÍBA;
CONTRATADA:  CONSTRUTORA MARRUÁS LTDA - EPP;
CNPJ: 10.997.450/0001-54;
OBJETO:  Prestação dos serviços de engenharia para reforma
emergencial do prédio sede da Administradora da ZPE Parnaíba, que se
encontra com suas instalações físico-estruturais seriamente danificadas
em decorrência das chuvas torrenciais que se precipitaram nos últimos
dias sobre a região litorânea, acarretando a impossibilidade de realização
de quaisquer atividades laborativas nas dependências do mesmo,
conforme Planilha Orçamentária, Cronograma Físico-Financeiro e
proposta da CONTRATADA;
VALOR GLOBAL:  R$ 80.695,52 (oitenta mil, seiscentos e noventa e
cinco reais e cinquenta e dois centavos).
DATA DA HOMOLOGAÇÃO: 06.04.2017;
RATIFICAÇÃO: 06.04.2017;
RESPONSÁVEL: Paulo Roberto Cardoso de Sousa – Presidente da
ZPE Parnaíba.

Of. 036
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ESTADO DO PIAUÍ
POLÍCIA  MILIT AR DO PIAUÍ

GABINETE DO COMANDO GERAL

AVISO DE SUSPENSÃO

Pregão Presencial nº 01/2017 CPL/GAMIL
Processo AA.015.1.0001144/2016
Fica SUSPENSO para reformulação das planilhas no termo de
referencia do processo licitatório, cujo Objeto é Registro de
preço setorial para o fornecimento de gêneros alimentícios
perecíveis e não perecíveis, bebidas, materiais de limpeza e higiene
para o Gabinete Militar da Governadoria, que terá nova publicação
nos meios de comunicação legal em data oportuna.
Informações: Av. Antonino Freire 1450, Centro, com Comissão
Permanente de Licitação do GAMIL, ou ainda (86)3216 2622, e-
mail: cpl@gamil.pi.gov.br

Raimundo Nonato DOURADO Filho – 1º SGT PM
Pregoeiro GAMIL

Jose Denílson do Rego MARQUES – CEL PM
Chefe do Gabinete Militar da Governadoria - GAMIL

Publique-se
Of. 001

ESTADO DO PIAUÍ
 PREFEITURA MUNICIP AL DE FRANCISCO SANTOS

Procedimento Administrativo nº 031/2017
Pregão Presencial nº 027/2017

AVISO DE LICIT AÇÃO

OBJETO:  Contratação de empresa para fornecimento de
material odontológico.
DESTINADO:  À Secretaria Municipal de Saúde do município
de Francisco Santos  PI.
DO EDIT AL:  Pode ser adquirido por  qualquer empresa
interessada, no setor de Licitação.
OBS: trazer consigo 01 CD ou Pen Drive para a cópia.
RECEBIMENT OS DOS ENVELOPES COM AS PROPOSTAS E
AS DOCUMENTAÇÕES: 28 de abril de 2017 as 08h00min.
LOCAL  DOS EVENTOS E RETIRADA DO EDITAL : Setor de
Licitação, na Praça Licínio Pereira nº 24, Centro de Francisco
Santos  PI,
INFORMAÇÕES : Pode ser obtido no endereço supra citado
07:30 às 12:00 horas, pelo Fone/Fax (89) 3450-1174 e no e-mail:
licitacoes@franciscosantos.pi.gov.br.
ESPÉCIE: Licitação na modalidade Pregão Presencial, do tipo
menor preço valor global, com objetivo de contratação de
empresa para fornecimento de material odontológico,

CONSELHO REGIONAL  DE ADMINISTRAÇÃO DO PIAUÍ

EXTRATO DE CONTRATO
Convite: nº 001/2017;
Contrato: nº 001/2017;
Contratante: Conselho Regional de Administração do Piauí  CRA-PI;
Contratada: ERISVALDA  PEREIRA DO NASCIMENT O COSTA;
Fundamento Legal: Lei n° 8.666/93;
Objeto: Contratação de Profissional  pessoa física ou pessoa jurídica
para a prestação de serviços de assessoria contábil e financeira;
Valor: R$ 26.000,00 (vinte e seis mil reais).
Fonte de Recursos: Rubrica 3130.01.04 Serviços Técnicos
Profissionais.
Prazo de Vigência: 12 meses.
Data da Assinatura: 10/03/2017.
Assinaturas: Adm. Conceição de Maria da Silva Bugyja Britto, pelo
CRA-PI e Erisvalda Pereira do Nascimento Costa.

P. P.  21878

destinado a Secretaria Municipal de Saúde do Município de
Francisco Santos/PI.
FONTES DE RECURSOS: FPM, ICMS-Des. PAB Fixo, PSB e
Recursos Próprios.
VALOR PREVIST O: R$ 99.909,50 (noventa e nove mil
novecentos e nove reais e cinquenta centavos).

Francisco Santos  PI, 12 de abril de 2017.

MANOEL  EDILBER TO DA SILVA
Pregoeiro Oficial do Município de Francisco Santos  PI.

P. P.  21880

                                                                                                                     

 

  Teresina, 11 de abril de 2017. 

 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO 

ASSEMBLEIA GERAL DE INSTALAÇÃO 

A SPE LASTRO TRÊS EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS, vem, por meio 

deste, convocar os senhores proprietários, para comparecerem à Assembleia Geral 

Extraordinária, a ser realizada em 27 de abril de 2017, no  ESPAÇO PREMIUM, 

localizado na Avenida João XXIII, nº 424, bairro Santa Isabel, nesta capital, em primeira 

convocação (2/3 dos votos válidos) às 19 horas e, em seguida e última convocação 

(qualquer número de presentes às 19:30h, a fim de deliberar sobre os seguintes temas: 

ORDEM DO DIA: 

1. Instalação do �Condomínio Dream Park Residence� nos moldes da Lei 

4.591/64, Lei 10.406/02 e demais legislações pertinentes; 

2. Eleição, do Síndico, do Sub-Síndico e do Conselho fiscal; 

3. Apresentação e aprovação da Convenção de Condomínio do Dream Park 

Residence; 

4. Apresentação e aprovação da Previsão Orçamentária para as despesas de 

instalação e manutenção do Condomínio; 

5. Apresentação e a aprovação da Administradora do Condomínio; 

Esclarecimentos: 

· É permitido aos senhores dos condôminos proprietários se fazerem 

representados na Assembleia por procuradores legalmente habilitados 

(Procuração com firma reconhecida). 

· Conforme o artigo 15, § 3º da Minuta da Convenção de Condomínio do 

Dream Park Residence, os condôminos inadimplentes não terão direito à 

voto, restando-lhes apenas o direito a participação e voz.  

 

Agradecendo a sua atenção, contamos com sua presença. 

Atenciosamente, 

SPE Lastro Três Empreendimentos Imobiliários.  

 

O U T RO S

P. P.  21876
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Governo do Estado do Piauí
Empresa de Gestão de Recursos do Estado do Piauí S/A

REDE INTEGRADA DE HOTÉIS E POUSADAS DO PIAUÍ S/A
RIMO ,

“em liquidação”

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA

1ª CONVOCAÇÃO

O liquidante/interventor da Rede Integrada de Hotéis e Pousadas do
Piauí S/A  RIMO, “em liquidação” CNPJ: 06.839.302/0001-34, José
Ricardo Pontes Borges, no uso de suas atribuições legais que lhe confere
o Decreto nº 15.949 de 04/02/2015, convoca os senhores acionistas
bem como conselho fiscal para ASSEMBLEIA  GERAL ORDINÁRIA,
a fim de deliberar sobre: 1) Relatório de Atividades Exercício 2016; 2)
Parecer Fiscal; 3) Eleição do Conselho Fiscal; 4) Outros assuntos de
interesse da RIMO cuja apreciação seja de competência da AGO. A
assembléia será realizada às 11:00h (Onze) horas de Sexta-Feira, dia 28
(vinte e oito) do mês de Abril do ano de 2017 (dois mil e dezessete),
tendo por local a Empresa de Gestão de Recursos do Estado do Piauí
EMGERPI, localizada à Praça Marechal Deodoro n° 774 - Centro
Teresina (PI), a assembleia ocorrerá em primeira convocação com a
presença de acionistas que representem, no mínimo, dois terços do
capital com direito a voto, bem como a participação da Procuradoria
Geral do Estado que representa o acionista majoritário o Estado do Piauí.

Teresina (PI), 12 de Abril de 2017.

José Ricardo Pontes Borges
Liquidante/Interventor Decreto nº 15.949 de 04/02/2015

EMPRESA DE TELECOMUNICAÇÕES DO PIAUÍ - ETELPI ,
“em liquidação”

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA

1ª CONVOCAÇÃO

O liquidante/interventor da Empresa de Telecomunicações do
Piauí - ETELPI , “em liquidação”, CNPJ nº 12.170.221/0001-97,
José Ricardo Pontes Borges, no uso de suas atribuições legais que
lhe confere o Decreto nº 15.949 de 04/02/2015, convoca os senhores
acionistas bem como conselho fiscal para ASSEMBLEIA  GERAL
ORDINÁRIA, a fim de deliberar sobre. 1) Relatório de Atividades
Exercício 2016; 2) Parecer Fiscal; 3) Eleição do Conselho Fiscal;
4) Outros assuntos de interesse da ETELPI cuja apreciação seja de
competência da AGO. A assembleia será realizada às 10:30h (Dez e
trinta horas) de Sexta-Feira, dia 28 (vinte e oito) do mês de Abril do
ano de 2017 (dois mil e dezessete), tendo por local a Empresa de
Gestão de Recursos do Estado do Piauí  EMGERPI, localizada à Praça
Marechal Deodoro n° 774 - Centro  Teresina (PI), a AGO ocorrerá
em primeira convocação com a presença de acionistas que
representem, no mínimo, dois terços do capital com direito a voto,
bem como a participação da Procuradoria Geral do Estado que
representa o acionista majoritário o Estado do Piauí.

Teresina (PI), 12 de Abril de 2017.

José Ricardo Pontes Borges
Liquidante/Interventor Decreto nº 15.949 de 04/02/2015

COMPANHIA  DE DESENVOLVIMENT O AGROPECUÁRIO
DO PIAUÍ  CIDAPI , “em liquidação”

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA

1ª CONVOCAÇÃO

O liquidante/interventor da Companhia de Desenvolvimento
Agropecuário do Piauí  CIDAPI, “em liquidação”, CNPJ:
06.851.711/0001-56, José Ricardo Pontes Borges, no uso de suas
atribuições legais que lhe confere o Decreto nº 15.949 de 04/02/
2015, convoca os senhores acionistas bem como conselho fiscal
para ASSEMBLEIA  GERAL ORDINÁRIA, a fim de deliberar sobre.
1) Relatório de Atividades Exercício 2016; 2) Parecer Fiscal; 3)
Eleição do Conselho Fiscal; 4) Outros assuntos de interesse da

companhia cuja apreciação seja de competência da AGO. A referida
assembleia será realizada às 11:30h(onze horas e trinta minutos) de
Sexta-Feira, dia 28 (vinte e oito) do mês de Abril do ano de 2017
(dois mil e dezessete), tendo por local a Empresa de Gestão de
Recursos do Estado do Piauí  EMGERPI, localizada à Praça Marechal
Deodoro n° 774 - Centro  Teresina (PI), a AGO ocorrerá em primeira
convocação com a presença de acionistas que representem, no
mínimo, dois terços do capital com direito a voto, bem como a
participação da Procuradoria Geral do Estado que representa o
acionista majoritário o Estado do Piauí.

Teresina (PI), 12 de Abril de 2017.

José Ricardo Pontes Borges
Liquidante Decreto nº 15.949 de 04/02/2015

COMPANHIA  DE DESENVOLVIMENT O INDUSTRIAL  DO
PIAUÍ  CODIPI, “em liquidação”

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA

1ª CONVOCAÇÃO

O liquidante/interventor da Companhia de Desenvolvimento
Industrial do Piauí  CODIPI,  “em liquidação” CNPJ: 06.855.738/
0001-17, José Ricardo Pontes Borges, no uso de suas atribuições
legais que lhe confere o Decreto nº 15.949 de 04/02/2015, convoca
os senhores acionistas bem como conselho fiscal para
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA, a fim de deliberar sobre: 1)
Relatório de Atividades Exercício 2016; 2) Parecer Fiscal; 3) Eleição
do Conselho Fiscal; 4) Outros assuntos de interesse da CODIPI cuja
apreciação seja de competência da AGO. A assembléia será realizada
às 10:00h (Dez) horas de Sexta-Feira, dia 28 (vinte e oito) do mês
de Abril do ano de 2017 (dois mil e dezessete), tendo por local a
Empresa de Gestão de Recursos do Estado do Piauí  EMGERPI,
localizada à Praça Marechal Deodoro n° 774 - Centro  Teresina (PI),
a assembleia ocorrerá em primeira convocação com a presença de
acionistas que representem, no mínimo, dois terços do capital com
direito a voto, bem como a participação da Procuradoria Geral do
Estado que representa o acionista majoritário o Estado do Piauí.

Teresina (PI), 12 de Abril de 2017.

José Ricardo Pontes Borges
Liquidante/Interventor Decreto nº 15.949 de 04/02/2015

Of. 011
3 - 1

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA – PRIMEIRA CONVOCAÇÃO
O Diretor Presidente da EMGERPI – Empresa de Gestão de Recursos
do Piauí S.A., no uso da atribuição que lhe é conferida pela alínea “d” do
Art. 16 do Estatuto Social, convoca os acionistas para reunirem-se em
Assembléia Geral Ordinária, a realizar-se na sede da companhia, nesta
cidade de Teresina, na Praça Marechal Deodoro, n° 774, em primeira
convocação com a presença de acionistas que representem, no mínimo,
dois terços do capital com direito a voto, às 10h (dez horas) do dia 28 de
abril do corrente ano, para deliberar sobre a seguinte ordem do dia:
Como Assembléia Geral Ordinária:
1. Tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as
demonstrações financeiras do exercício social encerrado em 31/12/2016;
2. Deliberar sobre a destinação do lucro líquido dos exercícios cujas
demonstrações financeiras estarão em apreciação e sobre a
distribuição de dividendos;
3. Eleger administradores e os membros do Conselho Fiscal;
4. Outros assuntos da competência da AGO e de interesse da
sociedade.
Os documentos pertinentes à matéria a ser debatida, referidos no
art. 133 da Lei nº 6.404/76, foram publicados no Diário Oficial do
Estado em 29/03/2017 e no Jornal Meio, edição do dia 29/03/2017
onde estão à disposição dos acionistas a partir da primeira publicação
deste aviso.
Teresina, 12 de abril de 2017.
José Ricardo Pontes Borges
Diretor Presidente

Of. 304
3 - 1

Governo do Estado do Piauí
Empresa de Gestão de Recursos do Estado do Piauí S/A
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A Secretaria de Estado da Educação do Piauí (SEDUC-PI), inscrita
sob o CNPJ: 06.554.729/0001-96, estabelecida à Av. Pedro Freitas,
S/N, Centro Administrativo Blocos D e F, Teresina PI, torna público
que Requereu à Secretaria de Meio Ambiente e Recursos Hídricos
(SEMAR-PI) a Declaração de Baixo Impacto Ambiental referente a
construção de uma quadra poliesportiva na U.E. Margarida da Silva
Costa, rua projetada, Bairro São Pedro, Cel. José Dias-PI,
coordenadas 47º 50' 50" S   e  58º 00' 00" O.

Of. 147

GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ
SECRETARIA  DE ESTADO DA EDUCAÇÃO
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Of. 074

Associação de Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais Nova Esperança
torna público que solicitou a SEMAR a expedição de Autorização e
Outorga preventiva, para perfuração de poço tubular na localidade de
Fazenda Malhada do Curral Velho – Zona Rural, S/N Sub-bacia
Parnaíba, Aquífero Faz. Malhada Curral Velho, no município de
Jacobina do Piauí - PI, Coordenadas S 07º 59’ 0,80" e W 41° 21’
6,09" para reservar 5m³/h ano para uso de Consumo Humano

P. P.  21877

A empresa Construtora Marinheir o LTDA Inscrito no CNPJ sob
o nº 12.069.779/0001-80 torna público que requere junto à
SEMAR - PI, o pedido de Licença de Previa (LP), Licença de
Instalação (LI) e Licença de Operação (LO),  para a
regularização a atividade de coleta e transporte de resíduos sólidos
e resíduos hospitalares, para os municípios do Piaui, atendo assim
a resolução n° 06/86 do CONAMA.

P. P.  21882

CORTEZ ENGENHARIA  LTDA., CNPJ Nº 10.505.311/0001-66,
torna público que requereu à SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE
E RECURSOS HÍDRICOS – SEMAR, a outorga de direito de uso
de recursos hídricos, para Captação de água para Construção
civil: Dados do Empreendimento: Complexo Eólico Lagoa do Barro.
Denominação da fonte – Poço Tubular Profundo-, Localidade de
Panela, Município de Lagoa do Barro do Piauí. Localização
geográfica: Latitude - 8°31’54.87"S; Longitude-41°30’4.44"O;
Localização hidrográfica: Bacia Hidrográfica do Rio Parnaíba; Sub-
bacia- Rio Canindé; Volume requerido: (m3/ano): 21.120m³;
Finalidade do uso da água: Concretagem, canteiro de obras, obras
civis, terraplanagem e obras complementares.

CORTEZ ENGENHARIA  LTDA., CNPJ Nº 10.505.311/0001-66,
torna público que requereu à SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE
E RECURSOS HÍDRICOS – SEMAR, a outorga de direito de uso
de recursos hídricos, para Captação de água para Construção
civil: Dados do Empreendimento: Complexo Eólico Lagoa do Barro.
Denominação da fonte – Poço Tubular Profundo, Rua Projetada N
20 – Bairro Betel, zona rural – Lagoa do Barro do Piauí – PI ,
Localização geográfica: 220726 N; Longitude-9060865E;
Localização hidrográfica: Bacia Hidrográfica do Rio Parnaíba; Sub-
bacia- Rio Canindé; Volume requerido: (m3/ano): 21.120m³;
Finalidade do uso da água: Concretagem, canteiro de obras, obras
civis, terraplanagem e obras complementares.

CORTEZ ENGENHARIA  LTDA., CNPJ Nº 10.505.311/0001-66,
torna público que requereu à SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE
E RECURSOS HÍDRICOS – SEMAR, a outorga de direito de uso
de recursos hídricos, para Captação de água para Construção
civil: Dados do Empreendimento: Complexo Eólico Lagoa do Barro.
Denominação da fonte – Poço Tubular Profundo, Localizado na rua
José Ribeiro esquina com a rua projetada BAIRRO BETEL, s/n –
zona rural – Lagoa do Barro do Piauí. Localização geográfica:
Latitude -08º29’16,98’S; Longitude-41°32’18.12"O; Localização
hidrográfica: Bacia Hidrográfica do Rio Parnaíba; Sub-bacia- Rio
Canindé; Volume requerido: (m3/ano): 16.896,00m³; Finalidade do
uso da água: Concretagem, canteiro de obras, obras civis,
terraplanagem e obras complementares.

CORTEZ ENGENHARIA  LTDA., CNPJ Nº 10.505.311/0001-66,
torna público que requereu à SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE
E RECURSOS HÍDRICOS – SEMAR, a outorga de direito de uso
de recursos hídricos, para Captação de água para Construção
civil: Dados do Empreendimento: Complexo Eólico Lagoa do Barro.
Denominação da fonte – Poço Tubular Profundo, Localidade Pau
Ferro, Zona Rural, Município de Lagoa do Barro do Piauí, Estado de
Piauí, Localização geográfica: Latitude - 8’34’10.39"S; Longitude-
41’31’20.99"0; Localização hidrográfica: Bacia Hidrográfica do Rio
Parnaíba; Sub-bacia- Rio Canindé; Volume requerido: (m3/ano):
16.896,00m³; Finalidade do uso da água: Concretagem, canteiro de
obras, obras civis, terraplanagem e obras complementares.

P. P.  21879
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DEPARTAMENTO DE
ESTRADAS DE RODAGEM DO PIAUÍ
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Demonstrações Financeiras e 

Relatório de Administração da 

Eletrobras Distribuição Piauí    
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MINISTÉRIO DE

MINAS E ENERGIA

RELATÓRIO DE ADMINISTRAÇÃO

MENSAGEM DA ADMINISTRAÇÃO

A Companhia Energética do Piauí apresenta o Relatório da Administração e as Demonstrações Financeiras, acompanhadas 
dos pareceres dos Auditores Independentes e do Conselho Fiscal, referentes ao exercício social findo em 31 de dezembro de 
2016. Toda a documentação relativa às contas ora apresentadas encontra-se à disposição dos interessados.

O ano de 2016 apresentou grandes ações na busca de um melhor fornecimento de energia elétrica e um atendimento 
mais completo ao consumidor. Antes do período carnavalesco, a Empresa elaborou um plano de contingência, composto 
por manutenções corretivas e preventivas em subestações e alimentadores, intensificação de poda de árvores, inspeção e 
substituição de transformadores e o reforço do contingente de técnicos, eletricistas e engenheiros.

O resultado foi um carnaval com fornecimento regular de energia elétrica em todo o Piauí, especialmente no litoral. A mesma 
política foi adotada com sucesso em eventos envolvendo grande fluxo de pessoas como as férias de julho, as eleições 
municipais, o Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM), o Natal e o Ano Novo.

Com o objetivo de aumentar a arrecadação e reduzir as perdas, a Empresa elaborou um conjunto de ações para o combate 
à inadimplência e ao furto de energia elétrica. O Plano de Recuperação de Receitas incluiu a potencialização do consumidor 
baixa renda, regularização das áreas clandestinas, melhorias na negociação e recuperação com os geradores.

O plano, executado a partir de abril, elevou a taxa de arrecadação da Distribuidora, ampliou o número de unidades 
consumidoras regularizadas, diminuiu o índice de perdas globais e, com o apoio do Grupo de Repressão ao Crime Organizado 
(GRECO) da Polícia Civil, contribuiu para a prisão de pessoas envolvidas com o furto de energia, entre médicos, empresários 
e até ex-prefeitos.

Ao mesmo tempo, a Companhia inaugurou, em Teresina, o novo Centro de Operação Integrado, para realizar o monitoramento 
e controle do sistema elétrico 24 horas por dia, em todo o Estado, garantindo maior agilidade, segurança, qualidade e 
confiabilidade dos serviços. Concomitantemente, houve uma ampliação no quadro de leituristas e eletricistas. Outra importante 
realização foi o cadastramento de consumidores na Tarifa Social de Energia Elétrica (TSEE), benefício do Governo Federal 
para famílias de baixa renda que consiste em descontos na conta de energia.

Um momento simbólico deste processo de recuperação da Empresa foi o avanço de 04 posições em comparação ao ano de 
2015, passando da 27ª  para 23ª posição no ranking de qualidade das distribuidoras de energia elétrica, conforme divulgado pela 
Agência Nacional de Energia Elétrica (Aneel). A classificação é elaborada com base no Desempenho Global de Continuidade 
(DGC), estabelecido pela agência, e formado a partir da comparação dos valores apurados de DEC (Duração Equivalente de 
Interrupção por Unidade Consumidora) e FEC (Frequência Equivalente de Interrupção por Unidade Consumidora).

Em julho de 2016, após deliberação da Assembleia Geral da Eletrobras para a desmobilização dos ativos de distribuição de 
energia, a concessão da Distribuidora não foi prorrogada. Em agosto, o Ministério de Minas e Energia, por meio da portaria 
nº 423/2016, designou então a Companhia Energética do Piauí como Responsável pela Prestação do Serviço Público de 
Distribuição de Energia Elétrica até a assunção de novo concessionário ou até 31 de dezembro de 2017, o que ocorrer primeiro.

O panorama econômico do país, complexo, e as dificuldades de um orçamento reduzido, não abalaram a administração 
da Empresa. Houve um reforço na melhoria dos serviços de manutenção e distribuição em áreas críticas do Estado; uma 
ênfase nas medidas para tratar de situações de risco iminente na rede elétrica, inclusive lançando mão da tecnologia e do 
apoio de empregados da ativa e aposentados; uma atenção maior ao consumidor nas agências de atendimento e pelo 

, reduzindo o número de reclamações registradas por dia; um trabalho intenso de negociação para com os grandes 
consumidores, incluindo as prefeituras; e a intensificação do combate ao furto de energia elétrica, com a ampliação do 
convênio junto à Secretaria de Segurança Pública do Governo do Estado.

Mais do que isso, a Companhia Energética do Piauí estreitou neste período sua relação com a sociedade, através de 
participações mais freqüentes na imprensa, ouvindo os apelos da população, dos seus representantes e dos formadores de 
opinião, e prestando contas de seus serviços, investimentos e limitações.

As perspectivas para o ano de 2017 consistem em prosseguir na melhoria da arrecadação e redução das perdas, do 
relacionamento com os consumidores e motivar a força de trabalho na busca da excelência dos serviços. É também intenção da 
Distribuidora descentralizar as atividades, de modo que o interior tenha a mesma resolutividade que se apresenta na capital 
e nas sedes das regionais da Companhia. Para além disso, 2017 aponta para uma busca por recursos para que a Empresa 
possa ampliar sua estrutura, a fim de fornecer uma energia elétrica de melhor qualidade, nas mais variadas localidades do 
Estado.

1. AMBIENTE ECONÔMICO DA ÁREA DE CONCESSÃO E PERFIL DA EMPRESA

1.1 CENÁRIOS ECONÔMICOS E PERPECTIVAS

O Estado do Piauí é constituído por 224 municípios, abrangendo uma área de 251.611,93 km², que corresponde a 16% da 
região Nordeste, com uma população de 3.212.180 habitantes, e uma densidade demográfica de 12,8 habitantes por km², 
de acordo com estimativa do IBGE para 2016.

Com o Produto Interno Bruto (PIB) acima de R$ 37,7 bilhões, o Piauí apresentou, de acordo com o último levantamento 
do IBGE, uma expansão de 5,3% na soma de todas as riquezas produzidas no Estado, que vem seguindo um ritmo de 
crescimento acima da média do país, mesmo com a retração econômica vivenciada no cenário nacional.

Dentre as mudanças perceptíveis no cenário econômico piauiense, destacamos a exploração da produção agrícola de 
precisão e de alto rendimento (grãos e fruticultura), principalmente com a produção agroindustrial de grãos nos municípios 
de Baixa Grande do Ribeiro, Bom Jesus, Currais, Santa Filomena, Ribeiro Gonçalves, Sebastião Leal, Palmeira do Piauí, 
Gilbués e Uruçuí, que se localiza a 460 quilômetros de Teresina, e apresentou o maior crescimento em termos de geração 
de riqueza nos últimos anos no Estado, apresentando um PIB  em 2014 de R$ 45.655,18, tornando-se, portanto, 
o maior do Estado e ficando quatro vezes acima da média de todos os municípios piauienses.

Com esse crescimento, o PIB  de Uruçuí superou o da cidade de São Paulo, considerado o maior centro 
econômico e financeiro do país, que teve PIB per capita de R$ 42.198 no mesmo ano, sendo também maior que o da Capital 
piauiense, cujo valor em 2014 foi de R$ 21.130,46.

A expansão da produção de soja e o limiar de novas culturas favoreceram o surgimento de agroindústrias na região 
dos Cerrados piauienses, que integram a nova fronteira agrícola do país, estimulando desta maneira vários negócios 
complementares às atividades agropecuárias, como venda de insumos agrícolas, máquinas e equipamentos, dentre outros.

O Estado deve registrar um incremento na geração de energia limpa (eólica e fotovoltaica), por meio de investimentos 
privados na zona do semiárido. A energia eólica produzida atualmente responde por 8,2% dos 10,6 GigaWatts (GW) 
de energia produzida no país, seguindo a tendência global de expansão desta matriz energética. O Piauí é terceiro em 
novos investimentos no setor, com 934,9 megawatts (MW) de capacidade de geração de energia nos parques eólicos em 
construção (710 MW) e contratados (224,9 MW), o que elevará a geração de energia do Estado a 1.848,8 GW de energia 
elétrica limpa e renovável, segundo dados da Associação Brasileira de Energia Eólica (ABEEólica).

Quanto à geração de energia fotovoltaica (solar), começaram a ser instalados no Piauí, sete projetos e quatro em fase de 
proposição, que juntos podem produzir 1.600 MegaVolts � que corresponde a 6,2 vezes a capacidade de geração de energia 
elétrica de Boa Esperança, uma obra estruturante fundamental para o Estado nos anos 70 do século XX, com capacidade 
instalada de 256 MegaVolts.

O Piauí apresenta um elevado potencial de exploração energética dada as condições geográficas, eólicas e de incidência 
solar.

1.2 PERFIL DA EMPRESA

A Companhia Energética do Piauí, empresa da Administração Pública Federal, prestadora de serviço público de energia 
elétrica, é uma sociedade de economia mista de capital fechado, constituída pela Lei Estadual nº 1.948, de 1º de dezembro 
de 1959, posteriormente modificada pela Lei Estadual nº 4.126, de 30 de julho de 1987, controlada pelas Centrais Elétricas 
Brasileiras S/A � Eletrobras, tendo como objetivo explorar os serviços de distribuição de energia elétrica no Estado do 
Piauí, por meio do Contrato de Concessão nº 04/2001, firmado com a Agência Nacional de Energia Elétrica � ANEEL em 
12/02/2001, com vigência até 07 de julho de 2015, estendida até o dia 26/07/2016, por meio da Medida Provisória 706/2015.

O sistema elétrico da Companhia conta, atualmente, com 90.839 km de linhas e redes de distribuição, 84 subestações com 
potência instalada de 1.432 MVA para atendimento de 1.227.333 consumidores ativos.

Em 22/07/2016, a Assembleia Geral Extraordinária - AGE, de acionistas da Eletrobras, deliberou pela reprovação da 
assinatura do Termo Aditivo de Prorrogação da Concessão de Serviço Público de Distribuição de Energia Elétrica n° 04/2001 
da Companhia Energética do Piauí � CEPISA, que haveria de ocorrer até a data limite de 26 de julho.

Em 03 de agosto de 2016, com a edição da Portaria MME nº 423/2016, a CEPISA foi designada como responsável pela 
prestação do serviço de distribuição de energia elétrica de forma temporária, com vistas a garantir a continuidade do serviço, 
nos termos do art. 9º, parágrafo único da Lei 12.783/2013. Segundo consta na citada portaria, a Prestação de Serviço dar-
se-á nos termos e condições estabelecidas na Portaria MME 388/2016.

2. PLANEJAMENTO E GESTÃO ESTRATÉGICA

2.1 PLANEJAMENTO EMPRESARIAL

Mesmo com a necessidade de adaptação às mudanças aceleradas pelas quais o setor elétrico vem passando nos últimos 
anos, o êxito obtido pela CEPISA, deve-se em grande parte, à qualidade do planejamento empresarial da Companhia.

Novos rumos foram definidos em 2016, utilizando por base o Planejamento Estratégico do Sistema Eletrobras 2010/2020, 
e o seu desdobramento no Plano de Negócio e Gestão 2015/2019, com foco no eixo Distribuição, que deu origem ao 
Plano de Negócio CEPISA 2015/2019, que por sua vez é baseado no Plano de Ação de Recuperação da Performance da 
Companhia 2013/2017.

Em 2016, várias ações estratégicas foram desenvolvidas com a finalidade de complementar o processo de melhoria de 
performance empresarial iniciado em 2010 com o Contrato de Metas de Desempenho Empresarial - CMDE, que visava a 
sustentação do equilíbrio econômico-financeiro da Companhia e o atendimento dos objetivos estratégicos da Eletrobras e 
de suas controladas.

Simultaneamente às ações citadas, o Governo Federal aprovou os termos e as condições para a Prestação do Serviço 
Público de Distribuição de Energia Elétrica por Órgão ou Entidade da Administração Pública Federal emitido pelo Órgão 
Regulador, por meio do Despacho ANEEL nº 2.447, determinando a apresentação, em 30 (trinta) dias, do Plano de 
Prestação Temporária de Serviços de Distribuição.

A capacidade da empresa em alcançar as metas e os objetivos estratégicos no exercício de 2016 está demonstrada 
abaixo, por meio dos indicadores econômico-financeiros e operacionais do CMDE que integraram o painel corporativo da 
Companhia em 2016.

INDICADORES DE DESEMPENHO EMPRESARIAL - 2016
DESCRIÇÃO DA META INDICADOR UND SENTIDO META REALIZADO
Reduzir gastos com PMSO em relação a 
Receita Operacional líquida

PMSO/ROL % 39,2% 32,96

Manter a dívida liquida em níveis 
compatíveis com a geração de caixa 
operacional

Dívida Líquida R$ 1.000 1.775,10 1.676.019

Aumentar a rentabilidade Lucro Líquido R$ 1.000 - 598,9 - 497,1
Aumentar o nível histórico de realização do 
investimento

Investimento % 90% 67,3%

Aumentar o desempenho econômico 
segundo padrões de mercado

Margem % 
EBITDA

% - 20,3% - 13,76

Reduzir o nível de Perdas Totais Perdas % 30,7 30,7
Reduzir a inadimplência dos clientes INAD % 15,6 11,7
Reduzir a Duração de Equiv. de interrupção 
do cliente 

DEC Hora 23,7 23,4

Reduzir a Frequência de Equiv. de 
interrupção do cliente

FEC Nº ocorrência 17,4 16,4

O planejamento operacional das Unidades de Negócio, reflete o desdobramento das metas corporativas em indicadores e 
planos de ação, que são utilizados para aferir o desempenho de cada unidade organizacional, por meio dos três itens de 
controle descritos a seguir:

1. Avaliação da Gestão Estratégica � AGE: Nota ponderada atribuída à unidade organizacional, em sua avaliação mensal, 
de acordo com a aderência à utilização da ferramenta de avaliação padrão;

2. Índice de Ponderado Médio � IMP:

2.1. IPM - Departamento: Mede o cumprimento das metas. É apurado somando-se os pesos de cada indicador que 
atingiu a meta;

2.2. IMP - Empresa: Este fator mede a performance dos indicadores do Contrato de Metas de Desempenho Empresarial 
- CMDE. É apurado com o alcance dos indicadores pactuados (PMSO/ROL, PERDAS, INAD, DEC e FEC);

3. Desempenho Geral da Área � DGA: É o resultado proporcional dos indicadores AGE, IPM do departamento ou área e IPM 
da empresa, calculado pela seguinte fórmula: DGA = [(0,5 x IPM Departamento) + (0,10 x AGE) + (0,4 x IPM Empresa)]

O resultado dos indicadores de 2016 comparado ao ano anterior pode ser observado no gráfico abaixo:

 A evolução dos indicadores apresentados, principalmente o IPM, deve-se ao alcance do item de controle que mede os 
custos operacionais, PMSO/ROL [despesas de custeio com Pessoal, Material, Serviços e Outros dividido pela Receita 
Operacional Líquida (Receita Operacional Bruta menos as Deduções da Receita Bruta)], que representa 76% do IPM da 
empresa, que por sua vez, contribui com 40% do DGA das unidades de negócios.

3. AMBIENTE REGULATÓRIO DA ÁREA DE CONCESSÃO

3.1 PRORROGAÇÃO DAS CONCESSÕES

O ano de 2016 foi marcado por fortes mudanças no ambiente regulatório das Empresas de Distribuição da Eletrobras. No 
dia 22 de julho de 2016, durante a 165ª Assembleia Geral Extraordinária, os acionistas da Eletrobras decidiram não aprovar 
a prorrogação das concessões das seis Empresas de Distribuição do grupo Eletrobras � Ceal, Cepisa, Eletroacre, Ceron, 
Boa Vista Energia e Amazonas Energia.

Em 28 de julho de 2016, por meio da Portaria nº 388/2016, o Ministério de Minas e Energia � MME definiu os termos 
e condições para a Prestação do Serviço Público por órgão ou entidade da administração pública federal, nos termos 
do art. 9º, § 1º, da Lei nº 12.783/2013. A Portaria define que a geração operacional de caixa em quantidade suficiente 
para assegurar os investimentos em reposição e o pagamento dos juros da dívida passa a ser a condição mínima de 
sustentabilidade a ser conferida aos prestadores do serviço. Nesse sentido, caso as receitas tarifárias sejam insuficientes 
para assegurar tal condição, pode ser feito empréstimo de recursos da RGR, nas condições definidas pela ANEEL. Além 
disso, durante o regime temporário, as compensações individuais relativas aos indicadores de qualidade podem ser 
revertidas para investimentos na concessão, sem ônus tarifário.

Em 3 de agosto de 2016, por meio das Portarias nos 420, 421, 422, 423, 424 e 425/2016, o MME designou a Amazonas 
Energia, Eletroacre, Ceron, Cepisa, Ceal e Boa Vista Energia, respectivamente, como responsáveis pela prestação do 
serviço público de distribuição de energia elétrica com vistas a garantir a continuidade do serviço nas áreas estabelecidas 
nas respectivas portarias até 31 de dezembro de 2017 ou até a assunção de novo concessionário, o que ocorrer primeiro.  

Na hipótese da não prorrogação das concessões, cabe ao Poder Concedente e à ANEEL assegurar a continuidade e a 
prestação adequada do serviço prestado até que haja licitação e assunção por um novo concessionário. A equação para 
assegurar essa condição tem três dimensões:

1.  Gestão;

2.  Receitas reguladas;

3.  Empréstimo com condições reguladas.

Assim foi aberta a Audiência Pública nº 063/2016, com o objetivo de regulamentar as condições para a prestação do serviço 
público de distribuição de energia elétrica por Distribuidora Designada. Em razão da necessidade de aplicação imediata 
dos dispositivos, sob pena de comprometer a continuidade e adequação do serviço prestado, foi publicado o Despacho 
nº 2.447/2016, sendo que, após conclusão da Audiência, eventuais alterações com relação à proposta original terão seus 
efeitos incorporados desde o início de sua eficácia.

3.2 REAJUSTE TARIFÁRIO

Tanto o Despacho nº 2.447/2016 quanto a Resolução nº 748/2016 autorizaram a aplicação dos resultados homologados 
pela ANEEL dos reajustes tarifários pelas empresas designadas para a prestação do serviço público de distribuição de 
energia elétrica de que trata a Portaria do Ministério de Minas e Energia nº 388/2016.

Assim, no processo de Reajuste Tarifário Anual de 2016, o índice de reajuste aprovado pela ANEEL foi publicado na 
Resolução Homologatória nº 2.135, de 20/09/2016, conforme apresentado a seguir:

Efeito Médio Percebido pelo Consumidor Cativo
Grupo de Consumo Variação Tarifária
AT - Alta Tensão (> 2,3kV) 051%
AT - Baixa Tensão (< 2,3kV) 0,42%

Efeito Médio Geral 0,44%

3.3 PESQUISA & DESENVOLVIMENTO

A Companhia, em 2016, deu continuidade a projetos de Pesquisa & Desenvolvimento - P&D, desembolsando um total de 
R$ 2, 916 mi, nos seguintes projetos: 

1. Projeto P&D � �Sistema de Gestão de Projetos de P&D�: Para aquisição de Sistema de Gestão de Programas e 
Projetos de Pesquisa e Desenvolvimento, o Contrato nº 115/2016 está sendo executado pela PC4 � Comunicação e 
Tecnologia LTDA- EPP, com valor total de R$ 117,9 mil, tendo sido pago, em 2016, R$ 7,2 mil;

2. Projeto P&D � �Originalidade das propostas de projetos recebidas através da chamada pública de Pesquisa 

e Desenvolvimento - P&D das Empresas de Distribuição da Eletrobras�: Com o objetivo de realizar busca de 
anterioridade, analisar e emitir parecer técnico sobre o quesito �Originalidade� das propostas de projetos recebidas 
através da chamada pública de Pesquisa e Desenvolvimento - P&D das Empresas de Distribuição da Eletrobras para 
o programa, para atender suas necessidades.

O critério de originalidade foi eliminatório e tinha por objetivo avaliar o enquadramento do projeto como atividade 
de P&D. Na avaliação, foi verificada a efetiva originalidade do produto obtido e/ou metodologia empregada e sua 
contribuição técnico-científica, considerando a data de submissão do mesmo para análise.

O projeto de P&D no setor de energia elétrica deve ser original e inovador. No entanto, diferentemente da pesquisa 
acadêmica pura que se caracteriza pela liberdade de investigação, deverá ter metas e resultados previstos.

Tais projetos devem estar pautados pela busca de inovações para fazer frente aos desafios tecnológicos e de mercado 
das empresas de energia elétrica, considerando que a pesquisa empresarial no setor de energia elétrica deve ter metas 
e resultados previstos bem definidos.

O Contrato nº 113/2016 foi executado pela CENEGED-Comércio Consultoria em sistemas energéticos LTDA., com 
duração de 24 meses, no valor total de R$ 29,4 mil, tendo sido pago, em 2016, R$ 26,6 mil.

3. Projeto P&D � �Compensação de Energia Reativa e Harmônicos para a Melhoria da Eficiência Energética 

em Redes de Distribuição�: com o fim de desenvolver um protótipo de Filtro Ativo Hibrida (FAH) para Sistemas de 
Distribuição (SD) em BT, cujo objetivo é de compensar reativos e harmônicos da carga, melhorando a qualidade da 
energia fornecida. O contrato nº 137/2012 iniciou em setembro de 2012, e está em plena execução pela Fundação 
Cearense de Pesquisa e Cultura � FCPC e Universidade Federal do Ceará � UFC, com duração de 30 meses, no valor 
total de R$782 mil, tendo sido pago, em 2016, R$ 40 mil;

4. Projeto P&D � �Sistema integrado para avaliação continuada da segurança do sistema de aterramento 
em subestações energizadas sujeitas às descargas atmosféricas�: com o objetivo de desenvolvimento e 
implementação de um protótipo de um equipamento de aquisição de dados, baseado em micro controlador, com a 
finalidade de diagnosticar as condições de degradação de malhas de aterramento de subestações de distribuição sob 
condições de descargas atmosféricas. O sistema será portátil com hardware e software embarcados e deve ser capaz 
de adquirir dados de tensão e corrente resultantes da injeção de impulsos de corrente elétrica no solo de um sistema 
de aterramento, bem como, os sinais de tensão propagados no solo. Um sistema de detecção de impulso deve sinalizar 
o início da aquisição dos dados. Uma rede de sensores sem fio deve ser usada para este fim, de forma a tornar cada 
nó (instalado em cada haste de monitoramento) independente e com comunicação entre os nós e uma central. Neste 
trabalho serão abordados os casos de sistemas de aterramento expostos a surtos de corrente provenientes de manobra 
e de descargas atmosféricas. O contrato nº 069/2014 foi assinado com a PAQTC-PB - Fundação Parque Tecnológico 
da Paraíba, com início em junho de 2014 e duração de 30 meses, no valor total de R$ 1, 345 milhões, tendo sido pago, 
em 2016, o montante de R$ 449 mil;

5. Projeto P&D � �Metodologia para alocação otimizada de monitores de qualidade de energia elétrica em 

sistemas de distribuição�: com o objetivo de desenvolver uma metodologia para projetar sistemas de monitoramento 
da qualidade da energia elétrica em Sistema de Distribuição (SD), que sejam eficientes e de baixo custo, e resultando 
em um software; estimar a frequência e a severidade de distúrbios relacionados a variações de tensão que uma 
determinada porção do SD está sujeita, tais como as variações de tensão sustentadas e de curta duração, bem como 
as interrupções de tensão; propor índices que possam classificar porções do sistema elétrico em que as variações de 
tensão são mais frequentes e severas para que, com estas informações, possam ser estabelecidos planos de ação para 
minimizar e/ou eliminar a causa dos distúrbios; indicar regiões de maior susceptibilidade de ocorrência de distúrbios de 
tensão no sistema elétrico, por meio dos registros do sistema de monitoramento, no intuito de orientar a distribuidora a 
tomar ações corretivas e avaliar a viabilidade da instalação de novos clientes em determinadas regiões. O contrato nº 
042/2014 foi assinado com a FUNDEB - Fundação para o Desenvolvimento de Bauru, com início em julho de 2014 e 
duração de 30 meses, no valor total de R$954 mil, tendo sido pago, em 2016, o montante de R$ 390 mil;

6. Projeto P&D � �Plano de Gestão Anual P&D 2016�: Onde são contabilizadas as ações e atividades de treinamento, 
capacitação, participação em seminários e oficinas, diárias, passagens de pessoal próprio, na gestão do programa, bem 
como auditoria de projetos onde foi gasto, em 2016, R$ 126 mil;

7. Projeto P&D � �Recuperação de Mercado � Energia Segura com Inibidores de Furtos�: Com o objetivo de 
desenvolver sistema inibidor de furtos, utilizando gerador de ruído instalado junto ao transformador de distribuição MT/
BT, removedores de ruído instalados junto aos medidores de consumo de energia elétrica para proteção de retaguarda 
com a finalidade de carregar o sistema e desligar o consumidor em caso de falha do removedor de ruído, evitando o 
fornecimento de energia imprópria para o consumidor regular. Assinado o Contrato 070/2014- Serviços com a FAPEPE- 
Fundação de Apoio ao Ensino, Pesquisa e Extensão de Itajubá. Foi gasto, em 2016, R$ 1.226 mil.

8. Projeto P&D � �Desenvolvimento de Religador Trifásico Nacional Ambientalmente Correto�: Com o objetivo de 
desenvolver tecnologia nacional para construção de religadores, utilizando tecnologia ambientalmente correta, com a 
abertura a vácuo. Assinado o Contrato 094/2014 de serviços com a FADEPE - Fundação de Apoio e Desenvolvimento 
ao Ensino Pesquisa e Extensão. Foi gasto, em 2016, R$ 319 mil.

3.4 EFICIÊNCIA ENERGÉTICA

A Companhia Energética do Piauí deu início ao projeto Multiplicar Energia II, que tem como objetivos:

a. Capacitar os profissionais da Educação Básica das escolas de Ensino Fundamental e Médio como multiplicadores 
dos conceitos sobre o uso eficiente da energia elétrica com base no conteúdo do PROCEL Educação;

b. Desenvolver ações educativas relacionadas à conservação de energia elétrica, seu uso seguro e a preservação 
do meio ambiente nas escolas, com apoio de uma Unidade Móvel de Ensino, dentro do conteúdo do tema Meio 
Ambiente existente no Ensino Fundamental e Médio, previsto na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional;

c. Orientar quanto à utilização de equipamentos eficientes com selo PROCEL, que reflitam positivamente para a 
economia doméstica e do país como um todo. Para esse fim, a Unidade Móvel de Educação (caminhão adaptado 
com baú que se transforma em sala de exibição de filmes 4D/laboratório de jogos de eficiência energética), será 
utilizada a fim de atender a novas experiências e exigências que serão implantadas no projeto, com materiais 
didáticos e equipamentos, para a realização de experiências (jogos e filme) relacionadas ao combate ao desperdício 
de energia elétrica, preservação da natureza e prevenção de acidentes. A Unidade Móvel visitará as escolas em 
sistema de Road Show, ou seja, dará aulas e fará oficinas apresentando um conteúdo completo relativo ao uso 
eficiente de energia, podendo se locomover por todo o Estado do Piauí.

METAS DO PROJETO: Atender 18 cidades do Estado do Piauí (Capital e Interior); 320 escolas de Ensino Fundamental e 
Médio, de preferência que sejam escolas públicas municipais e estaduais nas comunidades de baixa renda; Capacitação de 
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1.600 educadores (01 diretor e 04 professores por escola); Pelo menos 02 professores do período da manhã e 02 do período 
da tarde do 5ª ao 9ª ano, de qualquer matéria, pois o tema (Uso eficiente de energia elétrica e preservação ambiental) é 
transversal a todas as matérias do ensino fundamental; Devendo-se atingir 40.000 alunos do Ensino Fundamental e Médio 
de todas as séries com idade entre 07 e 18 anos; A projeção de pessoas das famílias envolvidas é de 160.000. Situação 
atual: Foi feita a mobilização nas cidades de Parnaíba, Piracuruca, Pedro II, Piripiri, Esperantina, Valença, Oeiras, São João 
do Piauí, São Raimundo Nonato e iniciado em Teresina. Foi gasto em 2016 R$ 1.025 mil.

Foram gastos em Projetos de Eficiência Energética em 2016 o valor total de R$ 1.300 mil sendo R$ 275 mil no Plano de 
Gestão de PEE e R$ 1.024 mil no Projeto Multiplicar Energia II.

4. INVESTIMENTOS

4.1 RECEITA

A receita decorrente do fornecimento de energia elétrica no exercício, líquida do ICMS, importou em R$ 1.846 bilhão, 
conforme quadro a seguir:

    Receita líquida em R$ mil

Receita líquida em R$ mil
Classe 2016 2015 %
Residencial 993.304 975.094 1,87
Industrial 101.172 113.854 -11,14
Comercial 421.320 424.017 -0,64
Rural 65.127 68.457 -4,86
Outros  265.813  273.521  -2,82
Total  1.846.736  1.854.943  -0,44

Graf. 3 Receita liquida por classe de consumidores.

4.2 CAPTAÇÕES DE RECURSOS

Para viabilizar o programa de investimentos do ano, a Companhia captou um total de R$ 32,2milhões em recursos do 
BIRD, utilizando para liquidar os demais investimentos recursos próprios ou oriundos de empréstimos e financiamentos de 
Fonte RGR, assim como recursos de Adiantamento de Capital � AFAC.

4.3 APLICAÇÕES DE RECURSOS

A Companhia, no exercício de 2016, realizou investimento no valor total de R$ 160.865 mil, dando continuidade às obras 
nos sistemas de Alta, Média e Baixa Tensão. No entanto, ocorreu a postergação do início de diversas obras, bem como 
atrasos nas obras em execução, em decorrência da insuficiência de recursos.

Vale ressaltar que tais investimentos possibilitaram a continuidade do Programa Luz para Todos, bem como do Programa 
Energia+.

4.3.1 Expansão do Sistema Elétrico Alta Tensão

Do programa de investimentos, no que tange à construção de linhas e de subestações, a Companhia priorizou a execução 
das obras em sistemas de maior necessidade operacional, destacando-se as obras a seguir.

Linhas de Distribuição de Alta Tensão construídas:

1. LD 69 kV Nazária � São Pedro, 68 km, para resolver os problemas de qualidade no fornecimento de energia da 
Região do Médio Parnaíba. Concluída em 20/03/2016;

2. LD 69 kV Altos � Castelo do Piauí, 116 km, para resolver os problemas de qualidade no fornecimento de energia 
da Região Norte. Concluída em 19/11/2016;

3. SE Nazária 69/13,8 kV � Instalação de: 4 Disjuntores de em 69kV, saída de linha para SE São Pedro, barramento 
principal e transferência em 69kV  e 13,8kV concluídas em 30/10/2016;

4. A subestação de Alto Longá de 5,0 MVA com a construção de entrada de linha 69 KV, instalação de quadros de 
medição, proteção e serviços auxiliares com dois bays de saída de 13.8 kV, um disjuntor 13.8 kV da barra de transferência 
e instalação de dois transformadores 69/13,8 KV de 2,5 MVA;

5. Foi construída e ampliada a SE São Pedro 69/34,5 kV- 12,5 MVA � 69/13,8 - 20 MVA em 30/10/2016;

6. Foi iniciada a implantação da automação das subestações Jóquei e Marquês com troca dos disjuntores de 69 
kV. Previsão em agosto/2017;

7. Foi ampliada a subestação de Castelo com a construção de entrada de linha 69 KV, instalação de painéis de 
MPCC, retificador, banco de baterias e instalação de transformador 69/34,5 KV de 10/12,5 MVA com LTC e ampliação de 
barra de 34.5 KV.

O Quadro I, a seguir, sintetiza os ativos em serviço, considerando as ampliações de redes e subestações.

Quadro I � Dados Físicos de linhas e subestações

Descrição 2012 2013 2014 2015 2016
Linha de Alta Tensão � km 2579 2663 2824 2824 2940
Rede de Média e Baixa Tensão - km 67.203 73.553 84.788 85.105 87.899
Número de Subestações 78 81 84 84 84
Potência Instalada (MVA) 1145 1252 1334 1334 1432
Número de Transformadores de Distribuição 42.773 50.323 60.710 61.942 64.277

4.3.2 Sistema de Média e Baixa Tensão

Linhas de Distribuição de Média e Baixa Tensão construídas:

1.   39,6 km de redes em média tensão e 13,0km em baixa tensão, que fazem parte dos alimentadores das subestações 
de Renascença, Polo Industrial, Satélite, Macaúba, Poty, Junco e Pico;

2.   7,5 km de extensão em MT/BT para atender outras obras sem ser alimentadores.

4.3.3 Programa Energia+

Em fevereiro/13 foi publicado o edital de convocação de Audiência Pública para a 1ª Tranche, objetivando a realização da 
Licitação Pública Internacional � LPI com a finalidade de contratar empresa para executar obras de reforma e ampliação 
de redes de distribuição de média e baixa tensão, para regularização de consumidores clandestinos e aqueles conectados 
à rede elétrica de forma irregular, nas áreas de concessão das empresas distribuidoras da Eletrobras, visando atender a 
demanda do �Projeto de melhoria da Performance Operacional e Financeira das Empresas de Distribuição da Eletrobras� 
� Denominado Projeto Energia +, objeto de contrato de Empréstimo Externo firmado no dia 24 de fevereiro de 2011, entre 
a Centrais Elétricas Brasileiras S.A � Eletrobras e o Banco Internacional para Recuperação e Desenvolvimento � BIRD.

Para a Companhia Energética do Piauí foram contratados em abril/2015 os Lotes e municípios beneficiados: 

Lote 3 (Capital), Lote 4 (Obras ao Norte de Teresina), Lote 5 (Obras ao Sul de Teresina) e equipe de Apoio, conforme 
valores abaixo:

Obras e Apoio Contratados Valor (R$) - 2015
Lote 3 (Teresina Centro) 8.666.003,29
Lote 4 (Teresina Norte) 6.594.183,45
Lote 5 (Teresina Sul) 5.983.566,10
Apoio 2.996.899,00

O quadro a seguir indica os números da realização dos últimos anos:

Realização � PROJETO ENERGIA +

DESCRIÇÃO UNID. REALIZADO 2016
Consumidores atendidos Unid. 8827
Extensão TOTAL em MT e BT Km 91,0
Postes implantados Unid. 2122
Transformadores de Distribuição Unid. 160
Unitizado (R$) R$ 4.430.827,51

Para atender a necessidade de regularização de todo o estado é necessário uma nova etapa de licitação chamada de 
2ª Tranche que irá contemplar o restante de irregularidades no total de 53.481 consumidores na área de concessão da 
Companhia Energética do Piauí

Este projeto tem como finalidade assegurar as condições técnicas, econômicas e de segurança necessárias ao adequado 
fornecimento de energia elétrica a mais de cinquenta e três mil unidades consumidoras, tanto urbanas quanto rurais em 
todo o estado do Piauí, propiciando melhoria da continuidade, conformidade dos níveis de tensão, redução de perdas não 
técnicas, melhoria dos Índices Operacionais DEC, FEC, DIC, FIC e DMIC.

Associa-se também a este projeto a contribuição para a mudança de hábitos e comportamentos no uso da energia elétrica, 
redução no desperdício de energia elétrica nas unidades consumidoras e a redução da inadimplência das contas de 
energia elétrica.

Para a melhoria da qualidade de energia, foram instalados os seguintes equipamentos: 06 bancos reguladores e 131 
religadores.

4.3.4 Programa Luz para Todos

O Governo Federal iniciou em 2004 o �Programa Nacional de Universalização do Acesso e Uso da Energia Elétrica - Luz 
para Todos�, instituído pelo Decreto nº 4.873, de 11 de novembro de 2003, e prorrogado até 2014 pelo Decreto nº 7.520, de 
8 de julho de 2011, destinado a propiciar o atendimento em energia elétrica à parcela da população que ainda não possui 
acesso a esse serviço público no meio rural brasileiro.

Com a instituição deste programa, coube à Companhia Energética do Piauí, ser a responsável pela execução do Programa 
e cumprir a meta de ligar 149.600 domicílios rurais, estabelecida em um 1º Termo de Compromisso assinado com o 
Ministério de Minas e Energia - MME, Governo Estadual e a ANEEL, e sujeita a penalização tarifária no caso de não 
cumprimento.

Em 27 de março de 2014, foi celebrado o 2º Termo de Compromisso para atendimento de 11.254 novos domicílios rurais 
sem energia, originados do crescimento vegetativo.

Em 2016 foram contempladas com a energia elétrica na zona rural 2.643 famílias, acumulando um total de 153.547 
ligações da realização do Programa Luz para Todos no Estado do Piauí.

O orçamento definido como previsto para o ano de 2016 foi de R$ 35.000 mil. Contudo, em face da indisponibilidade de 
recursos para o regular andamento do programa a realização do orçamento ficou comprometida, tendo-se conseguido 
realizar apenas R$ 25.186 mil o que representa 72% do orçamento previsto. 

O quadro a seguir indica os números da realização dos últimos anos, onde se pode  observar a prioridade dada ao 
atendimento de consumidores de baixo custo:

Realização do PLPT

DESCRIÇÃO
REALIZADO 

2015
REALIZADO 

2016
Consumidores atendidos 1.900 2.643
Extensão TOTAL em MT e BT (km) 856 535,73
Postes implantados 8.232 6.190
Transformadores de Distribuição 595 455
Orçamento (R$ x 1.000) 60.223 25.186

Atualmente, o Programa Luz para Todos possui 2 (dois) Contratos de Financiamento, a 4ª Tranche (ECFS 282/2010) e a 5ª 
Tranche (ECFS 351/2014), com recursos ainda a receber da ordem de R$ 89 milhões.

Vale ressaltar ainda, que o Programa Nacional de Universalização do Acesso e Uso da Energia Elétrica - �LUZ PARA TODOS�, 
foi prorrogado até o ano de 2018, por meio do Decreto n° 8.387, de 30 de dezembro 2014.

Com a postergação do atendimento aos domicílios mais distantes, há uma estimativa de significativo aumento no custo por 
domicílios a serem atendidos a partir de 2017

5. COMERCIALIZAÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA

5.1 COMPORTAMENTO DO MERCADO

O Mercado Cativo, composto pelos consumidorescujo suprimento de energia é realizado pela Distribuidora, cresceu 
5,14% no ano de 2016 em comparação ao ano de 2015, correspondendo a um consumo total de 3.332.069 MWh. Já o 
Mercado Distribuído, que por sua vez equivale ao somatório dos mercados cativo e livre (aquele onde os consumidores 
tem opções de escolha de contratação e flexibilização de seu suprimento de energia), apresentou um crescimento de 
4,58%, alcançando o consumo total de 3.377.335 MWh.

O crescimento do consumo de energia elétrica no Piauí foi destaque no comparativo com os cenários nacional e regional, 
já que o consumo no Brasil permaneceu estável com pequena redução de 0,1% em relação a 2015. Tal estabilidade, de 
acordo com a Empresa de Pesquisa Energética � EPE, ocorreu devido a contração nas classes industrial e comercial que 
foi parcialmente amenizada pelo desempenho das residências.

Já no Piauí, o consumo de energia cresceu no ano em quase todos os segmentos. O resultado alcançado pelo Estado 
também se destaca em relação ao desempenho da Região Nordeste, que no consolidado para 2016 apresentou cresceu 
2,0% em relação ao ano anterior.

A Classe Residencial registrou crescimento de 6,72%, influenciado pelas altas temperaturas e pelo aumento do consumo 
médio mensal por consumidor, que reflete a maior posse e uso de eletrodomésticos no período, alcançando 138 kWh.

A Classe Comercial registrou crescimento de 5,52%, relacionado diretamente à entrada de 23MW de carga para 
atendimento aos novos Shoppings Centers situados nas cidades de Teresina, Parnaíba e Luís Correia.

A maior taxa de crescimento do consumo, com 7,92%, foi observada na Classe Poder Público, justificado por programas 
de recuperação de receita e consumo, novas ligações de Unidades Básicas de Saúde e climatização de escolas públicas 
durante o período.

MERCADO ATENDIDO POR CLASSE (emGigaWattsGWh)

MERCADO ATENDIDO - GWh 2013 2014 2015 2016
2016/2015 

(%)
Energia Faturada 2.801 3.016 3.169 3.332 5,14

Fornecimento 2.801 3.016 3.169 3.332 5,14
Residencial 1.328 1.432 1.526 1.629 6,72
Industrial 193 216 218 207 -4,92
Comercial 610 659 702 741 5,52
Rural 129 142 152 163 6,84
Poderes Públicos 215 221 226 244 7,92
Iluminação Pública 175 188 183 184 0,17
Serviço Público 148 154 157 161 2,51
Consumo Próprio 4 4 4 3 -5,54

Suprimento p/ agentes de distribuição n/a n/a n/a n/a -
Uso da Rede de Distribuição 191 204 190 184 -3,15

Consumidores Livres/Dist./Ger. 191 204 190 184 -3,15
Consumidores Rede Básica N/A N/A N/A N/A -

Total 2.992 3.220 3.359 3.516 4,7

A estratificação do consumo por Classe está apresentada abaixo, permanecendo a concentração nos segmentos 
residencial e comercial. Juntos, esses dois segmentos do mercado, responderam por 71% do total de energia consumida 
no Estado em 2016.

As perdas totais de energia sobre a energia requerida apresentou uma elevação de 0,18 p.p. em 2016, atingindo o valor 
de 30,66% frente ao valor registrado em 2015 de 30,48%.

5.2 NÚMERO DE CONSUMIDORES

O número de consumidores faturados em dezembro de 2016 apresentou um crescimento de 4,63% sobre o mesmo mês 
do ano anterior. A Empresa registrou o total de 1.227.333 consumidores ativos, esse acréscimo representa um incremento 
líquido de 54.336 consumidores, motivado principalmente pelo atendimento às novas unidades habitacionais vinculadas 
às programas governamentais, bem como ao crescimento vegetativo inerente a este mercado, como pode ser observado 
no quadro a seguir:

CONSUMIDORES 2013 2014 2015 2016 2016/2015 (%)
Residencial 967.471 1.006.280 1.031.712 1.079.034 4,59
Industrial 3.600 3.525 3.354 3.414 1,79
Comercial 80.131 83.474 86.151 90.976 5,60
Rural 30.302 30.268 30.385 31.587 3,96
Outros 20.525 20.783 21.395 22.322 4,33
Os consumidores da área de concessão da empresa apresentam grande característica residencial atingindo 88% dos 
consumidores totais da empresa, conforme segmentação apresentada no gráfico a seguir:

5.2.1 Ligação de Consumidores

Foram realizadas, no ano de 2016, 52.386 novas ligações, com destaque para a classe residencial, cujo atendimento aos 
novos conjuntos habitacionais, foi o responsável pelo maior número de ligações novas.

5.2.2 Consumidores Baixa Renda

Em 2016, o Governo Federal procedeu novamente à atualização da base de dados dos consumidores beneficiados pela 
Tarifa Social de Energia Elétrica � TSEE, destinada às unidades consumidoras de Baixa Renda, conforme Resolução 
Normativa ANEEL nº 572, de 13 de Agosto de 2013.

A Empresa agiu de forma proativa, mediante campanhas massivas de chamamento dos clientes às agências de 
atendimento para recadastramento, associada à implementação de rotinas automáticas de cruzamento de dados do 
Cadastro Único do Ministério do Desenvolvimento Social com o sistema comercial da Companhia. Como resultado, 42.231 
clientes Baixa Renda foram regularizados, incluindo novos clientes e os recadastramentos.

Ao final de 2016, a Empresa registrou 332.950 consumidores classificados como Baixa Renda, o que representa 30,9% 
dos consumidores cadastrados na classe residencial e um aumento de 14,4% no número de unidades beneficiadas em 
relação ao ano de 2015.

Em relação ao consumo, a subclasse Residencial Baixa Renda representou 23% do consumo residencial total em 2016.

5.2.3 Comercialização de Energia no Ambiente Regulado

Quanto à contratação de energia no ambiente regulado, a Empresa, em 2016, ficou sobrecontratada em 3,95% em relação 
ao consumo necessário para atender ao seu mercado de fornecimento, abaixo do limite regulatório de 5%.

A Compra de Energia no Ambiente Regulado � ACR para atendimento ao mercado consumidor foi de 5.195.709 MWh 
(593 MWmédios) representando um incremento de 18,6% em relação à contratação do ano de 2015. 

Registramos que 32,9% da energia total contratada foi mediante contratos na modalidade quantidade, espécie de 
contratação que prevê o fornecimento de um montante fixo de energia a um determinado preço por contrato; 21,3% de 
contratos na modalidade disponibilidade (térmicas e fontes alternativas � usinas despachadas na situação de condições 
hidrológicas desfavoráveis), 35,2% foi o somatório das usinas cotistas e as que tiveram concessão renovada. A cota parte 
do Programa de Incentivo às Fontes Alternativas de Energia Elétrica (PROINFA), por sua vez, respondeu por 1,5% do 
total da contratação.

A Empresa participou do Mecanismo de Compensação de Sobras e Déficits - MCSD, por meio do qual conseguiu contratar 
472.141 MWh (53MWmédios) para cobrir a exposição acumulada no primeiro semestre do ano de 2016, o que representou 
9,1% do total geral da contratação válida.

5.2.4 Conta Centralizadora de Bandeiras Tarifárias (CCRBT)

A Conta Centralizadora dos Recursos de Bandeiras Tarifárias (Conta Bandeiras) foi criada pelo Decreto nº 8.401/2015 e 
tem como finalidade administrar os recursos tarifários oriundos das Bandeiras Tarifárias instituídas pela ANEEL a partir de 
janeiro/2015, cujo objetivo é sinalizar aos consumidores os custos reais da geração de energia elétrica.

Durante o ano de 2016, o sistema de bandeira foi acionado quatro vezes, durante os meses de janeiro e fevereiro em 
patamares vermelho e nos meses de março e novembro no patamar amarelo. Para esses períodos, a empresa faturou 
um montante 29,259 milhões de reais.
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5.2.5 Custos com compra de energia

Desconsiderando o efeito do repasse da Conta Centralizadora de Bandeiras Tarifárias, verifica-se um aumento no custo 
com energia elétrica acarretada, principalmente, por:

1. Despacho das Usinas Térmicas, o que acarreta aumento com o custo da Parcela Variável dos contratos por 
Disponibilidade. Em 2016, o custo desta modalidade de contrato atingiu R$ 205,8 milhões, impactado pela despesa 
variável que somou 63,9 milhões;

2. Aumento da tarifa dos contratos de Cotas de Garantia Física que atingiu R$ 54,10/MWh representando um aumento 
de cerca de 72%;

3. Compra de energia através do Mecanismo de Sobras e Déficits � MCSD para cobrir a exposição involuntária do 
primeiro semestre do ano, com tarifa acima da tarifa média de cobertura do período registrada em R$ 265,42/MWh.

5.3 FORNECIMENTO DE ENERGIA E ARRECADAÇÃO

5.3.1 Fornecimento de Energia

O faturamento com a venda de energia ao Mercado Cativo registrou MR$ 1.846.640 apresentando uma redução de 0,3% 
em comparação com o montante faturado em 2015. Tal redução se deu principalmente pela saída, a partir do mês de abril 
de 2016, da cobrança extra na fatura de energia devido a aplicação do sistema de Bandeiras Tarifárias, que só voltou a 
ser aplicada no mês de dezembro de 2016 em patamar amarelo. Em média, a redução tarifária com a saída do sistema 
de bandeiras representou uma diminuição de cerca de 9% na tarifa da classe residencial.

Evolução anual do faturamento por classes

Evolução anual do faturamento por classes (R$ mil):
Fornecimento de Energia por 

Classe (R$ Mil)
2011 2012 2013 2014 2015 2016 2016/2015

Residencial 536.224 682.642 624.345 675.034 975.094 993.304 1,87%
Industrial 82.594 82.407 62.001 76.217 113.854 101.172 -11,14%
Comercial 236.943 291.289 258.286 289.370 424.017 421.320 -0,64%
Rural 33.098 44.110 36.725 44.269 68.457 65.127 -4,86%
Poder Público 75.329 92.248 82.344 89.697 125.550 128.051 1,99%
Iluminação Pública 37.811 46.816 46.977 51.735 72.829 66.096 -9,24%
Serviço Público 47.497 56.243 45.218 50.268 75.142 71.666 -4,63%
Subtotal por classe 1.049.496 1.295.755 1.155.896 1.276.590 1.854.943 1.846.736 -0,44%
(-) Receita de Distribuição -519.959 -609.540 -481.509 -519.767 - -640.102 10-%
(-) Obrigações Especiais � AIC 
Ultrapassagem de demanda e 
excedente de reativos

- - - - - -27.692 10-%

Remuneração do WACC - IFRIC 
12

-42.728 -54.802 -71.718 -30.055 -35.906 -40.734 13,45%

Total 486.809 631.413 602.669 726.768 1.819.037 1.138.208 -37,43%

5.3.2 Arrecadação

A Empresa arrecadou, em 2016, o valor de R$ 1.816.839.486, o que representou uma Taxa de Arrecadação Financeira 
(TAF) de 99,6%, calculada pela razão entre o montante faturado e o arrecadado durante o ano, e maior em 7,8 p.p. do 
que o valor registrado em 2015.

A melhora da TAF em 2016 teve como principal propulsor a retomada das ações de suspensão do fornecimento após 
acordo com o Ministério Público do Trabalho que viabilizou a contratação de equipes de recuperação da receita e o 
lançamento do Plano de Recuperação da Receita de 2016.

5.3.3 Plano de Recuperação da Receita

O Plano de Recuperação da Receita de 2016 foi lançado em abril com o objetivo de alavancar a arrecadação da empresa 
e combater o furto de energia.

Além dos dois pilares fundamentais, o plano ainda contava com 4 projetos especiais para imprimir maior celeridade à 
recuperação da receita, sendo eles a potencialização do consumidor baixa renda, a regularização das áreas clandestinas, 
as melhorias nas negociações e recuperação com as geradoras.

Através dos planos foram lançados mutirões de cobrança em todo o estado, com execução de operações coordenadas 
de suspensão do fornecimento em vários municípios, com a realização de mais de 237 mil cortes por inadimplência, além 
da implantação do núcleo de telecobrança em Parnaíba, que realizou cerca de 41 mil ligações para os consumidores.

A empresa também ofereceu condições especiais e renegociou dívida com consumidores no período de maio a agosto de 
2016. Ao longo do ano foram realizadas 60.821 negociações totalizando R$ 110.663.275 negociados que corresponderam 
a 699.836 faturas que estavam em atraso.

Também foram realizadas 993 mil negativações nos órgãos de proteção ao crédito, além do lançamento, em outubro de 
2016, das visitas de relacionamento, nova modalidade de cobrança na qual o cobrador comparece a casa do consumidor 
com um pré-aviso antes da suspensão do fornecimento.

5.3.4 Inadimplência

A Inadimplência Ativa teve uma redução de 29,9%, correspondendo a R$ 99 milhões em relação ao ano de 2015, 
alcançando o valor absoluto de R$ 232.620.787. O principal impacto na redução a inadimplência absoluta deve-se à 
transferência à reserva, da dívida da AGESPISA que se encontra em ação de cobrança judicial.

Quanto ao índice de Inadimplência Ativa, verificado através do indicador INAD (Inadimplência Ativa/Faturamento 12 meses 
� Indicador CMDE), foi registrado o índice de 11,7%, menor índice histórico da empresa.

Mesmo com a melhora significativa da taxa de arrecadação e a redução do INAD, a empresa ainda registrou pontos de 
atenção que foram ofensores ao atingimento de montantes mais relevantes:

1. Conjuntura econômico-financeira do país com elevação geral da inadimplência registrada em vários setores da 
economia;

2. Inadimplência da empresa estadual responsável pelo Serviço Público de fornecimento de Água e Esgoto � AGESPISA, 
que representou uma perda de arrecadação na ordem de 13,7 milhões correspondendo a 1 p.p. de decréscimo na TAF;

3. Manutenção de liminar impeditiva da suspensão do fornecimento de consumidores inadimplentes com faturas de 
energia recuperada em processos de irregularidade na medição.

5.4 PERDAS ELÉTRICAS

Balanço Energético
Energia requerida (GWh) 2012 2013 2014 2015 2016
Venda de Energia 2.627.829 2.800.823 3.016.471 3.169.127 3.332.069

- Fornecimento 2.627,83 2.800,82 3.016,47 3.169,13 3.332,07
- Suprimento p/ agentes de distribuição - - - - -

Consumidores Livres/Dist./Ger. 153,089 190,995 204,334 190,375 184,396
Consumidores Rede Básica - - - - -
Mercado Atendido 2.780.918 2.991.819 3.220.806 3.359.502 3.516.465
Perdas na Rede Básica 82,33 84,20 85,37 104,97 111,92
Perdas na Distribuição 1.212,597 1.279,143 1.334,613 1.472,964 1.230,969

Perdas Técnicas 508,138 565,166 567,966 658,067 321,751
Perdas Não Técnicas - PNT 704,459 713,977 766,646 814,897 909,218
PNT / Energia Requerida % 17,6% 16,7% 16,8% 16,9% 17,9%

Perdas totais - PT 1.294,92 1.363,34 1.419,99 1.577,93 1.342,89
PT / Energia Requerida % 30,4% 29,9% 29,3% 30,5% 30,7%
Total 3.993.515 4.270.962 4.555.418 4.832.466 5.071.253

A Perda Total anualizada cresceu 81.824 MWh em relação à 2015, o que implicou num crescimento percentual no ano de 0,18 
pontos percentuais, concluindo 2016 em 30,66% ante os 30,48% realizados no ano anterior.

Até o primeiro quadrimestre, a Empresa não dispôs de equipes de fiscalização e regularização de unidades consumidoras 
devido à ordem judicial de cumprimento do Termo de Ajuste de Conduta � TAC firmado com o Ministério Público do Trabalho 
� MPT para primarização das atividades fins da empresa, no qual ficaram proibidas as contratações de serviços. A ausência 
do contrato de fiscalização impossibilitou um incremento de 50.425 MWh de energia no ano de 2016 que estavam previstos, 
o que correspondeu a uma influência negativa de 1,00 p.p no indicador de perdas.

Após autorização do MPT, foi assinado contrato de fiscalização em fevereiro/2016, o que culminou com o início das atividades 
efetivamente em campo em abril/2016, juntamente com o lançamento do Plano de Recuperação da Receita, com os primeiros 
resultados já sentidos no mês posterior.

O contrato de inspeção e regularização de Unidades Consumidoras contemplou 90 equipes de inspeção. No gráfico abaixo é 
possível observar o aumento das inspeções versus a redução sentida com o aumento da força tarefa. Com esta nova estrutura, 
a produtividade ficou três vezes maior: até dezembro foram fiscalizadas mais de 73 mil unidades consumidoras, sendo que 
cerca de 26 mil apresentavam ligações irregulares.

Ao mesmo tempo, foi ampliado e reestruturado o convênio com a Secretaria de Segurança Pública do Governo do Estado, 
visando apoio policial nas operações de fiscalizações de combate as Perdas. Ao longo do ano, mais de 20 pessoas foram 
presas em ações conjuntas com o GRECO, garantidas por convênio firmado entre o Estado do Piauí e a Companhia..

As ações de combate às perdas, realizadas com base nos recursos do Programa Energia +, contribuíram com 74.390 MWh 
de Energia Agregada e 29.827 MWh de Energia Recuperada, ou seja, incremento de 104.217 MWh, evitando um aumento 
de 2,06% no indicador de perdas, ou seja, caso essas ações não fossem implementadas, o índice teria terminado o ano com 
Perda Total de 32,06%.

A seguir uma ilustração da variação do indicador de perdas globais anualizadas, desde entre 2010 e 2016.

Abaixo estão elencados os resultados dos principais indicadores das ações desenvolvidas:

1. Energia Agregada e Recuperada nas operações de regularização de unidades consumidoras em clientes de MT e BT: 
52.119 MWh de Energia Agregada e 73.746 MWh;

2. Energia Agregada e Recuperada advindas do Projeto Digitalização de UC de MT e BT: 57.817 MWh de Energia 
Agregada e 14.836 MWh;

3. Energia Agregada pelo Projeto de Regularização de Clandestinos (Projeto 5), do Programa Energia +: 3.114 MWh de 
Energia Agregada;

4. Energia Agregada e Energia Recuperada pelo Projeto de Substituição de Medidores Obsoletos (Projeto 3) do Projeto 
Energia +: 28.450 MWh.

5.5 ATENDIMENTO AO CONSUMIDOR

Em que pese a escassez de recursos, a Empresa continuou os investimentos na modernização dos processos de atendimento 
e no treinamento dos empregados. Destacam-se em 2016:

5.5.1. Ampliação da quantidade de troncos para o Call Center

A partir de fevereiro de 2016, a Cepisa ampliou a quantidade de digitroncos do atendimento telefônico de 3 para 4, o 
que possibilitou a Distribuidora ampliar sua capacidade de recebimento de 90 para até 120 chamadas simultâneas. Esta 
ampliação permitiu a Distribuidora melhorar o desempenho do Indicador ICO-Indicador de Chamadas Ocupadas, onde foi 
constatado que após a aquisição do digitronco não houve mais transgressão do indicador.

5.5.2. Entrega de uma nova agência de atendimento aos consumidores

A empresa inaugurou, no dia 13 de abril de 2016, uma nova agência de atendimento aos consumidores de baixa tensão 
localizada no centro da cidade de Teresina. Com instalações modernas, a nova Agência Centro foi planejada para prover 
o atendimento em um ambiente confortável, respeitando as necessidades do consumidor e as normas de segurança e 
acessibilidade, visando acima de tudo a satisfação do cliente por meio da excelência no atendimento.

No novo atendimento, o consumidor possui um espaço interno mais amplo, moderno e confortável, com 12 guichês 
de atendimento, painéis maiores para acompanhamento das senhas, terminal de autoatendimento e duas TVs com 
programação institucional, além de mais estrutura para estacionamento em frente e no entorno do prédio. 

5.5.3. Desenvolvimento do sistema gerenciador de atendimento

Ao longo do ano de 2016, o Departamento de Tecnologia da Informação desenvolveu software gerenciador de atendimento 
que possibilitará o Departamento de Atendimento aos Clientes gerenciar a fila em todo o Estado, acompanhar os 
atendimentos realizados, Tempo Médio de Espera e Tempo Médio de Atendimento. Com o gerenciador, o Departamento de 
Atendimento poderá acompanhar de forma mais eficaz os atendimentos realizados e promover as melhorias necessárias 
de forma a aumentar a satisfação dos clientes. Para a instalação do gerenciador foram adquiridas 85 impressoras 
térmicas. O gerenciador começará a ser instalado nas agências de atendimento no início do ano de 2017.

5.5.4 Atendimento Gratuito Ouvidoria

A partir do dia 23 de junho de 2016, a Cepisa disponibilizou atendimento gratuito pela ouvidoria por meio do 0800.721.0164, 
com o objetivo de facilitar e ampliar, cada vez mais, a capacidade de relacionamento com seus clientes.

Além do benefício da gratuidade, o atendimento da ouvidoria teve sua capacidade aumentada para receber: ideias, 
sugestões, opiniões e reclamações, proporcionando maior agilidade nas questões levantadas pelos consumidores.

Atuando com uma base em Teresina e outra em Brasília, que possibilita a empresa atuar com atendentes , a 
empresa teve apenas duas transgressões nos indicadores do Tele atendimento ao longo de 2016, sendo as mesmas 
referentes ao indicador de chamadas ocupadas, fato que foi solucionado após ampliação da quantidade de troncos no tele 
atendimento.  Também em 2016, a empresa passou a veicular na URA as localidades com falta de energia, o que permite 
otimização do atendimento redução das chamadas direcionadas ao atendimento humano.

6. DESEMPENHO OPERACIONAL

6.1 QUALIDADE NO FORNECIMENTO

A Companhia Energética do Piauí tem apresentado ao longo dos últimos anos um desempenho operacional com tendência 
de melhoria nos índices de DEC e FEC, como consequência dos investimentos que foram realizados, do novo modelo de 
gestão implementado com foco na melhoria continuada do desempenho, do programa de gerenciamento pelas diretrizes, 
com política de , definindo-se metas e indicadores para todas as áreas da empresa.

A seguir são mostrados os gráficos da evolução dos indicadores de continuidade DEC e FEC da CEPISA no período de 
2009 a 2016.

Com base nos gráficos apresentados, pode-se constatar uma melhora nos indicadores DEC e FEC no exercício de 2016, 
comparando com o ano de 2015. O DEC (número de horas em que, em média, cada cliente fica sem energia) encerrou o 
ano de 2016 com 10,8% de redução em relação a 2015, ao reduzir de 26,21 para 23,39 horas. O FEC (número de vezes em 
que, em média, cada consumidor fica sem energia) também apresentou evolução, ao reduzir de 19,91 para 16,41 horas, com 
retração de 17,6%.

Essa melhora corresponde em média, a 2,82 horas e 3,50 desligamentos a menos em cada unidade consumidora da CEPISA, 
no período compreendido entre 2015 a 2016.

Os principais fatores que contribuíram para a melhoria dos indicadores de continuidade DEC e FEC, em 2016, são 
apresentados abaixo:

1. Contratação de equipes de linha viva ao potencial para manutenções preventivas e corretivas de linhas e subestações;
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2. Ampliação do número de subestações automatizada, totalizando 24 subestações;

3. Contratação de equipe para lavagem de subestações e rede no litoral sem desligamentos;

4. Disponibilidade de uma subestação móvel, utilizada nas manutenções e reforma em subestação, permitindo que os 
trabalhos sejam realizados sem interrupção no fornecimento de energia;

5. Construção de 138 km de novos alimentadores;

6. Ampliação de potência nas subestações Marambaia, José de Freitas, Altos, Simplício Mendes, São João do Piauí, São 
Raimundo Nonato, Canto do Buriti e Santo Antônio de Lisboa;

7. Instalação de 88 religadores de rede do Programa �Energia+�;

8. Implantação do COI e do SDM;

9. Paralelismo das linhas 69 kV 02L3 Eliseu Martins / Bom Jesus e 02L8 Bom Lugar / Bom Jesus;

10. Energização da nova LT 69kV Nazária/São Pedro, de 67km, em substituição a LT antiga que operava em condições crítica 
de carregamento. Foi também instalado um novo transformador 69/13,8kV de 10-12,5MVA com regulação em carga, 
aumentando de 25MVA para 32,5MVA a capacidade instalada � 20/03/2016.

Os dois principais indicadores da qualidade do fornecimento de energia elétrica são o DEC (duração equivalente de 
interrupções por consumidor) e o FEC (frequência equivalente de interrupções por consumidor). A evolução desses indicadores 
é apresentada no quadro a seguir:

Ano
DEC 
(horas)

FEC (interrupções)
Tempo de espera 
(horas)

2012 34,16 26,08 4,80

2013 29,78 23,35 5,60

2014 32,94 20,57 4,27

2015 26,21 19,91 6,87

2016 23,39 16,41 6,90

A Companhia Energética do Piauí, para o período 2012 a 2014, não possui os dados do Tempo Médio de Atendimento (TMA) 
segregados, os dados para estes anos são referentes ao tempo total (TMP + TMD + TME).

 Ano TMA TMP TMD TME 

   Minutos minutos minutos 

TMP Tempo Médio de Preparação (minutos)

TMD Tempo Médio de Deslocamento (minutos)

TME Tempo Médio de Execução (minutos)

6.2 OPERAÇÃO E MANUTENÇÃO DO SISTEMA ELÉTRICO

No ano de 2016, na área de manutenção/operação, financiados pelo BIRD, a empresa investiu na instalação de religadores, 
banco de capacitores e reguladores de tensão em subestações e rede de distribuição, com previsão de desenvolvimento de 
operação automático-remota, com o objetivo de reduzir o tempo de atendimento aos consumidores.

Segue abaixo, as obras de operação e manutenção realizadas nesse período:

1. Ampliação da potência instalada (MVA) da subestação Junco com a implantação de um transformador de 10 MVA, 
69/13,8kV, com a construção de barramento de 13,8kv para dar condição de paralelismo entre os transformadores e 
substituição de 3 transformadores de corrente na barra de 69 kv;

2. Troca do transformador da subestação Oeiras por outro com Comutação em Carga para melhorar os níveis de tensão 
das cargas derivadas desta subestação. Substituído o disjuntor de 69kv na entrada da subestação e instalados 3 
transformadores de potencial, 69kV, e relé de localização de falha  no Bay de saída da linha Oeiras / Novo Oriente;

3. Ampliação da potência instalada (MVA) da subestação de Elizeu Martins com a instalação de mais um transformador de 
5,0/6,25 MVA, 34,5/13,8kV, aumentando para 12,5MVA sua capacidade instalada e substituição do disjuntor 69 kV 12L7 da 
linha 02L7 Eliseu Martins � Bom Lugar;

4. Ampliação da potência instalada (MVA) da subestação de São João do Piauí de 5/6,25 MVA para 10/12,5 MVA, eliminando 
a sobrecarga existente na subestação. Instalou  relé de localização de falha no Bay de saída da linha São João do Piauí/
São Raimundo Nonato;

5. Ampliação da potência instalada (MVA) da subestação de Macaúba, com a substituição de um transformador de 10/12,5 
MVA para 20/25 MVA  e instalação de chave seccionadora tripolar 69 kV para separar os barramentos dos Transformadores 
02T1 e 02T2; 

6. Ampliação da potência instalada (MVA) da subestação de Campo Maior, com a substituição de um transformador 69/13.8 
kV de 10/12,5 MVA para 15/20 MVA;

7. Instalação de relé de localização de falha no Bay de saída de 69 kV da linha Floriano/Oeiras na subestação de Floriano;

8. Substituição dos retificadores e bancos de baterias nas subestações de Bom Jesus, Satélite, São Pedro, Mandacaru, Jockey 
e Uruçuí 2, e substituiçãodo banco de baterias nas subestações de Tabuleiros e Parnaíba;

9. Substituição de TC�s de 69 kV nas subestações de Satélite (1), Parnaíba (4), Tabuleiros ( 5), Poty (2),  e Barras (3).

Dessa forma, as obras realizadas no exercício tiveram como objetivo, melhorar os sistemas e reforçar as Subestações onde 
os problemas verificados causavam maior impacto nos indicadores de qualidade DEC e FEC.

Além disso, as benfeitorias implementadas possibilitaram melhorar o nível de tensão e reduzir a sobrecarga dos equipamentos 
e os principais benefícios dessas intervenções, realizadas pelas equipes próprias da Companhia, foram a redução dos riscos 
de interrupções no fornecimento, a melhoria na confiabilidade técnica e na qualidade dos serviços prestados e aumento da 
credibilidade junto aos fornecedores.

7. DESEMPENHO ECONÔMICOS E FINANCEIRO

7.1 INDICADORES ECONÔMICOS

O desempenho econômico e financeiro está sendo apresentado em conformidade com as demonstrações financeiras societária 
da Companhia, no exercício de 2016.

Principais Resultados 2012 2013 2014 2015 2016
Variação % 
2016/2015

Receita Operacional Bruta (R$ Mil) 1.632.439 1.397.434 1.704.386 2.120.714 2.100.050 -1,0%
Tributos e Encargos Regulatórios sobre Vendas 
(R$ Mil)

449.723 378.523 412.809 825.326 750.004 -9,1%

Receita Operacional Líquida (R$ Mil) 1.182.716 1.018.911 1.291.577 1.295.388 1.350.046 4,2%
Custos e Despesas Operacionais (1.179.810) (1.377.054) (1.121.459) (1.713.731) (1.633.979) -4,7%
Resultado do Serviço de Energia Elétrica (R$ 
Mil)

2.906 (358.143) 170.119 (418.343) (283.933) -32,1%

Margem Operacional (%) 0,2% -35,1% 13,2% -32,3% -21,0% -34,9%
Geração Operacional de Caixa (EBTIDA) (R$ 
Mil)

19.280 (329.267) 201.456 (383.307) (246.566) -35,7%

Margem EBTIDA (%) 1,6% -32,3% 15,6% -29,6% -18,3% -38,3%
Resultado Financeiro (R$ Mil) (53.831) (69.728) (169.289) (144.644) (222.828) 54,1%
Lucro (Prejuízo) do Período (R$ Mil) (50.925) (427.871) 37.935 (562.987) (506.761) -10,0%
Ativo Total (R$ Mil) 1.323.679 1.131.441 1.585.185 1.556.502 1.877.024 20,6%
Investimento (R$ Mil) 314.648 207.085 132.432 158.655 160.865 1,4%
Patrimônio Líquido (R$ Mil) (223.506) (219.477) (141.058) (701.150) (1.221.738) 74,2%

7.1.1 Desempenho Econômico e Financeiro

7.1.1.1 Receita Operacional Bruta

A receita operacional bruta da Companhia registrou, em 2016, o montante de R$ 2.100.050 mil, apresentando uma 
redução de 1% em relação ao exercício anterior, que foi de 2.120.714 mil. Consta na receita de 2016 e 2015, o valor R$ 
151.776 mil e R$ 171.661 mil, respectivamente, referente à apuração da receita de construção, conforme a Instrução do 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis - ICPC 01.  

A receita operacional bruta é composta por receitas derivadas do fornecimento de energia elétrica, do uso da rede e energia 
de curto prazo, receita de construção (receita relativa a serviços de construção ou melhoria da infraestrutura utilizada na 
prestação dos serviços de distribuição de energia elétrica conforme Interpretação Técnica ICPC 01 e Pronunciamentos 
Técnicos CPC 17 � Contratos de Construção e CPC 30 � Receitas) e outras receitas (arrendamentos e aluguéis, prestação 
de serviços, taxa de religação, doações, subvenções, ativos e passivos regulatórios, receita de distribuição, etc.). O quadro 
abaixo reflete a composição descrita:

Receita Operacional Bruta 2015 2016 Variação
R$ Mil %

Fornecimento de Energia Elétrica       1.819.037 1.138.208 (680.829) -37,4%
Uso da Rede e Energia de Curto Prazo            18.554 19.243              689 3,7%
Receita de Construção - IFRIC 12          171.661 151.776 (19.885) -11,6%
Ativos e passivos regulatórios            42.795 67.188 24.393 57,0%
Receita de Distribuição*                   -   640.102 640.102 100,0%
Outras Receitas            68.667 83.533 14.866 21,6%
Total       2.120.714       2.100.050 (20.664) -1,0%

*Em 2016 houve reclassificação de receita de distribuição, conforme Manual de Contabilidade do Setor Elétrico.

7.1.1.2 Tributos e Encargos Regulatórios sobre Vendas no mercado cativo

A Companhia Energética do Piauí está entre os maiores contribuintes de tributos do Estado do Piauí, incidentes sobre 
vendas. Em 2016, esses tributos e encargos regulatórios totalizaram R$ 750.004 mil, 9,1% menor que o valor apurado em 
2015 (R$ 825.326 mil). O ICMS registrado em 2016 foi de R$ 412.981 mil, com acréscimo de 0,4% em relação a 2015 (R$ 
411.328 mil), representando 55,1% do total geral de tributos e encargos regulatórios do exercício.

Do total apurado com tributos e encargos regulatórios em 2016, de R$ 750.004 mil, o montante de R$ 593.664 mil 
corresponde a impostos e contribuições sociais, representando 79,2%, e R$ 156.340 mil de encargos regulatórios, 
com  20,8%. O montante de encargos regulatórios reduziu em 31,2%em relação a 2015 (R$ 227.338 mil)  em virtude, 
principalmente, do menor registro dos encargos oriundos das bandeiras tarifárias, bem como redução dos valores de 
recolhimento de cotas anuais de CDE.

7.1.1.3 Receita Operacional Líquida

A receita operacional líquida, que considera as deduções de impostos e encargos regulatórios sobre vendas, registrou 
em 2016 um montante de R$ 1.350.046 mil, com um acréscimo de 4,2% em relação a 2015, que foi de R$ 1.295.388 mil. 

O resultado reflete o impacto proporcionalmente causado pelo reajuste tarifário ocorrido em setembro/16, aprovado pela 
Resolução Homologatória ANEEL nº 2.135/2016, que gerou efeito médio percebido pelos consumidores cativos da ordem 
de 0,44%, bem como ao crescimento vegetativo do mercadoAlém disso, o resultado é afetado peloefeito causado pelo 
crescimento dos registros dos valores da Conta de Compensação de Variação de Valores de Itens da Parcela �A� � CVA.

7.1.1.4 Custos e Despesas Operacionais

O custo do serviço com energia elétrica, custo de operação, custo de construção e as despesas operacionais totalizaram, 
em 2016 o montante de R$ 1.633.979 mil, contra R$ 1.713.731 mil em 2015, representando uma redução de 4,7%. 
Comparativamente ao exercício anterior, essa redução foi impactada pela redução de outros custos e despesas, uma 
vez que no exercício anterior houve o registro eventual bastante significativo referente ao processo  de indenização por 
danos materiais da empresa ENGESER Construções. Além disso, registra-se redução nas provisões/reversões inerentes 
à inadimplência e ao registro com efeito positivo no resultado de provisão do valor de recuperação dos ativos ( ) 
representando o montante de R$ 51.018 mil.

Custos e Despesas Operacionais 2016 2015
Custo com Energia Elétrica          (969.254) (941.285)
Energia Elétrica comprada para revenda          (878.431) (870.089)
Encargos de Uso do Sistema de Transmissão            (90.823) (77.498)
Repasse contas ACR/CDE                        -                6.302 
Custo de Operação          (303.263) (329.677)
Pessoal, material e serviços de terceiros          (244.993) (212.974)
Depreciação e amortização            (37.367) (34.452)
Outros            (20.903) (82.251)
Custos de Construção          (151.776) (171.661)
Despesas Operacionais          (209.686) (271.108)
Total       (1.633.979) (1.713.731)

7.1.1.5 Resultado do Serviço de Energia Elétrica e Margem Operacional

Com os efeitos dos fatos anteriormente mencionados, o resultado do serviço atingiu o resultado negativo de R$ 283.933 
mil, melhor que o resultado de 2015 em 32,1% (R$ 418.343 mil negativos). Com este resultado a margem operacional do 
serviço (resultado do serviço/receita operacional líquida), passou de -32,3%, em 2015, para -21,0% em 2016, com uma 
redução de 34,9%.

7.1.1.6 Geração Operacional de Caixa (EBTIDA)

A geração de caixa operacional expressa pelo EBITDA (lucro antes dos juros, impostos, depreciação e amortização - 
LAJIDA) em 2016, foi de R$ 246.566 mil negativos, representando uma redução de 35,7% em relação aos R$ 383.307 
mil negativos registrados em 2016. A margem do EBITDA (EBITDA/receita operacional líquida) é de -18,3%, menor em 

38,3% em relação a 2015. 

7.1.1.7 Resultado Financeiro

O resultado financeiro do exercício de 2016 apresentou uma despesa líquida de R$ 222.828 mil, superior em 54,1% ao 
resultado de 2015, que foi de R$ 144.644 mil negativos. Este resultado decorreu principalmente dos encargos de dívida 
(R$ 191.749 mil), variações monetárias de R$ 92.949 mil e juros com R$ 23.693 mil.

Cerca de 96,3% dos empréstimos e financiamentos contraídos pela empresa foram firmados com a Eletrobras e, durante o 
exercício de 2016, em virtude do déficit operacional de caixa, não foi viabilizada a quitação do serviço da dívida adquirida. 
Para tanto, estes empréstimos foram repactuados, o que acarretou o relevante crescimento dos encargos financeiros 
derivados dessas operações.  

As variações monetárias aumentaram cerca de 53,5% em função, principalmente, das atualizações incidentes sobre 
tributos e sobre contratos de parcelamento com a Fundação CEPISA de Seguridade Social.
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2016 2015
Receitas 96.294 97.750

15 1.010
    Acréscimos moratórios 75.253 59.201
    Variações monetárias ativas 17.161 11.081

9.129 10.892
    CVA -5.264 15.566
Despesas      (319.122)      (242.394)
    Encargos de dívida      (191.749)      (156.045)
    Juros PEE e P&D          (6.020)          (4.641)
    Multas          (4.711)          (1.628)
    Variações monetárias passivas        (92.949)        (60.538)
    Juros        (23.693)        (19.542)
Resultado Financeiro      (222.828)      (144.644)

7.1.1.8 Resultado do Exercício

O Resultado do ano de 2016 registra um prejuízo de R$ 506.761 mil, que comparado ao exercício de 2015, que teve um 
prejuízo líquido de R$ 562.987 mil, teve uma variação positiva de 10,0%.

7.1.1.9 Endividamento

Em 31 de dezembro de 2016, os financiamentos e empréstimos totalizaram R$ 1.681.228 mil, em 2015, R$ 1.281.447 mil. 
Desse total, a Eletrobras é credora de R$ 1.619.633 mil, equivalente a 96,3%. 

A maioria dos empréstimos adquiridos no exercício de 2016 foram contratados com a Eletrobras e objetivaram a quitação 
do serviço da dívida dos demais empréstimos e financiamentos firmados com a mesma.

Nos saldos dos financiamentos e empréstimos houve um acréscimo decorrente de aporte de recursos oriundos da Eletrobras 
e da Caixa Econômica Federal.

Financiamentos e Empréstimos  
(R$ Mil)

2012 2013 2014 2015 2016

Eletrobras 578.371 785.904 1.020.658 1.218.306 1.619.633
Outros 9.030 8.672 37.903 63.141 61.595
Total 587.401 794.576 1.058.561 1.281.447 1.681.228

7.1.1.10 Valor adicionado

O valor adicionado tem a função de divulgar e identificar o valor da riqueza gerada pela Companhia e como essa riqueza 
foi distribuída entre os diversos atores que contribuíram, direta ou indiretamente, para a sua geração, tais quais: os 
empregados que forneceram a mão de obra, os investidores que  forneceram o capital, os financiadores que emprestaram 
os recursos e o governo que forneceu a lei e a ordem, infraestrutura socioeconômica e os serviços de apoio.

Constitui assim, o valor adicionado, a receita de venda, deduzida dos custos dos recursos adquiridos de terceiros. É, 
portanto, o quanto a Companhia contribuiu para a formação do Produto Interno Bruto (PIB) da região.

O valor econômico gerado pela Companhia em 2016, conforme o balanço societário, foi de R$ 1.299.875 mil, superior ao 
valor adicionado de 2015, que foi R$ 1.253.309 mil, em 3,7%. Este valor representa a contribuição da Companhia para o 
crescimento nacional, especialmente para o Estado do Piauí e região Nordeste.

Este valor foi devolvido à sociedade em forma de salários, encargos e benefícios aos empregados, impostos, taxas e 
contribuições aos governos federal, estadual e municipais, além depagamentos a fornecedores pela aquisição de bens e 
serviços e juros aos financiadores.

Distribuição do Valor Adicionado 2016 2015 Variação
R$ Mil %

Empregados         223.162          181.593        41.569         22,9 
Governos         750.004          825.325       (75.321) -         9,1 
Financiadores         326.709          246.391        80.318         32,6 
Total       1.299.875       1.253.309        46.566           3,7 

7.1.1.11 Relacionamento com auditores independentes

Em cumprimento ao disposto na Instrução da Comissão de Valores Mobiliários � CVM nº 381, de 14 de janeiro de 2003, 
a Companhia Energética do Piauí informa que utiliza os serviços de auditoria independente da empresa KPMG no Brasil, 
contratada pela Holding para a execução dos serviços de auditoria das demonstrações financeiras da controladora e 
consolidadas do sistema Eletrobras, devendo ser ressaltado, adicionalmente, que a referida empresa de auditoria também 
é contratada para a execução dos serviços de auditoria independente nas demonstrações financeiras regulatórias e que 
não possui nenhum outro contrato de prestação de serviço com a citada empresa que não os referentes aos próprios 
serviços de auditoria nas demonstrações financeiras societárias e regulatórias.

8. GESTÃO

8.1 GESTÃO DE PESSOAS

Em 2016, a Companhia investiu R$ 513.640,97 (quinhentos e treze mil, seiscentos e quarenta reais e noventa e sete 
centavos) em programas de formação técnica e desenvolvimento profissional e humano de seus empregados, de modo a 
manter a Companhia a par da evolução nas áreas tecnológica e gerencial, e oferecer aos empregados oportunidades de 
desenvolvimento de suas habilidades e potenciais. A Companhia, através da Gerência de Desenvolvimento de Pessoas, 
associada à instituições de ensino, à UNISE, bem como à Federação das Indústrias do Estado, desenvolveu o Programa 
de Estagiários visando desenvolver os jovens que estão se inserindo no mercado e absorver suas capacidades nos 
processos de trabalho da Companhia, bem como proporcionou MBA�s para empregados (02 empregados receberam 
essa formação em 2016, representando uma carga horária de 408 horas de treinamento) e possibilitou o treinamento de 
680 novos empregados na área de segurança, ética e integridade. A educação contínua nas áreas de qualidade total, de 
segurança, de gestão e de extensão universitária, atingiu 1421 empregados, totalizando 75.014 horas de treinamento no 
ano, e trazendo como resultado 38,69 horas de treinamento por empregado no ano.

Como resultado da execução do acordo firmado com o Ministério Público do Trabalho, nos autos do processo 5014/2005, 
que tramita na 4ª Vara Federal do Trabalho de Teresina/PI, que versa sobre a substituição de terceirizados na área 
fim, o quadro de pessoal da Companhia apresentou significativo acréscimo, fechando o exercício de 2016 com 1939 
empregados no seu quadro próprio.

8.1.2 Administração de Pessoal

Em 2016, houve destaque para as contratações de pessoal visando à substituição de colaboradores terceirizados, 
para fazer face ao acordo homologado nos autos do Processo 5014/2005 que tramita na 4ª Vara do Trabalho em 
Teresina. Por esse processo, foram admitidos 346 (trezentos e quarenta e seis) Profissionais Médio Suporte - PMS�
Eletricistas Motoristas, 101 (cento e um) Profissionais Fundamental - PF�Eletricistas Auxiliares e 223 (duzentos e 

vinte e três) PF�Leituristas. Admitiu-se também outros 10 (dez) empregados por força de decisões judiciais, sendo 
01 (um) Profissional Superior - PS � Advogado, 02 (dois) Profissionais Médio Operacionais - PMO � Técnicos em 
Eletrotécnica, 01 (um) PMO � Técnico em Segurança do Trabalho, 05 (cinco) PMS � Suporte Administrativo e 01 (um) 
PF � Inspetor de Consumo. Com isso, a Companhia finalizou o exercício com o total de 680 (seiscentos e oitenta) 
novas admissões.

Quanto às demissões, a Companhia finalizou o ano com 19 (dezenove) desligamentos, sendo 15 (quinze) a pedido 
dos empregados, 03 (três) por falecimento e 01(um) por força de liminar, que reconheceu a validade de dispensa 
por justa causa.

8.1.3 Desenvolvimento e Educação

Reafirmando seu compromisso social, a Empresa manteve a operacionalização do Programa de Estágio em 
2016, oferecendo 31 (trinta e uma) vagas de estágio, sendo 26 (vinte e seis) vagas de estágio para estudantes 
regularmente matriculados em Instituições de Ensino Superior e 05 (cinco) para estagiários de Nível Médio Técnico. 

Do mesmo modo, manteve o Programa Jovem Aprendiz, com 38 (trinta e oito) jovens aprendizes admitidos em 2015 
e aprovados em Processo Seletivo Público, sendo os respectivos contratos válidos até março de 2017.

Seguindo, desta feita, com ações voltadas para o desenvolvimento das competências dos colaboradores, através 
da Gerência de Desenvolvimento de Pessoas, a Empresa atingiu a marca de 75.014 (setenta e cinco mil e catorze) 
horas de treinamento, com destaque para as  seguintes  ações  educacionais:  Treinamento introdutório de 447 
(quatrocentos e quarenta e sete) eletricistas e 223 (duzentos e vinte e três) leituristas; Gestão da Ética Pública; 
Palestra �A Arte de Liderar�; SGTD; Programa de Gestão Avançado � APG; Programa de Compliance; Sistema de 
Despacho Móvel; Atualização em Previdência Complementar; Ergonomia; Gestão de Frota; Formação de Auditores 
Internos da Qualidade � ISO 9001/2015; Remuneração Regulatória de Investimentos; Trabalho em Altura e Linha 
Viva; Noções Básicas de Controle e Combate à Incêndios; Segurança na Operação de Guindauto (Munck); Direção 
Defensiva; Procedimento Operacional Padrão � POPs; Reciclagem em NR-10 e SEP; CIPA dentre outros.

8.1.4 Benefícios e Bem-Estar

A diversidade de benefícios disponibilizados pela empresa aos colaboradores merece destaque, visto que são 
incentivos relevantes como: Auxílio Alimentação, Assistência Médica, Reembolso Medicamentos/Farmácia, Vale 
Transporte, Auxílio Babá/Creche, Auxílio Educação (filhos), Incentivo à Educação Superior (empregado), Reembolso 
Academia e outros benefícios, contribuindo efetivamente para o bem-estar dos colaboradores.

Somando-se a esses benefícios, em 2016, dentro das ações do Plano de Segurança elaborado para atender as 
recomendações da ANEEL, a empresa deu continuidade ao �Programa Mais Vida�, que consiste em conscientizar 
as famílias dos empregados sobre a saúde e segurança no trabalho. Neste ano foi realizada a sexta etapa do 
programa, que se desenvolveu na cidade de Teresina, com a mesma temática desenvolvida no interior com o objetivo 
de contribuir para redução das estatísticas de acidentes do trabalho, quais sejam: Prevenção contra acidentes 
típicos e de trajeto; O que são EPI�s e importância do uso; Alimentação saudável e atividade física para melhorar o 
desempenho e segurança no trabalho; Dependência química: fenômeno que provoca acidentes; Equilíbrio emocional: 
fator fundamental para a segurança no trabalho; Vulnerabilidade e risco de acidentes quando as finanças estão fora 
de controle. Além de palestras, houve a realização em stands de atividades que contribuíram para a contextualização 
dos temas abordados tais como orientação nutricional, aferição de medidas de pressão arterial e medidas corporais, 
técnicas de relaxamento dentre elas a massoterapia e yoga, exposição de materiais e equipamentos de segurança 
do trabalho, exposição de veículos sinistrados para conscientização da necessidade da prevenção de acidentes de 
trajetos, e também orientações sobre o combate ao mosquito .

Ainda no escopo dos Benefícios e Bem-Estar, vale mencionar as ações implementadas pela Empresa com o intuito 
de promoção da saúde, dentre elas a campanha interna ZIKA ZERO e a campanha de vacinação contra a gripe.

8.1.5 Segurança do Trabalho

Esse tema demanda grande esforço da empresa, considerando a natureza de sua atividade-fim, que é a distribuição 
de energia elétrica.

Em 2016, o SESMT � Segurança e Medicina do Trabalho, em parceria com a área de Desenvolvimento de Pessoas, 
capacitou 680 novos empregados treinados em assuntos relacionados à segurança no trabalho. Os eletricistas (447) 
foram treinados nos procedimentos operacionais padrão � POP, cujo objetivo foi qualificar os empregados de área de 
risco elétrico a desenvolver suas atividades de campo de modo seguro e sem risco de acidentes.

Para assegurar o cumprimento das normas e procedimentos de segurança durante a realização dos serviços de 
campo, em 2016, o SESMT realizou 580 (quinhentas e oitenta) inspeções, das quais 300 (trezentas) em equipes 
terceirizadas e 280 (duzentas e oitenta) em equipes próprias, representando um incremento de 20 % (vinte por cento) 
em relação a 2015.

Durante as inspeções, os técnicos de segurança, vistoriaram o cumprimento das normas e procedimentos de 
segurança, a utilização dos fardamentos retardantes a chama, Equipamentos de Proteção Individual � EPIs, bem 
como os Equipamentos de Proteção Coletiva � EPCs.

Também foram realizadas palestras educativas de conscientização sobre a necessidade de priorizar a segurança 
no trabalho, �Blitz de segurança�, DDS�s e Reuniões de Segurança, assim como, o apoio as Comissões Internas de 
Prevenção de Acidentes da capital e do interior.

8.1.6 Fundação Cepisa de Seguridade Social - FACEPI

No exercício de 2016, a Diretoria Executiva da FACEPI juntamente com a Patrocinadora, Conselho Deliberativo, 
Conselho Fiscal, colaboradores e consultores vêm buscando, com dedicação, transparência e ética, melhorar cada 
vez mais a interação e satisfação dos participantes ativos e assistidos.

Mesmo em meio a um cenário de problemas de ordem política e econômica em 2016, o IBOVESPA fechou o ano 
com alta de 38,94% e o DÓLAR em queda de 16,54%, como também uma inflação em declínio, 6,29%, foi possível 
um melhor desempenho para as Entidades Fechadas de Previdência Complementar, quando comparado com o ano 
de 2015.

A FACEPI � Fundação CEPISA de Seguridade Social, que administra dois planos de benefícios patrocinados pela 
Companhia, um Plano de Benefício Definido, um Plano de Contribuição Variável e o PGA (Gestão Administrativa), 
conseguiu encerrar o exercício com uma rentabilidade positiva de 13,94% no Plano BD, 14,10% no Plano CV e 
13,96% no Plano PGA, estes resultados ficaram acima da meta atuarial dos respectivos planos de benefícios que 
foram de 11,06% e 11,27%, já o PGA a rentabilidade ficou igual a meta de 14,00%, que é o CDI.

Esses resultados só foram possíveis devido ao cumprimento da seleção de ativos, alinhados com estratégias de 
longo prazo adotados pela FACEPI, com base no Estudo de ALM e suas Políticas de Investimentos.

A FACEPI, no Plano de Benefício Definido, encerrou o ano de 2016 com 607 participantes ativos, 646 aposentadorias 
sendo, 599 aposentadorias programadas e 47 aposentadorias por invalidez, 263 pensionistas e 10 auxílios funeral 
concedidos, totalizando R$19.977.045,84 (dezenove milhões, novecentos setenta e sete mil, quarenta e cinco reais 
e oitenta e quatro centavos) no exercício de benefícios pagos. Já no Plano CV encerrou o referido exercício com 
353 participantes ativos, 33 aposentadorias pelo Benefício Proporcional Diferido, 03 pensionistas e 01 auxílio funeral, 
com valor total pago de R$384.435,39 (trezentos oitenta e quatro mil, quatrocentos e trinta e cinco reais e trinta e 
nove centavos). Com esses benefícios, a FACEPI cumpre o seu objetivo e fortalece a política de recursos humanos 
da Patrocinadora.

8.2 ÉTICA EMPRESARIAL

O modelo de gestão adotado pela empresa é baseado nos princípios estabelecidos no Código de Ética, que se comprovam 
pelas práticas:

1. Valorização da vida manifestada pelas ações de promoção da saúde e segurança do trabalho, ao minimizar os riscos de 
acidentes no trabalho com empregados e terceiros, cumprir normas regulamentadoras do Ministério do Trabalho e Emprego, 
fornecer equipamentos de proteção individual e coletiva, facilitar a acessibilidade para pessoas com deficiência física, promover 
vacinação de empregados, campanhas preventivas de saúde e conceder plano de medicina assistencial para empregados e 
dependentes.

2. No tocante à integridade, cabe ressaltar a importância da implantação do Programa de Compliance para o combate à 
corrupção. O canal de denúncia é uma ferramenta disponível no site da empresa para envio de denúncias sobre corrupção, 
fraudes contábeis e financeiras e atitudes que afetem os controles internos da empresa.

3. A transparência das ações, decisões, bem como os controles internos seguem critérios de comunicação acessível, através 
de instrumentos como as portarias, normativos, resoluções, relatórios. Os balanços contábeis e financeiros são validados 
por auditores independentes e publicados em jornais de grande circulação, Diário Oficial da União, portal da ANEEL e 
disponibilizados para os fins de interesse público. As licitações são divulgadas no portal do Banco do Brasil e os contratos no 
portal da transparência pública, criado pelo Governo Federal, com o objetivo de aumentar a transparência da gestão pública, 
cujo link para acesso está disponível na página inicial do site da empresa.

4. A empresa executa as suas atividades de forma sustentável, de acordo com os princípios estabelecidos nas Políticas 
Corporativas, tais como: Política de Responsabilidade Social, Comunicação, Sustentabilidade e Política Nacional, Estadual e 
Municipal de Meio Ambiente, mantendo o engajamento com os públicos de interesses das empresas da Eletrobras. Desenvolve 
programas de eficiência energética e sensibiliza a população, através de palestras educativas, para a importância do uso 
racional de energia elétrica.

5. O Código de Ética, único para as empresas do grupo Eletrobras, é divulgado no site da Companhia Energética do Piauí 
e também está disponível na área de trabalho dos computadores da empresa, para conhecimento e aplicação nas decisões 
e práticas. Em 2016, o Código de Ética foi atualizado. Passou a ter nova nomenclatura: Código de Ética e Conduta. Com a 
atualização, o Código incorporou a nova legislação brasileira voltada para as questões de Ética e Integridade Corporativa. A 
Comissão de Ética constituída tem a prerrogativa de zelar pelo cumprimento do Código de Ética por todos os colaboradores. 
Ressalte-se que na contratação de 682 (seiscentos e oitenta e dois) novos empregados, a Comissão de Ética, através 
de palestra educativa, abordou os princípios éticos e compromissos de conduta para que sejam incorporados os valores 
contidos no respectivo Código. No sentido também de incorporar os princípios éticos, consta nos contratos com fornecedores 
e prestadores de serviço uma cláusula específica para cumprimento, no que couber, do Código de Ética e Conduta da 
Companhia Energética do Piauí.

8.3 PROGRAMA ANTICORRUPÇÃO - COMPLIANCE

8.3.1 Gestão de Riscos

A Gerência de Riscos, Seguros e Controles Internos - PRRC foi criada pela RES-020/2014 que redefiniu a estrutura 
organizacional da CEPISA. Em 2015, com a implementação do Programa Anticorrupção das Empresas Eletrobras, essa 
gerência recebeu também as atividades de . Desde então, a área passou a atuar nas atividades de riscos, 
seguros, controles internos e 

8.3.2 Seguros

A CEPISA possui contrato de seguro patrimonial (operacional e administrativo), Contrato nº 015/2014, vigente desde 2014 
e renovado em fevereiro/2017 por mais 12 (doze) meses. O valor do contrato contempla duas Apólices: uma Apólice para 
cobertura de Ativos Administrativos e outra para cobertura de Ativos Operacionais, totalizando um Prêmio de Seguro no 
valor de R$ 1.041.231,93.

O Quadro abaixo demonstra o Valor em Risco (VR) total para ativos administrativos e ativos operacionais:

ATIVOS LOCAIS EM RISCO VR � R$ PRÊMIO � R$

Administrativos

Prédios administrativos e conteúdo 32.944.747,22

1.041.231,93

Estoque médio em almoxarifado 45.891.476,78

Equip. Eletrônicos e informática 7.457.233,40

Edif. sistema operacional e conteúdo 20.147.427,53

Operacionais

Equipamentos de subestações 123.043.806,97

Equipamentos eletrônicos 19.196.450,30

Subestação móvel de 26,6 MVA 5.000.000,00

VALOR TOTAL EM RISCO 253.681.142,20

No ano de 2016 foram registrados os primeiros eventos de sinistros neste contrato, tendo sido formalizadas três ocorrências 

conforme demonstrado a seguir:
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SUBESTAÇÃO EQUIPAMENTO SINISTRADO VALOR REPAROS � R$
SE Macaúba � Teresina Trafo de força, 69/13.8KV � 20/25MVA 820.000,00
SE São João do Piauí Trafo de força, 69/13.8KV � 10MVA 318.000,00
Almoxarifado Central Materiais / equipamentos diversos 709.764,31
TOTAL � R$ 1.847.764,31

8.3.3 Riscos Patrimoniais

Em julho/16 foi aprovada pela Diretoria Executiva da Eletrobras a Matriz de Riscos corporativa, com alteração da Matriz 
de 2014 nos Pilares Estratégico, Financeiro e Operacional.

Essa Matriz, de maneira organizada, incorporou nos eventos de risco as estratégias definidas pela Administração e as 
percepções dos gestores em relação às principais ameaças e oportunidades envolvidas nas operações, processos de 
negócio e características das empresas.

No ano de 2016, conforme orientação do Comitê Operacional de Riscos e Controles Internos das empresas Eletrobras, 
ratificada posteriormente pela Presidência da Eletrobras, foram priorizados os mesmos riscos já trabalhados no final do 
ano de 2015.

A quantidade de riscos priorizados teve base nos riscos de 2014 e 2015, Relatório Anual de Gestão de Riscos de 2015, 
Testes da Administração referentes ao Ciclo 2015, e nas deficiências de alta relevância reportadas pelo auditor externo no 
Ciclo 2015, no âmbito das empresas Eletrobras para Certificação SOx.

Em maio de 2016, foi emitida Carta Circular do Diretor de Distribuição da Eletrobras determinando a nomeação de 
proprietários de riscos para mapeamento de 16 riscos, sendo: FCPA/LACBRA, Administração Fiscal-Tributária, Gestão 
Contábil de Ativos, Mudanças Climáticas, Emissão de Gases e Efeito Estufa, Formação e Gestão do Contencioso, 
Demonstrações Contábeis e Financeiras, Fluxo de Caixa, Gestão de Seguros, Controles Ambientais, Biodiversidade e 
Meio Físico, Acidentes Ambientais, Renovação das Concessões, Revisão Tarifária/Primarização, e Inadimplência.

Como se sabe, o processo de Gestão Integrada de Riscos se subdivide em cinco etapas: Identificação, Análise/Avaliação, 
Tratamento, Monitoramento e Comunicação. Dessa forma, a identificação e mapeamento dos riscos envolve dados 
históricos, análises teóricas, opiniões de pessoas informadas e especialistas, bem como as necessidades das partes 
interessadas.

O processo de implantação da Gestão Integrada de Riscos foi iniciado com o mapeamento para identificação e 
contextualização dos riscos: FCPA/LACBRA, Risco Seguros, Risco Ambiental, Risco Gases e Efeito Estufa, Mudanças 
Climáticas, Gestão de Ativos, Inadimplência, e Terceirização.

8.3.4 Controles Internos

No final do mês de outubro/2016, a Consultoria Deloitte iniciou os trabalhos referentes ao Projeto de Certificação SOX 
2016-2017, cujo escopo totaliza 21 subprocessos.

Até o mês de dezembro/2016 foram concluídas as etapas de mapeamento e validação dos controles, bem como a 
realização de 100% dos testes referentes ao 1º Ciclo. Os trabalhos do 2º Ciclo foram retomados em janeiro/2017 e têm 
previsão para conclusão até o dia 03/03/2017, dentro do prazo estabelecido no cronograma dos trabalhos.

8.3.5 Programa Anticorrupção - Compliance

Vinculada à Gerência de Riscos, Seguros, Controles e Integridade, o Programa Anticorrupção �  teve 
implementação iniciada ainda no ano de 2015. Desde o início do Programa até a presente data ainda não houve nenhum 
registro de caso relacionando a fraude e corrupção no Canal de Denúncia (Ouvidoria) da CEPISA.

Os reportes das atividades de  são feitos semanalmente em videoconferências com as empresas do 
grupo Eletrobras (Geração-G, Transmissão-T e Distribuição-D) integrantes da Comissão Diretiva de , onde 
acontecem todas as tratativas relacionadas ao Programa.

Em 2016, destacam-se dentre as atividades da área de , as ações de comunicação e treinamento de 
empregados, contemplando 744 novos empregados (recém contratados) e 92 empregados com cargo de gerenciamento, 
além de demais colaboradores que atuam em áreas mais expostas a riscos de corrupção. Outra importante ação adotada 
neste ano, refere-se à inserção de cláusulas de  nos editais de licitações e contratos administrativos com 
fornecedores e prestadores de serviços.

8.4 SUSTENTABILIDADE E MEIO AMBIENTE

A Companhia Energética do Piauí, em consonância com a sua missão de atuar nos mercados de energia de forma integrada, 
rentável e sustentável, realizou, em 2016, ações voltadas para responsabilidade social, sustentabilidade e respeito ao meio 
ambiente. 

A Empresa atuou no Programa Pró-Equidade de Gênero e Raça, observando o recorte de gênero e raça para um 
desenvolvimento social e econômico equânime, com respeito e valorização do ser humano; contribuiu para a conservação do 
meio ambiente e viabilizou a inclusão social e a geração de renda da comunidade piauiense.

Além disso, desenvolveu ações educativas direcionadas ao público interno, quanto ao controle na utilização de materiais de 
escritório, tais como: papel e copos descartáveis, bem como no consumo de água, energia elétrica e combustível; estando 
presente nas comunidades do seu entorno e da sociedade,  orientando as populações sobre o uso racional e seguro de energia 
elétrica, o benefício da Tarifa Social de Baixa Renda, os direitos e deveres do consumidor,  orientações de segurança em 
serviços de poda de árvores na rede de energia,  e a eficiência com o uso energia, além do atendimento comercial.

8.4.1. Sustentabilidade

A Política Corporativa de Sustentabilidade das Empresas Eletrobras, estabelece diretrizes para o tratamento das questões 
relacionadas à responsabilidade social, ao desenvolvimento sustentável, aos princípios da ética, meio ambiente, à solidez 
econômico-financeira e a governança corporativa. 

Além das diretrizes, a Política aponta as responsabilidades das diretorias das empresas, do Comitê de Sustentabilidade 
das Empresas Eletrobras e das unidades organizacionais.

Esta Política representa um compromisso das empresas Eletrobras com a sustentabilidade, conceito que vem se tornando 
essencial, ao equilibrar as oportunidades de negócios, as necessidades atuais da sociedade e o bem-estar das gerações 
futuras.

A Companhia Energética do Piauí tem procurado fortalecer o conceito de Sustentabilidade e para isso vem desenvolvendo 
ações envolvendo toda a sua força de trabalho, com o intuito de alcançar a promoção de uma cultura calcada no trabalho 
responsável para um futuro melhor.

A Companhia Energética do Piauí desenvolveu as seguintes ações no ano de 2016:

1. Adesão à 6ª edição do Programa Pró-Equidade de Gênero e Raça da Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres 
do Ministério das Mulheres, da Igualdade Racial, da Juventude e dos Direitos Humanos, assumindo o compromisso da 
equidade de gênero e raça em seu ambiente de trabalho;

2. Realização da oficina �Promoção do Respeito à Diversidade nas Empresas: um guia para a ação�, mais uma ação do 
Programa Pró-Equidade de Gênero e Raça, na promoção do respeito às diversidades no ambiente de trabalho.  O evento 
foi realizado em uma parceria com as empresas Eletrobras, o Instituto Promundo e o Grupo Conexão G (Grupo LGBT nas 
favelas);

3. Durante todo o ano foram realizadas campanhas com seu público interno, tais como: Homenagens ao Dia da Mulher, 
Dia das Mães, Dia do Homem, Dia dos Pais, além de ações em parceria com outras áreas internas da empresa; A 
Empresa desenvolveu diversas ações educativas direcionadas ao público interno, com o objetivo de orientar quanto ao 
consumo consciente e responsável de materiais de escritório, tais como: papel e copos descartáveis, além de controle 
na utilização de água, energia elétrica e combustível, visando contribuir para as mudanças de hábitos, combate ao 
desperdício e respeito ao meio ambiente;

4. Realização de campanhas internas do �Outubro Rosa�: Prevenção ao Câncer de mama em homens e mulheres e 
�Novembro Azul�: Prevenção ao Câncer de Próstata, além da divulgação das datas e comemorações relacionadas a 
Campanha dos 16 Dias de Ativismo;

5. Continuidade ao Projeto �Logística e Manufatura Reversa�, para retirada e destinação dos medidores de energia 
elétricos obsoletos, substituídos através do Projeto Energia +, que destina os mesmos para a reciclagem, de modo a 
promover o descarte ambientalmente correto destes materiais;

6. A Companhia deu continuidade ao �Projeto de Coleta Seletiva Solidária�, sendo retirado até o final de novembro de 
2016, uma média de 8.440kg, entre papéis e papelão, além da madeira de carretéis, de materiais recicláveis, que tem 
como objetivo sua redução e descarte, em conformidade ao Decreto nº 5.940/06, no qual estabelece a separação dos 
resíduos recicláveis descartados pelos órgãos e entidades da administração pública federal direta e indireta, na fonte 
geradora e a sua destinação às associações e cooperativas dos catadores de materiais recicláveis;

7. Participação em �Feiras da Agricultura Familiar e Economia Solidária� em vários Municípios do Estado do Piauí, 
com parcerias internas e externas, em participação de mesas redondas e debates, onde foram desenvolvidas ações do 
Programa de Promoção da Cidadania, com palestras e distribuição de cartilhas do Projeto Energia +, com orientações 
para os consumidores quanto a seus direitos e deveres, análise das bandeiras tarifárias, dicas de consumo consciente de 
energia elétrica e sobre o uso de energia elétrica com eficiência, através da Gerência de Eficiência Energética. A Empresa, 
através da Gerência de Atendimento aos Clientes e Gerência de Grandes Consumidores, também realizou palestras para 
os agricultores e Aquicultores (criadores de Peixes em cativeiros), sobre os benefícios de irrigação e aquicultura. Além de 
outros temas de interesse do consumidor;

8. Participou do �Programa Ação Global 2016�, na cidade de Parnaíba, em parceria com o SESI, TV Clube de Teresina e 
vários parceiros internos e externos, promovendo a cidadania, com atendimentos comerciais e de ouvidoria, participação 
em mesas redondas com debates e palestras sobre cadastro da Tarifa Social de Baixa Renda, análise das bandeiras 
tarifárias, além de orientações sobre o uso racional e seguro com energia elétrica e outros temas relacionados aos serviços 
oferecidos pela empresa, com o objetivo do fortalecimento das relações com nossos consumidores e a sociedade;

9. A Assessoria de Comunicação, em novembro de 2016, lançou o �Natal Solidário�, com a campanha: �Você também 
pode ser Noel�. A ideia é que os colaboradores da Companhia Energética do Piauí, da capital e do interior, sensibilizem-
se e integrem-se em prol da causa �Adote uma cartinha� e conheça a história de crianças, como o pedido inusitado do 
pequeno Tiago, �o menino triste�, de apenas 5 anos de idade. Ele quer que o Papai Noel leve paz para seu lar, fale com 
ele sobre o amor e o ensine a �ser feliz todos os dias�. O projeto, que foi iniciado no Piauí e hoje está em todo o Brasil, é 
realizado pela Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos há 27 anos. O evento teve o espaço decorado com as peças 
dos talentosos artesãos da Cooperativa de Artesanato do Poty Velho, a Cooperart, em Teresina, além da apresentação 
pelo quinteto de cordas do Projeto Música Para Todos, que é desenvolvido pelo Instituto Cultural Santa Rita e existe há 
17 anos. Por meio dele, são atendidas milhares de crianças, jovens e adultos, de várias classes sociais, faixas etárias, da 
capital e do interior do Estado, que têm a oportunidade de desenvolver e mostrar seus talentos musicais. Cada um que 
participou da campanha �Você também pode ser Noel� teve uma motivação interior. E por trás de cada carta adotada, além 
da história da criança que a escreveu, tem também a história e os motivos de quem a adotou.

8.4.2 Meio Ambiente

A Política Ambiental da Companhia Energética do Piauí-versão3.0,  consoante diretrizes do Sistema Eletrobras, caracteriza a 
postura empresarial no trato de questões socioambientais, associadas aos empreendimentos de transmissão e de distribuição 
de energia elétrica e respalda a melhoria da qualidade ambiental na execução de suas atividades, em toda a área de atuação.

A Companhia Energética do Piauí executa suas atividades orientadas por suas Políticas Ambientais e Manuais Ambientais, 
alinhadas aos Planos Diretores dos Municípios, aos Planos dos Comitês de Bacias Hidrográficas e a outros instrumentos de 
agentes diversos, de acordo com os princípios estabelecidos pela Política Nacional, Estadual e Municipal de Meio Ambiente, 
cumprindo a legislação ambiental e complementando-a com normas internas, buscando a integração com outros setores ou 
instituições, visando elaborar planos e ações socioambientais em projetos de energia que contribuam para a sustentabilidade.

A Empresa para realizar sua missão de maneira responsável, procura executar as atividades de distribuição de acordo com 
os princípios estabelecidos, orientadas por suas Políticas Ambientais e Manuais Ambientais, pela Política Nacional, Estadual 
e Municipal de Meio Ambiente, cumprindo a legislação ambiental. Em consonância com essa legislação nacional, a Eletrobras 
tem uma legislação e política própria � Política de Meio Ambiente e de Sustentabilidade - que orientam quanto ao tratamento 
das questões ambientais.

Os empreendimentos executados pela Companhia, com impacto nos recursos ambientais, são feitos com solicitação prévia de 
licenciamento aos órgãos estaduais ou municipais, conforme a competência. As licenças são solicitadas através da Secretaria 
Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos do Piauí � SEMAR e Secretaria Municipal de Meio Ambiente de Teresina - 
SEMAM, nos formatos de Licenças Prévias (LP), Licenças de Instalação (LI), Autorização de Supressão de Vegetação (ASV) e 
Licenças de Operação (LO), bem como Dispensas de Licenciamento Ambiental com a Declaração de Baixo Impacto Ambiental. 

As questões ambientais ainda são monitoradas através de indicadores e metas estabelecidos no Planejamento Estratégico da 
Companhia, para aferir os resultados da gestão ambiental. Tais indicadores encontram-se alinhados aos objetivos estratégicos 
e metas corporativas. 

Vale ressaltar, por outro lado, a implantação do Sistema IGS, que objetiva estabelecer um conjunto de indicadores de 
desempenho socioambiental que dê suporte ao processo de Gestão de Sustentabilidade Empresarial. Este sistema, já 
consolidado, possui um banco de dados para armazenamento, edição e consulta das informações relacionadas com os 
indicadores estabelecidos.

Durante o ano de 2016, a empresa realizou algumas ações relevantes de responsabilidade ambiental, a descrever:

1. Regularização de todas as Subestações 138KV, 69KV e 13,8kV com obtenção de Licenças de Operação, com renovação 
anual;

2. Regularização das Linhas de Transmissão de 138KV e 69KV com obtenção de Licenças de Operação, com renovação 
anual;

3. Elaboração de projetos básicos para contratação de serviços de licenciamento e estudo ambiental (RAS, PCA e EIVA), 
referentes aos projetos de linhas de transmissão e subestação de alta tensão, para obtenção das Licenças de Supressão 
de Vegetação (ASV), prévia (LP), de instalação (LI) e operação (LO);

4. Inspeções periódicas nas subestações quanto à existência da bacia de contenção, caixa separadora de água e óleo, contra 
possíveis vazamentos, bem como armazenamento de resíduos (equipamentos elétrico, armazenamento de óleo e outros 
resíduos oleosos), e/ou solo contaminado.

Salientamos que durante esse período, foram executadas as ações conforme o diagnóstico abaixo:

1. Levantamento da situação das licenças ambientais nos empreendimentos em operação e indicação das condicionantes 
que devem ser cumpridas para a renovação das mesmas;

2. Foram realizadas as devidas inspeções ambientais para obtenção dos licenciamentos ambientais (LP, LI e LO) das obras 
abaixo relacionadas, dentro do padrão autossustentável em respeito ao Meio Ambiente:

Construção de novas subestações e de 31(trinta e um) novos alimentadores em 13.8 kV em Teresina, relacionadas 
aos programas de reforço do sistema elétrico;

Construção de alimentadores nos seguintes municípios: 06 (seis) em Parnaíba, 01(um) em Piripiri , 02(dois) em 
Picos, 01(um) em Ilha Grande e 01 (um) em Caraúbas;

3. Em comemoração ao Dia da Árvore (21 de setembro), em parceria com a Superintendência de Desenvolvimento Urbano 
� Norte, da capital, e como forma de reforçar seu compromisso com o meio ambiente, a Companhia Energética do Piauí, por 
meio da Gerência de Sustentabilidade e Responsabilidade Socioambiental, distribuiu material educativo, árvores frutíferas, 
ornamentais e nativas aos seus colaboradores e terceirizados, além de realizar palestras em escolas públicas e privadas de 
ensino fundamental com orientações de segurança em serviços de poda de árvores próximas à rede elétrica e sobre os riscos 
ao empinar pipas ou jogar futebol  e  fazer fogueiras ou queimadas perto da rede de energia.

8.4.3 Declaração de Compromisso da Companhia Energética do Piauí sobre Mudanças Climáticas.

A Companhia Energética do Piauí acredita ser agora o momento de contribuir na transição para um novo modelo de 
desenvolvimento baseado numa economia de baixo carbono, buscando novas oportunidades de negócios e construindo, 
com o governo e a sociedade civil, as bases para a sustentabilidade ambiental, econômica e social do planeta. Orientada 
pelo objetivo de alcançar padrões de excelência em sua atuação, declara aos seus colaboradores (as), acionistas, clientes, 
fornecedores, parceiros de negócios, sociedade e governos seu compromisso de:

1. Buscar uma estratégia no sentido de adotar práticas que minimizem ou compensem as suas emissões de Gases de 
Efeito Estufa (GEE);

2. Priorizar em sua carteira de projetos a participação de fontes de energia renováveis;

3. Identificar os principais riscos e oportunidades das alterações climáticas para o negócio da Empresa;

4. Assegurar a implementação de ações de gestão das emissões de GEE, mantendo um processo sistemático e contínuo 
e a busca de melhores práticas;

5. Assegurar aos públicos externo e interno o acesso a informação, em especial com a publicação anual do �Inventário de 
Emissões de Gases de Efeito Estufa das Empresas Eletrobras�;

6. Atuar no fomento aos estudos relativos às Mudanças Climáticas, no esforço de identificar e compreender seus impactos 
no Setor Elétrico Brasileiro, e de buscar novas tecnologias para minimizar seus efeitos;

7. Atuar junto à cadeia produtiva, buscando a redução de emissões de gases de efeito estufa de fornecedores e clientes;

8. Apoiar e atuar na normatização das questões relativas à mudança do clima no âmbito governamental e da sociedade.

Neste contexto, foram implementados os seguintes projetos:

1. Projeto Logístico e Manufatura Reversa

Diante do volume gerado pelo descarte de equipamentos com a realização do Projeto Substituição de Medidores 
Obsoletos, a Companhia Energética do Piauí assumiu o compromisso de adotar critérios ambientalmente corretos 
quanto à destinação dos medidores obsoletos, por meio de leilão público, com o Projeto de Logística Reversa. Em 
atendimento às medidas de mitigação constantes no sumário executivo do Relatório Socioambiental do Projeto 
Energia+, dentro dos seus conceitos estão a sua logística reversa, caracterizado por um conjunto de ações, 
procedimentos e meios destinados a viabilizar a coleta e a restituição dos resíduos sólidos ao setor empresarial para 
reaproveitamento, nos seus respectivos ciclos produtivos de destinação.

Em agosto de 2016, a Empresa fez a entrega do último lote de medidores obsoletos, objeto do 1º Leilão do Projeto 
de Logística e Manufatura Reversa do Projeto Energia+, sendo entregue à empresa vencedora do certame licitatório, 
a quantidade de 50.000 (cinquenta mil) medidores obsoletos, perfazendo o total de 150.000 (cento e cinquenta mil) 
unidades de medidores

2. Gestão de Resíduos

Objetivando a redução do descarte de materiais reciclados, a Companhia Energética do Piauí deu continuidade ao 
Programa de Coleta Seletiva Solidária, obedecendo ao Decreto nº 5.940/06, no qual estabelece a separação dos 
resíduos recicláveis descartados pelos órgãos e entidades da administração pública federal direta e indireta, na fonte 
geradora, e a sua destinação às associações e cooperativas dos catadores de materiais recicláveis.

Além da destinação final adequada dos resíduos recicláveis, o programa contribuiu para a conservação do meio 
ambiente e viabilizou a inclusão social e a geração de renda para inúmeras famílias da capital piauiense. Durante o ano 
de 2016, foram recolhidas aproximadamente 20 toneladas de resíduos recicláveis, entre papel, papelão e madeira que 
foram destinados a associação de catadores, contribuindo assim para geração de renda. Os demais resíduos gerados 
pelas atividades administrativas da Empresa são recolhidos pelas empresas municipais de coleta.

3. Poda

Os trabalhos de poda e manutenção das redes de distribuição são essenciais para a segurança e a qualidade do 
fornecimento de energia elétrica. A Companhia Energética do Piauí preocupada com a crescente produção de resíduos 
sólidos resultados de poda de árvores, assim como a sua destinação final, tem procurado soluções que venham ao 
encontro dos princípios de desenvolvimento sustentável.

Convém salientar que os resíduos resultantes da poda de árvores realizada na capital são destinados à Usina de 
Compostagem da Prefeitura Municipal de Teresina. Em 2016, foram destinadas 1,7 toneladas de resíduos. O adubo 
resultante da compostagem é distribuído para as famílias carentes que trabalham com hortas comunitárias e fazem 
parte da Fundação Nacional para Erradicação da Fome no Estado do Piauí.

4. Programa de Redução das Emissões de Gases de Efeito Estufa 

Este programa foi institucionalizado em 2013, por meio de Termo de Compromisso da Eletrobras sobre Mudanças 
Climáticas. Nesse compromisso, foram estabelecidas metas de redução do uso de combustíveis fósseis em unidades 
móveis e aprovado o Plano de Ação com responsabilidades de diversas áreas da Empresapara o alcance das metas 
estipuladas.

Neste contexto, o consumo de energia elétrica - KWh (próprio) apresentou uma redução. Quanto ao consumo de 
combustíveis fósseis (m³), a redução, em 2016, foi considerável em relação ao ano de 2015. Ressalte-se que não foi 
alcançada na Empresa, a meta estabelecida para o consumo de combustíveis fosseis em decorrência do crescimento da 
frota de veículos. 

5. Consumo de Combustíveis Fósseis

No ano de 2016, o consumo de combustíveis fósseis apresentou uma redução em relação ao consumo verificado em 2015. 
Este resultado foi motivado, especialmente, por uma base de comparação elevada, ou seja, em 2014, com a substituição 
dos veículos de médio porte, que apresentavam elevado grau de depreciação, o consumo de combustíveis na Empresa 
apresentou um significativo crescimento em relação a 2013.

8.5 GESTÃO DA QUALIDADE

Em 2016, as atividades relacionadas com a gestão pela qualidade total compreenderam as áreas de Atendimento ao Cliente 
e Operação. A área de Atendimento manteve a certificação ISO 9001:2008 e conformidade com as diretrizes da norma ISO 
10002:2005, treinou todos os colaboradores do sistema de gestão da qualidade por meio do curso de auditor interno da 
qualidade e interpretação da norma ISO 9001, versão 2015. O escopo atual certificado é o descrito abaixo:

Coleta, apuração e fornecimento de dados do processo de tratamento de reclamações e dos padrões de 
atendimento comercial dos consumidores do serviço de energia elétrica;

Tratamento de reclamações dos consumidores;

Coleta e geração dos dados para apuração dos indicadores de qualidade do atendimento telefônico.

No Departamento de Operação, o processo certificado pela ISSO 9001 é o de coleta dos dados e de apuração dos indicadores 
individuais e coletivos do serviço de distribuição de energia elétrica, atendendo a exigência da Agencia Nacional de Energia 
Elétrica de acordo com orientação do PRODIST.

8.6 TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO

Visando à continuidade do negócio e a melhoria operacional em 2016, a Companhia investiu fortemente em soluções robustas 
e capazes de aprimorar suas ações. Para o aumento da confiabilidade e disponibilidades dos sistemas foram investidos 
R$ 2.816.319,63 na implantação do Data Center Modular Seguro. Já para a melhoria de desempenho foram utilizados 
R$ 1.672.220,27 na modernização da infraestrutura da rede de dados, e R$ 235.813,42 no incremento da capacidade de 
processamento de dados. Quanto à segurança da informação e gestão de riscos, foram gastos R$ 1.054.727,50. Além 
disso, os investimentos em coletores de leitura e ferramenta de inteligência de negócio, na ordem de R$ 1.235.103,61 e R$ 
78.014,00, respectivamente, foram impactantes para os negócios da empresa.

8.7 NOVAS PARCEIRAS

Como objetivo de assegurar maior competitividade e melhor qualidade no atendimento de demandas dos consumidores, a 
Companhia vem adotando a estratégia de parcerias, visando aumentar sua capacidade de oferecer aos seus consumidores 
maior conhecimento a respeito do uso responsável de energia. 

Essa estratégia de parcerias vem se expandindo. Inicialmente foi realizado convênio com a Secretaria de Segurança do 
Estado, visando a desenvolver ações conjuntas  de combate à utilização clandestina de energia elétrica e à consequente 
evasão fiscal, proteção e segurança da sociedade, relativas às condutas de desvios.

Também graças a essa estratégia, a Distrobuidora deu continuidade ao projeto: Eletrobras em Sua Cidade, que mobiliza 
várias áreas da Empresa e propicia maior aproximação da desta com a comunidade, por meio da realização de atendimentos 
comerciais, realização de palestras educativas em escolas e associação de moradores quanto às questões de uso seguro e 
racional da energia e direitor e deveres dos consumidores; estas mesmas informações são repassadas durante entrevistas e 
orientação em rádios locais, com a distribuição de material educativo em praças e espaços públicos de grande circulação de 
pessoas.

Em 2016, em convênio com a Secretaria de Desenvolvimento Rural,  a Empresa desenvolveu ações com o objetivo de 
viabilizar a operacionalização do incentivo à irrigação, promovida e custeada exclusivamente pelo Tesouro do Estado do PI em 
favor dos consumidores produtores irrigantes do Estado, amparados pela legislação em vigor, possibilitando geração de renda 
e melhoria da qualidade de vida de famílias carentes.

9. GOVERNANÇA CORPORATIVA

9.1 ESTRUTURA DE GOVERNANÇA CORPORATIVA

A Governança Corporativa da Companhia é representada pelos relacionamentos da Administração Superior, constituída 
pela Assembleia Geral de Acionistas, Conselho de Administração, Diretoria Executiva, Conselho Fiscal, Auditoria Interna, 
Comitê de Gestão de Riscos, Comitês Internos e Ouvidoria.

Em cumprimento ao disposto na Instrução CVM nº 381, de 14/01/2003, a Eletrobras contrata serviços de auditoria 
independente, para todas as empresas do Sistema, com a finalidade de atestar a adequação de atos ou fatos para atribuir 
características de confiabilidade a atividades mediante utilização de procedimentos técnicos específicos. No caso das 
demonstrações financeiras, tem por objetivo a emissão de pareceres sobre a adequação das contas da Empresa, em 
conformidade com as práticas contábeis adotadas no Brasil (CPC) e com a legislação específica pertinente.
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9.2 ASSEMBLEIA GERAL DE ACIONISTAS

A Assembleia Geral de Acionistas se reúneanualmente para tomar as contas dos administradores, examinar, discutir 

e votar as demonstrações financeiras; deliberar sobre a destinação do lucro líquido do exercício e a distribuição de 

dividendos; para eleger os administradores e os membros do Conselho Fiscal. E, extraordinariamente, dentre os casos 

previstos em lei, para deliberar sobre aumento do Capital Social; reformulação do Estatuto Social; e sobre outros assuntos 

que forem propostos pelo Conselho de Administração ou pelo Conselho Fiscal. 

Em 2016, a Assembleia Geral Ordinária (AGO) ocorreu em 29 de abril, para tomar as contas dos Administradores, 

examinar, discutir e votar as Demonstrações Financeiras relativas ao exercício social findo em 31/12/2015; eleger os 

membros do Conselho de Administração e os membros do Conselho Fiscal; além de fixar a remuneração dos membros 

do Conselho de Administração, da Diretoria Executiva e do Conselho Fiscal.

Em 2016, foram realizadas quatro Assembleias Gerais Extraordinárias (AGE). A primeira ocorreu no dia 25/07/2016, 

com o objetivo de deliberar sobre a aprovação da assinatura de termo aditivo de prorrogação do Contrato de Concessão 

de Serviço Público de Distribuição de Energia Elétrica, nº ANEEL 004/2001, da Companhia Energética do Piauí, a ser 

firmado com o Ministério de Minas e Energia (MME). A acionista única, nos termos da decisão proferida em sede da 165ª 

Assembleia Geral Extraordinária da Eletrobras, realizada no dia 22/07/2016, deliberou pela reprovação da prorrogação da 

concessão da Companhia Energética do Piauí � CEPISA, nº ANEEL 004/2001, nos termos do Decreto número 8.461 de 

02/06/2015, do Despacho da Agência Nacional de Energia Elétrica nº 3.540 de 20/10/2015, da Medida Provisória nº 706/2015 

de 28/12/2015, do Despacho s/n do MME, de 28/12/2015 e da minuta de instrumento contratual divulgado pela ANEEL.

A segunda, terceira e quarta assembleias foram realizadas, respectivamente, nos dias 17/08/2016, 14/10/16 e 09/12/16, 

visando à eleição de membros para o Conselho de Administração da Companhia.

9.3 CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

O Conselho de Administração, instância máxima da Administração da Companhia, é composto por seis membros, 

brasileiros, com reputação ilibada e idoneidade moral, todos com prazo de gestão de um ano, admitida a reeleição. É a 

seguinte a composição do Conselho:  um conselheiro indicado pelo Ministro de Estado do Planejamento, Orçamento e 

Gestão; um conselheiro representante dos empregados, na forma da Lei nº 12.353, de 28 de dezembro de 2010, e sua 

regulamentação; o Diretor-Presidente da empresa; e os demais membros indicados pela Holding e pelo Ministro de Estado 

de Minas e Energia; os quais designam, dentre eles, o Presidente do Conselho de Administração. Em 2016, este Colegiado 

se reuniu 31 (trinta e uma) vezes.

9.4 DIRETORIA EXECUTIVA

A Diretoria Executiva se constitui de um Diretor-Presidente e de quatro Diretores, gestores dos negócios da Empresa, 

brasileiros, eleitos pelo Conselho de Administração, com mandato de três anos, com direito à reeleição, que exercem suas 

funções em regime de tempo integral, nas seguintes áreas de atividade: Presidência; Gestão; Financeira e Comercial; 

Operação e Expansão; e Assuntos Regulatórios e Projetos Especiais. As decisões regulamentares e estatutárias da 

Diretoria Executiva são tomadas em reunião semanal e constituem o processo deliberativo em que as matérias de 

interesse de cada Diretoria são submetidas. Em 2016, foram realizadas 54 reuniões.

9.5 CONSELHO FISCAL

O Conselho Fiscal se compõe de três membros efetivos e respectivos suplentes, brasileiros, residentes no País, acionistas 
ou não, eleitos por AGO para mandato de um ano, podendo ser reeleitos, observando-se os requisitos e impedimentos 
fixados pela legislação vigente. Um dos membros efetivos e o seu suplente são indicados pelo Ministério da Fazenda, como 
representantes do Tesouro Nacional. Em 2016, este Colegiado reuniu-se 12 vezes para cumprir suas atribuições legais, 
dentre as quais, fiscalizar os atos dos Administradores e verificar o cumprimento dos seus deveres legais e estatutários.

O Conselho Fiscal, no uso de suas atribuições legais e estatutárias, emitiu 01(um) parecer no ano de 2016 relativo 
à análise do Relatório da Administração e das Demonstrações Financeiras do exercício de 2015, com manifestação 
favorável e recomendação de aprovação, por parte dos acionistas, na Assembleia Geral Ordinária.

9.6 AUDITORIA INTERNA

A Auditoria Interna é subordinada ao Conselho de Administração e promove o exame das atividades desenvolvidas pelas 
unidades organizacionais, com o objetivo de analisar a gestão das mesmas e verificar procedimentos, controles aplicados, 
sistemas informatizados, registros, arquivos de documentos e dados, cumprimento de diretrizes, atos normativos internos 
e preceitos da legislação vigente. 

Os trabalhos são planejados seguindo orientação de uma matriz de risco elaborada pelos técnicos da unidade de Auditoria 
Interna que contempla a maioria dos processos existentes na Empresa. Outros instrumentos são as demandas dos órgãos 
de controle (CGU/TCU/ANEEL), solicitações dos Conselhos de Administração e Fiscal e da Auditoria Interna da Holding.

O relacionamento da Empresa com a Controladoria-Geral da União (CGU) e com o Tribunal de Contas da União (TCU) 
se dá de forma ininterrupta, durante todo o exercício, para cumprir as disposições legais quanto aos procedimentos da 
auditoria anual de contas, pelo órgão de controle interno, para organização e formalização das peças que constituem o 
processo de contas e para atender a demandas de rotina que fazem parte das atribuições dos mesmos. 

10. BALANÇO SOCIAL

A seguir apresenta-se o Balanço Social da Companhia com os principais indicadores e informações de seus colaboradores 
e comunidade na qual está inserida, relativas ao exercício de 2016, com base no modelo do IBASE � Instituto Brasileiro 
de Análises Sociais e Econômicas.

1 - GERAÇÃO E DISTRIBUÇÃO DA RIQUEZA: 2016 2015
Distribuição do Valor Adicionado % governo > 91% % governo > 120%
Obs.: A Demonstração do Valor Adicionado - DVA 
está apresentada, na íntegra, no conjunto das DFs.

 % acionistas > -60%  % acionistas 
>

-82%

% empregados 
>

27% % empregados 
>

26%

>
40% % 

>

35%

% outros > 2% % outros > 1%
2 - RECURSOS HUMANOS:
2.1 - Remuneração
Folha de pagamento bruta (FPB)  R$ 223.162  R$     181.593 
- Empregados  R$ 221.870  R$     180.605 
- Administradores  R$ 1.292  R$           988 
Relação entre a maior e a menor remuneração: 
- Empregados 0.26 0,26
- Administradores 0,10 0,10

2.2 - Benefício Concedidos     Valor (R$ mil)
% sobre 

FPB

% 
sobre 

RL
Valor (R$ mil)

% sobre 
FPB

% sobre 
RL

Encargos Sociais  R$        51.309 22,99% 3,80%  R$      42.024 23,14% 3,24%
Alimentação  R$        23.722 10,63% 1,76%  R$      17.174 9,46% 1,33%
Transporte  R$             342 0,15% 0,03%  R$           206 0,11% 0,02%
Previdência privada  R$          2.771 1,24% 0,21%  R$        2.984 1,64% 0,23%
Saúde  R$          4.808 2,15% 0,36%  R$        3.090 1,70% 0,24%
Segurança e medicina do trabalho  R$          1.665 0,75% 0,12%  R$           570 0,31% 0,04%
Educação ou auxilio Creche  R$          2.946 1,32% 0,22%  R$         2.412 1,33% 0,19%
Cultura 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%

 R$             575 0,26% 0,04%  R$           880 0,48% 0,07%
Participação nos lucros ou resultados  R$          1.736 0,78% 0,13%  R$         9.603 5,29% 0,74%
Outros  R$             252 0,11% 0,02%  R$            218 0,12% 0,02%
Total  R$ 90.126 40,39% 6,68%  R$       79.161 43,59% 6,11%
2.3 - Composição do Corpo Funcional

(OBS.: 
FAVOR INFORMAR O QUADRO EFETIVO DE 
EMPREGADOS)

1.939 1.279

Nº de admissões 680 150
Nº de demissões 19 18

33 29
Nº de empregados portadores de necessidade 

38 33

do exercício
1.519

Nº de empregados por sexo:
- Masculino 1.670 1.052
- Feminino 269 227
Nº de empregados por faixa etária:
- Menores de 18 anos 0 0
- De 18 a 35 anos 789 348
- De 36 a 60 anos 902 729
- Acima de 60 anos 248 202
Nº de empregados por nível de escolaridade:
- Analfabetos 0 0
- Com ensino fundamental 237 218
- Com ensino médio 977 475
- Com ensino técnico 229 273
- Com ensino superior 496 313
- Pós-graduados 0 0

por sexo:
- Masculino 75,00% 77,00%
- Feminino 25,00% 23,00%
2.4 - Contigências e passivos trabalhistas:
Nº de processos trabalhistas movidos contra a 
entidade

2.132 2.384

Nº de processos trabalhistas julgados procedentes 376 340
Nº de processos trabalhistas julgados 
improcedentes

130 77

Valor total de indenizações e multas pagas por 
determinação da justiça

12.261 2.528

3 - INTERAÇÃO DA ENTIDADE COM O 
AMBIENTE EXTERNO:

Valor (R$ mil)
% sobre 

RO

% 
sobre 

RL
Valor (R$ mil)

% sobre 
RO

% sobre 
RL

3.1 - Relacionamento com a Comunidade
Totais dos investimentos em:
Educação 0,00% 0,00%  15 0,00% 0,00%
Cultura 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%
Saúde e infra-estrutura 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%
Esporte e lazer    0,00% 0,00% 0,00% 0,00%
Alimentação 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%
Geração de trabalho e renda 0,00% 0,00% 27 -0,01% 0,00%
Outros 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%
Total dos investimentos  R$             -   0,00% 0,00%  R$             42 -0,01% 0,00%
Tributos (excluídos encargos sociais) 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%

hídricos
0,00% 0,00% 0,00% 0,00%

Total - Relacionamento com a Comunidade  R$             -   0,00%  R$             42 

3.2 - Interação com os Fornecedores São exigidos controles sobre:
Descreva os critérios de responsabilidade social utilizados para a seleção de seus FORNECEDEORES:
A corrupção em qualquer forma é repudiada e combatida em todas as atividades e operações da CONTRATANTE, através 

formais de controle, apuração e responsabilidades sobre eventuais transgressões; É reconhecido e assegurado o direito à 
livre associação e sindicalização dos empregados, respeitando e valorizando  sua participação nesses grupos, sendo vedada 
qualquer prática de discriminação com relação a empregados associados e sindicalizados; As relações da CONTRATANTE são 
referenciadas pela honestidade, integridade, justiça, equidade, verdade, coerência entre o discurso e a prática e manifestam-
se no respeito às diferenças e diversidades de condições étnicas, religiosas, sociais, cultural, linguística, política, estética, 
etária, física, mental e psíquica, de gênero, de orientação sexual e outras, não se admitindo e sendo combatidas quaisquer 

pressões, intimidações e ameaças; Diante do compromisso com princípios e direitos fundamentais nas relações de trabalho, 

repudiando e combatendo a exploração sexual de crianças e adolescentes, práticas de trabalho infantil, trabalho forçado 

Contrato, a cada 06 (seis) meses, uma relação nominal dos seus empregados disponibilizados à CONTRATANTE, contendo 
as seguintes informações: nome, CPF, data e local de nascimento, idade, raça, nível de escolaridade, bem como outros dados 

sexos;A CONTRATADA deverá fornecer periodicamente aos seus empregados, às suas expensas, palestras, seminários, 

etc.) e na conscientização sustentável, em parceria com a CONTRATANTE;A CONTRATADA deverá comprovar ao Gestor 
do Contrato a realização das manutenções periódicas dos veículos disponibilizados à CONTRATANTE de acordo com a 

S-50, etc.).

4 - Interação com o Meio Ambiente    Valor (R$ mil)
% sobre 

RO

% 
sobre 

RL
Valor (R$ mil)

% sobre 
RO

% sobre 
RL

Valor total dos Investimentos e gastos com 
manutenção nos processos operacionais
para a melhoria do meio ambiente  R$                                                 

6 
0,00% 0,00% 0,00% 0,00%

Valor total dos Investimentos e gastos com a 
preservação e/ou recuperação de ambientes
degradados 0,00% 0,00% 4 0,00% 0,00%
Valor total dos Investimentos e gastos com a 
educação ambiental para empregados,
terceirizados, autônomos e administradores da 
entidade

0,00% 0,00% 49 -0,01% 0,00%

Valor total dos Investimentos e gatos com educação 
ambiental para a comunidade

0,00% 0,00% 0,00% 0,00%

Valor total dos Investimentos e gastos com outros 
projetos ambientais

0,00% 0,00% 0,00% 0,00%

Quantidade de processos ambientais, 
administrativos e judiciais movidos
contra a entidade 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%
Valor das multas e das indenizações relativas à 
matéria ambiental,
determinadas administrativas e/ou judicialmente 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%
Valor total dos passivos e contigências ambientais 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%
Valor total da Interação com o meio ambiente 6 0,00% 0,00% 54 -0,01% 0,00%
5 - Outras informações
Receita Líquida (RL) 1.350.046 1.295.388
Resultado Operacional (RO) -283.933 -418.343

11. ESTRUTURA ACIONÁRIA

A Companhia Energética do Piauí, sociedade anônima de economia mista, de capital fechado, enquanto subsidiária da 

Eletrobras, atende aos requisitos da Lei (SOX) na prestação de informações, para que a possa manter 

a negociação das suas ações por meio de (ADR), nível 2, bem como participar do 

(DJSI) da Bolsa de Nova York e no Índice de Sustentabilidade Empresarial da Bolsa de Valores de São 

Paulo (ISE � Bovespa). 

Em 2016, o Capital Social da Companhia é da ordem de R$ 1.272.747 mil, sendo R$ 1.215.434 mil em ações ordinárias e R$ 

57.313 mil em ações preferenciais. A quantidade de ações apresentou a seguinte composição: 

Ações
Espécie/Classe das ações R$  Mil Quantidade %

Ordinárias   1.215.434   744.131.334 95,5%
Preferenciais - Classe "A"        31.871    19.310.694 2,5%
Preferenciais - Classe "B"        25.442    15.781.524 2,0%
Total   1.272.747   779.223.552 100,0%

As ações ordinárias conferem direito de voto nas deliberações da assembleia geral de acionistas, na proporção de um voto por 

ação, ou o direito ao voto múltiplo, nos casos e na forma previstos em lei.

As ações preferenciais não têm direito de voto na assembleia geral de acionistas e gozarão das seguintes vantagens:

parcela do capital representado pelas ações preferenciais classe �A�;

representado pelas ações preferenciais Classe �B�; e,

PRINCIPAIS NÚMEROS DA COMPANHIA ENERGÉTICA DO PIAUÍ

PRINCIPAIS NÚMEROS DA COMPANHIA

Atendimento 2016 2015 %

Número de consumidores 1.227.333 1.172.997 4,63

Número de empregados 1.939 1.278 51,72

Número e consumidores por empregado 633 918 -31,05

Número de localidades atendidas 224 224 -

Número de agências 72 70 1,43

Número de postos de atendimento 72 70 1,43

Número de postos de arrecadação 1.639 1.387 18,17

Mercado 2016 2015 %

Área de concessão (Km²) 251,50 251,50 -

Geração própria (GWh) n/a n/a -

Demanda máxima (MWh/h) 806 775 4,00

Distribuição direta (GWh) 5.071 4.832 4,95

Consumo residencial médio (KWh/ano) 128,64 124,72 3,14

Tarifas médias de fornecimento (R$ por MWh) - - -

Total (exceto curto prazo) 3.332.069 3.169.127 5,14

Residencial 1.629.013 1.526.439 6,72

Comercial 740.754 702.029 5,52

Industrial 207.352 218.090 -4,92

Rural 162.769 152.350 6,84

Suprimento 592.180 570.219 3,85

DEC (horas) 23,39 26,21 -10,76

População atendida - Rural (em milhares de 

habitantes)

FEC (número de interrupções) 16,41 19,91 -17,58

Financeiros 2016 2015 %

Receita operacional bruta (R$ mil) 2.100.050 2.120.714 -1,00

Receita operacional líquida (R$ mil) 1.350.046 1.295.388 4,20

Margem operacional do serviço líquida (%) -32,30 -21,00 -34,90

EBITDA OU LAJIDA (246.566) (383.307) -35,70

Lucro líquido (R$ mil) (506.761) (562.987) -10,0
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BALANÇOS PATRIMONIAIS
Em 31 de dezembro de 2016 e 2015

(Em milhares de Reais)

Passivo  Nota 31/12/2016 31/12/2015

  Circulante
     Financiamentos e empréstimos 16            302.796            566.227 
     Fornecedores 17            246.111            243.603 
     Tributos a recolher 18            215.861            270.527 
     Obrigações sociais e trabalhistas 19              30.711              45.051 
     Encargos setoriais 20              10.315                7.599 
     Benefícios pós-emprego 21              27.609              42.327 
     Pesquisa e desenvolvimento 22              11.128              13.605 

10              88.192              47.194 
     Outros passivos 23            118.133            113.668 

   Total do passivo circulante         1.050.856         1.349.801 

  Não circulante
     Financiamentos e empréstimos 16         1.378.432            715.220 
     Tributos a recolher 18            187.972              58.178 
     Provisões para litígios 24            128.244              78.475 
     Benefícios pós-emprego 21                3.273              13.919 
     Adiantamento para futuro aumento de  capital 25            295.402  - 
     Pesquisa e desenvolvimento 22              54.080              41.560 
     Outros passivos 23                   503                   499 

   Total do passivo não circulante         2.047.906            907.851 

 Patrimônio líquido 
     Capital social 26         1.272.747         1.272.747 
     Prejuízos acumulados        (2.473.292)        (1.966.531)
     Ajustes de avaliação patrimonial             (21.193)               (7.366)

   Total do patrimônio líquido (passivo        (1.221.738)           (701.150)
   a descoberto)

Total do passivo e do patrimônio líquido
(Passivo a descoberto)         1.877.024         1.556.502 

Ativo Nota 31/12/2016 31/12/2015

  Circulante
     Caixa e equivalentes de caixa 5                5.200                9.209 
     Títulos e valores mobiliários 6                       8                   139 
     Clientes 7            379.675            387.143 
     Tributos a recuperar 8              17.440              16.469 

                      -                 2.783 
     Direitos de ressarcimento 9            124.431              45.777 
     Almoxarifado 10              12.884              15.508 

11            132.800              78.873 
     Outros ativos 12              60.636              38.965 

   Total do ativo circulante            733.074            594.866 

  Não circulante
     Clientes 7            209.391            215.963 
     Tributos a recuperar 8                7.668                5.580 
     Cauções e depósitos vinculados 13              16.272              14.557 

11            865.133            682.902 
     Outros ativos 12                1.437                1.305 

        1.099.901            920.307 

      Investimentos                   146                   146 
      Imobilizado 14              33.624              29.471 
      Intangível 15              10.279              11.712 

   Total do ativo não circulante         1.143.950            961.636 

Total do ativo         1.877.024         1.556.502 

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO

(Em milhares de Reais)

Nota 31/12/2016 31/12/2015

Receita operacional líquida 27        1.350.046        1.295.388 

Custo operacional

Custo com energia elétrica 28
      Energia elétrica comprada para revenda         (878.431)         (870.089)
      Encargos de uso do sistema de transmissão           (90.823)           (77.498)
      Repasse contas ACR/CDE                     -                6.302 

        (969.254)         (941.285)

Custo de operação 29
     Pessoal, material e serviços de terceiros         (244.993)         (212.974)
     Depreciação e amortização           (37.367)           (34.452)
     Outros           (20.903)           (82.251)

        (303.263)         (329.677)

Custo de construção 29         (151.776)         (171.661)

Prejuízo bruto           (74.247)         (147.235)

Despesas operacionais 29         (209.686)         (271.108)

Resultado do serviço de energia elétrica         (283.933)         (418.343)

30         (222.828)         (144.644)

Resultado antes dos impostos         (506.761)         (562.987)

   Imposto de renda e contribuição social 33                     -    -  

Prejuízo do exercício         (506.761)         (562.987)

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA

(Em milhares de reais)

31/12/2016 31/12/2015
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Prejuízo do exercício         (506.761)         (562.987)
 Ajustes para:
    Depreciação do imobilizado               3.629               3.811 
    Amortização do intangível             35.395             31.225 
    Provisões para créditos de liquidação duvidosa           (91.024)               3.573 
    Provisões para contingências             73.029             23.077 
    Juros, encargos, variações monetárias líquidas           201.224           155.689 
    Valor residual do imobilizado                     -              (3.455)
    Valor residual do intangível                     -          (104.934)

                    -            119.660 
          (51.018)             57.805 

        (335.526)         (276.536)
Variação de ativos e passivos, circulantes e não circulantes
 Títulos e valores mobiliários                  131             20.821 
 Clientes           105.064         (102.872)
 Direitos de ressarcimento           (78.654)             (6.222)
 Tributos a recuperar             (3.059)             (2.460)

              2.783             11.397 
 Almoxarifado             19.133             (9.378)

          (53.927)           120.553 
 Outros ativos           (21.803)             (2.763)
 Cauções e depósitos vinculados             (1.715)             (1.939)
 Fornecedores           136.714           104.867 
 Encargos setoriais               2.716               4.552 
 Benefícios pós-emprego           (39.191)           (12.887)
 Tributos a recolher             75.128           147.677 
 Obrigações estimadas           (14.340)             14.070 
   Pesquisa e desenvolvimento             10.043                  326 
 Provisão para litígios           (23.260)           (46.176)

            40.998             41.576 
 Outros passivos           (60.913)             60.888 

            95.848           342.030 

Fluxo de caixa líquido utilizado nas (proveniente das) atividades 
operacionais         (239.678)             65.494 

Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Aquisições do ativo imobilizado             (4.132)             (9.296)
Aquisições do ativo intangível             (4.183)             (7.458)

        (115.769)         (110.006)

Fluxo de caixa utilizado nas atividades de investimento         (124.084)         (126.760)

            67.804           105.864 
   Adiantamento para futuro aumento de  capital           295.402                     -  

            (1.754)           (29.519)
            (1.699)           (11.348)

          359.753             64.997 

(Redução) aumento no caixa e equivalentes de caixa             (4.009)               3.731 

Saldo inicial de caixa e equivalentes de caixa (Nota 5)               9.209               5.478 
              5.200               9.209 

(Redução) aumento no caixa e equivalentes de caixa             (4.009)               3.731 

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO ABRANGENTE

(Em milhares de reais)

31/12/2016 31/12/2015

   Prejuízo do exercício         (506.761)         (562.987)

    Perda atuarial com benefício pós-emprego (nota 21)           (13.827)           (13.521)

   Resultado abrangente do exercício         (520.588)         (576.508)

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 
(Passivo a Descoberto)

(Em milhares de reais)

Capital Social
Prejuízos 

Acumulados

Ajustes de 
avaliação 

patrimonial
Total

Saldo em 31 de dezembro de 2014        1.256.331      (1.403.544)               6.155         (141.058)

     Aumento de capital             16.416                     -                      -              16.416 
     Prejuízo do exercício                     -          (562.987)                     -          (562.987)
     Perda atuarial com benefício pós-emprego                     -                      -            (13.521)           (13.521)

Saldo em 31 de dezembro de 2015        1.272.747      (1.966.531)             (7.366)         (701.150)

     Prejuízo do exercício                     -          (506.761)                     -          (506.761)
     Perda atuarial com benefício pós-emprego                     -                      -            (13.827)           (13.827)

Saldo em 31 de dezembro de 2016        1.272.747      (2.473.292)           (21.193)      (1.221.738)

DEMONSTRAÇÕES DOS VALORES ADICIONADOS

(Em milhares de reais)

31/12/2016 31/12/2015

Receitas        2.191.074 2.117.140 

    Receitas de vendas de energia e serviços        1.864.742 1.880.388 

    Receita de construção           151.776 171.661 

    Provisão (reversão) para créditos de liquidação duvidosa             91.024 (3.573)

    Outras receitas (despesas), líquidas             83.532 68.664 

Insumos adquiridos de terceiros      (1.455.230) (1.489.532)

    Custo com energia elétrica         (969.254) (941.285)

    Custo de construção         (151.776) (171.661)

    Serviços de terceiros         (114.115) (105.998)

    Materiais             (7.792) (5.979)

    Outros custos operacionais (212.293) (264.609)

Valor adicionado bruto           735.844 627.608 

Depreciação e amortização (39.024) (35.036)

Valor adicionado líquido produzido pela Companhia           696.820 592.572 

Valor adicionado recebido em transferências

            96.294 97.750 

Valor adicionado a distribuir           793.114 690.322 

Distribuição do valor adicionado

   Pessoal           223.162 181.593 

     Salário e outras remunerações           145.389 126.455 

     Encargos sociais             50.935 42.075 

     Outros             26.838 13.063 

   Governos           750.004 825.325 

     Impostos, taxas e contribuições           750.004 825.325 

          319.122 242.394 

     Arrendamentos e aluguéis               7.587 3.997 

  Prejuízo do exercício         (506.761) (562.987)

Valor adicionado  distribuído           793.114 690.322 
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1 Informações gerais

A Companhia Energética do Piauí (�Eletrobras Distribuição Piauí� ou �Companhia�), sociedade por ações de economia mista, 
de capital fechado, com o controle acionário das Centrais Elétricas Brasileiras S/A - Eletrobras, detentora de 100% do seu 
capital social, é concessionária de serviço público de energia elétrica no Estado do Piauí, com sede social na Av. Maranhão, 
759/Sul - Teresina-PI.

Seu objetivo é projetar, construir e explorar o serviço público de distribuição aos consumidores finais de energia elétrica, assim 
como serviços que lhe venham a ser concedidos ou autorizados por qualquer título de direito e atividades associadas ao serviço 
público de energia, prestar serviços técnicos de sua especialidade e praticar os demais atos necessários à consecução de 
seu objetivo, sendo tais atividades regulamentadas e fiscalizadas pela Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL, órgão 
vinculado ao Ministério de Minas e Energia - MME. 

Para cumprir com as obrigações operacionais e administrativas, a Companhia conta com 1.939* empregados (1.279* em 
31/12/2015) para atender a, aproximadamente, 1.227* mil consumidores (1.155* mil em 31/12/2015).

(*) Informações não auditadas.

A Companhia no exercício de 2016 apurou prejuízo de R$ 506.761 em suas operações, totalizando um montante de prejuízo 
acumulado de R$ 2.473.292, apresentou excesso de passivo circulante sobre ativo circulante no valor de R$ 317.782 e passivo 
a descoberto de R$ 1.221.738, necessitando desta forma, de recursos de longo prazo para cobertura da dívida de curto prazo 
e melhoria do fluxo de caixa. 

As demonstrações financeiras foram preparadas no pressuposto da continuidade operacional normal dos negócios da 
Companhia, de acordo com o CPC 26(R1), em seus itens 25 e 26. A Administração da Companhia, objetivando a melhoria dos 
resultados, vem dando sequência às ações de implantação de ferramentas de gestão que visam à modernização e à redução de 
custos. Encontra-se em fase de atuação o Plano Diretor de Negócios e Gestão - PDNG - 2014/2018, que contém uma carteira 
de projetos prioritários diretamente associados a diretrizes estratégicas de expansão sustentável e eficiência operacional. 
Outras medidas visando a melhoria dos resultados da Companhia estão sendo tratadas, tais como intensificação das ações de 
combate à inadimplência, redução de despesas operacionais e redução de perdas com destaque aos investimentos do Projeto 
Energia +, cujo objetivo é o de elaborar e implementar um plano de ação e de investimentos com recursos do financiamento 
através do BIRD para Eletrobras com custos diferenciados.

Durante o exercício de 2016, a Companhia obteve diversos contratos de empréstimos para cobertura de déficit operacional 
com a sua holding Eletrobras, conforme descrito na Nota 16, e espera para o próximo ano melhorar o fluxo de caixa de suas 
operações, através da melhoria do faturamento, da arrecadação e das perdas técnicas e comerciais.

Atualmente, a Companhia possui dependência de recebimento de recursos de sua administradora Eletrobras para gestão 
de suas operações. Tais recursos têm sido recebidos principalmente através de empréstimos e aportes de capital. Contudo, 
através do plano de ações apresentadas acima, a administração da Companhia busca reduzir a dependência financeira de 
sua controladora.

A revisão das tarifas acontece em média a cada quatro anos e é o momento em que são reavaliados os custos das 
distribuidoras, revertendo-se para a modicidade tarifária os ganhos médios de eficiência por elas obtidos.

A Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL homologou, em 20 de setembro de 2016, o resultado do reajuste tarifário anual 
de 2016 e fixou as Tarifas de Energia - TE e as Tarifas de Uso dos Sistemas de Distribuição - TUSD desta Companhia. As novas 
tarifas com aumento de 7,06% tiveram sua vigência a partir de 28 de setembro de 2016, conforme REH nº 2.135/2016 - ANEEL. 

A emissão dessas demonstrações financeiras foi autorizada pelo Conselho de Administração, em 24 de março de 2017.

2 Concessões

Em conformidade com o Contrato de Concessão n° 04/2001, firmado com a Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL em 
12/02/2001, a Companhia detém a concessão para distribuição de energia elétrica em todo o território do Estado do Piauí, cuja 
vigência se encerrou em 07/07/2015, a qual poderia ser prorrogada pelo período de até 30 anos.

Concessão  Municípios  Vigência

Distribuição  224  02/2001 a 07/07/2015

Prorrogação das concessões de serviço público de energia elétrica 

O Decreto nº 8.461 de 2 de junho de 2015 regulamentou a prorrogação das Concessões de distribuição de energia elétrica de 
que trata o art. 7° da Lei n° 12.783 de 11 de janeiro de 2013 por trinta anos. 

Em 22 de julho de 2016, a 165ª Assembleia Geral Extraordinária, da Centrais Elétricas Brasileiras S.A - Eletrobras, deliberou 
a não prorrogação das concessões das controladas Distribuidoras de Energia do grupo Eletrobras, que inclui a Companhia 
Energética do Piauí. 

Ainda na 165ª Assembleia Geral Extraordinária foi deliberada a transferência do controle acionário, até 31 de dezembro de 
2017, das Distribuidoras de energia subsidiárias da Eletrobras, nos termos da Lei 12.783/2013, com a nova redação dada pela 
Medida Provisória 735, de 22 de junho de 2016, desde que, até a transferência da distribuidora para o novo controlador, a 
Distribuidora receba diretamente, da União Federal ou através de tarifa, todos os recursos e remuneração necessários para 
operar, manter e fazer investimentos que forem relacionados aos serviços públicos da respectiva Distribuidora, mantendo o 
equilíbrio econômico e financeiro da Distribuidora, sem qualquer aporte de recursos, a qualquer título, pela Eletrobras e, ainda, 
foi aprovado que sejam devolvidas, a qualquer tempo, a concessão das Distribuidoras e que sejam adotadas as providências 
de sua liquidação, nas seguintes hipóteses: 

(i) A transferência de controle acionário não seja realizada até 31 de dezembro de 2017. Por se tratarem de empresas esta-
tais federais, a transferência dos controles acionários das Distribuidoras deverá observar as regras do Plano Nacional de 
Desestatização (�PND�) em especial a Lei nº 9491 de 9 e setembro e 1997 competindo ao Conselho Nacional e Desestati-
zação (�CND�) aprovar a modalidade operacional a ser aplicada a cada desestatização. A Eletrobras informa ainda que as 
Distribuidoras foram incluídas no Programa de Parcerias e Investimentos (�PPI�) criado pela Medida Provisória 727/2016, 
com vistas a facilitar a desestatização; ou 

(ii) A respectiva Distribuidora deixar de receber diretamente, da União Federal ou através de tarifa, até a sua transferência 
para o novo controlador, todos os recursos e remuneração necessários para operar, manter e fazer investimentos que 
forem relacionados aos serviços públicos da respectiva Distribuidora, mantendo o equilíbrio econômico e financeiro da 
Distribuidora, sem qualquer aporte de recursos, a qualquer título, pela Eletrobras. 

Em 26 de julho de 2016, o Ministério de Minas e Energia - MME, mediante Portaria MME n° 388/2016, definiu os termos e 
condições para a Prestação do Serviço Público por órgão ou entidade da administração pública federal, estabelecendo que 
a Geração Operacional de Caixa deve assegurar os investimentos em quantidade suficiente para reposição de ativos e o 
pagamento dos juros da dívida, além da manutenção da adimplência setorial.

Conforme descrito na Portaria o reajuste tarifário ocorrerá de modo ordinário com periodicidade anual, a partir de 1 de setembro 
de 2016, exceto nos anos em que ocorra a revisão tarifária que será procedida em 31 de agosto de 2017. 

A Portaria nº 388 estabelece, ainda, que todos os bens e instalações que estejam vinculados à prestação do serviço de 
distribuição de energia elétrica e que tenham sido realizados pela prestadora serão considerados reversíveis. Esses bens serão 
revertidos automaticamente ao poder concedente, procedendo-se às avaliações e determinação do montante da indenização 
devido, observados os valores e as datas de incorporação ao sistema elétrico. 

Em 3 de agosto de 2016, foi editada a Portaria do Ministério de Minas e Energia número 423, nomeando a Companhia 
Energética do Piauí - CEPISA como responsáveis pela prestação de serviços públicos de distribuição de energia elétrica, de 
forma temporária, com vistas a garantir a continuidade do serviço, nos termos do artigo 9º, parágrafo primeiro, da Lei 12.783, 
de 11 de janeiro de 2016.

Em 13 de setembro de 2016 a ANEEL, decidiu: (i) instaurar Audiência Pública com vistas a colher subsídios e informações 
adicionais para o aprimoramento da regulamentação da Portaria MME nº 388/2016, que trata dos termos e condições para a 
prestação do serviço público de distribuição de energia elétrica por órgão ou entidade da Administração Pública Federal; e (ii) 
determinar que a minuta de Resolução Normativa submetida à Audiência Pública tenha vigência imediata, devendo eventuais 
ajustes resultantes das contribuições da Audiência Pública terem seus efeitos retroagidos ao início da vigência.

Em 06 de outubro de 2016, a ANEEL emitiu o Ofício 352/2016-DR/ANEEL dando as primeiras orientações para a elaboração 
do Plano de Prestação Temporária dos Serviços de Distribuição, definindo as metas para melhoria da qualidade, em termos de 
DEC e FEC, redução de perdas de energia e redução de custos operacionais.

Paralelamente em 13 de setembro de 2016, por meio na Lei nº13.334/2016 (conversão da Medida Provisória nº 727/2016), 
o Governo Federal criou o Programa de Parcerias de Investimentos - PPI, que, dentre outras atribuições, absorveu as 
competências do Programa Nacional de Desestatização - PND.

Em 01/11/16 foi emitido pelo Governo Federal o Decreto n°8.893, definindo como prioridade nacional, no âmbito do PPI, a 
Desestatização das 6 (seis) Empresas de Distribuição da Eletrobras, entre elas a Companhia Energética do Piauí, e designou 
o BNDES como responsável pelo processo de desestatização.

Por se tratarde estatal federal, a transferência do controle acionário da Distribuidora deverá observar as regras do Plano 
Nacional de Desestatização (�PND�) em especial a Lei nº 9491 de 9 e setembro e 1997 competindo ao Conselho Nacional e 
Desestatização (�CND�) aprovar a modalidade operacional a ser aplicada a cada desestatização.

Diante dessa definição a empresa rebifurcou a parcela do ativo financeiro na proporção correspondente, até 31 de dezembro 
de 2017, data limite para permanecer como responsável pela operação e manutenção dos serviços públicos da distribuidora.

3 Base de preparação e apresentação das demonstrações financeiras

3.1 Declaração de conformidade

As demonstrações financeiras foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil (BR GAAP).

A emissão das demonstrações financeiras foi autorizada pela Diretoria em              23 de março de 2017. Após a sua emissão, 
somente os acionistas têm o poder de alterar as demonstrações financeiras.

Detalhes sobre as políticas contábeis da Companhia estão apresentadas na nota explicativa 4.

Todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, estão sendo evidenciadas, e 
correspondem àquelas utilizadas pela Administração na sua gestão.

3.2 Moeda funcional e moeda de apresentação 

Estas demonstrações financeiras estão apresentadas em Reais, que é a moeda funcional da Companhia. Todos os 
saldos foram arredondados para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma.

3.3 Uso de estimativas e julgamentos

Na preparação destas demonstrações financeiras, a Administração utilizou julgamentos, estimativas e premissas que 
afetam a aplicação das políticas contábeis da Companhia e os valores reportados dos ativos, passivos, receitas e 
despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas.

As estimativas e premissas são revisadas de forma continua. As revisões das estimativas são reconhecidas 
prospectivamente.

As informações sobre julgamentos realizados na aplicação das políticas contábeis que têm efeitos significativos sobre 
os valores reconhecidos, e, as informações sobre as incertezas relacionadas a premissas e estimativas que possuem 
um risco significativo de resultar em um ajuste material no exercício a findo em 31 de dezembro de 2016 estão incluídas 
nas seguintes notas explicativas:

 - critérios de análise de risco de crédito para determinação da provisão para créditos de liquidação 
duvidosa;

 - critério de apuração e atualização do ativo financeiro da concessão;

 - cálculo da amortização do ativo intangível da concessão de forma linear pelo prazo correspondente 
ao direito de cobrar os consumidores pelo uso do ativo da concessão que o gerou (vida útil regulatória dos ativos) ou 
pelo prazo do contrato de concessão, dos dois o menor;

 - Reconhecimento de provisões para riscos fiscais, cíveis e trabalhistas por meio da avaliação da 
probabilidade de perda que incluí avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências dispo-
níveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos 
advogados externos; e

 - reconhecimento dos custos dos planos de aposentadoria com benefícios de assistência médica 
pós-emprego e o valor presente da obrigação de aposentadoria, através da avaliação atuarial que envolve o uso de pre-
missas sobre taxas de desconto, taxas de retorno de ativos esperadas, aumentos salariais futuros, taxas de mortalidade 
e aumentos futuros de benefícios de aposentadorias e pensões.

3.4 Base de mensuração

As demonstrações financeiras foram preparadas com base no custo histórico, exceto por determinados instrumentos 
financeiros mensurados pelos seus valores justos e alguns ativos vinculados à concessão que foram mensurados pela 
Base de Remuneração Regulatória - BRR. O custo histórico geralmente é baseado no valor justo das contraprestações 
pagas na data das transações.

4 Principais políticas contábeis

A Companhia aplicou as políticas contábeis descritas abaixo de maneira consistente a todos os exercícios apresentados 
nestas demonstrações financeiras.

4.1 Transações em moeda estrangeira

Transações em moeda estrangeira são convertidas para a moeda funcional da Companhia pelas taxas de câmbio nas 
datas das transações.

Ativos e passivos monetários denominados e apurados em moedas estrangeiras na data do balanço são reconvertidos 
para a moeda funcional à taxa de câmbio naquela data. As diferenças de moedas estrangeiras resultantes da conversão 
são geralmente reconhecidas no resultado. Ativos e passivos não monetários que são mensurados pelo valor justo 

em moeda estrangeira são reconvertidos para a moeda funcional à taxa de câmbio na data em que o valor justo foi 
determinado. Itens não monetários que são mensurados com base no custo histórico em moeda estrangeira são 
convertidos pela taxa de câmbio na data da transação. As diferenças de moedas estrangeiras resultantes da conversão 
são geralmente reconhecidas no resultado. 

4.2 Benefício a empregados

4.2.1  Benefícios de curto prazo a empregados

Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são reconhecidas como despesas de pessoal conforme o serviço 
correspondente seja prestado. O passivo é reconhecido pelo montante do pagamento esperado caso a Companhia 
tenha uma obrigação presente legal ou construtiva de pagar esse montante em função de serviço passado prestado pelo 
empregado e a obrigação possa ser estimada de maneira confiável.

4.2.2 Planos de contribuição definida

As obrigações por contribuições aos planos de contribuição definida são reconhecidas no resultado como despesas com 
pessoal quando os serviços relacionados são prestados pelos empregados. As contribuições pagas antecipadamente 
são reconhecidas como um ativo na extensão em que um reembolso de caixa ou uma redução em pagamentos futuros 
seja possível.

Com relação ao plano de contribuição definida, a Companhia não tem nenhuma obrigação adicional de pagamento 
depois do desligamento do empregado.

4.2.3 Planos de benefício definido

A obrigação líquida da Companhia para os planos de benefício definido é calculada para cada um dos planos com base 
na estimativa do valor do benefício futuro que os empregados receberão como retorno pelos serviços prestados no 
exercício atual e em exercícios anteriores. Esse valor é descontado ao seu valor presente e é apresentado líquido do 
valor justo de quaisquer ativos do plano.

O cálculo da obrigação de plano de benefício definido é realizado anualmente por um atuário qualificado utilizando o 
método de crédito unitário projetado. Quando o cálculo resulta em um potencial ativo para a Companhia, o ativo a ser 
reconhecido é limitado ao valor presente dos benefícios econômicos disponíveis na forma de reembolsos futuros do 
plano ou redução nas futuras contribuições ao plano. Para calcular o valor presente dos benefícios econômicos são 
levadas em consideração quaisquer exigências mínimas de custeio aplicáveis.

Remensurações da obrigação líquida, que incluem: os ganhos e perdas atuariais, o retorno dos ativos do plano 
(excluindo juros) e o efeito do teto do ativo (se houver, excluindo juros), são reconhecidos imediatamente em outros 
resultados abrangentes. A Companhia determina os juros líquidos sobre o valor líquido de passivo (ativo) de benefício 
definido no período multiplicando o valor líquido de passivo (ativo) de benefício definido pela taxa de desconto utilizada 
na mensuração da obrigação de benefício definido, ambos conforme determinados no início do período a que se referem 
as demonstrações financeiras, levando em consideração quaisquer mudanças no valor líquido de passivo (ativo) de 
benefício definido durante o período em razão de pagamentos de contribuições e benefícios. Juros líquidos e outras 
despesas relacionadas aos planos de benefícios definidos são reconhecidos no resultado.

Quando os benefícios de um plano são incrementados, a porção do benefício incrementado relacionada a serviços 
passados prestados pelos empregados é reconhecida imediatamente no resultado. A Companhia reconhece ganhos e 
perdas na liquidação de um plano de benefício definido quando a liquidação ocorre.

A Companhia instituiu e patrocina a Fundação CEPISA de Seguridade Social - FACEPI, caracterizada como uma 
Entidade Fechada de Previdência Complementar (EFPC) para a administração dos programas de benefícios pós-
emprego, relativos a complementações previdenciárias.

A Companhia não possui acordos de pagamentos baseados em ações com seus funcionários e nem outros benefícios 
de longo prazo, além dos benefícios citados acima.

4.3 Receitas financeiras e despesas financeiras 

As receitas e despesas financeiras da Companhia compreendem:

4.4 Imposto de renda e contribuição social

O imposto de renda e a contribuição social do exercício corrente e diferido são calculados com base nas alíquotas de 
15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 para imposto de renda e 9% sobre o 
lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido, e consideram a compensação de prejuízos fiscais e base 
negativa de contribuição social, limitada a 30% do lucro real do exercício, quando aplicável.

A despesa com imposto de renda e contribuição social compreende os impostos de renda e contribuição social correntes 
e diferidos. O imposto corrente e o imposto diferido são reconhecidos no resultado.

4.4.1 Despesas de imposto de renda e contribuição social corrente

A despesa de imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber estimado sobre o lucro ou prejuízo tributável do 
exercício e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercícios anteriores. O montante dos impostos 
correntes a pagar ou a receber é reconhecido no balanço patrimonial como ativo ou passivo fiscal pela melhor estimativa 
do valor esperado dos impostos a serem pagos ou recebidos que reflete as incertezas relacionadas a sua apuração, se 
houver. Ele é mensurado com base nas taxas de impostos decretadas na data do balanço.

A Companhia deve compensar os ativos fiscais correntes e os passivos fiscais correntes se, a Companhia:

4.5 Almoxarifado

Os materiais e equipamentos em estoque, classificados no ativo circulante (almoxarifado de manutenção e 
administrativo), estão registrados ao custo médio de aquisição e não excedem os seus custos de reposição ou valores 
de realização. As provisões para estoques de baixa rotatividade ou obsoletos são constituídas quando consideradas 
necessárias pela Administração da Companhia.

4.6 Clientes

Engloba as contas a receber com fornecimento de energia elétrica faturado e não faturado, este por estimativa, serviços 
prestados, acréscimos moratórios e outros, até o encerramento do balanço, contabilizado com base no regime de com-
petência. São considerados ativos financeiros classificados como empréstimos e recebíveis.

As contas a receber de clientes e outros estão apresentadas líquidas da provisão para créditos de liquidação duvidosa - 
PCLD reconhecida com base em estimativas da Administração em valor considerado suficiente para cobrir as prováveis 
perdas. 

A provisão para créditos de liquidação duvidosa foi constituída de acordo com os procedimentos e critérios definidos pela 
administração que inclui a análise criteriosa das faturas de energia elétrica vencidas, para cobrir eventuais perdas na 
realização de valores a receber, com base em critérios definidos pela ANEEL e administração da Companhia.

4.7 Almoxarifado

Os materiais e equipamentos em estoque, classificados no ativo circulante (almoxarifado de manutenção e administrati-
vo), estão registrados ao custo médio de aquisição e não excedem os seus custos de reposição ou valores de realização. 
As provisões para estoques de baixa rotatividade ou obsoletos são constituídas quando consideradas necessárias pela 
Administração da Companhia.

4.8 Ativo financeiro - Concessões do serviço público

A Companhia reconhece um crédito a receber do poder concedente (ou de quem o poder concedente tenha outorgado) 
quando possui direito incondicional de receber caixa ao final da concessão a título de indenização pelos investimentos 
efetuados e não recuperados por meio da prestação de serviços relacionados à concessão, decorrente da aplicação 
da Interpretação Técnica ICPC 01(R1) - Contratos de Concessão e da Orientação Técnica OCPC 05 - Contratos de 
concessão. Estes ativos financeiros estão registrados pelo valor presente do direito e são calculados com base na 
parcela estimada dos investimentos realizados e não amortizados ou depreciados até o final da concessão.

Esse crédito a receber de infraestrutura classificada como ativo financeiro é remunerada por meio do denominado custo 
de capital regulatório, que consiste na remuneração do investimento e que é cobrada mensalmente na tarifa aos clientes, 
e, são classificadas entre circulante e não circulante considerando a expectativa de recebimento destes valores, tendo 
como base a data de encerramento das concessões.

4.9 Ativo indenizável (concessão)

O Contrato de Concessão de Serviços Públicos de Energia Elétrica, celebrados entre a União (poder concedente - 
outorgante) e a Companhia (concessionária - operador) regulamentam a exploração dos serviços públicos de distribuição 
de energia elétrica pela Companhia, onde:

devem ser prestados;

melhoria da qualidade no atendimento aos consumidores, e o operador tem como obrigação, na entrega da concessão, 
devolver a infraestrutura nas mesmas condições em que a recebeu na assinatura desses contratos. Para cumprir com 
essas obrigações, são realizados investimentos constantes durante todo o prazo da concessão. Portanto, os bens vin-
culados à concessão podem ser repostos, algumas vezes, até o final da concessão;

-
mento de uma indenização; e

paramétrica (Parcelas A e B), bem como são definidas as modalidades de revisão tarifária, que deve ser suficiente para 
cobrir os custos, a amortização dos investimentos e a remuneração pelo capital investido.

Com base nas características estabelecidas no contrato de concessão de distribuição de energia elétrica da Companhia, 
a Administração entende que estão atendidas as condições para a aplicação da Interpretação Técnica ICPC 01(R1) 
- Contratos de Concessão, a qual fornece orientações sobre a contabilização de concessões de serviços públicos a 
operadores privados, de forma a refletir o negócio de distribuição elétrica, abrangendo:

com base no Valor Novo de Reposição (�VNR�) classificada como um ativo financeiro por ser um direito incondicional de 
receber caixa ou outro ativo financeiro diretamente do poder concedente; e

classificada como um ativo intangível em virtude da sua recuperação estar condicionada à utilização do serviço público, 
através do consumo de energia pelos consumidores.

A infraestrutura recebida ou construída da atividade de distribuição que estava originalmente representada pelo ativo 
imobilizado e intangível da Companhia é recuperada através de dois fluxos de caixa, a saber: (i) parte através do 
consumo de energia efetuado pelos consumidores (emissão do faturamento mensal da medição de energia consumida/
vendida) durante o prazo da concessão; e (ii) parte como indenização dos bens reversíveis no final do prazo da 
concessão, esta a ser recebida diretamente do Poder Concedente ou para quem ele delegar essa tarefa.

Essa indenização será efetuada com base nas parcelas dos investimentos vinculados a bens reversíveis, ainda não 
amortizados ou depreciados, que tenham sido realizados com o objetivo de garantir a continuidade e atualidade do 
serviço concedido. 

De acordo com a Lei 12.783/2013, o cálculo do valor dos investimentos vinculados a bens reversíveis, ainda não 
amortizados, para fins de indenização, deve utilizar como base a metodologia de valor novo de reposição, conforme 
critérios estabelecidos em regulamento do poder concedente. Tal normativo só produz efeitos no exercício de 2012, não 
afetando o resultado de anos anteriores.

A Companhia reconhece um ativo financeiro resultante de um contrato de concessão quando tem um direito contratual 
incondicional de receber caixa ou outro ativo financeiro equivalente do poder concedente pelos serviços de construção 
ou melhoria prestados. Tais ativos financeiros são mensurados pelo seu valor justo quando do reconhecimento inicial, e 
após o reconhecimento inicial estes ativos financeiros são mensurados pelo seu custo amortizado. 

Caso a Companhia seja ressarcida pelos serviços de construção parcialmente através de um ativo financeiro e 
parcialmente por um ativo intangível, então cada componente da remuneração recebida ou a receber é registrado 
individualmente e é reconhecido inicialmente pelo valor justo da remuneração recebida ou a receber.

4.10 Intangível

4.10.1 Contratos de concessão de serviços

A Companhia reconhece como um ativo intangível resultante de um contrato de concessão de serviços, quando ela tem 
um direito de cobrar pelo uso da infraestrutura de tal concessão. Um ativo intangível recebido como remuneração pela 
prestação de serviços de construção ou melhorias em um contrato de concessão de serviços é mensurado pelo valor 
justo mediante o seu reconhecimento inicial. Após este reconhecimento tal ativo intangível é mensurado pelo seu custo, 
deduzidos da amortização acumulada e das perdas por redução do seu valor recuperável.

O ativo intangível é determinado como sendo o valor residual da receita de construção auferida para a construção ou 
aquisição da infraestrutura realizada pela Companhia e o valor do ativo financeiro referente ao direito incondicional de 
receber caixa ao final da concessão a título de indenização.

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)



85

Diário Oficial

Teresina(PI) - Segunda-feira, 17 de abril de 2017 • No 71

MINISTÉRIO DE

MINAS E ENERGIA

4.10.2 Custos subsequentes

Custos subsequentes são capitalizados apenas quando é provável que benefícios econômicos futuros associados com 
os gastos serão auferidos pela Companhia. 

4.10.3 Amortização

A amortização é calculada sobre o custo de aquisição do ativo, ou outro valor substituto do custo, deduzido do 
valor residual apurado. A amortização é reconhecida no resultado com base no método linear e limitada ao prazo 
remanescente do contrato de concessão da Companhia ou a vida útil estimada dos ativos intangíveis, dos dois o menor, 
que não ágio, a partir da data em que estes estão disponíveis para uso. Este método é o que mais perto reflete o padrão 
de consumo de benefícios econômicos futuros incorporados ao ativo. 

A vida útil de um ativo intangível, em um contrato de concessão de serviço, é o período a partir do qual a Companhia 
tem a capacidade de cobrar do público pelo uso da infraestrutura até o final do período da concessão. Os métodos de 
amortização, vidas úteis e valores residuais são revistos caso haja alterações deliberadas pelo órgão regulador. 

O ativo intangível tem sua amortização iniciada quando este está disponível para uso, em seu local e na condição 
necessária para que seja capaz de operar da forma pretendida pela Companhia. A amortização é cessada quando 
o ativo tiver sido totalmente consumido ou baixado, deixando de integrar a base de cálculo da tarifa de prestação de 
serviços de concessão, o que ocorrer primeiro.

A Companhia efetua anualmente o teste de recuperabilidade dos seus ativos utilizando o método do valor presente dos 
fluxos de caixa futuros gerados pelos ativos, considerando que não há mercado ativo para os ativos vinculados à concessão.

Os novos ativos são registrados inicialmente no ativo intangível, mensurados pelo custo de aquisição. Quando da sua 
entrada em operação são bifurcados entre ativo financeiro e intangível.

4.11 Imobilizado

O imobilizado é mensurado pelo custo histórico deduzido da depreciação acumulada. O custo histórico inclui os 
gastos diretamente atribuídos a aquisição dos ativos, e também inclui, no caso de ativos qualificáveis, os custos de 
empréstimos capitalizados de acordo com a política contábil da Companhia. Tais imobilizações são classificadas 
nas categorias adequadas do imobilizado quando concluídas e prontas para o uso pretendido. A depreciação desses 
ativos inicia-se quando eles estão prontos para o uso pretendido na mesma base dos outros ativos imobilizados, e são 
calculadas pelo método linear de acordo com as taxas fixadas pela ANEEL, através da Resolução 474/2012.

A depreciação é reconhecida com base na vida útil estimada de cada ativo pelo método linear, de modo que o valor 
do custo menos o seu valor residual após sua vida útil seja integralmente baixado (exceto para terrenos e construções 
em andamento).

  Anos
   
Edificações  30
Máquinas  25
Veículos  7
Móveis, utensílios e equipamentos  16

Em função da adoção da Orientação Técnica OCPC 01(R1), os valores registrados como ativo imobilizado referem-se 
basicamente a bens de uso da administração central. Os demais ativos geradores de receita e vinculados à concessão 
foram reclassificados para ativos financeiros e intangíveis.

4.12 Outros investimentos

Representam investimentos em bens imóveis, ações e quotas de direitos sobre a comercialização de obra audiovisual, 
que não se destinam ao objetivo da concessão e estão registrados pelo custo de aquisição, líquidos de provisão para 
perdas, quando aplicável.

4.13 Provisão para redução ao valor recuperável de ativos não financeiros

(i) Ativos financeiros não-derivativos

contabilizados pelo método da equivalência patrimonial, são avaliados em cada data de balanço para determinar se há 
evidência objetiva de perda por redução ao valor recuperável. 

Evidência objetiva de que ativos financeiros tiveram perda de valor inclui: 

ativos financeiros. 

A Administração revisa anualmente o valor contábil líquido dos ativos com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças 
nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas, que possam indicar deterioração ou perda de seu valor 
recuperável. Sendo tais evidências identificadas e o valor contábil líquido exceder o valor recuperável, é constituída 
provisão para desvalorização ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável. 

O valor recuperável de um ativo ou de determinada unidade geradora de caixa é definido como sendo o maior entre o 
valor em uso e o valor líquido de venda.

Na estimativa do valor em uso do ativo, os fluxos de caixa futuros estimados são descontados ao seu valor presente, 
utilizando uma taxa de desconto antes dos impostos que reflita o custo médio ponderado de capital para a indústria em 
que opera a unidade geradora de caixa. O valor líquido de venda é determinado, sempre que possível, com base em 
contrato de venda firme em uma transação em bases comutativas, entre partes conhecedoras e interessadas, ajustado 
por despesas atribuíveis à venda do ativo, ou, quando não há contrato de venda firme, com base no preço de mercado 
de um mercado ativo, ou no preço da transação mais recente com ativos semelhantes.

4.14 Financiamentos e empréstimos

As obrigações em moeda nacional são atualizadas pela variação monetária e pelas taxas efetivas de juros, incorridas 
até as datas dos balanços, de acordo com os termos dos contratos financeiros, deduzidas dos custos de transação 
incorridos na captação dos recursos.

Os custos de empréstimos atribuídos à aquisição, construção ou produção de ativos qualificados, nesse caso o ativo 
intangível correspondente ao direito de uso da infraestrutura para a prestação do serviço público, estão incluídos no 
custo do intangível em curso até a data em que estejam prontos para o uso pretendido, conforme CPC 04 - Ativo 
Intangível e CPC 20 (R1) - Custos de Empréstimos, considerando os seguintes critérios para capitalização: a) O 
período de capitalização ocorre quando o ativo qualificável encontra-se em fase de construção, sendo encerrada a 
capitalização de juros quando o item encontra-se disponível para utilização; b) Os juros são capitalizados considerando 
a taxa média ponderada dos empréstimos e financiamentos vigentes na data da capitalização ou, para aqueles ativos 
nos quais foram obtidos empréstimos específicos, as taxas destes empréstimos específicos; c) Os juros capitalizados 
mensalmente não excedem o valor das despesas de juros apuradas no período de capitalização; e d) Os juros 
capitalizados são depreciados considerando os mesmos critérios e vida útil estimada determinados para o item ao qual 
foram incorporados. 

Os demais custos incorridos com empréstimos são reconhecidos no resultado do exercício.

Os ganhos decorrentes da aplicação temporária dos recursos obtidos com empréstimos específicos ainda não gastos 
com o ativo qualificável são deduzidos dos custos com empréstimos qualificados para capitalização.

Os empréstimos são classificados como passivo circulante, a menos que a Companhia tenha um direito incondicional 
de diferir a liquidação do passivo por, pelo menos, 12 meses após a data do balanço.

4.15 Fornecedores

As contas a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos no curso normal 
dos negócios, sendo classificadas como passivos circulantes se o pagamento for devido no período de até um ano. Caso 
contrário, as contas a pagar são apresentadas como passivo não circulante.

Elas são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o 
uso do método de taxa efetiva de juros.

4.16 Provisões

As provisões são reconhecidas para obrigações presentes (legal ou presumida) resultante de eventos passados, em que 
seja possível estimar os valores de forma confiável e cuja liquidação seja provável. O valor reconhecido como provisão 
é a melhor estimativa das considerações requeridas para liquidar a obrigação no final de cada período de relatório, 
considerando-se os riscos e as incertezas relativos à obrigação. Quando a provisão é mensurada com base nos fluxos 
de caixa estimados para liquidar a obrigação, seu valor contábil corresponde ao valor presente desses fluxos de caixa 
(em que o efeito do valor temporal do dinheiro é relevante).

As provisões são mensuradas pelo valor presente dos gastos que devem ser necessários para liquidar a obrigação, 
usando uma taxa antes dos efeitos tributários, a qual reflita as avaliações atuais de mercado do valor do dinheiro no 
tempo e dos riscos específicos da obrigação. O aumento da obrigação em decorrência da passagem do tempo é 
reconhecido como despesa financeira.

a. Provisão para obrigações legais vinculadas a processos judiciais

As provisões para processos judiciais são constituídas para todos os processos judiciais para os quais é provável 
que uma saída de recursos seja feita para liquidar a contingência/obrigação e uma estimativa razoável possa ser 
feita. A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as 
jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem 
como a avaliação dos advogados externos.

As provisões são revisadas e ajustadas para levar em conta alterações nas circunstâncias, tais como prazo de 
prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas com base em novos 
assuntos ou decisões de tribunais.

4.17 Instrumentos financeiros

A Companhia classifica ativos financeiros não derivativos nas seguintes categorias: empréstimos e recebíveis.

Os passivos financeiros não derivativos nas seguintes categorias: passivos financeiros mensurados pelo valor justo por 
meio do resultado e outros passivos financeiros.

4.17.1 Ativos e passivos financeiros não derivativos - reconhecimento e desreconhecimento

A Companhia reconhece os empréstimos e recebíveis e instrumentos de dívida inicialmente na data em que foram 
originados. Todos os outros ativos e passivos financeiros são reconhecidos na data da negociação quando a entidade 
se tornar parte das disposições contratuais do instrumento.

A Companhia desreconhece um passivo financeiro quando sua obrigação contratual é retirada, cancelada ou expirada.

Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial quando, e 
somente quando, a Companhia tenha atualmente um direito legalmente executável de compensar os valores e tenha a 
intenção de liquidá-los em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente.

4.17.2 Ativos financeiros não derivativos - mensuração

Esses ativos são mensurados inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de transação diretamente 
atribuíveis. Após seu reconhecimento inicial, os empréstimos e recebíveis são mensurados pelo custo amortizado 
utilizando o método dos juros efetivos.

Os equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade de atender a compromissos de caixa de curto prazo e não para 
investimento ou outros fins. A Companhia considera equivalentes de caixa, uma aplicação financeira de conversibilidade 
imediata em um montante conhecido de caixa e estando sujeita a um insignificante risco de mudança de valor. Por 
conseguinte, um investimento, normalmente, se qualifica como equivalente de caixa quando tem vencimento de curto 
prazo, por exemplo, três meses ou menos, a contar da data da contratação.

Nas demonstrações de fluxo de caixa, caixa e equivalentes de caixa incluem saldos negativos de contas garantidas que 
são exigíveis imediatamente e são parte integrante da gestão de caixa da Companhia.

4.17.3 Passivos financeiros não derivativos - mensuração

Um passivo financeiro é classificado como mensurado pelo valor justo por meio do resultado caso seja classificado 
como mantido para negociação ou designado como tal no momento do reconhecimento inicial. Os custos da transação 
são reconhecidos no resultado conforme incorridos. Esses passivos financeiros são mensurados pelo valor justo e 
mudanças no valor justo, incluindo ganhos com juros, são reconhecidas no resultado do exercício.

Outros passivos financeiros não derivativos são mensurados inicialmente pelo valor justo deduzidos de quaisquer custos 
de transação diretamente atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, esses passivos financeiros são mensurados pelo 
custo amortizado utilizando o método dos juros efetivos.

4.18 Encargos setoriais

Os encargos setoriais são definidos em legislação especifica e suas quotas são fixadas pela ANEEL.

a. Reserva Global de Reversão (RGR) 

Encargo do setor elétrico pago mensalmente pelas empresas concessionárias de energia elétrica, com a finalidade de 
prover recursos para reversão, expansão e melhoria dos serviços públicos de energia elétrica. Seu valor anual equivale 
a 2,5% dos investimentos efetuados pela concessionária em ativos vinculados à prestação do serviço de eletricidade, 
limitado a 3,0% de sua receita anual.

b. Conta de Consumo de Combustível (CCC) 

Parcela da receita tarifária paga pelas distribuidoras, nos sistemas interligados com dupla destinação: pagar as 
despesas com o combustível usado nas térmicas que são acionadas para garantir as incertezas hidrológicas; e subsidiar 
parte das despesas com combustível nos sistemas isolados para permitir que as tarifas elétricas naqueles locais tenham 
níveis semelhantes aos praticados nos sistemas interligados.

c. Conta de Desenvolvimento Energético (CDE)

Tem o objetivo de promover o desenvolvimento energético dos Estados e a competitividade da energia produzida, a 
partir de fontes alternativas, nas áreas atendidas pelos sistemas interligados, permitindo a universalização do serviço 
de energia elétrica. Os valores a serem pagos também são definidos pela ANEEL.

d. Programas de Eficientização Energética (PEE), Pesquisa e Desenvolvimento (P&D), Fundo Nacional de 
Desenvolvimento Científico e Tecnológico (FNDCT) 

São programas de reinvestimento exigidos pela ANEEL para as distribuidoras de energia elétrica, que estão obrigadas 
a destinar, anualmente, 1% de sua receita operacional líquida para aplicação nesses programas.

e. Taxa de Fiscalização do Serviço Público de Energia Elétrica (TFSEE)

Os valores da taxa de fiscalização incidentes sobre a distribuição de energia elétrica são diferenciados e proporcionais 
ao porte do serviço concedido, calculados anualmente pela ANEEL, considerando o valor econômico agregado pelo 
concessionário.

f. Encargo do Serviço do Sistema (ESS)

Representa o custo incorrido para manter a confiabilidade e a estabilidade do Sistema Interligado Nacional para 
o atendimento do consumo de energia elétrica no Brasil. Esse custo é apurado mensalmente pela Câmara de 
Comercialização de Energia Elétrica - CCEE e é pago pelos agentes da categoria consumo aos agentes de geração.

4.19 Adiantamento para futuro aumento de capital (AFAC)

Adiantamento de recursos recebidos do acionista controlador e destinados a capital, concedidos em caráter irrevogável. 
São classificados como passivo exigível não circulante e reconhecidos inicialmente pelo valor justo e subsequentemente 
atualizados pela taxa SELIC (Nota 25).

4.20 Capital Social

As ações ordinárias e as preferenciais são classificadas no patrimônio líquido. A Eletrobras é detentora de 100% das 
ações da Companhia.

4.21 Participação nos lucros

A Companhia reconhece um passivo e uma despesa de participação nos resultados com base em acordo de metas 
operacionais e financeiras previamente estabelecidas.

4.22 Compromissos com o meio ambiente

A capitalização de gastos referentes a demandas ambientais está consubstanciada nas previsões regulamentares 
do Manual de Contabilidade do Setor Elétrico, em atendimento às exigências dos órgãos públicos competentes para 
concessão das respectivas licenças que permitirão a execução dos projetos.

O Instituto Brasileiro do Meio Ambiente - IBAMA é o principal órgão na esfera federal e a Secretaria de Meio Ambiente 
e Recursos Hídricos do Piauí - SEMAR na esfera estadual.

Na hipótese dos gastos decorrerem de questões ambientais, sem, no entanto, estarem relacionados a projetos de 
investimentos, o gasto é apropriado ao resultado como despesa operacional.

O reconhecimento das obrigações assumidas obedece ao regime de competência, a partir do momento em que haja a 
formalização do compromisso, e são quitadas em conformidade com os prazos avençados entre as partes.

4.23 Subvenções governamentais - Subvenção da tarifa aos consumidores de baixa renda

As subvenções econômicas do subsídio da baixa renda e da modicidade tarifária a ser ressarcida pelo fundo da CDE 
administrado pela Eletrobras são reconhecidas no resultado pelo regime de competência.

4.24 Reconhecimento da receita

A receita compreende o valor justo da contraprestação recebida ou a receber pela comercialização de produtos e 
serviços no curso normal das atividades da Companhia. A receita é apresentada líquida dos impostos.

a. Receita de distribuição

As receitas de distribuição são classificadas como: i) Suprimento (venda) de energia elétrica a distribuidoras; ii) 
Fornecimento de energia elétrica para o consumidor, e; iii) Energia elétrica no mercado de curto prazo. A receita é 
mensurada pelo valor justo da contrapartida recebida ou a receber, deduzida dos impostos e dos eventuais descontos 
incidentes sobre a mesma. A receita de venda de energia e serviços é reconhecida quando é provável que os 
benefícios econômicos associados às transações fluirão para a Companhia; o valor da receita pode ser mensurado com 
confiabilidade; os riscos e os benefícios relacionados à venda foram transferidos para o comprador; os custos incorridos 
ou a serem incorridos relacionados à transação podem ser mensurados com confiabilidade; e a Companhia não detém 
mais o controle e a responsabilidade sobre a energia vendida.

b. Receita não faturada

Corresponde à receita de fornecimento de energia elétrica, entregue e não faturada ao consumidor, e à receita de utili-
zação da rede de distribuição não faturada, calculada em base estimada, referente ao período após a medição mensal 
e até o último dia do mês.

A mesma tem como objetivo demonstrar um complemento do período de competência da energia consumida e não 
medida, fato que ocorrerá no período subsequente. Seu cálculo é baseado no produto da multiplicação da média diária 
do consumo faturado da unidade consumidora versus o número de dias não faturados.

A apuração da renda não faturada ocorre mensalmente, sendo lançada de acordo com cada livro de leitura e pode ser 
explicitada da seguinte forma:

faturamento.

Deste modo, são reconhecidos como receita de renda não faturada os valores apurados referentes aos dias que faltaram 
para completar o calendário civil e estornados no mês seguinte, quando há a efetivação do faturamento.

c. Receita de construção

A Interpretação Técnica ICPC 01(R1)/IFRIC 12 estabelece que o concessionário de energia elétrica deva registrar e 
mensurar a receita dos serviços que presta de acordo com os Pronunciamentos Técnicos CPC 17 - Contratos de Cons-
trução (serviços de construção ou melhoria) e CPC 30 (R1) - Receitas (serviços de operação - fornecimento de energia 
elétrica), mesmo quando regidos por um único contrato de concessão.

A Companhia contabiliza receitas e custos relativos a serviços de construção ou melhoria da infraestrutura utilizada na 
prestação dos serviços de distribuição de energia elétrica. A margem de construção adotada é estabelecida como sendo 
igual a zero, considerando que: 

(i) a atividade fim da Companhia é a distribuição de energia elétrica;

(ii) toda receita de construção está relacionada com a construção de infraestrutura para o alcance da sua atividade 
fim, ou seja, a distribuição de energia elétrica; e 

(iii) a Companhia terceiriza a construção da infraestrutura com partes não relacionadas.

Mensalmente, a totalidade das adições efetuadas ao ativo intangível em curso é transferida para o resultado 
como custo de construção, após dedução dos recursos provenientes do ingresso de obrigações especiais.

4.25 Demonstrações de valor adicionado 

A Companhia elaborou demonstrações do valor adicionado (DVA) nos termos do pronunciamento técnico CPC 09 - 
Demonstração do Valor Adicionado, as quais são apresentadas como parte integrante das demonstrações financeiras 
conforme BR GAAP aplicável as companhias abertas, enquanto para as IFRS representam informação financeira 
suplementar.

4.26 Novas normas e interpretações ainda não efetivas

Uma série de novas normas ou alterações de normas e interpretações serão efetivas para exercícios iniciados após 
1º de janeiro de 2017. A Companhia não adotou essas alterações na preparação destas demonstrações financeiras. A 
Companhia não planeja adotar estas normas de forma antecipada. 

Iniciativa de Divulgação (Alterações ao CPC 26 / IAS 7)

As alterações requerem divulgações adicionais que permitam aos usuários das demonstrações financeiras entender e 
avaliar as mudanças nos passivos decorrentes de atividades de financiamento, tanto mudanças decorrentes de fluxos 
de caixa quanto outras mudanças. 

As alterações são efetivas para períodos anuais com início em ou após 1º de janeiro de 2017. A adoção antecipada é 
permitida somente para demonstrações financeiras de acordo com as IFRS. 

IFRS 15 Revenue from Contracts with Customers (Receita de Contratos com Clientes)

A IFRS 15 introduz uma estrutura abrangente para determinar se e quando uma receita é reconhecida, e como a receita 
é mensurada. A IFRS 15 substitui as atuais normas para o reconhecimento de receitas, incluindo o CPC 30 (IAS 18) 
Receitas, CPC 17 (IAS 11) Contratos de Construção e a CPC 30 Interpretação A (IFRIC 13) Programas de Fidelidade 
com o Cliente.

A IFRS 15 entra em vigor para períodos anuais com início em ou após 1º de janeiro de 2018. A adoção antecipada é 
permitida somente para demonstrações financeiras de acordo com as IFRS.

IFRS 9 Financial Instruments (Instrumentos Financeiros)

A IFRS 9 substitui as orientações existentes na IAS 39 (CPC 38) Instrumentos Financeiros: Reconhecimento e 
Mensuração. A IFRS 9 inclui novos modelos para a classificação e mensuração de instrumentos financeiros e a 
mensuração de perdas esperadas de crédito para ativos financeiros e contratuais, como também novos requisitos 
sobre a contabilização de hedge. A nova norma mantém as orientações existentes sobre o reconhecimento e 
desreconhecimento de instrumentos financeiros da IAS 39.

A IFRS 9 entra em vigor para períodos anuais com início em ou após 1º de janeiro de 2018, com adoção antecipada 
permitida somente para demonstrações financeiras de acordo com as IFRS.

O impacto efetivo da adoção da IFRS 9 nas demonstrações financeiras da Companhia em 2018 não pode ser estimado 
com confiança, pois dependerá dos instrumentos financeiros que a Companhia detiver e das condições econômicas 
em 2018, bem como de decisões e julgamentos contábeis que a Companhia fará no futuro. A nova norma exigirá que 
a Companhia revise seus processos contábeis e controles internos relacionados à classificação e mensuração de 
instrumentos financeiros e essas alterações ainda não estão finalizadas. 

(i) 

A IFRS 9 contém uma nova abordagem de classificação e mensuração de ativos financeiros que reflete o modelo de 
negócios em que os ativos são administrados e suas características de fluxo de caixa.

A IFRS 9 contém três principais categorias de classificação para ativos financeiros: mensurados ao custo amortizado, ao valor 
justo por meio de outros resultados abrangentes (VJORA) e ao valor justo por meio do resultado (VJR). A norma elimina as 
categorias existentes na IAS 39 de mantidos até o vencimento, empréstimos e recebíveis e disponíveis para venda.

De acordo com a IFRS 9, os derivativos embutidos em contratos onde o hospedeiro é um ativo financeiro no escopo da 
norma nunca são separados. Em vez disso, o instrumento financeiro híbrido como um todo é avaliado para sua classificação.

Com base na sua avaliação preliminar, a Companhia não considera que os novos requerimentos de classificação, se 
fossem aplicados em 31 de dezembro de 2016, teriam um impacto significativo na contabilização de contas a receber, 
empréstimos, investimentos em títulos de dívida e investimentos em títulos patrimoniais mensurados ao valor justo.

(ii) 

A IFRS 9 substitui o modelo de �perdas incorridas� do CPC 38 (IAS 39) por um modelo prospectivo de �perdas de crédito 
esperadas�. Isso exigirá um julgamento relevante quanto à forma como mudanças em fatores econômicos afetam as 
perdas esperadas de crédito, que serão determinadas com base em probabilidades ponderadas.

O novo modelo de perdas esperadas se aplicará aos ativos financeiros mensurados ao custo amortizado ou ao VJORA, 
com exceção de investimentos em instrumentos patrimoniais e ativos contratuais.

De acordo com a IFRS 9, as provisões para perdas esperadas serão mensuradas em uma das seguintes bases:

inadimplência dentro dos 12 meses após a data de relatório; e

de inadimplência ao longo da vida esperada de um instrumento financeiro.

A mensuração das perdas de crédito esperadas para a vida inteira se aplica se o risco de crédito de um ativo financeiro 
na data de relatório tiver aumentado significativamente desde o seu reconhecimento inicial, e a mensuração de perda 
de crédito de 12 meses se aplica se o risco não tiver aumentado significativamente desde o seu reconhecimento inicial. 
Uma entidade pode determinar que o risco de crédito de um ativo financeiro não tenha aumentado significativamente 
se o ativo tiver baixo risco de crédito na data de relatório. No entanto, a mensuração de perdas de crédito esperadas 
para a vida inteira sempre se aplica para contas a receber de clientes e ativos contratuais sem um componente de 
financiamento significativo; uma entidade pode optar por aplicar esta política também para contas a receber de clientes 
e ativos contratuais com um componente de financiamento significativo.
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A Companhia acredita que as perdas por redução ao valor recuperável deverão aumentar e tornar-se mais voláteis para 
os ativos no modelo da IFRS 9. No entanto, a Companhia ainda não finalizou a metodologia de perda por redução ao 
valor recuperável que aplicará no âmbito da IFRS 9.

(iii) 

A IFRS 9 retém grande parte dos requerimentos da IAS 39 para a classificação de passivos financeiros.

Contudo, de acordo com a IAS 39, todas as variações de valor justo dos passivos designados como VJR são 
reconhecidas no resultado, enquanto que, de acordo com a IFRS 9, estas alterações de valor justo são geralmente 
apresentadas da seguinte forma:

em ORA; e

A Companhia não designou ou pretende designar passivos financeiros como VJR. A avaliação preliminar da Companhia 
não indicou qualquer impacto material se as exigências da IFRS 9 relativas à classificação dos passivos financeiros 
fossem aplicadas em 31 de dezembro de 2016.

(iv) 

A IFRS 9 exigirá extensivas novas divulgações, especificamente sobre a contabilidade de hedge, risco de crédito e 
perdas de crédito esperadas. A avaliação preliminar da Companhia incluiu uma análise para identificar deficiências em 
relação a informações requeridas e processos atuais e a Companhia planeja implementar mudanças nos seus sistemas 
e controles para atender aos novos requisitos.

IFRS 16 Leases (Arrendamentos)

A IFRS 16 introduz um modelo único de contabilização de arrendamentos no balanço patrimonial para arrendatários. 
Um arrendatário reconhece um ativo de direito de uso que representa o seu direito de utilizar o ativo arrendado e 
um passivo de arrendamento que representa a sua obrigação de efetuar pagamentos do arrendamento. Isenções 
opcionais estão disponíveis para arrendamentos de curto prazo e itens de baixo valor. A contabilidade do arrendador 
permanece semelhante à norma atual, isto é, os arrendadores continuam a classificar os arrendamentos em financeiros 
ou operacionais.

A IFRS 16 substitui as normas de arrendamento existentes, incluindo o CPC 06 (IAS 17) Operações de Arrendamento 
Mercantil e o ICPC 03 (IFRIC 4, SIC 15 e SIC 27) Aspectos Complementares das Operações de Arrendamento Mercantil.

A norma é efetiva para períodos anuais com início em ou após 1º de janeiro de 2019. A adoção antecipada é permitida 
somente para demonstrações financeiras de acordo com as IFRS e apenas para entidades que aplicam a IFRS 15 
Receita de Contratos com Clientes em ou antes da data de aplicação inicial da IFRS 16.

A Companhia iniciou uma avaliação inicial do potencial impacto em suas demonstrações financeiras. Até agora, 
o impacto mais significativo identificado é que a Companhia irá reconhecer novos ativos e passivos para os seus 
arrendamentos operacionais. Além disso, a natureza das despesas relacionadas a esses arrendamentos será alterada, 
pois a IFRS 16 substitui a despesa linear de arrendamento operacional por despesas de depreciação do direito de uso 
e juros sobre os passivos de arrendamento. A Companhia ainda não decidiu se utilizará as isenções opcionais. Não 
é previsto qualquer impacto significativo nos contratos de arrendamento financeiro da Companhia. A Companhia deve 
aplicar a IFRS 16 inicialmente em 1º de janeiro de 2019.

A Companhia espera que a adoção da IFRS 16 não afete sua capacidade de cumprir com os acordos contratuais 
( ) de limite máximo de alavancagem em empréstimos.

5 Caixa e equivalentes de caixa 

  31/12/2016  31/12/2015
     
Bancos Conta - movimento  5.200  9.209
     
  5.200  9.209

6 Títulos e valores mobiliários

Agente Financeiro  Referência  
Taxa de 

administração  31/12/2016  31/12/2015
         
Banco do Brasil  BB Renda Fixa 500   2% a.a.  8  8
Caixa Econômica Federal  Caixa Extramercado VI IRF - M1  0,10% a.a.  -  131
      8  139

7 Clientes

a. Consumidores e concessionárias

  Vincendos  
Vencidos 

até 90 dias  

vencidos 
há mais 

de 90 dias  
(-) PCLD 

(7.c)  31/12/2016  31/12/2015
             
Ativo circulante             
Consumidores             
 Faturados  95.354  139.612  73.341  (63.478)  244.829  266.492
 Renda não faturada  39.443  -  -  (66)  39.377  37.373
 Créditos renegociados (7.b)  68.740  14.489  19.816  (11.064)  91.981  77.815
 Contribuição de Iluminação Pública - CIP  5.774  116  1.419  (5.098)  2.211  4.685
  209.311  154.217  94.576  (79.706)  378.398  386.365
             
Concessionárias             
 Suprimento  985  292  -  -  1.277  778
  985  292  -  -  1.277  778
             
Total  210.296  154.509  94.576  (79.706)  379.675  387.143
             
Ativo não circulante             
Consumidores             
 Créditos renegociados (7.b)  245.030  -  -  (35.639)  209.391  215.963
  245.030  -  -  (35.639)  209.391  215.963
Total  455.326   154.509    (115.345)  589.066  603.106

b. Créditos Renegociados

Representa os valores resultantes da consolidação de parcelamentos de débitos de contas de fornecimento de energia 
vencidos de clientes inadimplentes e com vencimento futuro, cobrados em contas de energia.

Circulante  31/12/2016  31/12/2015
     
Residencial  46.975  29.730
Industrial  2.903  2.442
Comercial  25.822  31.750
Rural  4.295  3.055
Poder público  17.814  14.973
Iluminação pública  3.433  2.988
Serviço público  1.714  1.106
Industrial livre  89  -
(-) PCLD  (11.064)  (8.229)
Subtotal  91.981  77.815

Não circulante  31/12/2016  31/12/2015
    

Residencial  37.097  22.976
Industrial  1.842  837
Comercial  54.750  63.505
Rural  3.124  2.910
Poder público  98.838  102.141
Iluminação pública  36.781  38.316
Serviço público  12.598  13.293
(-) PCLD  (35.639)  (28.015)

Subtotal  209.391  215.963 
  

Total geral  301.372  293.778

c. Provisão para créditos de liquidação duvidosa

Os saldos da provisão para créditos de liquidação duvidosa por classe de clientes estão demonstrados conforme a seguir:

  31/12/2016  31/12/2015
Classe de consumidor     
Residencial  31.592  35.575
Industrial  5.793  7.464
Comercial  19.073  19.064
Rural  2.200  5.573
Poder público  3.175  2.498
Iluminação pública  5.098  3.188
Serviço público  1.645  96.740
Renda não faturada  66  23
Parcelamento de contas de energia  46.703  36.244
  115.345  206.369
     
Circulante  79.706  178.354
     
Não circulante  35.639  28.015

A movimentação ocorrida nos saldos da provisão para créditos de liquidação duvidosa está apresentada conforme a seguir:

  2016  2015
     
Saldo no início do exercício  (206.369)  (202.796)
     
Constituição de provisão  (51.397)  (101.115)
Reversão de provisão  142.421  97.542
     
Saldo no fim do exercício  (115.345)  (206.369)

A provisão para crédito de liquidação duvidosa está reconhecida, em valor considerado suficiente pela Administração, 
para cobrir as possíveis perdas na realização de créditos, cuja recuperação é considerada improvável.

Para a constituição da provisão para créditos de liquidação duvidosa, o saldo a receber dos clientes com débitos 
relevantes é analisado de forma individual, considerando a experiência da Administração em relação às perdas efetivas 
com consumidores, a existência de garantias reais, a renegociação do débito e a situação do devedor, se em concordata 
e/ou falência. 

A seguir as faixas de provisionamento:

Idades de provisionamento PCLD Consumo
 
Classe de consumo  Relevantes (alta tensão)  Não-relevantes (baixa tensão)
     
Residencial  60 dias  90 dias
Industrial  180 dias  180 dias
Comercial  90 dias  150 dias
Rural  90 dias  180 dias
Poder público  150 dias  180 dias
Serviço público  120 dias  180 dias
Iluminação pública  NA  150 dias
Suprimento  60 dias  NA
Consumidor livre  60 dias  NA
PIE  60 dias  NA

PCLD parcelamento
 
Número de parcelas  Provisão/Reversão classes privadas  Provisão/Reversão classes públicas
     
Até 36  Pagamento efetivo de 5 parcelas  4 parcelas faturadas, vencidas e não pagas
De 37 a 60  Pagamento efetivo de 5 parcelas  4 parcelas faturadas, vencidas e não pagas
Mais de 60  Pagamento efetivo de 6 parcelas  6 parcelas faturadas, vencidas e não pagas

Constitui-se como provisão para crédito de liquidação duvidosa parcelamentos o somatório do saldo parcelado vencido 
e a vencer, deduzidos dos juros de financiamento a faturar (a vencer), a serem provisionados obedecendo aos critérios 
definidos pela Administração.

8 Tributos a recuperar e crédito fiscal diferido

    31/12/2016  31/12/2015
Circulante       
Imposto de renda e Contribuição social sobre o lucro líquido  (i)  7.196  7.578
Imposto sobre circulação de mercadorias e serviços - ICMS  (ii)  5.982  6.088
Programa de integração social � PIS    717  499
Contribuição para o financiamento da seguridade       
social � COFINS    3.545  2.304

    17.440  16.469
Não Circulante       
Imposto sobre circulação de mercadorias e serviços - ICMS  (ii)  7.668  5.580
       
Total geral    25.108  22.049

(i) O Imposto de renda pessoa jurídica (IRPJ) e a Contribuição social sobre lucro líquido (CSLL) antecipados correspondem 
aos montantes recolhidos, quando das apurações tributárias mensais, nos termos do artigo 2º da Lei 9.430, de 27/12/1996, 
além das antecipações de aplicações financeiras e órgãos públicos e retenção na fonte referente a serviços prestados.

(ii) Com base na Lei Complementar nº 102/2002, a Companhia vem registrando ICMS a recuperar no controle de apropriação de 
crédito do ICMS do ativo permanente - CIAP, decorrente das aquisições de bens destinados ao ativo imobilizado, intangível.

Tais créditos ficam disponíveis para serem compensados com o pagamento de ICMS sobre o faturamento mensal na 
razão de 1/48. Em 31 de dezembro de 2015, a Companhia estima a realização do ativo de acordo com a despesa 
esperada da seguinte forma:

 31/12/2016  31/12/2015
    
2015 -  6.088
2016 5.982  1.860
2017 2.556  1.860
2018 2.556  1.860
2019 2.556  -
 13.650  11.668

9 Direito de ressarcimento

  31/12/2016  31/12/2015
     
Tarifa social de baixa renda (i)  78.176  24.268
Subvenção CDE descontos tarifários (ii)  46.255  21.509
  124.431  45.777

(i) A Companhia registra a tarifa social de baixa renda, direito estabelecido pelo Governo Federal, por meio da Lei nº 10.438 
de 26 de abril de 2002, cujo impacto é significativo na receita operacional da Companhia. O programa beneficia famílias 
que tenham renda familiar mensal per capita de até meio salário mínimo ou até três salários mínimos quando houver, 
entre seus membros, portador de doença ou patologia cujo tratamento necessite de equipamentos que dependam do 
consumo de energia, indígenas, quilombolas e aqueles que recebem o Benefício de Prestação Continuada. Os valores 
das subvenções são apurados mensalmente e, após homologação pela ANEEL, os recursos financeiros são liberados 
pela Eletrobras, cujo aumento no saldo se deve ao acúmulo dos créditos a receber. O reconhecimento dessa subvenção 
econômica na receita, no que diz respeito à redução dos valores faturados, tem como contrapartida o ativo circulante. O 
saldo verificado em 2016 é decorrente da falta de recebimentos dos créditos junto à Eletrobras desde outubro/2015.

(ii) Valores referentes à subvenção CDE derivados dos descontos incidentes sobre as tarifas aplicáveis aos usuários do 
serviço público de distribuição de energia elétrica homologados Resolução nº 1.949-ANEEL, de 08/09/2015 (última 
revisão tarifária anual), que estabeleceu novas cifras para os meses de agosto de 2015 a junho de 2016. Bem como 
pela Resolução nº 2.124-ANEEL, de 23/08/2016 que prorrogou as tarifas homologadas pela resolução supracitada 
até 27/09/2016 e pela Resolução 2.135 ANEEL, de 20/09/2016, que definiu os montantes para os meses a partir de 
setembro de 2016. O saldo verificado refere-se ao período de março/2015 a dezembro/2016.

10 Almoxarifado

A composição do saldo está apresentada conforme a seguir:

  31/12/2016  31/12/2015
     
Almoxarifado de manutenção e operação  3.908  3.734
Transformação, fabricação e reparos de materiais  1.562  1.728
Emprestado  220  45
Destinado a alienação  3.145  2.980
Resíduos e sucatas  625  1.852
Compras em curso  2  2
Adiantamento a fornecedores  3.422  5.167
  12.884  15.508
11 Ativo financeiro da concessão

11.1 Reconhecimento dos valores a receber e obrigações de Parcela A e outros itens financeiros

Em 25 de novembro de 2014, a ANEEL decidiu aditar os contratos de concessão e permissão, das companhias de 
distribuição de energia elétrica brasileiras, com vistas a eliminar eventuais incertezas, até então existentes, quanto 
ao reconhecimento e à realização das diferenças temporais, cujos valores são repassados anualmente na tarifa de 
distribuição de energia elétrica - Parcela A (CVA) e outros componentes financeiros. No termo de aditivo emitido pela 
ANEEL, o órgão regulador garante que os valores de CVA e outros componentes financeiros serão incorporados no 
cálculo da indenização, quando da extinção da concessão. 

Como consequência, foi emitido pelo CPC a Orientação Técnica - OCPC08 (�OCPC08�) que teve por objetivo tratar dos 
requisitos básicos de reconhecimento, mensuração e evidenciação destes ativos ou passivos financeiros que passam a 
ter a característica de direito (ou obrigação) incondicional de receber (ou entregar) caixa ou outro instrumento financeiro 
a uma contraparte claramente identificada.

  

Saldo em 
31/12/2015

 Receita Operacional  

Resultado 
Financeiro

 Recebimento  

Saldo em 
31/12/2016

        
Mutação Ativo e 
Passivo 
Regulatório   Constituição  Amortização   

Bandeira 
Tarifária  

Aporte 
CCEE  

               
               
Parcela "A"               
CVA               
CDE  30.157  (14.030)  (9.666)  2.010  -  -  8.471 
Rede básica  4.414  13.385  (6.426)  2.490  -  -  13.863 
Custo de aquisição 
de energia elétrica (4.565)  58.738  (13.224)  (4.019)  -  -  36.930 
PROINFA  (19)  6.872  (2.235)    (480)  -  -  4.138 
ESS e EER  1.941  1.335  15.281  (2.112)  -  -   16.445
Neutralidade dos 
encargos setoriais (88)  -  (5.035)  (415)  -  -  (5.538) 
Sobrecontratação  (267)  -  (7.682)  (809)  -  -  (8.758) 
Bandeiras tarifárias  -  48.626  -  -  (48.995)  -  (369) 
Outros componentes 
financeiros 106  -  (18.751)  (1.929)  -  -  (20.574) 
               
Total  31.679  114.926  (47.738)  (5.264)  (48.995)  -  44.608 

  2016  2015 
Ativo circulante   132.800  78.873
Passivo circulante  (88.192)  (47.194)
Total  44.608  31.679

CVA

A Portaria Interministerial dos Ministros de Estado da Fazenda e de Minas e Energia nº 25, de 24 de janeiro de 2002, 
estabeleceu a Conta de Compensação de Variação de Valores de Itens da �Parcela A� - CVA, com o propósito de 
registrar as variações de custos, negativas ou positivas, ocorridas no período entre reajustes tarifários anuais, relativos 
aos itens previstos nos contratos de concessão de distribuição de energia elétrica. 

Estas variações são apuradas por meio da diferença entre os gastos efetivamente incorridos e os gastos estimados 
no momento da constituição da tarifa nos reajustes tarifários anuais. Os valores considerados na CVA são atualizados 
monetariamente com base na taxa SELIC.

quando do reajuste tarifário concluído em setembro de 2016 (Resolução Homologatória nº 2.135, de 20 de setembro de 2016);

(agosto de 2017).

Reversão de valor referente à receita faturada nas competências julho/15 a agosto/15 proveniente dos componentes 
financeiros de CDE estabelecidos na RTE, devidamente atualizado pela SELIC. Já para o componente financeiro de 
Compra de Energia estabelecido na RTE, houve reversão da receita faturada para a competência junho/15 a agosto/15, 
atualizada pela SELIC. 

Em cumprimento ao disposto no artigo 7º da Portaria Interministerial nº 25/2002, ajustou-se financeiramente os custos 
decorrentes dos contratos de uso do Sistema de Distribuição firmado com a CELPE, COELCE E CEMAR.

É a diferença entre a tarifa praticada e a de referência entre FURNAS e ELETRONUCLEAR, conforme determina a lei 
nº 12.111/2009. Neste reajuste, está sendo considerado o ajuste, de R$ 87.894,35, relativo ao descasamento entre a 
cobertura tarifária concedida no processo tarifário anterior, para os 12 meses subsequentes, e o pagamento das parcelas 
mensais, realizado até dezembro de 2015.

Reconhecimento dos valores pagos do período de agosto de 2015 a junho de 2016.

Refere-se ao cálculo das diferenças mensais apuradas entre os valores de cada item dos encargos setoriais no período 
de referência e os respectivos valores contemplados no processo anterior, devidamente atualizadas pela taxa SELIC.

De acordo com os critérios definidos no Despacho nº 2.271/2016, foi calculada para a Companhia, em relação ao ano 
civil de 2015, exposição ao mercado de curto prazo de energia considerando o repasse tarifário oriundo da inadimplên-
cia, deduzidos os valores repassados pela Conta de Bandeira, além do ajuste relativo ao MAC da UHE Santo Antônio 
12 e MAC Exportação ao SIN AMAZONAS ENERGIA.

Refere-se a valores decorrentes do repasse aos consumidores da compensação financeira referente a violação dos 
limites de continuidade dos pontos de conexão dos acessos de distribuidoras a outras distribuidoras, conforme Módulo 
8 do PRODIST.
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Em consequência da publicação da Portaria MME nº 423, a qual designou a Companhia como Responsável pela 
Prestação do Serviço Público de Distribuição de Energia Elétrica, com vistas a garantir a continuidade do serviço, houve 
alteração de data de aniversário contratual de 28 de agosto para 28 de setembro. Assim, foi efetuada a reversão da 
parcela da receita correspondente aos componentes financeiros faturados nesse períodoadicional de vigência das tarifas 
homologadas no ano anterior.

O processamento do reajuste tarifário anual de 2015 da Companhia foi suspenso por 11 dias, entre os dias 28 de 
agosto de 2015 e 07 de setembro de 2015, visto que a concessionária encontrava-se inadimplente com suas obrigações 
intrassetoriais. Nesse período, foram mantidas e praticadas as tarifas de aplicação da Revisão Tarifária Extraordinária de 
2015, conforme estabeleceu a Resolução Homologatória nº 1.941/2015. Tal medida encontra amparo no art. 10 da Lei 
nº 8.631 e tem caráter punitivo para desestimular inadimplências no setor elétrico, imputando ao agente devedor perda 
de receita sem possibilidade de recuperação.

Refere-se a valores decorrentes do repasse aos consumidores da compensação financeira referente a violação dos 
limites de continuidade dos pontos de conexão dos acessos de distribuidoras a outras distribuidoras, conforme Módulo 
8 do PRODIST.

Valores da previsão contemplada no processo tarifário de 2015, atualizada pela SELIC. Também está contemplado o 
financeiro de saldo a compensar da reversão da RTE realizada no processo tarifário de 2015.

Refere-se a última parcela (4/4) do redutor tarifário com valor atualizado pelo IGP-M para setembro/2016.

11.2 Ativo financeiro da concessão

O contrato de concessão de Serviços Públicos de Energia Elétrica nº04/2001, celebrado entre a União (Poder 
Concedente - Outorgante) e a Companhia (Concessionário - Operador) regulamenta a exploração dos serviços públicos 
de distribuição de energia elétrica pela Companhia.

Ao final da concessão os ativos vinculados à infraestrutura devem ser revertidos ao Poder Concedente mediante 
pagamento de uma indenização. Essa indenização refere-se ao ativo financeiro a receber pela Companhia no âmbito da 
concessão, decorrente da aplicação do modelo financeiro.

Com base nas características estabelecidas no contrato de concessão de distribuição de energia elétrica da Companhia, 
a administração entende que estão atendidas as condições para a aplicação da Interpretação Técnica ICPC 01(R1) 
- Contratos de Concessão, a qual fornece orientações sobre a contabilização de concessões de serviços públicos a 
operadores privados, de forma a refletir o negócio de distribuição elétrica, abrangendo:

a. Parcela estimada dos investimentos realizados e não amortizados ou depreciados até o final da concessão classificada 
como um ativo financeiro por ser um direito incondicional de receber caixa ou outro ativo financeiro diretamente do poder 
concedente; e 

b. Parcela remanescente à determinação do ativo financeiro (valor residual) será classificada como um ativo intangível em 
virtude de a sua recuperação estar condicionada à utilização do serviço público, neste caso, do consumo de energia 
pelos consumidores.

A infraestrutura recebida ou construída da atividade de distribuição é recuperada através de dois fluxos de caixa, a saber:

a. Parte através do consumo de energia efetuado pelos consumidores (emissão do faturamento mensal da medição de 
energia consumida/vendida) durante o prazo da concessão; e

b. Parte como indenização dos bens reversíveis no final do prazo da concessão, será recebida diretamente do Poder 
Concedente ou para quem ele delegar essa tarefa.

Essa indenização será efetuada com base nas parcelas dos investimentos vinculados a bens reversíveis, ainda não 
amortizados ou depreciados, que tenham sido realizados com o objetivo de garantir a continuidade e atualidade do 
serviço concedido.

  Em serviço  Em curso   

  Custo  
Obrigações 

especiais (ii)  
Valorl

líquido  Custo  
Obrigações 

especiais (ii)  
Valor 

líquido  Total
               
Em 31 de dezembro de 2014  1.024.651  (547.545)  477.106  232.303  (57.431)  174.872  651.978
Adições  -  -  -  180.977  (70.971)  110.006  110.006 
Baixas  (8.542)  -  (8.542)  (519)  -  (519)  (9.061) 
Transferências  111.352  (11.046)  100.306  (111.352)  11.046  (100.306)  - 

40.578  -  40.578  -  -  -  40.578 
Reclassificação  (106.658)  7.796  (98.862)  (17.300)  5.563  (11.737)  (110.599) 
Em 31 de dezembro de 2015  1.061.381  (550.795)  510.586  284.109  (111.793)  172.316  682.902
               
Adições  -  -  -  150.739  (34.970)  115.769  115.769 
Baixas  (10.629)  -  (10.629)  (7.826)  57  (7.769)  (18.398) 
Transferências  133.175  (19.674)  113.501  (133.175)  19.674  (113.501)  - 

108.901  -  108.901  -  -  -  108.901 
Reclassificação  (17.350)  7.798  (9.552)  (13.793)  (696)  (14.489)  (24.041) 
Em 31 de dezembro de 2016  1.275.478  (562.671)  712.807  280.054  (127.728)  152.326  865.133 

A concessão da Companhia não é onerosa, desta forma, não há obrigações financeiras fixas e pagamentos a serem 
realizados ao Poder Concedente.

(ii) Obrigações Vinculadas à Concessão do Serviço Público de Energia Elétrica (Obrigações Especiais)

As obrigações especiais (não remuneradas) representam as contribuições da União, dos Estados, dos Municípios e 
dos Consumidores, bem como as doações não condicionadas a qualquer retorno em favor do doador e as subvenções 
destinadas a investimentos na concessão do serviço público de energia elétrica na atividade de distribuição.

As obrigações especiais são amortizadas pelas mesmas taxas dos bens que compõem a infraestrutura, usando-se uma 
taxa média, a partir do segundo ciclo de revisão tarifária periódica.

Ao final da concessão, o valor residual das obrigações especiais será deduzido do ativo financeiro de indenização.

Conforme nota 15, parte do ativo financeiro de indenização foi rebifurcado para ativo intangível a partir da data final do 
contrato de concessão.

12 Outros ativos

Os outros ativos são compostos pelas seguintes contas:

  31/12/2016  31/12/2015
Circulante     
Devedores diversos - Adiantamentos a empregados  2.371  1.185
Despesas antecipadas - Prêmios de seguros e Proinfa  2.828  2.888
Dispêndios a reembolsar  312  312
Dispêndios a reembolsar em curso  1.843  1.626
Alienações em curso  3.899  718
Desativações em curso  (2.494)  (4.303)
Serviços em curso (i)  39.725  25.585
Outros devedores - Gov. Estado - Inc. Irrigação  1.522  1.824
Uso mútuo de postes  4.036  1.697
Repasse bandeiras tarifárias (ii)  4.471  5.076
Outros  2.123  2.357
  60.636  38.965
     
Não circulante     
Títulos de créditos a receber  940  940
Outros  497  365
  1.437  1.305
(i) Nesta rubrica são registrados operações referente a: i) serviços próprios e com terceiros que encontram-se em curso; ii) 

(iii) O saldo trata-se de estimativa de valor a ser recolhido para Conta Centralizadora dos Recursos de Bandeiras - CCRBT 
referente ao meses de novembro e dezembro/2016.

13 Cauções e depósitos vinculados

Refere-se a depósitos judiciais e bloqueios para a liquidação de processos da Justiça do Trabalho e Civil, conforme a 
seguir detalhado:

  31/12/2016  31/12/2015
     
Depósitos vinculados - cíveis  4.283  1.100
Depósitos vinculados - tributárias  113  113
Depósitos vinculados - trabalhistas  7.432  7.999
Atualização de depósitos vinculados  4.444  3.406
     
  16.272  14.557
14 Imobilizado

 
Saldo em 

31/12/2015  Adições  Transferências  Baixas  Reclassificação  Depreciação  
Saldo em 

31/12/2016

 Administração              

 Em serviço 32.438  -  2.328  (17)  1.741  -  36.490 

 Depreciação 
acumulada (20.040)  -  -  -  -  (3.629)  (23.669) 

 Em curso 17.073  4.132  (2.328)  -  1.926  -  20.803 

 Total 29.471  4.132  -  (17)  3.667  (3.629)  33.624 

 
Saldo em 

31/12/2014  Adições  Transferências  Baixas  Reclassificação  Depreciação  
Saldo em 

31/12/2015

 Administração              

 Em serviço 25.968  -  1.713  -  4.757  -  32.438 

 Depreciação 
acumulada (16.229)  -  -  -  -  (3.811)  (20.040) 

 Em curso 10.792  9.296  (1.713)    (1.302)  -  17.073 

 Total 20.531  9.296  -  -  3.455  (3.811)     29.471

(i) Refere-se a entradas no ativo imobilizado decorrentes de transferências do almoxarifado, para o qual não há efeito caixa, 

As principais taxas anuais de depreciação de acordo com a Resolução Normativa ANEEL nº 474/2012, são as seguintes:

Administração / Comercialização  
Taxas anuais médias de 

depreciação %

    

Equipamentos gerais   10,00

Edificações - outras   3,33

Veículos de uso administrativo  14,29

Equipamentos gerais de informática  16,67

Urbanização e benfeitorias   3,33

Sistemas de vigilância eletrônica  4,00

 20,00

15 Intangível

Este grupo é formado por intangível que corresponde ao direito de uso da concessão (bens do Imobilizado os quais 
foram bifurcados), conforme demonstrado a seguir:

 
Saldo em 

31/12/2015
Adições  Baixas  Amortizações  Transferências  Reclassificação  

Saldo em 
31/12/2016

Vinculados à 
Concessão - 
Distribuição             
 Em serviço             
 Ativo intangível 262.129 -  (2.126)  -  26.641  (14.886)  271.758 
 Amortização acumulada (170.354) -  -  (39.628)  -  4.233  (205.749) 
 (98.383) -  -  -  -  7.499  (90.884) 
 Obrigações especiais 6.608 -  -  -  (254)  18.521  24.875 

 - -  (2.126)  (39.628)  26.387  15.367  - 
 Em curso             
 Ativo intangível 10.496 4.646  (241)  -  (26.641)  20.373  8.633 
 Obrigações especiais 1.216 (463)  -  -  254  639  1.646 
 11.712 4.183  (241)  -  (26.387)  21.012  10.279 
             
 Total 11.712 4.183  (2.367)  (39.628)  -  36.379  10.279 

 
Saldo em 

31/12/2014
 Adições  Baixas  Amortizações  Transferências  Reclassificação  

Saldo em 
31/12/2015

Vinculados à Concessão 
- Distribuição              
 Em serviço              
 Ativo intangível 166.173  -  -  -  23.290  72.666  262.129 
 Amortização acumulada (139.129)  -  -  (34.796)  -  3.571  (170.354) 

-  (98.383)  -  -  -  -  (98.383)
 Obrigações especiais (5.921)  -  -  -  176  12.353  6.608 
 21.123  (98.383)  -  (34.796)  23.466  88.590  -
 Em curso              
 Ativo intangível 7.136  6.686  -  -  (23.290)  19.964  10.496 
 Obrigações especiais 669  772  -  -  (176)  (49)  1.216 
 7.805  7.458  -  -  (23.466)  19.915  11.712 
              
 Total 28.928  (90.925)  -  (34.796)  -  108.505  11.712 

(i) Saldo de reclassificações no montante de R$ 28.880 do ativo intangível para o ativo financeiro da concessão, para o qual não 
há efeito caixa, sendo assim, não há impacto sobre a apresentação das demonstrações dos fluxos de caixa do exercício.

A Companhia procedeu a rebifurcação dos saldos intangíveis da concessão e vem amortizando o intangível, conside-
rando o prazo de término da concessão em 31 de dezembro de 2017.

15.1 Obrigações vinculadas à concessão do serviço público de energia elétrica

As obrigações especiais (não remuneradas) representam as contribuições da união, dos estados, dos municípios e 
dos consumidores, bem como as doações não condicionadas a qualquer retorno em favor do doador e as subvenções 
destinadas a investimentos na concessão do serviço público de energia elétrica na atividade de distribuição.

Estão sendo amortizadas às mesmas taxas de amortização dos bens que compõem a infraestrutura, usando-se uma 
taxa média, a partir do segundo ciclo de revisão tarifária periódica.

15.2 Provisão do valor de recuperação dos ativos (impairment)

A Companhia avaliou o valor de recuperação dos seus ativos com base no valor presente do fluxo de caixa futuro 
estimado.

Os valores alocados às premissas representam a avaliação da administração sobre as tendências futuras do setor 
elétrico e são baseadas tanto em fontes externas de informações como dados históricos.

O fluxo de caixa foi projetado com base no resultado operacional e projeções da Companhia até 31 de dezembro de 
2017, tendo como principais premissas:

(i) Crescimento orgânico compatível, se houver, com os dados históricos e perspectivas de crescimento da economia 
brasileira; e

(iv) Taxa média de desconto (6,01% a.a.) obtida através de metodologia usualmente aplicada pelo mercado, levando em 
consideração o custo médio ponderado de capital.

O valor recuperável dos bens não vinculados à concessão é superior ao valor contábil, e, portanto, foram reconhecidas 
provisões de perdas por desvalorização que abrangeram o total do ativo intangível em serviço. Em função das 
amortizações mensais, o valor do intangível em serviço tornou-se inferior ao valor do reconhecimento do impairment, 
neste sentido reverteu-se o valor correspondente a referida amortização, a qual perfaz R$ 7.499 mil.

16 Financiamentos e empréstimos

Os saldos de empréstimos e financiamentos estão compostos da seguinte forma:

  31/12/2016  31/12/2015

Descrição  Circulante  
Não 

circulante  Total  Circulante  
Não  

circulante  Total
Moeda nacional             
Eletrobras  297.113  1.322.520  1.619.633  564.013  654.293  1.218.306
Instituições financeiras  5.683  45.066  50.749  2.214  47.932  50.146
Total moeda nacional  302.796  1.367.586  1.670.382  566.227  702.225  1.268.452
             
Moeda estrangeira             
Instituições financeiras  -  10.846  10.846  -  12.995  12.995

Total moeda estrangeira  -  10.846  10.846  -  12.995  12.995
             
  302.796  1.378.432  1.681.228  566.227  715.220  1.281.447

Em garantia dos empréstimos e financiamentos assumidos, esta Companhia, normalmente, vincula a sua receita própria 
ou nota promissória, suportada por procuração outorgada por instrumento público para recebimento direto dos valores 
vencidos e não pagos, formalizada no teor dos contratos.

a. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte Contrato
Data de 
assinatura Objetivo Juros

Último 
vencimento

           

Eletrobras  Diversos  Diversas

 

Expansão das linhas e 
redes de distribuição e 
linhas de transmissão

 

8,67% a.a. 

 

2031

        

           

Caixa Econômica Federal  436.452-51/2014  11/08/2014  

Construção e 
reforço de redes de 
distribuição  7,00% a.a.  2026

Banco do Brasil

 

Morgan

 

31/12/1997

 

Refinanciamento de 
débito em moeda 
estrangeira

 

6,00% a.a.

 

2024

      

b. Composição do saldo da dívida, por indexador

  31/12/2016  31/12/2015
     
Moeda nacional  R$  %  R$  %
         
RGR  430.122  25,75  262.582  15,72
RO  1.046.353  62,64  863.289  51,68
FINEL  20.192  1,21  17.145  1,03
IPCA  122.966  7,36  75.290  4,51
CEF  50.749  3,04  50.146  3,00
  1.670.382  100,00  1.268.452  100,00

  31/12/2016  31/12/2015
             

  
Moeda de 

origem  R$  %  
Moeda de 

origem  R$  %
Dólar norte americano  3.328  10.846  100  3.328   12.995  100

c. Vencimentos das parcelas do passivo não circulante

  31/12/2016  31/12/2015
     
2017  -  206.084
2018  450.865  58.834
2019  172.279  30.030
2020  91.299  12.410
2021  35.824  11.054
2022  16.417  396.808
2023  16.203  -
2024 em diante  595.545  -
     
  1.378.432  715.220

d. 

  2016   2015
      
Saldo no início do exercício  1.281.447   1.058.561 
Captações (*)  202.010   132.416 
Pagamentos de principal e juros  (3.452)   (65.219) 
Encargos  197.763   146.216 
Variação monetária  3.460   9.473 
Saldo no fim do exercício  1.681.228   1.281.447

(*) Consta no montante de captações o valor de R$ 134.206 (R$ 26.552 em 31 de dezembro de 2015) que não 
transitou no caixa da Companhia referente a pagamentos de fornecedores realizados pela Eletrobras. Logo, tal valor 
encontra-se ajustado na apresentação das demonstrações dos fluxos de caixa.

17 Fornecedores

A composição do saldo está demonstrada conforme a seguir:

  31/12/2016  31/12/2015
     
Circulante     
Fornecedores de materiais e serviços nacionais  98.784  104.388
Fornecedores de energia elétrica  147.327  139.215
  246.111  243.603

Conforme divulgado na Nota 16, houve um montante de R$ 134.206 (R$ 26.552 em 31 de dezembro de 2015) que não 
transitou no caixa da Companhia, referente a liquidações de obrigações junto a fornecedores.
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18 Tributos a recolher

A composição do saldo desta rubrica está demonstrada conforme a seguir:

  31/12/2016  31/12/2015
Circulante     

Imposto de renda  22.670  22.896
Contribuição social  333  296
PASEP / COFINS (i)  56.844  98.143
FGTS  3.430  2.842
ISS  6.996  4.252
INSS (ii)  20.078  28.047
ICMS (iii)  64.413  71.461
Parcelamento LEI 12.996/14 - Demais débitos RFB  -  2.783
Outros (iv)  41.097  39.807

  215.861  270.527
Não circulante     

Imposto de Renda  8.555  2.351
Contribuição Social  666  889
PASEP / COFINS (i)  118.737  38.655
FGTS  3.319  3.486
INSS (ii)  29.655  12.678
ICMS (iii)  27.040  119

  187.972  58.178
Total  403.833  328.705

(i) A variação é proveniente da transferência de saldo do curto para o longo prazo em função do parcelamento simplificado 
sob mandado judicial realizado em abril/2016, contemplando as competências de COFINS de junho/15 a março/16, bem 
como as competências de PASEP de agosto/15 a março/16, atualizados por juros SELIC e multa de 20%. Além disso, 
constam em aberto os saldos referentes as competências de novembro e dezembro de COFINS.

(ii) Variação decorrente da transferência de saldo do curto para o longo prazo em função do parcelamento simplificado sob 
mandado judicial, realizado em abril/2016, contemplando as competências de setembro/15 a março/16, atualizados por 
juros SELIC e multa de 20%.

(iii) Diminuição decorrente, principalmente, do pagamento do ICMS em atraso.

(iv) Aumento resultante da transferência de saldo do curto para o longo prazo em função do parcelamento simplificado das 
retenções federais realizado em abril/2016, sob mandado judicial, contemplando as competências de agosto/15 a janei-
ro/16, atualizados por juros SELIC e multa de 20%.

19 Obrigações sociais e trabalhistas

Contabilização da estimativa das obrigações em potencial referentes a férias e encargos devidas aos empregados, 
sem prejuízo da remuneração mensal, na vigência do contrato de trabalho, e dos encargos sociais incidentes sobre as 
obrigações trabalhistas, provisionadas.

  31/12/2016  31/12/2015
Circulante     
Férias  11.023  9.012
Gratificação de férias  7.996  6.532
Contribuições recolhíveis ao INSS  857  1.726
Imposto de renda  4.875  9.189
Obrigações diversas  5.960  18.592
  30.711  45.051
20 Encargos setoriais

Os dados apresentados nesta rubrica tratam-se de valores realizáveis ou exigíveis em decorrência de contrato de 
concessão, definidos em legislação específica e suas quotas são fixadas pela ANEEL para assegurar, dentre outros 
objetivos, o equilíbrio econômico financeiro da concessão.

Os saldos apresentados de encargos setoriais estão compostos da seguinte forma:

  31/12/2016  31/12/2015
     
Conta de Desenvolvimento Energético - CDE (i)  9.720  4.831
Encargo de Capacidade Emergencial  464  2.652
Taxas de Fiscalização Serviço Público de Energia Elétrica - TFSEE  131  116

 10.315  7.599
(i) A variação identificada nesta rubrica refere-se às quotas não pagas da CDE - Energia e CDE - Uso, conforme Resolução 

Homologatória n.º 1.857-ANEEL, de 27/02/2015 e Resolução Homologatória n.º 2.077-ANEEL, de 07/06/2016. Além 
disso, a ANEEL através da Resolução Homologatória nº 1.863, de 31 de março de 2015 homologou os valores e prazos 
de recolhimento das quotas mensais da Conta de Desenvolvimento Energético - CDE destinadas à amortização da Conta 
no Ambiente de Contratação Regulada - Conta-ACR, cabendo a Companhia o valor de R$ 6.031 a ser amortizados em 
55 parcelas, que devem ser recolhidos mensalmente a CCEE, desde o mês do reajuste tarifário ordinário de 2015.

21 Benefícios pós-emprego

A Companhia, através da Fundação CEPISA de Seguridade Social - FACEPI, mantém plano de aposentadoria de 
benefício definido (Plano BD), sob o regime financeiro básico de capitalização para os benefícios programados. Esse 
plano está em extinção desde 30/11/2000.

A FACEPI é uma entidade fechada de previdência complementar, sem fins lucrativos, voltada exclusivamente para 
administração de planos de benefícios previdenciários da Companhia, sua patrocinadora.

Para o suporte das obrigações acumuladas antes da implantação do plano previdenciário com características de 
contribuição definida, levando em conta o saldamento do plano anterior, a Companhia comprometeu-se a amortizar o 
Saldo da Provisão Matemática a Constituir, através da subscrição de um contrato de confissão de dívidas.

Esses benefícios são garantidos através de dois planos: o primeiro, mais antigo, que tem a característica de Plano de 
Benefício Definido - Plano BD, que garante renda vitalícia aos beneficiários. O outro, com a característica de Plano 
de Contribuição Definida - Plano CD, iniciado a partir de 2008, garante rendas por prazos definidos de acordo com a 
capitalização ocorrida no período de atividade.

O plano de benefícios definidos, para a população já fechada, garante os benefícios de complementação de 
aposentadorias por idade até o nível da média dos últimos trinta e seis salários, com um mínimo de 20% sobre o 
mesmo, a complementação de aposentadorias por tempo de serviço, na mesma base, além da complementação de 
aposentadorias por invalidez e especiais. Garante, também, a complementação da pensão por morte, em até 100% do 
benefício principal, auxílio doença por afastamento temporário, auxílio funeral e um pecúlio por morte, de pagamento 
único, de valor equivalente a 1/5 do maior teto da Previdência Social.

Os ativos dos planos CD e BD são mantidos separadamente daqueles da Companhia e são contabilizados e controlados 
pela FACEPI.

Os registros contábeis e as notas explicativas, decorrentes dos cálculos atuariais, foram consignados com base no laudo 
atuarial emitido por atuário independente.

a. 

O plano CD, por sua vez, oferece basicamente os mesmos benefícios do Plano BD, abaixo descrito, entretanto sem 
paralelo direto com os salários da atividade. Constitui um plano de acumulação de poupanças durante a fase da vida 
ativa na companhia, com reversão em renda de aposentadoria.

Esse regime contributivo estabelece aportes mensais por parte de empregados e da empresa, com base em plano de 
custeio atuarial pré-concebido. Considerada a característica desse plano, o regime é mantido em permanente equilíbrio, 
com cotizações individuais balizadas pelo valor dos ativos financeiros, não gerando a obrigação pós-emprego.

Em 31 de dezembro de 2016, as contribuições feitas pela Companhia, para a constituição das provisões matemáticas 
de benefícios do Plano CD atingiram R$ 2.709 (2016 - R$ 2.942).

O perfil populacional dos participantes do Plano BD está abaixo demonstrado:

  31/12/2016  31/12/2015
Participantes     
Número de empregados vinculados ao plano  609  616
Idade média (anos)  59,07  57,56
Valor do salário médio (R$)  1.037,78  1.032,92 
Aposentados     
Número de aposentados por tempo de contribuição, idade e especial  647  654
Idade média (anos)  68,69  67,33
Benefício médio (R$)  2.063,82  1.865,35 
Assistidos (Pensionistas)     
Número de pensões  282  276
Benefício médio (R$)  771,94  689,25 
População Total  1.538  1.546 

21.1 Termos de compromissos

Os contratos com a FACEPI têm o seguinte perfil de vencimento:

  31/12/2016  31/12/2015
Circulante     
Termo de compromisso (i)  11.574  27.805
Contrato de confissão e parcelamento de dívida (ii)  6.123  14.109
Termo de acordo de parcelamento (iii)  8.889  -
Assistência médica PID (iv)  1.023  413

Subtotal  27.609  42.327
     
Não circulante     
Contrato de confissão e parcelamento de dívida (ii)  -  11.853
Assistência médica PID (iii)  3.273  2.066

Subtotal  3.273  13.919
     
Total de benefícios pós-emprego  30.882  56.246

(i) Termo firmado em 11/12/2000, relativo ao saldamento do plano de benefícios da FACEPI.

(ii) Contrato firmado em 19/09/1997, com cláusula de atualização monetária com base na variação anual do INPC e juros 
de 6% ao ano, pagável em 180 parcelas mensais, a partir de julho de 2002.

(iii) Termo de Acordo Extrajudicial firmado em 08 de abril de 2016, com cláusula de atualização monetária com no índice 
INPC do IBGE, em 12 parcelas mensais, a partir de abril de 2016.

(iv) Valores referentes a assistência médica inerentes ao plano de incentivo ao desligamentom- PID, que prevê a manutenção 
da cobertura à assistência médica a partir da data do desligamento, de acordo com a etapa de desligamento escolhida:

 - desligamento até 13/12/2013 - 60 meses de cobertura;

 - desligamento até 14/12/2014 - 12 meses de cobertura.

Durante o exercício de 2016, o valor pago pela Companhia à FACEPI referente à amortização das parcelas dos débitos 
foi R$ 53.907 (2015 - R$ 8.985).

21.2 Efeitos do plano de benefício definido

a. Hipóteses atuariais e econômicas

  2016  2015
Financeiras     
Taxa de juros de desconto atuarial anual (i)  11,08% a.a.  13,21% a.a.
Taxa de juros real de desconto atuarial anual  5,82% a.a.  7,31% a.a.
Projeção de aumentos médio dos salários  4,97% a.a.  5,50% a.a.
Projeção de aumentos médio dos benefícios  4,97% a.a.  5,50% a.a.
Taxa média de inflação anual  4,97% a.a.  5,50% a.a.
Expectativa de retorno dos ativos do plano  11,08% a.a.  13,21% a.a.

Demográficas

Taxa de rotatividade  0,00% a.a.  0,00% a.a.

Tábua de mortalidade de ativos e inativos  AT-2000 (suavizada 10%) M&F  AT-2000 (suavizada 10%) M&F

Tábua de mortalidade de inválidos  MI 85  MI 85

Tábua de entrada em invalidez  ÁLVARO VINDAS  LIGHT MÉDIA

% de casados na data de aposentadoria  95%  95%

Diferença de idade entre homens e mulheres  4 anos  4 anos

A taxa global de retorno esperada corresponde à média ponderada dos retornos esperados das várias categorias de 
ativos do plano. A avaliação do retorno esperado realizada pela Administração tem como base as tendências históricas 
de retorno e previsões dos analistas de mercado para o ativo durante a vida da respectiva obrigação. 

(i) Taxa de juros de longo prazo 

A definição dessa taxa considerou a prática de mercado dos títulos do Governo Federal, conforme critério recomendado 
pelas normas nacionais e internacionais, para prazos similares aos dos fluxos das obrigações do programa de 
benefícios, no chamado conceito de . 

21.3 Planos de benefícios em 31 de dezembro

O plano de benefício normalmente expõe a Companhia a riscos atuariais, tais como risco de investimento, risco de taxa 
de juros, risco de longevidade e risco de salário. 

Risco de investimento

desconto determinada em virtude da remuneração de títulos privados de alta qualidade; se o retorno 

um investimento relativamente equilibrado em títulos públicos crédito de depósitos privados e fundo 

de investimentos, considerando os limites por segmento de aplicação de acordo com as diretrizes 

da Resolução n° 3.792 do Conselho Monetário Nacional e as suas alterações, além dos critérios de 

segurança, liquidez, rentabilidade e maturidade do plano.

Risco de taxa de juros
Uma redução na taxa de juros dos títulos aumentará o passivo do plano. Entretanto, isso será 

parcialmente compensado por um aumento do retorno sobre os títulos de dívida do plano.

Risco de longevidade estimativa da mortalidade dos participantes do plano durante e após sua permanência no trabalho. 

Um aumento na expectativa de vida dos participantes do plano aumentará o passivo do plano.

Risco de salário futuros dos participantes do plano. Portanto, um aumento do salário dos participantes do plano 

aumentará o passivo do plano.

Conciliação dos passivos dos planos de benefícios pós-emprego

Planos de benefícios definidos - Valores reconhecidos no balanço patrimonial e 
demonstração do resultado do exercício  2016  2015

  Plano BD  Plano BD

     

Cobertas  328.843  258.139

Valor justo dos ativos do plano (-)  (302.257)  (235.565)

Passivo (ativo) líquido  26.586  22.574

     

Dívida atuarial contratada entre patrocinador e plano  15.012  53.764

Valor do passivo (ativo) de benefício pós-emprego  15.012  53.764

     

Custo do serviço corrente  207  309

Custos dos juros líquidos  1.588  5.209

Despesa (receita) atuarial reconhecida no exercício  1.795  5.518

A movimentação do valor presente das obrigações e do valor presente do ativo dos planos de benefícios no exercício 
corrente e em 31 de dezembro de 2016 estão apresentadas conforme a seguir:

Descritivo  
2016 Plano 

BD  
2015 Plano 

BD
Alterações nas obrigações     
Valor das obrigações atuariais no início do ano  258.139  274.957
Custo de serviços corrente líquido  207  308
Custo de juros  32.493  32.222
Benefícios pagos  (20.946)  (17.522)
(Ganhos) perdas decorrentes de remensuração  58.950  (31.826)
(Ganhos) perdas atuariais decorrentes de mudanças de premissas financeiras  40.633  (27.047)
(Ganhos) perdas atuariais decorrentes de ajustes pela experiência  18.317  (4.779)
Valor presente das obrigações atuariais ao final do ano  328.843  258.139
     
Alterações nos ativos financeiros     
Valor justo dos ativos no início do ano  235.565  221.178
Receita de juros  30.905  27.013
Contribuições patronais  53.907  20.010
Benefícios pagos/adiantados  (20.946)  (17.522)
(Ganhos) perdas sobre os ativos do plano (excluindo a receita de juros)  2.826  (15.114)
Valor justo dos ativos no fim do exercício  302.257  235.565

As principais categorias de ativos do plano no final do exercício e que impactam o retorno dos ativos do plano são 
apresentadas conforme a seguir:

  2016  2015
Categoria de ativo     
Fundos de investimento  277.906  217.872
Outros ativos  31.952  48.317
Investimentos estruturados  3.852  3.824
Imóveis  12.581  12.310
Empréstimos  6.174  5.020
(-) Recursos a receber - patrocinador  (14.626)  (38.283)
(-) Exigível operacional  (183)  (142)
(-) Exigível contingencial  (87)  -
(-) Fundo de investimentos  (3.955)  (3.341)
(-) Fundo administrativo  (11.357)  (10.012)
Total dos ativos garantidos  302.257  235.565

Os valores justos dos instrumentos de capital e de dívida são determinados com base em preços de mercado cotados 
em mercados ativos enquanto os valores justos investimentos imobiliários não são baseados em preços de mercado 
cotados em mercados ativos. 

21.4 Resumo dos impactos reconhecidos em outros resultados abrangentes

Outros resultados abrangentes (ORA) acumulados  31/12/2016  31/12/2015
Programa previdenciário  (13.827)  (13.521)

  2016  2015
Descritivo  Plano BD  Plano BD
Remensuração do valor líquido do passivo de benefício definido reconhecidos 
no ORA no exercício     
Ganhos (perdas) sobre o ativo justo  373  (942)
Ganhos (perdas) atuariais decorrentes de mudanças de premissas demográficas  (161)  -
Ganhos (perdas) atuariais decorrentes de mudanças de premissas financeiras  (40.770)  27.110
Ganhos (perdas) atuariais decorrentes de ajustes pela experiência  (18.499)  4.706
Retorno sobre ativos do plano  2.826  (15.115)
Efeito do teto do ativo  (1.857)  (1.070)
Ajuste de dívida  44.261  (28.210)
Componentes de custo de benefício definido reconhecidos em outros 
resultados abrangentes  (13.827)  (13.521)

21.5 Contribuições patronais esperadas para o próximo exercício

A Companhia espera contribuir aproximadamente com R$ 60.245 com os planos de benefícios definidos durante o 
próximo exercício.

  
Menos de 1 

ano  
Entre 1 - 2 

anos  
Entre 2 - 5 

anos  
Mais de 5 

anos  Total

Em 31 de dezembro de 2016           

Programa previdenciário  26.414  26.333  77.687  493.170  623.604

21.6 Efeitos da variação de um ponto percentual nas premissas atuariais significativas

As premissas atuariais significativas para a determinação da obrigação definida são: taxa de desconto e mortalidade. 
As análises de sensibilidade a seguir foram determinadas com base em mudanças razoavelmente possíveis das 
respectivas premissas ocorridas no fim do exercício, mantendo-se todas as outras premissas constantes.

(aumento de R$ 7.521).

-
nido teria uma redução de R$ 5.953 (aumento de R$ 6.122).

22 Pesquisa e desenvolvimento

elétrica com a ANEEL estabelece obrigações e encargos perante o poder concedente. Uma dessas obrigações consiste 
em aplicar anualmente o montante de, no mínimo, de 1% da receita operacional líquida em ações que tenham por objetivo 

de Pesquisa e desenvolvimento - P&D, das Empresas de Distribuição - PEE e projetos de Pesquisa e Desenvolvimento 
Tecnológico do Setor de Energia Elétrica, segundo regulamentos estabelecidos pela ANEEL. 

Para o cumprimento desta obrigação as distribuidoras devem apresentar à ANEEL a qualquer tempo, por meio de 

estabelecidas pela ANEEL. 
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A composição do saldo está demonstrada conforme a seguir:

  31/12/2016  31/12/2015
Circulante     
Pesquisa de Desenvolvimento - P&D  3.904  4.314
Programa de Eficiência Energética - PEE 7.224  6.275

  11.128  13.605
Não circulante     
Pesquisa de Desenvolvimento - P&D  21.007  20.912
Programa de Eficiência Energética - PEE 33.073  27.123

  54.080  41.560
     
Total  65.208  55.165

A Companhia reconheceu o passivo relacionado a valores já faturados em tarifas (1% da receita operacional líquida), 
mas ainda não aplicados nos Programas de Eficiência Energética - PEE e Pesquisa e Desenvolvimento - P&D, 
atualizados mensalmente, a partir do 2º mês subsequente ao seu reconhecimento, até o momento de sua efetiva 
realização, pela Taxa SELIC, conforme as Resoluções ANEEL n°. 300/2008 e 316/2008.

23 Outros passivos

  31/12/2016  31/12/2015
Circulante     
Consumidores  4.101  3.453 
Multa da ANEEL (i)  29.609  21.569
Contribuição para custeio do serviço de iluminação pública - COSIP (ii)  14.326  16.755
ENGESER  -  56.550
Penalidades nos  -  7.150

(iii)  65.382  -
Outros  4.715  8.191
  118.133  113.668
Não circulante     
Programa Emergencial Red. Consumo E. Elétrica  503  499
  503  499
     
Total  118.636  114.167

(i) Valores provisionados referentes à aplicação de penalidades pela ANEEL pelo descumprimento de cláusulas estabele-
cidas no contrato de concessão, tais como: transgressão de índices DEC/FEC, sinistro de eletroplessão e violações de 
indicadores do teleatendimento.

(ii) Contribuição para Custeio do Serviço de Iluminação Pública - COSIP - corresponde aos valores que serão repassados 
às prefeituras municipais.

(iii) Valor de passivo referente a recuperação dos ativos com base no valor presente do fluxo de caixa estimado constituído 
em função da inexistência de saldo de ativo intangível em serviço.

24 Provisão para litígios

As provisões para litígios são baseadas na estimativa da opinião dos nossos consultores jurídicos das prováveis indenizações 
por ações cíveis, tributárias e trabalhistas que se acham em tramitação em diversas instâncias de decisão judicial.

As provisões prováveis constituídas para contingências passivas estão compostas como segue:

 31/12/2016  31/12/2015

 
Provisão para 
contingências  

Depósitos 
Judiciais  

Provisão para 
contingências  

Depósitos 
Judiciais

Trabalhistas 52.791  11.316  16.964  11.868

Cíveis 59.406  4.805  40.464  2.549

Tributárias 16.047  151  21.047  140

 128.244  16.272  78.475  14.557

A movimentação ocorrida em 2016 nos saldos da provisão para litígios constituídas como prováveis está conforme a 
seguir demonstrada:

 
Saldo em 

31/12/2015  Adições  Reversões  Pagamentos  
Saldo em 

31/12/2016
Trabalhistas 16.964  55.183  (1.818)  (17.538)  52.791 
Cíveis 40.464  30.475  (5.811)  (5.722)  59.406 
Tributárias 21.047  -  (5.000)  -  16.047 
 78.475  85.658  (12.629)  (23.260)  128.244 

 
Saldo em 

31/12/2014  Adições  Reversões  Pagamentos  
Saldo em 

31/12/2015
Trabalhistas 15.267  17.421  (13.760)  (1.964)  16.964 
Cíveis 65.260  96.798  (79.345)  (42.249)  40.464 
Tributárias 21.047  1.963  -  (1.963)  21.047 
 101.574  116.182  (93.105)  (46.176)  78.475 

O aumento de R$ 49.769 decorre, principalmente, da provisão de processos judiciais cíveis e trabalhistas.

A Companhia destaca a seguir o montante dos processos trabalhistas, cíveis e tributários, avaliados pela Assessoria 
Jurídica da Companhia, classificados como perda estimada provável, possível e remota, de grande relevância ou que 
tiveram desdobramentos no exercício:

 Processos judiciais em 31/12/2016
 Probabilidade de saída de recurso   
 Provável  Possível  Remota  Total
        
Trabalhistas 52.791  117.858  1.669  172.318 
Cíveis (*) 59.406  755.173  289.263  1.103.842 
Tributárias 16.047  166.671  -  182.718 
 128.244  1.039.702  290.932  1.458.878 

 Processos judiciais em 31/12/2015
 Probabilidade de saída de recurso   
 Provável  Possível  Remota  Total
        
Trabalhistas 16.964  121.536  2.174  140.674
Cíveis 40.464  546.905  173.870  761.239
Tributárias 21.047  165.353  -  186.400
 78.475  833.794  176.044  1.088.313

(*) Ressalta-se que nas contingências cíveis classificadas como possíveis consta ação civil pública impetrada pela 
Associação Nacional dos Consumidores - ANDECO contra todas as Concessionárias de Energia Elétrica do país, 
referente prevenção e reparação de danos difusos contra consumidores, com pedido de liminar para que as empresas 
não cobrem nas faturas de energia dos consumidores, as perdas demandadas, mesmo que por rateio, assim como 
as perdas experimentadas por erro de faturamento ou de medição, furtos e fraudes do período de 2010 a 2014. A 
ANDECO pleiteia também a anulação de todas as Resoluções da ANEEL que permitam a cobrança e a inclusão nas 
faturas de valores cobrados de perdas não-técnicas e técnicas. O valor da ação correspondente a esta Companhia é 
de R$ 3.666.287. Destacamos, também, que a Associação autora não possui autorização para propor essa demanda, 
conforme exigido pelo Supremo Tribunal Federal, após julgamento de recurso repetitivo sobre o tema na forma do 
art.543 - C do CPC/73; a referida Associação está com o CNPJ cancelado conforme comprovado no processo e, ainda, 
esta ação civil não se trata de cobranças implementadas pela Companhia, mas sim, de critérios adotados pela Aneel 
(competência legal) a respeito dos elementos de composição da tarifa de energia elétrica, logo, cabe somente a Aneel, 
providências relacionadas ao tema em questão não havendo qualquer ilegalidade na consideração das perdas não 
técnicas na composição dessas tarifas. Neste contexto, há violação da competência exclusiva da Aneel. Ressalte-se 
que, em uma eventual condenação, o valor da ação será repassado integralmente às tarifas.

24.1 Trabalhistas

Refere-se a diversas ações movidas contra a Companhia, por empregados e ex-empregados, envolvendo hora-extra, 
adicional de periculosidade, equiparação e reenquadramento salarial, insalubridade, diferenças de FGTS, indenização 
por danos morais decorrentes de acidente de trabalho e reintegração de demitidos, conforme descrita a seguir:

Contingências trabalhistas  31/12/2016  31/12/2015
     
SINTEPI / MPT  40.425  5.441
Ex-empregados da companhia  5.429  6.473
Ex-empregados de empreiteiras  1.159  2.159
Empregados  5.778  2.891
  52.791  16.964

(i) A Assessoria Jurídica, considerando que o Processo nº 0001793-08.2012.5.22.0004 (SINTEPI) encontra-se em grau 
de recurso de revista junto ao TST, alterou sua classificação para provável estimando o valor em R$ 34.694. Esta ação 
trata-se do benefício de auxílio alimentação dos empregados.

24.2 Cíveis

As principais ações são provenientes de indenizações por danos morais e materiais, movidas por pessoas físicas e 
jurídicas, e de ações de repetição do indébito, que visam à restituição de valores que o autor entende que foram pagos 
indevidamente, sendo as detectadas com expectativa provável de saída de recursos, devidamente provisionadas, 
conforme descritas a seguir:

Contingências cíveis  31/12/2016  31/12/2015
     
Indenização - OFM Sistema Ltda.  16.047  -
Águas e Esgotos do Piauí S/A  10.073  10.073
Ministério Público Estadual  8.161  8.161
Indenização Produtos Vegetais do Piauí S/A  4.913  3.152
Outras  20.212  19.078
  59.406  40.464

(i) A Assessoria Jurídica alterou a ação inerente ao Processo nº 0006403-92.2011.8.18.0140, referente a OFM Sistema 
Ltda., a qual requer montante de faturas do período de, aproximadamente, 8 meses com devidas atualizações, multas 
e lucros cessantes, perfazendo o montante de R$ 16.047.

24.3 Tributárias

As ações tributárias provisionadas, consideradas com expectativa provável de saída de recurso, são conforme a seguir 
apresentadas:

Contingências tributárias  31/12/2016  31/12/2015
     
ICMS  4.036  4.036
ISS  12.011  12.011
Tributos Federais  -  5.000
  16.047  21.047

25 Adiantamento para futuro aumento de capital

Os recursos recebidos da Eletrobras até 31 de dezembro de 2016, registrados contabilmente no passivo não circulante 
alcançaram o montante de R$ 295.402, conforme composição abaixo:

  31/12/2016  31/12/2015
     
Saldo no início do exercício  -  16.416
Liberação  295.402   
Capitalização  -  (16.416)
     
Saldo no fim do exercício  295.402  - 

26 Capital social

O Capital Social em 31 de dezembro de 2016 e 2015 está representado por ações, conforme a seguir:

   Ações

Espécie/Classe das ações   Quantidade  %

Ordinárias   744.131.334  95,50%

Preferenciais - Classe "A"   19.310.694  2,48%

Preferenciais - Classe "B"   15.781.524  2,02%

      

   779.223.552  100,00%

As ações ordinárias conferem direito de voto nas deliberações da assembleia geral de acionistas, na proporção de um 
voto por ação, ou o direito ao voto múltiplo, nos casos e na forma previstos em lei.

As ações preferenciais não têm direito de voto na assembleia geral de acionistas e gozarão das seguintes vantagens:

representado pelas ações preferenciais classe �A�;

ações preferenciais Classe �B�; e,

27 Receita operacional líquida

  Nº Consumidores*  MWh*  R$ mil
  31/12/2016  31/12/2015  31/12/2016  31/12/2015  31/12/2016  31/12/2015
Fornecimento             
Residencial  1.079.034  1.015.893  1.629.013  1.526.439  993.304  975.094
Industrial  3.414  3.515  207.352  218.090  101.172  113.854
Comercial  90.976  84.483  740.754  702.029  421.320  424.017
Rural  31.587  30.224  162.769  152.350  65.127  68.457
Poder público  15.550  14.703  243.826  225.927  128.051  125.550
Iluminação pública  423  372  183.793  183.478  66.096  72.829
Serviço público  6.203  5.712  161.250  157.309  71.666  75.142
Consumo próprio  146  161  3.311  3.505  -  -
Remuneração do ativo 
financeiro -  -  -  -  (40.734)  (35.906)
Receita de distribuição (**)  -  -  -  -  (640.102)  - 
Transferência para 
obrigações especiais - AIC - 
Ultrapassagem de demanda e 
excedente de reativos  -  -  -  -  (27.692)  - 
Total  1.227.333  1.155.063  3.332.068  3.169.127  1.138.208  1.819.037
             
Outras receitas             
Disponibilidade da rede 
elétrica          19.243  18.554
Construção          151.776  171.661
Remuneração do ativo 
financeiro         40.734   35.906
Receita de distribuição (**)           640.102  - 
Parcela A - CVA e outros itens 
financeiros (Nota 10.1)         67.188  42.795
Outros          42.799  32.761
Total          961.842  301.677
             
Total da receita operacional bruta        2.100.050  2.120.714
             
Deduções             
ICMS          412.981  411.328
PIS          32.220  33.240
COFINS          148.278  153.106
CDE          113.588  79.401
P&D e PEE          11.956  11.238
Bandeiras tarifárias          29.339  135.296
Outras          1.642  1.717
Total          750.004  825.326
             
Total da receita operacional líquida        1.350.046  1.295.388

(*) Informações não examinadas por nossos auditores.

(**)      De acordo com o Manual de Contabilidade do Setor Eletrico (versão 2015), deverá ser realizada a transferência 
de receita para atividade de distribuição, adotando para fins de valoração uma única Tarifa de Uso dos Sistemas de 
Distribuição - TUSD média. Tal apresentação não havia sido acatada pela Companhia em 2015 de tal forma que em 17 de 
agosto de 2016 a ANEEL emitiu o ofício 441/2016 recomendando que a Companhia adotasse a forma de apresentação 
constante no Manual de Contabilidade para as Demonstrações Contábeis do exercício findo em 31 de dezembro de 2016.

27.1 Encargos de uso do sistema de distribuição

De acordo com o Despacho nº 1.618, de 23 de abril de 2008, deverá ser realizada a transferência de receita para 
atividade de distribuição, adotando para fins de valoração uma única Tarifa de Uso dos Sistemas de Distribuição - TUSD 
média. Desde janeiro de 2015, tais recursos são exclusivamente da atividade de distribuição em conformidade com o 
Manual de Contabilidade do Setor Elétrico, versão 2015.

27.2 Reajuste tarifário anual

-
tir de 28 de setembro de 2016 a 27 de setembro de 2017, a Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL, homologou 
o Reajuste Tarifário Anual de 7,06% (sete vírgula seis por cento positivos), sendo 13,28% (treze vírgula vinte e oito por 
cento positivos) relativos aos componentes econômicos, e -6,22% (seis vírgula vinte e dois por cento negativos) relativos 
aos componentes financeiros adicionais. Fixando também as Tarifas de Uso dos Sistemas de Distribuição (TUSD).

27.3 Bandeiras tarifárias

A partir de 2015, as contas de energia passaram a ter o sistema de bandeiras tarifárias. As bandeiras verde, amarela e 
vermelha indicam se a energia custará mais ou menos, em função das condições de geração de eletricidade.

A energia elétrica no Brasil é gerada predominantemente por usinas hidrelétricas. Para funcionar, essas usinas 
dependem das chuvas e do nível de água nos reservatórios. Quando há pouca água armazenada, usinas termelétricas 
podem ser ligadas com a finalidade de poupar água nos reservatórios das usinas hidrelétricas. Com isso, o custo de 
geração aumenta, pois essas usinas são movidas a combustíveis como gás natural, carvão, óleo combustível e diesel. 
Por outro lado, quando há muita água armazenada, as térmicas não precisam ser ligadas e o custo de geração é menor.

As bandeiras tarifárias são uma forma diferente de apresentar um custo que hoje já está na conta de energia, mas geralmente passa 
despercebido. Atualmente, os custos com compra de energia pelas distribuidoras são incluídos no cálculo de reajuste das tarifas 
dessas distribuidoras e são repassados aos consumidores um ano depois de ocorridos, quando a tarifa reajustada passa a valer. Com 
as bandeiras, haverá a sinalização mensal do custo de geração da energia elétrica que será cobrada do consumidor, com acréscimo 
das bandeiras amarela e vermelha. Essa sinalização dá, ao consumidor, a oportunidade de adaptar seu consumo, se assim desejar.

O sistema possui três bandeiras: verde, amarela e vermelha - as mesmas cores dos semáforos - e indicam o seguinte: Bandeira 
verde: condições favoráveis de geração de energia. A tarifa não sofre nenhum acréscimo; Bandeira amarela: condições de 
geração menos favoráveis. A tarifa sofre acréscimo de R$ 1,50 para cada 100 quilowatt-hora (kWh) consumidos; Bandeira 
vermelha: condições mais custosas de geração. A tarifa sobre acréscimo de R$ 3,00 para cada 100 kWh consumidos. 

O registro contábil dos valores de bandeiras tarifárias está sendo efetuado conforme instrução do Ofício Circular 
n.º 185/2015 - Superintendência de Fiscalização Econômica e Financeira/ANEEL, bem como atualizado pelas 
determinações do Despacho n° 245 - ANEEL, de 28 de janeiro de 2016 e Ofício Circular n.º 178/2016 - SFF/ANEEL, 
de 13 de abril de 2016.

27.4 Conta ACR

Desde 2015, o custo total das operações de créditos contratadas pela CCEE estão sendo amortizados em 24 meses, 
por meio do recolhimento de contas anuais da CDE paga por todas as concessionárias de distribuição, na proporção de 
seus mercados cativos, mediante encargo tarifário a ser incluído nas tarifas de energia elétrica.

28 Custo com energia elétrica

A composição do saldo desta rubrica está demonstrada conforme a seguir:

  31/12/2016  31/12/2015

  Nº Clientes *  GWh *  R$ mil  Nº Clientes *  GWh *  R$ mil
             
Contratos de compra de energia (i)  1.227.333  5.071  671.049  1.155.063  4.832  565.963

 Uso da rede de transmissão (ii)      90.823      77.498
Comercialização CCEE - curto prazo (iii)      185.893      289.277
 PROINFA      21.489      14.849
Repasse contas ACR/CDE      -      (6.302)
Total  1.227.333  5.071  969.254  1.155.063  4.832  941.285
(*) Informações não examinadas por nossos auditores.

(i) Variação dos contratos de compra de energia em função, principalmente, da liquidação do Mecanismo de Compensação 
de Sobras e Déficits, da elevação das Cotas de Garantia Física em função do pagamento do Retorno sobre Bonifica-
ção - RBO durante a realização de operação assistida das usinas do Leilão nº 12/2015 (incremento mensal de cerca 
de R$ 2,5 milhões no montante a liquidar), bem como aumento dos contratos de energia por quantidade, cujo impacto 
deve-se a entrada do 15º Leilão de Energia Existente, 17º Leilão de Energia Nova e o 3º Leilão de Fontes Alternativas, 
com início de suprimento em janeiro/16, representando o total de 32,367 MWmédios mensais.

(ii) Aumento em devido maior incidência de Encargo do Serviço do Sistema e Encargo de Energia Reserva em 2016, por 
necessidade energética do setor.

(iii) Redução de energia elétrica comprada no Mercado de Curto Prazo. Desde julho/2016 a Companhia está sobrecontratada.

29 Custo de operação, de construção e despesas operacionais

 31/12/2016

 
Custo de 

Operação  
Custo de 

Construção  
Despesas 

Operacionais  Total
Pessoal (i) 165.079  -  58.083  223.162 
Material 3.015  -  4.777  7.792 
Serviços de terceiros (ii) 76.899  -  37.216  114.115 
Depreciação e amortização 37.367  -  1.657  39.024 
Arrendamentos e aluguéis 5.241  -  2.346  7.587 
Provisões operacionais (iii) -  -  (91.024)  (91.024) 
Provisões (iv) -  -  (51.018)  (51.018) 
Provisões para litígios (v) -  -  73.029  73.029 
Construção -  151.776  -  151.776 
(-) Recuperação de despesas (1.566)  -  -  (1.566) 
Perdas comerciais (vi) -  -  159.965  159.965 
Outros 17.228  -  14.655  31.883 
 303.263  151.776  209.686  664.725 
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 31/12/2015

 
Custo de 

Operação  
Custo de 

Construção  
Despesas 

Operacionais  Total

Pessoal (i) 148.526  -  33.067  181.593

Material 4.977  -  1.002  5.979

Serviços de terceiros (ii) 59.471  -  46.527  105.998

Depreciação e amortização 34.452  -  584  35.036

Arrendamentos e aluguéis 2.873  -  1.124  3.997

Provisões operacionais (iii) -  -  3.573  3.573

Provisões (iv) -  -  57.805  57.805

Provisões para litígios (v) 15.194  -  7.883  23.077

Construção -  171.661  -  171.661

(-) Recuperação de despesas -  -  (1.321)  (1.321)

Perdas comerciais (v) -  -  92.310  92.310

Outros 64.184  -  28.554  92.738

 329.677  171.661  271.108  772.446

(i) Variação decorrente do reajuste salarial de 8,17% e demais benefícios em virtude de Acordo Coletivo Salarial, bem como 
contratação de novos colaboradores até setembro de 2016 devido a primarização, promoções salarial, além da relevante 
execução de processos judiciais determinando a concessão de méritos que variam de 3 a 5 passos para empregados 
reclamantes do plano PCCS/2005. 

(ii) Aumento nos serviços de combate à fraude, tarifas cobradas nos serviços de arrecadação e reajuste dos 
demais contratos.

(iii) Variação decorrente, principalmente, da baixa das faturas para perdas no recebimento dos créditos, que antes estavam 
em PCLD. Destaca-se a classe serviço público, principalmente as faturas da Águas e Esgotos do Piauí SA - AGESPISA.

(iv) Registro de reversão do valor de recuperação dos ativos. Em 2016, o efeito no resultado é de R$ 51.018, composto pela 
provisão de R$ 57.883 do ativo intangível em serviço para registrar o impairment calculado pela metodologia do fluxo de 
caixa descontado, bem como uma reversão de R$ 108.901 no ativo financeiro em serviço oriunda da comparação entre 
o ativo intangível e financeiro em serviço e a Base de Remuneração Regulatória determinada pela ANEEL, no Terceiro 
Ciclo da Revisão Tarifária Periódica, atualizado desde 01/03/2013 até 31/12/2016, pelo IPCA.

(v) Elevação das provisões para litígios, destaca-se o processo judicial trabalhista do SINTEPI (Nota 24.1) e cível da OFM 
Sistemas Ltda. (Nota 24.2)

(vi) O aumento de perdas com clientes decorre da elevação nas baixas dos créditos considerados incobráveis, com valor 
menor que R$ 5 mil reais, em função do envelhecimento da dívida, das transferências realizadas em função dos créditos 
vencidos há mais de um ano, em cobrança administrativa e judicial. Destaca-se a classe serviço público, principalmente 
as faturas da Águas e Esgotos do Piauí SA - AGESPISA.

30 Resultado financeiro

  31/12/2016  31/12/2015
Receitas     
 Rendimento de aplicações financeiras  15  1.010
 Acréscimos moratórios  75.253  59.201
 Variações monetárias ativas  17.161  11.081
 Descontos financeiros  9.129  10.892
 CVA (i)  (5.264)  15.566
  96.294  97.750
     
Despesas     
 Encargos de dívida (ii)  191.749  156.045
 Juros PEE e P&D  6.020  4.641
 Multas  4.711  1.628
 Variações monetárias passivas (iii)  92.949  60.538
 Juros (iv)  23.723  19.542

  319.122  242.394
     
Resultado financeiro líquido  (222.828)  (144.644)

sobre os contratos com a Eletrobras;

(v) Atualizações monetárias de tributos, empréstimos da Eletrobras e Morgan, e dos contratos de parcelamento da Facepi;

(vi) Juros por atraso de pagamento dos fornecedores de energia e de materiais e serviços. 

31 Compromissos operacionais de longo prazo

Compromissos posições compradas*       
         

Gerador da energia  
Empresas geradoras 

do grupo  
Demais

 empresas geradoras  Totais
       

2017
 Volume MWh  1.407  3.955  5.362
 Preço/MWh  97,46  168,53  149,89
 Total  137.131  666.555  803.686

         

2018
 Volume MWh  1.281  4.691  5.972
 Preço/MWh  82,37  159,59  143,02
 Total  105.522  748.620  854.142

         

2019
 Volume MWh  1.281  4.504  5.785
 Preço/MWh  84,47  161,77  144,65
 Total  108.202  728.599  836.801

         

2020
 Volume MWh  1.175  4.370  5.555
 Preço/MWh  71,64  156,56  138,56
 Total  84.176  684.151  768.327

         

2021
 Volume MWh  1.175  4.370  5.545
 Preço/MWh  74,18  157,12  139,55
 Total  87.164  686.632  773.796

         

2022/2048
 Volume MWh  60.824  1.563.732  1.624.556
 Preço/MWh  144,53  174,44  173,32
 Total  8.790.773  272.784.596  281.575.369

         

(*) Informações não auditadas pelos auditores para volume e preço.

Independentemente da não renovação da concessão em 2015, a Companhia detém contratos de compra de energia. 
Tais contratos são firmados através da participação em leilões realizados pela Câmara de Comercialização de Energia 
Elétrica - CCEE/ANEEL, no ambiente de contratação regulada - CCEAR, variando de 15 a 30 anos, conforme a 
modalidade de contratação.

32 Instrumentos financeiros e gestão de riscos

32.1 Fatores de risco financeiro

Risco de crédito

A política da Companhia considera o risco de crédito a que está disposta a se sujeitar no curso de seus negócios, 
bem como no acompanhamento dos prazos concedidos. São procedimentos adotados a fim de minimizar eventuais 
problemas de inadimplência em Clientes.

A Companhia não realiza análise de crédito previamente ao início do fornecimento de energia, pois, como distribuidora 
de energia elétrica, é regida por contrato de concessão, bem como pela regulamentação do setor elétrico e obrigada a 
fornecer energia a todos os clientes localizados na sua área de concessão.

Para recuperação da inadimplência, a Companhia atua por meio de:

(i) Programas de renegociação dos débitos pendentes;

(ii) Negativação de clientes em empresas de proteção ao crédito;

(iii) Suspensão do fornecimento de energia elétrica, em conformidade com a regulamentação vigente;

(iv) Contratação de empresa especializada na cobrança de contas em atraso; e,

(v) Cobrança judicial.

Risco de liquidez

É o risco da Companhia não dispor de recursos líquidos suficientes para honrar seus compromissos financeiros, em 
decorrência de descompasso de prazo ou de volume entre os recebimentos e pagamentos previstos. Para administrar a 
liquidez do caixa são estabelecidas premissas de desembolsos e recebimentos futuros, sendo monitoradas diariamente 
pela Diretoria Financeira.

Os eventuais saldos de caixa auferidos pela Companhia, além dos programados para administração do capital 
circulante, são transferidos para contas correntes com incidência de juros, depósitos a prazo e depósitos de curto prazo, 
escolhendo instrumentos dentro das limitações legais que requer a concessão, com vencimentos apropriados ou liquidez 
suficiente para fornecer margem, conforme determinado pelas previsões acima mencionadas.

Abaixo, apresentamos os saldos das contas de financiamentos e empréstimos, fornecedores e adiantamento para futuro 
aumento de capital - AFAC:

Em 31 de dezembro de 2016  Menos de 1 ano  Entre 1 e 2 anos  Entre 2 e 5 anos  Acima de 5 anos
Empréstimos e financiamentos  302.796  623.144  68.444  595.545
Fornecedores  246.111  -  -  -

Risco com taxa de juros 

O risco associado é oriundo da possibilidade da Companhia incorrer em perdas por causa de flutuações nas taxas de 
juros que aumentem as despesas financeiras relativas a empréstimos e financiamentos. 

Esse risco é mitigado pelo fato da Companhia concentrar a captação de seus empréstimos com a Eletrobras, a juros 
fixos, conforme divulgado na Nota 16.

32.2 Análise de sensibilidade

A Companhia analisou os seus instrumentos financeiros ativos e passivo para identificar os instrumentos que possuem 
riscos significativos. Onde dos instrumentos financeiros identificados foram avaliados conforme abaixo:

 - As aplicações financeiras que a Companhia possui são aplicações de liquidez imediata de baixo risco, não 
representando risco significativo para a Companhia, assim com base no CPC 40.42, não foram realizadas análises de sensibilidade.

 - A Companhia não submeteu à análise de sensibilidade para o montante 
constante na nota 15, correspondentes aos financiamentos custeados pelo Fundo RGR, bem como ao empréstimo fir-
mado com a Caixa Econômica Federal, tendo em vista que as taxas inerentes à atualização dos mesmos são fixas, não 
sendo, portanto, influenciadas por risco de variação cambial e oscilação de taxas de inflação oficiais, se enquadrando 
no que diz o CPC 40.41 para itens que não forem representativos do risco.

 - A Companhia realizou a análise de 
sensibilidade no montante devido no final do exercício, com base no indicador esperado para o ano de 2015, subme-
tendo-os a uma variação de alta de 25% e 50%, o que apresenta abaixo qual seria este impacto no montante em 31 de 
dezembro de 2015 se tal alta ocorresse:

      Índice (%)  Valor
Instrumentos financeiros 
Financiamentos e 
empréstimos  

Valor 
31/12/2016  

Provável 2015 
(% a.a.)  

Cenário I 
(+ 25%)  

Cenário I 
(+ 50%)  

Cenário 
I (+ 25%)  

Cenário I 
(+ 50%)

             
FINEL  16.619  6,50  8,13  9,75  20.774  24.929
IPCA  116.249  4,75  5,94  7,13  145.311  174.374
RO/SELIC  1.011.823  9,50  11,88  14,25  1.264.779  1.517.735
DÓLAR  10.846  345,0  431,25  517,50  13.558  16.269
  1.155.537        1.141.662  1.733.306

32.3 Gestão de capital

Os objetivos da Companhia ao administrar sua estrutura de capital são os de salvaguardar a capacidade de continuidade 
para oferecer retorno aos acionistas e qualidade nas obrigações previstas no contrato de concessão, além de manter o 
equilíbrio necessário para a redução dos seus custos.

A Companhia monitora o capital com base no índice de alavancagem financeira. Esse índice corresponde à dívida líquida 
dividida pelo capital total. A dívida líquida, por sua vez, corresponde ao total de empréstimos (incluindo empréstimos de 
curto e longo prazos) subtraído do montante de caixa e equivalentes de caixa. O capital total é apurado através da soma 
do patrimônio líquido, com a dívida líquida

32.4 Instrumentos financeiros por categoria

A Companhia não opera com instrumentos financeiros derivativos (especulativos ou não especulativos).

Ativos financeiros (Circulante/Não circulante)  31/12/2016  31/12/2015

Empréstimos e recebíveis     

Caixa e equivalentes de caixa  5.200  9.209

Clientes  589.066  603.106

Direito de ressarcimento  124.431  24.268

Ativo financeiro - concessões de serviço público  865.133  682.902

  1.578.630  1.331.785

     

Passivos financeiros (Circulante/Não circulante)     

Mensurados ao custo amortizado     

Financiamentos e empréstimos  1.681.228  1.281.447

Fornecedores  246.111  243.603

  1.927.339  1.525.050

Qualidade do crédito dos ativos financeiros

Recebíveis por classe  31/12/2016  31/12/2015
     
Grupo I     
Residencial  124.426  144.051
Rural  9.976  -
Poder público  18.369  22.259
Serviço público  21.279  -
Suprimento  1.277  -
Outras  7.593  20.116
  182.920  186.426
Grupo II     
Industrial  13.755  14.096
Comercial  49366  54.299
Rural  -  10.935
Iluminação pública  2.210  4.684
Serviço público  -  714
Suprimento  -  778
Parcelamentos líquidos de PCLD  301.372  293.778
  366.703  379.284
Grupo III     
Renda não faturada (*)  39.443  37.396
     
Total de recebíveis  589.066  603.106

O total de recebíveis demonstrados acima é representado por faturas de energia elétrica a vencer ou vencidos não 
incluídos na PCLD, estes foram classificados de acordo com a taxa de inadimplência apurada pela área comercial da 
Companhia conforme descrito abaixo:

 - Nível de inadimplência compreendido até 20% do total de recebíveis;

 - Nível de inadimplência compreendido acima de 20% do total de recebíveis; e,

 - Energia vendida e não faturada em função do calendário de faturamento. Estes são reclassificados nos 
demais grupos na medida em que são efetuadas leituras periódicas. 

(*) A Companhia realiza estimativa mensal do faturamento de energia dos seus clientes denominada Renda Não Faturada 
- RNF que contempla a energia vendida aos consumidores e que não é medida dentro do mesmo período. A mesma 
tem como objetivo demonstrar um complemento do período de competência da energia consumida e não medida, fato 
que ocorrerá no período subsequente. Seu cálculo é baseado no produto da multiplicação da média diária do consumo 
faturado da unidade consumidora versus o número de dias não faturados.

32.5 Risco quanto à escassez de energia

O Sistema Elétrico Brasileiro é abastecido predominantemente pela geração hidrelétrica. Um período prolongado de 
escassez de chuva, durante a estação úmida, reduzirá o volume de água nos reservatórios dessas usinas, trazendo 
como consequência o aumento no custo na aquisição de energia no mercado de curto prazo e na elevação dos valores 
de Encargos de Sistema em decorrência do despacho das usinas termelétricas. Numa situação extrema poderá ser 
adotado um programa de racionamento, que implicaria em redução de receita. No entanto, considerando os níveis 
atuais dos reservatórios e as últimas simulações efetuadas, o Operador Nacional de Sistema Elétrico - ONS não prevê 
um novo programa de racionamento.

33 Imposto de renda e contribuição social

A Companhia apurou lucro contábil no exercício, cujas adições e deduções legais resultaram em prejuízo fiscal na 
apuração do imposto de renda e lucro fiscal para cálculo da contribuição social. A base para cálculo do Imposto de Renda 
e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido, está conforme a seguir:

 31/12/2016  31/12/2015

        

 
Imposto de 

Renda  
Contribuição 

Social  
Imposto de 

Renda  
Contribuição 

Social

        

Prejuízo do exercício (506.761)  (506.761)  (562.987)  (562.987)

        

Despesas não dedutíveis para fins fiscais 370.635  370.593  516.197  516.160

 Ações cíveis e trabalhistas 85.658  85.658  116.182  116.182

 Auto de infração ANEEL 12.286  12.286  4.525  4.525

 Provisão para devedores duvidosos 51.397  51.397  101.116  101.116

 Custo de construção - IFRIC 12 151.776  151.776  171.661  171.661

 Prorrogação do salário maternidade 82  82  52  52

 Provisão PLR 4.600  4.600  16.920  16.920

 Gratificação a administradores 42  -  37  -

 Provisão para redução ao valor recuperável 57.883  57.883  98.383  98.383

 Multa por infração a legislação fiscal 54  54  172  172

 Penalidade ONS 1.593  1.593  7.149  7.149

 Outras receitas financeiras CVA 5.264  5.264  -  -

 31/12/2016  31/12/2015

        

 
Imposto de 

Renda  
Contribuição 

Social  
Imposto de 

Renda  
Contribuição 

Social

Receitas não tributáveis para fins fiscais 560.564  523.504  520.572  520.572

 Reversão/pagamento de provisões 35.889  35.889  289.887  289.887

 Receita de construção 151.776  151.776  171.661  171.661

 Reversão de provisão para devedores duvidosos 142.421  142.421  -  -

 Reversão para redução ao valor recuperável 108.901  108.901  -  -

 Reversão PLR 16.920  16.920  -  -

 Reversão de programa de incentivo a demissão - PID 409  409  664  664

 Ajuste a valor presente 67.188  67.188  -  -

Outras receitas financeiras CVA -  -  58.360  58.360

Prejuízo fiscal (659.630)  (659.672)  (567.362)  (567.399)

33.1 Imposto de renda e contribuição social diferido

Em consequência dos sucessivos prejuízos apresentados nos exercícios anteriores, a Companhia possui base negativa 
e prejuízo fiscal a compensar com lucros tributáveis futuros, cujos valores de imposto e contribuição diferidos não estão 
contabilizados devido à incerteza de sua realização, conforme apresentado a seguir:

  31/12/2016  31/12/2015

     

Prejuízos fiscais  2.319,068  1.669.698

Base negativa de contribuição social  2.155.229  1.495.557

  4.4974.297  3.165.255
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34 Transações com partes relacionadas

A Companhia mantém operações comerciais com partes relacionadas pertencentes ao mesmo grupo econômico, cujos 
saldos, natureza e condições das transações estão demonstrados a seguir:

 2016  2015  2016  2015
        

 
Ativo 

(passivo)  Ativo (passivo)  
Receitas 

(despesas)  
Receitas 

(despesas)
Eletrobras        

Financiamentos e empréstimos (1.619.632)  (1.218.306)  (199.314)  (158.779)
Adiantamento para aumento de capital (295.402)  -  -  -
Outros 1.070  921  836  812

 (1.913.965)  (1.217.385)  (198.478)  (157.967)
Chesf        

Energia comprada (1.851)  (2.090)  (20.743)  (26.242)
Uso do sistema (5.446)  (5.195)  (19.277)  (15.184)
Fornecimento 7  8  101  34
Dispêndios a reembolsar em curso 159  114  194  185

 (7.131)  (7.164)  (39.725)  (41.207)
Furnas        

Energia comprada (10.890)  (11.210)  (70.552)  (75.361)
Uso do sistema (2.369)  (2.104)  (3.383)  (2.621)

 (13.260)  (13.214)  (73.935)  (77.982)
Celg        

Energia comprada (12)  (7)  (139)  (66)
Uso do sistema (5)  (5)  (72)  (59)

 (17)  (12)  (211)  (125)
CGTEE        

Energia comprada (66)  (116)  (11.068)  (1.575)
Uso do sistema (43)  (38)  (5)  (5)

 (109)  (154)  (11.073)  (1.580)
Eletronorte        

Energia comprada (2.884)  (2.943)  (17.967)  (17.027)
Uso do sistema (1.390)  (1.218)  (3.118)  (2.712)
Dispêndios a rembolsar em curso -  204  -  60
Pessoal cedido (7)  (6)  (87)  (91)

 (4.281)  (3.963)  (21.172)  (19.770)
Eletrosul        

Energia comprada (1.895)  (1.107)  (9.493)  (8.291)
Uso do sistema (214)  (212)  (2.583)  (2.239)

 (2.109)  (1.319)  (12.076)  (10.530)
Eletronuclear        
 Energia comprada (1.903)  (1.524)  (22.261)  (18.899)
 (1.903)  (1.524)  (22.261)  (18.899)
Ceal        
 Material emprestado 21  35  -  -
 Pessoal cedido -  (14)  (299)  (131)
 Compartilhamento de despesas -  -  (64)  -
 21  21  (299)  (131)
        
Amazonas energia distribuição
Dispêndios a reembolsar em curso 98  104  305  130
 Pessoal Cedido (51)  (117)  (535)  (428)
 Tv Corporativa - LUME (202)  (135)  (405)  (386)
 (155)  (148)  (635)  (684)
Ceron        
 Compartilhamento de despesas -  (258)  (71)  (258)
 Material emprestado (1.448)  -  -  -
 (1.448)  (258)  (71)  (258)
Eletroacre        
 Compartilhamento de despesas -  (31)  (347)  (31)
 Material emprestado (70)  -  -  -
 (70)  (31)  (347)  (31)
Boa Vista Energia        
 Material emprestado 17  -  -  -
 17  -  -  -
        
        
 (1.944.410)  (1.245.250)  (380.284)  (329.164)

34.1 Remuneração de pessoal chave

O pessoal chave da administração inclui os diretores executivos, conselheiros de administração e fiscal, cujo gasto total 
com a remuneração está demonstrado a seguir:

  31/12/2016  31/12/2015
Remunerações dos diretores e conselheiros  584  453
Encargos sociais  132  142
Provisões e Gratificações  78  84
Outras  498  309
  1.292  988

35 Treinamento e desenvolvimento de pessoal

A Companhia tem como política permanente o desenvolvimento das competências críticas de seus empregados e 
líderes tendo apresentado os seguintes indicadores nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2016 e 2015:

  2016 *  2015 *
     
Total de empregados  1.939  1.278
Empregados treinados  1.421  3.509
Quantidade de horas de treinamento  75.014  34.351
Homem hora treinados  39  27
Média hora treinamento (%)  16  10
Índice de empregados treinados (%)  73  3
Valor médio investido por empregado  361  132
Investimento total (R$ mil)  513.641  462.605
(*) Informações não examinadas por nossos auditores.

36 Cobertura de seguros

O seguro dos bens patrimoniais visa à contratação de coberturas securitárias adequadas, em conformidade com a 
Lei nº 8.666/93 e demais legislações aplicáveis.

A especificação, por modalidade de risco e data de vigência dos principais seguros, está demonstrada a seguir:

Riscos  Data da vigência  
Importância 

(R$)  
Prêmio 

(R$)
Riscos Nomeados - Subestações  11/02/2014 a 11/02/2015  167.388  643
Riscos Nomeados - Almoxarifado Central  11/02/2014 a 11/02/2015  11.539  45
Riscos Nomeados - Prédios Administrativos e Conteúdos  11/02/2014 a 11/02/2015  34.399  132
Riscos Nomeados - Equipamentos Eletrônicos e Informática  11/02/2014 a 11/02/2015  7.595  29
    220.921  849

Na apólice contratada, foram destacadas as subestações e linhas de transmissão, nomeando os principais equipamentos 
com seus respectivos valores segurados e seus limites máximos de indenização, possuindo cobertura securitária básica, 
tais como, incêndio, queda de raios e explosão de qualquer natureza e cobertura adicional contra possíveis danos 
elétricos e riscos diversos.

 

 

 

 

 

 

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

Aos

Administradores e Acionistas da

Companhia Energética do Piauí

Teresina - PI

Opinião

Examinamos as demonstrações financeiras da Companhia Energética do Piauí (Companhia), que compreendem o balanço 

patrimonial em 31 de dezembro de 2016 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações 

do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, 

compreendendo as políticas contábeis significativas e outras informações elucidativas.

Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos 

relevantes, a posição patrimonial e financeira da Companhia Energética do Piauí em 31 de dezembro de 2016, o desempenho 

de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas 

no Brasil.

Base para opinião

Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, 

em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada �Responsabilidades do auditor pela auditoria 

das demonstrações financeiras�. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos 

relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal 

de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a 

evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.

Incerteza relacionada com a continuidade operacional

Chamamos a atenção para a Nota Explicativa n° 2 às demonstrações financeiras, que indicam que a Companhia vem 

apresentando prejuízos recorrentes e, em 31 de dezembro de 2016, apresenta patrimônio líquido negativo (passivo a 

descoberto) no montante de R$ 1.221.738 mil, prejuízos acumulados no montante de R$ 2.473.292 mil e excesso de passivo 

circulante em relação ao ativo circulante em R$ 317.782 mil. Adicionalmente, em 7 de julho de 2015, ocorreu o vencimento do 

contrato de concessão da Companhia que não será prorrogado conforme deliberado na 165ª Assembleia Geral Extraordinária 

realizada em 22 de julho de 2016, sendo deliberado pelos acionistas que a Companhia receba, diretamente da União Federal 

ou por meio de tarifa, todos os recursos de remuneração necessários para operar, manter e fazer investimentos que forem 

relacionados aos serviços públicos da Companhia, mantendo o equilíbrio econômico e financeiro, sem qualquer aporte de 

recursos pela Controladora. Esses fatos indicam a existência de incerteza relevante que pode levantar dúvida significativa 

quanto à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Nossa opinião não contém modificação em relação a esse 

assunto.

Outros assuntos

Demonstração do valor adicionado 

As demonstrações do valor adicionado (DVA) referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2016, elaboradas sob a 

responsabilidade da administração da Companhia, cuja apresentação não é requerida às sociedades anônimas de capital 

fechado, foram submetidas a procedimentos de auditoria executados em conjunto com a auditoria das demonstrações 

financeiras da Companhia. Para a formação de nossa opinião, avaliamos se essas demonstrações estão conciliadas com 

as demonstrações financeiras e registros contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e conteúdo estão de acordo com 

os critérios definidos no Pronunciamento Técnico CPC 09 - Demonstração do Valor Adicionado. Em nossa opinião, essas 

demonstrações do valor adicionado foram adequadamente elaboradas, em todos os aspectos relevantes, segundo os critérios 

definidos nesse Pronunciamento Técnico e são consistentes em relação às demonstrações financeiras tomadas em conjunto.

Responsabilidades da administração pelas demonstrações financeiras

A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com 

as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a 

elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.

Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia 

continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa 

base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou 

cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.

Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras

Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de 

distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. 

Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as 

normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções 

podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam 

influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 

demonstrações financeiras.

Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento 

profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:

Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente 

se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como 

obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção 

relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles 

internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.

Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de 

auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles 

internos da Companhia.

Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas 

divulgações feitas pela administração.

Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, 

com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam 

levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe 

incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demons-

trações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão 

fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem 

levar a [Companhia ou Empresa] a não mais se manter em continuidade operacional.

Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações 

e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o 

objetivo de apresentação adequada.

Comunicamo-nos com a administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e 

das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que 

identificamos durante nossos trabalhos.

Fortaleza, 24 de março de 2017

KPMG Auditores Independentes

CRC 2SP014428/O-6

PARECER DO CONSELHO FISCAL

O Conselho Fiscal da Companhia Energética do Piauí � CEPISA, no exercício de suas atribuições legais e estatutárias, em 
reunião realizada em de 24 de março de 2017, examinou o Relatório Anual da Administração, as Demonstrações Financeiras 
que compreendem o Balanço Patrimonial e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das 
mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa, bem como as Notas Explicativas às demonstrações financeiras e o 
Relatório dos Auditores Independentes, relativos ao Exercício Social findo em 31 de dezembro de 2016. 

Com base nos documentos examinados, nas análises procedidas e nos esclarecimentos e documentos apresentados pela 
Diretoria Financeira e Comercial da Empresa e pelo representante dos Auditores Independentes, o Conselho Fiscal é de 
opinião, amparado no Relatório dos Auditores Independentes, datado de 24 de março de 2017, que as Demonstrações 
Financeiras da CEPISA apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da 
Companhia Energética do Piauí em 31 de dezembro de 2016, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa 
para o exercício findo naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.

O Conselho Fiscal recomenda que a Diretoria Executiva da CEPISA dê continuidade à implantação de medidas que objetivem 

a redução do elevado índice de inadimplência e de perdas técnicas e comerciais da Companhia, bem como, dê, também, 

prosseguimento ao processo de reestruturação econômico e financeiro da Companhia, devido ao crescimento do patrimônio 

líquido negativo em função do prejuízo apurado no exercício de 2016, assim como a situação de capital circulante negativo.

Com base nos exames efetuados e à vista do parecer da KPMG Auditores Independentes, datado de 24 de março de 2017, o 
Conselho Fiscal opina favoravelmente pelo encaminhamento dos documentos acima referidos, relativos ao exercício de 2016, 
para serem submetidos à discussão e votação pela Assembleia Geral Ordinária dos Acionistas da CEPISA.

Brasília, 24 de março de 2017.

P.P. 21881
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